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TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 19 777/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 172/95, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Manuel Martins de
Almeida, casado, vendedor, nascido a 8 de Outubro de 1950, na-
tural do Socorro, Lisboa, filho de Manuel Rodrigues de Almeida
e de Aurora Nabais Martins, com última residência conhecida na
Praceta do Poder Local, lote 206-D, 2.º, direito Pontinha, Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 4656769, emitido em 22 de Se-
tembro de 1995, actualmente ausente em parte incerta, por se en-
contrar indiciado pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 28 de Maio de 2000,
declarada cessada a sua situação de contumácia.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa do Rosário
Ferreira de Sousa. � O Escrivão-Adjunto, José Virgílio dos San-
tos Marques.

Aviso de contumácia n.º 19 778/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 15/98, a
correr termos neste 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda,
que o Ministério Público move contra o arguido José Vitorino Xa-
repe Madruga, casado, comerciante, filho de Manuel António Ma-
druga e de Maria Balbina de Jesus Xarepe, natural de São Bento
do Cortiço, Estremoz, nascido a 24 de Outubro de 1940, e com
última residência conhecida na Vivenda de São José, São Bento do
Cortiço, Estremoz, ficando este notificado de que, por despacho de
14 de Junho de 2000, julgado extinto o procedimento criminal, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e consequentemente declarada cessada a con-
tumácia que contra o mesmo foi declarada.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Coe-
lho. � A Escrivã-Adjunta, M. A. Costa.

Aviso de contumácia n.º 19 779/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 65/95, pen-
dente no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo Jorge dos Santos Pa-
rente Viana, solteiro, industrial, filho de José Parente Viana e de
Maria Figueiredo dos Santos Viana, natural da Cova da Piedade,
Almada, nascido a 1 de Fevereiro de 1962, e com última residên-
cia conhecida na Rua de D. Pedro Almeida Portugal, 5, 2.º, Cova
da Piedade, Almada, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 16 de
Junho de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, nos
termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982,
extinto o procedimento criminal, por prescrição.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Coe-
lho. � A Escrivã-Adjunta, M. A. Costa.

Aviso de contumácia n.º 19 780/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no processo
comum n.º 41/95, que o Ministério Público move contra o argui-
do Júlio Martins, casado, comerciante, nascido a 14 de Agosto de
1928, filho de Júlio Soares e de Maria do Céu Martins, natural
de Santo André, Vila Nova de Poiares, actualmente em parte in-
certa, e com última residência conhecida na Rua da Gândara,
Fontão, Angeja, Albergaria-a-Velha, que se encontrava pro-
nunciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada caduca
a situação de contumácia em relação ao mesmo, que lhe havia sido
imposta por despacho de 4 de Dezembro de 1995, em virtude
de ter sido extinto, por prescrição, o procedimento criminal ao
arguido.

27 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa do Rosá-
rio Ferreira Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Bento
Ordens.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 19 781/2000 � AP. � A Dr.ª
Amélia Sofia de Barros Rebelo, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 32/91, da
3.ª Secção do 2.º Juízo, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Justino Correia Leite, casado, nas-
cido a 3 de Outubro de 1932, em Travanca, Santa Maria da Feira,
filho de Justino Francisco Leite e de Adelaide Correia Leite, com
última residência conhecida na Tarei, Souto, Santa Maria da Fei-
ra, com última residência conhecida na Tarei, Souto, Santa Maria
da Feira, acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada
pelo artigo 5.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro, declarado contumaz, por despacho de 8 de Maio
de 1991, foi ao mesmo declarada cessada a contumácia, por des-
pacho proferido em 19 de Junho de 2000, proferido nos presentes
autos.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Sofia de
Barros Rebelo. � O Escrivão-Adjunto, Francisco José M. Couti-
nho C. Sousa.

Aviso de contumácia n.º 19 782/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Fernanda Fernandes Roberto, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, por despacho de 5
de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum regis-
tados sob o n.º 111/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido José António de Oliveira Sousa,
casado, pedreiro, nascido a 27 de Março de 1969, filho de Fran-
cisco Maria de Sousa e de Amélia de Oliveira Santos, natural da Sé
Nova, Coimbra, titular do bilhete de identidade n.º 10069209, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua Principal, Pinheiro, São João de Loure,
Albergaria-a-Velha, por haver cometido o crime de furto, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, revis-
to pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo
ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo ar-
guido após esta declaração.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Fernandes Roberto. � A Oficial de Justiça, Conceição Campos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 19 783/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Cristina Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum,
colectivo, n.º 323/98.7GBABF, pendente no 1.º Juízo desta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Kevin James Dor-
ling, casado, filho de Colin Dorling e de Rose Hyniz, nascido a 11
de Dezembro de 1972, na Inglaterra, de nacionalidade britânica, e
com última residência conhecida em 2, Moor Hall Drive, Ningitul,
Cast Sussey, Inglaterrra, titular do passaporte n.º 022989516, emiti-
do em 20 de Maio de 1996, pelo Reino Unido, por se encontrar
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, um crime de ameaça, previsto e punido pelo
artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, e dois crimes de ofensa à
integridade física qualificada, previstos e punidos pelo artigo 146.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, com referência ao artigo 132.º, n.º 2,
alínea j), do mesmo Código, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
ficando a partir desta data o arguido proibido de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das repartições públicas,
implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos ulterio-
res do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Guer-
reiro da Silva. � O Escrivão-Adjunto, Carlos Figueiredo Correia.

Aviso de contumácia n.º 19 784/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Cristina Guerreiro da Silva, juíza de direito do Tribunal da
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Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, n.º 174/94, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Carlos Aguiar Gonçalves,
divorciado, nascido a 13 de Outubro de 1958, natural de Figueira
de Castelo Rodrigo, filho de José Fareleira Gonçalves e de Laura de
Jesus Monteiro Aguiar, titular do bilhete de identidade n.º 4422042,
emitido em 7 de setembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente actualmente em IM Beckmannsfeld, 13, 45307
Essen, Alemanha, indiciado pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 24 de Maio de 2000,
declarada cessada a contumácia em que se encontrava nestes au-
tos, por força de prescrição do procedimento criminal.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Guer-
reiro da Silva. � O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Figueiredo
dos Santos Correia.

Aviso de contumácia n.º 19 785/2000 � AP. � O Dr.
Sérgio da Cruz Romualdo, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Albufeira, anuncia que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 92/95, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Alberto dos Santos Vieira,
filho de António Câmara Vieira e de Maria Zita dos Santos Vieira,
natural do Funchal, nascido a 13 de Setembro de 1950, casado,
comerciante, com última residência conhecida na Avenida do Té-
nis, 21, Albufeira, titular do bilhete de identidade n.º 5122649,
emitido em 3 de Março de 1994, pela Direcção dos Serviços de
Identificação de Lisboa, por se encontrar indiciado pela prática do
crime de exploração ilícita de jogo, previsto e punido pelo artigo
108.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, com
referência aos artigos 1.º, 3.º e 4.º, n.º 1, alínea g), do mesmo di-
ploma legal, foi o mesmo, por despacho de 9 de Junho de 2000,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o
arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das reparti-
ções públicas, implicando ainda esta declaração a suspensão dos
termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Sérgio da Cruz
Romualdo. � O Escrivão-Auxiliar, Henrique Gabriel.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 19 786/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 143/96, da
única secção deste Tribunal, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Artur Miguel Trindade Mendes, casado, mecânico,
nascido a 9 de Março de 1972, natural da Sé Nova, Coimbra, fi-
lho de Fernando Duarte Mendes e de América Trindade Mendes,
titular do bilhete de identidade n.º 10671084, detido no Estabele-
cimento prisional Regional de Coimbra, foi por despacho de 16 de
Junho de 2000, declarada cessada a contumácia, que lhe tinha sido
aplicada em 25 de Outubro de 1996, por detenção do arguido.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina de Jesus
Seixas. � A Escrivã-Adjunta, Helena Simões Alegre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 19 787/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Bela Dias Cupertino, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, por despacho de 13
de Junho de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 36/98,
foi declarada cessada a contumácia, por desistência da queixa que
determinava o procedimento criminal, do arguido António João
Alves Guerra, solteiro, fotógrafo, nascido a 22 de Outubro de 1964,
natural de São Julião, Figueira da Foz, com última residência conhe-
cida na Quinta da Alçada, lote 9, 3.º, A, ao qual era imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. � O Oficial de Justiça, António José J. Sousa.

Aviso de contumácia n.º 19 788/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 291/99, do 1.º Juízo

do Tribunal da Comarca de Alcobaça, que o Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido Venâncio Domingos dos San-
tos, casado, nascido a 20 de Janeiro de 1952, natural de Benedita,
Alcobaça, filho de Joaquim Faustino dos Santos e de Engrácia Ber-
nardina dos Santos, acusado pela prática do crime de homicídio
qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º,
23.º, 131.º e 132.º, n.os 1 e 2, alínea f), do Código Penal de 1982
e 1995, por decisão de 8 de Maio de 2000, foi declarada cessada
a situação de contumácia em que o mesmo se encontrava desde 7
de Julho de 1997.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. � A Escrivã-Auxiliar, Ana Luísa S. Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 19 789/2000 � AP. � A Dr.ª
Rosa Vasconcelos, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Alenquer, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 3/97.0
GAALQ, pendente nesta comarca contra o arguido Sérgio Manuel
Norte Prata, solteiro, filho de José Bonito Prata e de Maria Odete
Ferreira Norte, natural do Campo Grande, Lisboa, nascido a 19 de
Janeiro de 1976, titular do bilhete de identidade n.º 10643075, com
última residência conhecida na Rua dos Casais Novos, Alenquer,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 9 de Maio de
2000, por lhe haver sido imputado um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.os 1, alínea b),
e 2, alínea e), do Código Penal, com referência ao artigo 202.º,
alínea d), do Código Penal. A presente declaração implica para o
arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até que o
mesmo se apresente em juízo, sem prejuízo da realização dos ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e car-
tão de contribuinte, bem como a proibição de obter certidões ou
efectuar registos junto das conservatórias dos registos civil, predi-
al, comercial e de automóveis e obter atestado de residência ou
insuficiência económica junto das entidades locais competentes.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Vasconce-
los. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 19 790/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela única secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular, n.º 200/99, que nesta
comarca o digno magistrado do Ministério Público move contra a
arguida Alexandra Gabriela Triesethau, nascida a 18 de Abril de
1960, na Alemanha, filha de Erwin e de Crista, titular do passa-
porte espanhol n.º 1749221-W, com última residência conhecida em
Espanha, por se encontrar acusada como autora material de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, é nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, declarada contumaz, com as seguintes consequências:
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter documentos, cer-
tidões ou registos junto das autoridades públicas, designadamente
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
conservatórias dos registos civil e predial, cartórios notariais, em-
baixadas e consulados (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 19 791/2000 � AP. � O Dr.
Eduardo Sampaio, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Ama-
res, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 121/99, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Albino Carlos dos Santos, com última residência conhe-
cida em Labruge, Vernil, Vila Nova de Famalicão, por haver come-
tido o crime de incêndio, foi declarado contumaz, nos termos das
disposições dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal,
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com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
mesmo diploma).

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Eduardo Sampaio. �
O Escrivão de Direito, Carlos Batista.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 19 792/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 612/94, pendente no 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Anadia, que o Ministério Público move a Te-
resa de Jesus Sousa Pacheco Barbosa, casada, nascida a 26 de
Março de 1965, filha de José Pacheco de Seabra e de Maria Cân-
dida Garcês Sousa, natural da freguesia de Castelões de Cepeda,
concelho de Paredes, nascida a 26 de Março de 1965, e a Eduardo
Alexandre da Silva Barbosa, casado, comerciante, nascido a 3 de
Novembro de 1962, filho de José Maria Barbosa e de Maria Mar-
garida da Silva, natural de Santiago de Subarrifana, Penafiel, am-
bos com última residência conhecida no Centro Comercial de Vale
do Sousa, loja 150, Paredes, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 6 de Fevereiro de 1995.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 793/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 68/95, pendente no 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Anadia, que o Ministério Público move a Ma-
ria Augusta Almeida Cerveira Lima Simões, casada, doméstica,
filha de Alexandre Cerveira Lima e de Ilda de Almeida, natural da
freguesia de Arcos, concelho de Anadia, nascida a 27 de Janeiro
de 1963, residente em Grada, Vila Nova de Monssarros, Anadia,
pela prática do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.os 1, alíneas a) e b), e 2, do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 19 de Outubro
de 1995.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE AROUCA

Aviso de contumácia n.º 19 794/2000 � AP. � A Dr.ª
Sandra Maria Maia da Rocha Ferreira, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Arouca, faz saber que, por despacho de 19 de
Fevereiro de 1999, proferido nos autos de processo comum, com
tribunal singular, n.º 18/95, pendente na secção única deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move a Maria da Conceição Rosa
Ferreira, solteira, nascida a 18 de Março de 1952, filha de Lean-
dro Ferreira e de América Rosa, titular do bilhete de identidade
n.º 10234258, e com última residência conhecida na Rua do
Comendador António Fernandes da Costa, 337-B, 2.º, esquerdo,
Vila do Conde, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia proferida con-
tra a arguida.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Maria Maia
da Rocha Ferreira. � A Oficial de Justiça, Sandra Castro.

Aviso de contumácia n.º 19 795/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 59/97, pendente na secção
única do Tribunal da Comarca de Arouca, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido José Mário Ma-
dureira Silva, natural de Alvarenga, em Arouca, nascido a 15 de

Março de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 9433875, filho
de António Pereira da Silva e de Otília Madureira, e com última
residência conhecida na Rua da Presa de Contumil, 50, casa 4,
Porto, e actualmente em parte incerta, ao qual é acusado da prá-
tica de um crime de ofensas corporais simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, revisto de 1995, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 4, e
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o
arguido as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a presen-
te declaração e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e de efectivar registos
na conservatória dos registos predial, comercial e de automóveis,
ficando vedada a quaisquer dos serviços dos registos e notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições ou certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Maria Maia
da Rocha Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Sandra Castro.

Aviso de contumácia n.º 19 796/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 59/97, pendente na secção
única do Tribunal da Comarca de Arouca, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido José Raimundo da
Silva Ramalho, filho de António Pereira Ramalho e de Emília Ro-
drigues da Silva, natural de Alvarenga, Arouca, nascido a 1 de
Agosto de 1959, titular do bilhete de identidade n.º 7955729, e com
última residência conhecida no lugar de Casais, Alvarenga, Arouca,
e actualmente em parte incerta, ao qual é acusado da prática de um
crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, revisto de 1995, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 4, e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e de efectivar registos na conser-
vatória dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a quaisquer dos serviços dos registos e notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições ou certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Maria Maia
da Rocha Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Sandra Castro.

Aviso de contumácia n.º 19 797/2000 � AP. � A Dr.ª
Sandra Maria Maia da Rocha Ferreira, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Arouca, faz saber que, por despacho de 15 de
Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, com tri-
bunal singular, n.º 113/94, pendente na secção única deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move a Maria Madalena Ferreira
Martins Sá, divorciada, doméstica, nascida a 9 de Maio de 1968,
natural de Santo Tirso, filha de David Martins de Oliveira e de
Beatriz Ferreira Pontes, titular do bilhete de identidade n.º 10549291,
e residente na Rua de Riamar, 181, anexos, Barra, Gafanha da
Nazaré, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia proferida contra a arguida.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Maria Maia
da Rocha Ferreira. � A Oficial de Justiça, Sandra Castro.

Aviso de contumácia n.º 19 798/2000 � AP. � A Dr.ª
Sandra Maria Maia da Rocha Ferreira, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Arouca, faz saber que, por despacho de 15 de
Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, com tri-
bunal singular, n.º 115/94, pendente na secção única deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move a Maria Madalena Ferreira
Martins Sá, divorciada, doméstica, nascida a 9 de Maio de 1968, na-
tural de Santo Tirso, filha de David Martins de Oliveira e de Bea-
triz Ferreira Pontes, titular do bilhete de identidade n.º 10549291,
e residente na Rua de Riamar, 181, anexos, Barra, Gafanha da Na-
zaré, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
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previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia proferida contra a arguida.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Maria Maia
da Rocha Ferreira. � A Oficial de Justiça, Sandra Castro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 19 799/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 100/2000, do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra a arguida Rufina Maria Ta-
pados Porteiro do Carmo, casada, empregada de hotelaria, filha de
Joaquim José Porteiro e de Ermelinda Margarida Tapados, natural
de Vila Franca de Xira, nascida a 13 de Janeiro de 1967, com últi-
ma residência conhecida no Bairro de Sainça, 34, Campo de Jales,
Vila Pouca de Aguiar, por haver cometido o crime de burla para
obtenção de serviços, nos termos do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi aquela arguida declarada contumaz. Tal declaração
implica, para além da suspensão do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração, bem como a proibição de obter
quaisquer documentos, passaportes, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, e, ainda, a passagem imediata de mandados de detenção.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. � A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 19 800/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 92/2000, a
correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Olga Maria de Barros de
Oliveira, divorciada, nascida a 9 de Junho de 1966, na Venezuela,
filha de Adriano de Barros e de Maria Alice de Oliveira, titular do
bilhete de identidade n.º 10637677, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Carlos Alberto Mota Pinto,
33, Pombal, acusada de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por des-
pacho de 13 de Junho de 2000, proferido nos autos acima indica-
dos, declarada contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, por não ter sido possível notificá-la do
despacho que designou dia para julgamento. A declaração de contu-
mácia tem para o arguido os seguintes efeitos: a proibição de obter
bilhete de identidade e passaporte e suas renovações, bem como o
certificado do registo criminal e quaisquer certidões ou registos
junto das entidades competentes e a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial a celebrar.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. � A Escrivã-Auxiliar, Clara Maria Serra Bandeira.

Aviso de contumácia n.º 19 801/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 220/98, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Augusto Albino Almeida Cancela de
Amorim, solteiro, técnico de vendas, filho de Augusto Arlindo Can-
cela de Amorim e de Georgina Maria Selene de Almeida Cancela,
natural de Arcos, Anadia, titular do bilhete de identidade n.º 6092102,
emitido por Aveiro, residente em Arcos, Anadia, foi declarado ces-
sado o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. � A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 19 802/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 15/98, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido José Martins Pereira, natural de Vila de
Punhe, Viana do Castelo, nascido a 25 de Agosto de 1952, filho
de Joaquim da Cunha Pereira e de Maria Rosa Martins Ferreira,

titular do bilhete de identidade n.º 888425, foi por despacho de 14
de Junho de 2000, declarada cessada a contumácia do arguido, em
virtude de ter sido extinto o procedimento criminal.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 19 803/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 21/2000, a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido José Montóia Soares,
solteiro, vendedor ambulante, nascido a 7 de Agosto de 1971, na-
tural da freguesia de Silvade, concelho de Espinho, filho de Antero
Soares e de Esperança Montóia Soares, com última residência conhe-
cida em Gafanha d�Aquém, Ílhavo, e actualmente em parte incerta,
acusado de haver cometido um crime de desobediência, previsto e
punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por força
do disposto no artigo 387.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, foi
por despacho de 3 de Maio de 2000, proferido nos autos acima
indicados, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos
335.º e 337.º do Código de Processo Penal, por não ter sido possível
notificá-lo do despacho que designou dia para julgamento. A de-
claração de contumácia, tem para o arguido os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação em
juízo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar documentos de identificação, passaporte
e carta de condução e certidões ou registos junto de todas as auto-
ridades públicas.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BAIÃO

Aviso de contumácia n.º 19 804/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Bárbara Sousa Guedes, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Baião, faz saber que, por despacho de 30 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 1/97, a correr termos
neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido João Augusto Ferraz Martins Go-
mes, casado, vendedor, filho de Jaime Alberto Alves Assunção Go-
mes e de Maria Laura Ferraz Martins, nascido a 25 de Março de
1963, com residência na Rua do Carmo, 13, 1.º, 164, Porto, pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pela
alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia do arguido supra
indicado.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Sousa Guedes. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 19 805/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum registados sob o n.º 221/90, em que são
autor o Ministério Público e arguido José Maria Simões da Costa,
casado, industrial, nascido a 29 de Julho de 1953, em Lemenhe,
Vila Nova de Famalicão, filho de José Oliveira da Costa e de Maria
Júlia da Silva Simões, residente no lugar de Agrinha, Nogueiró,
Braga, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Nos
referidos autos, foi declarada cessada a situação de contumácia em
que o arguido se encontrava, em virtude de ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

27 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, António Manuel
da Silva Pereira.
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Aviso de contumácia n.º 19 806/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum registados sob o n.º 587/97, em que são
autor o Ministério Público e arguido José Gonçalves Coutinho Duarte,
casado, encarregado de construção civil, nascido a 13 de Dezem-
bro de 1967, em Aborim, Barcelos, filho de António Gonçalves
Duarte, residente na Rua da Imaculada Conceição, 85, Arcozelo,
Barcelos, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal. Nos referidos autos, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que o arguido se encontrava, em virtude de o
mesmo se ter apresentado em juízo, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

27 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, António Manuel
da Silva Pereira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 19 807/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum registados sob o n.º 209/94, em que são
autor o Ministério Público e arguido António Manuel Jesus Gra-
vilha Rodrigues, divorciado, nascido a 13 de Maio de 1966, em Odi-
velas, Loures, filho de Manuel Gravilha Rodrigues e de Maria de
Lurdes Jesus Sousa Rodrigues, residente na Rua do Dr. Fernando
Cunha, 2, 2.º, esquerdo, Odivelas, Loures, por se encontrar acusa-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal. Nos referidos autos, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia em que o arguido se encontrava, em virtude de
o procedimento criminal ter sido declarado extinto, por desistên-
cia de queixa.

27 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 19 808/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 297/97.1PDBRR,
pendente no 1.º Juízo deste Tribunal contra o arguido João Paulo
Rodrigues Nunes, solteiro, servente de pedreiro, filho de Saul Ne-
ves e de Ana Catarina Rodrigues Nunes, nascido a 25 de Março
de 1970, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 10787556, emitido em 2 de Setembro de
1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Prof. Joaquim Vicente França, 41, rés-
-do-chão, esquerdo, Barreiro, encontrando-se acusado da prática de
um crime de ofensas à integridade física simples, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de
18 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia do arguido,
por apresentação do mesmo em juízo.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 809/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 786/95.2PBBRR,
pendente no 1.º Juízo deste Tribunal contra o arguido Frederico
Marçal Belchior Xaveiro, solteiro, montador de construção naval,
filho de Jacinto Madeira Janeiro e de Joana Marcelina Belchior,
nascido a 15 de Outubro de 1947, natural de Alhos Vedros, Moita,
titular do passaporte Z-260425, emitido em 22 de Dezembro de
1989, na África do Sul, e com última residência conhecida no
Bairro de Alfredo da Silva, bloco E, rés-do-chão, esquerdo, Alto
do Seixalinho, Barreiro, encontrando-se acusado da prática de um

crime previsto e punido pelo artigo 12.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril (vd. artigo 2.º, n.º 2, alínea e), do De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março), foi por despacho de 23 de
Maio de 2000, declarada cessada a contumácia do arguido, por
apresentação do mesmo em juízo.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 810/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 234/97.3PBBRR-
E, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Albano
Vieira Cardoso, casado, nascido a 27 de Novembro de 1966, na-
tural de Angola, filho de Albano Garcia Cardoso e de Maria Her-
mínia Vieira Coelho, titular do bilhete de identidade n.º 8176256,
e com última residência conhecida na Rua do Dr. Vicente França,
20, letra C, Barreiro, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia tem os seguin-
tes efeitos: a passagem imediata de mandados de detenção, com
vista à sua detenção e condução a fim de fazer cessar a contumá-
cia e aplicação de medida de coacção, nos termos do artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar documentos, nomeadamente
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões
ou registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, centro de identifica-
ção civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Morgado.

Aviso de contumácia n.º 19 811/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 92/98.0GABRR-E, que
o Ministério Público move contra os arguidos António Francisco
Vicente Ferraz, solteiro, motorista, nascido a 19 de Novembro de
1965, natural do Barreiro, filho de António de Jesus Ferraz e de
Gilberta da Conceição Vicente Ferraz, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10932232, emitido em 21 de Janeiro de 1998, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e Arnaldo Ferraz, casado, nascido a 2
de Novembro de 1971, ajudante de electricista, natural de França,
filho de António de Jesus Ferraz e de Gilberta da Conceição Vi-
cente Ferraz, titular do bilhete de identidade n.º 10929123, emitido
em 18 de Novembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da Estremadura,
55, 3.º, direito, Vila Châ, Barreiro, por se encontrarem acusados
da prática de um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 26.º e 203.º, n.º 1, do Código Penal, são os mesmos decla-
rados contumazes, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia tem os
seguintes efeitos: a passagem imediata de mandados de detenção,
com vista às suas detenções e condução a fim de fazer cessar a
contumácia e aplicação de medida de coacção, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até às suas apresentações ou detenções,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que os arguidos venham a cele-
brar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de os mesmos obterem ou renovarem do-
cumentos, nomeadamente passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução e certidões ou registos junto das seguintes entidades:
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Morgado.
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Aviso de contumácia n.º 19 812/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 53/98.0TABRR-E, que
o Ministério Público move contra o arguido Paulo Alexandre Leo-
nardo da Silva e Costa, solteiro, cortador, nascido a 28 de Julho
de 1971, natural de Lisboa, filho de Fernando Manuel Bexiga da
Silva e de Maria Luísa da Purificação Leonardo, titular do bilhete de
identidade n.º 9874988, emitido em 11 de Julho de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua das Camélias, 5, 2.º, direito, Queluz, Sintra, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandados de detenção, com vista à sua detenção e
condução a fim de fazer cessar a contumácia e aplicação de medi-
da de coacção, nos termos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter ou renovar documentos, nomeadamente passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou registos
junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Morgado.

Aviso de contumácia n.º 19 813/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 65/96.8GABRR-E, que
o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel Lopes
Ramos, casado, nascido a 3 de Outubro de 1961, natural do Mon-
tijo, filho de Maria de Lurdes Lopes Ramos, titular do bilhete de
identidade n.º 6535114, emitido em 12 de Maio de 1995, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa e com última residência conhe-
cida na Rua de Álvaro Gomes, 1, rés-do-chão, direito, Setúbal, por
se encontrar acusado da prática de um crime de violação de domi-
cílio, previsto e punido pelo artigo 190.º, n.os 1 e 3, do Código
Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia tem os seguintes efeitos: a passagem imediata de man-
dados de detenção, com vista à sua detenção e condução a fim de
fazer cessar a contumácia e aplicação de medida de coacção, nos
termos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar do-
cumentos, nomeadamente passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução e certidões ou registos junto das seguintes entidades:
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

31 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Morgado.

Aviso de contumácia n.º 19 814/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 233/97.5TABRR-E,
que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel Ri-
beiro, divorciado, canalizador, nascido a 15 de Outubro de 1959,
natural de Lisboa, filho de José Ribeiro e de Maria dos Prazeres
Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 6009394, emitido em
Junho de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de José Augusto Pimenta, 35,
rés-do-chão direito, Barreiro, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido

pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia tem os
seguintes efeitos: a passagem imediata de mandados de detenção,
com vista à sua detenção e condução a fim de fazer cessar a con-
tumácia e aplicação de medida de coacção, nos termos do artigo
336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar documentos, nomeadamente
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

31 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Morgado.

Aviso de contumácia n.º 19 815/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 291/98.5GABRR-E,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco Joaquim
da Silva Bazílio, solteiro, natural de Almada, filho de António Joa-
quim Fernandes Bazílio e de Mariana Correia da Silva, nascido a 16
de Fevereiro de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 6796041,
emitido em 9 de Junho de 1987, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de São Fran-
cisco de Assis, lote 40, rés-do-chão, esquerdo, Baixa da Banheira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ameaças, pre-
visto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3, e
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia tem os seguintes efeitos: a passagem imediata de mandados
de detenção, com vista à sua detenção e condução a fim de fazer
cessar a contumácia e aplicação de medida de coacção, nos termos
do artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a cele-
brar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar documentos,
nomeadamente passaporte, bilhete de identidade e carta de condu-
ção e certidões ou registos junto das seguintes entidades: conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

2 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Morgado.

Aviso de contumácia n.º 19 816/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, colectivo, n.º 533/95.9TAALM,
pendente no 1.º Juízo deste Tribunal contra o arguido José Fran-
cisco da Silva Piçarra, casado, filho de José dos Reis Piçarra e de
Conceição Sequeira da Silva, nascido a 28 de Dezembro de 1932,
natural de Lagoa, titular do bilhete de identidade n.º 1130296,
emitido em 21 de Abril de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Manuel Pa-
checo Nobre, 34-A, Barreiro, encontrando-se acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Pe-
nal de 1982 (versão original), foi por despacho de 6 de Junho de
2000, declarada cessada a contumácia do arguido, por extinção do
procedimento criminal.

7 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 817/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
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faz saber que, no processo comum, colectivo, n.º 442/91, pendente
no 1.º Juízo deste Tribunal contra o arguido Artur Alberto Alves
Geraldes, solteiro, pedreiro, filho de João Geraldes e de Alice de
Jesus Alves, nascido a 26 de Agosto de 1972, natural do Barreiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10970012, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Quinta da Espinhosa, 7,
Montijo, encontrando-se acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alínea h), do Código Penal, foi por despacho de 12 de Junho de
2000, declarada cessada a contumácia do arguido, por apresenta-
ção do mesmo em juízo.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 19 818/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Barreiro, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, que corre termos neste 2.º Juízo sob o n.º 13/97.8IDSTB, que
o Ministério Público move contra o arguido João António da Ro-
cha Barradas Varges, filho de Vicente Augusto Barradas e de Brí-
zida de Jesus Rocha, nascido a 20 de Outubro de 1958, divorciado,
calceteiro, titular do bilhete de identidade n.º 69045356, emitido em
9 de Agosto de 1990, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Praça de Vicente Augusto
Bolina, lote T, 4.º, C, Barreiro, ao qual é imputada a prática de
factos constitutivos de um crime de abuso de confiança fiscal na
forma continuada, previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, e 24.º, n.os 1, 2, 4 in fine, e 6, do Decreto-
-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro (redacção original), e 24.º, n.os 1,
2, 5 in fine, e 6, do mesmo diploma legal (na redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro), com referência
ao artigo 26.º do C. I. V. A., por despacho proferido em 23 de Maio
de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 19 819/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 473/91, pen-
dentes no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Judite Batista Branco Lourenço da Silva Luís, natural
de São Vicente, Abrantes, nascida a 25 de Setembro de 1958, fi-
lha de Joaquim Lourenço e de Maria Luísa Rosa Branco, titular do
bilhete de identidade n.º 6231424, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Praceta
de José Régio, 2, 1.º, esquerdo, Baixa da Banheira, foi em 29 de
Maio de 2000, proferido despacho que declara cessada a contumá-
cia relativamente a essa arguida, a qual tinha sido declarada con-
tumaz por despacho de 11 de Maio de 2000.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. � O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 19 820/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Barreiro, faz saber que, nos autos de processo comum, com in-
tervenção de tribunal singular, que corre termos neste 2.º Juízo sob
o n.º 12 271/95.8TDLSB, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Sebastião dos Reis Gimenes, filho
de Diogo Gimenes e de Ermelinda dos Reis, natural de Vila Nova,
São Bento, nascido a 27 de Novembro de 1958, titular do bilhete
de identidade n.º 7417214-0, emitido em 15 de Maio de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Travessa do Teatro, 7, Santo André, Barreiro, encontran-
do-se acusado de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código), a passagem imediata de mandados
de detenção para ser sujeito a termo de identidade e residência, sem

prejuízo de outras medidas de coacção ou para aplicação da medi-
da de prisão preventiva, se caso disso, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter quaisquer documentos ou prati-
car actos nas conservatórias dos registos civil (salvo quanto à ce-
lebração do casamento ou do registo de nascimento dos filhos do
arguido), predial, comercial e de automóveis e nos cartórios no-
tariais, e, ainda, a proibição de obter ou renovar passaporte, carta
de condução ou bilhete de identidade.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 19 821/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 295/93, pen-
dentes no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Elisário Granja Carvalho, divorciado, nascido a 18
de Agosto de 1946, natural de Santo Quintino, Sobral de Monte
Agraço, filho de Filipe Carvalho e de Carlota da Cruz Conceição,
titular do bilhete de identidade n.º 2253410, emitido em 7 de Abril
de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Avenida do Marquês de Pombal, lote 6,
2.º, direito, Sobral de Monte Agraço, foi em 31 de Maio de 2000,
proferido despacho que declara cessada a contumácia relativamente
a esse arguido, o qual tinha sido declarado contumaz por despa-
cho de 4 de Junho de 1996.

31 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. � O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 19 822/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho proferido em 1 de Junho de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 244/95.5PCBRR, penden-
te no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Barreiro, contra o arguido André Nunes Pereira,
solteiro, filho de André Costa Pereira e de Maria Margarida Par-
dal Nunes, empregado de balcão, nascido a 17 de Fevereiro de 1974,
natural do Barreiro, e com residência conhecida na Quinta da Amo-
reira, Grupo 7, 18, Alto do Seixalinho, Barreiro, foi declarado ces-
sado o estado de contumácia, publicado no Diário da República,
2.ª série, de 15 de Julho de 1998, Apêndice n.º 89.

1 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 19 823/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Barreiro, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, que corre termos neste 2.º Juízo sob o n.º 380/94.5PCBRR, que
o Ministério Público move contra o arguido André Nunes Pereira,
filho de André Costa Pereira e de Maria Margarida Pardal Nunes
Pereira, nascido a 17 de Fevereiro de 1974, no Barreiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10906668-6, emitido em 16 de Março de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Quinta
da Amoreira, Grupo 7, 18, Alto do Seixalinho, Barreiro, ao qual
é imputada a prática de factos constitutivos de um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, por despa-
cho proferido em 1 de Junho de 2000, foi declarada cessada a
contumácia.

2 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 19 824/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, que corre seus termos no 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro sob
o n.º 89/99.3TABRR, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ricardo Jorge da Silva Fernandes, fi-
lho de Manuel do Livramento Fernandes e de Antónia da Luz Silva,
nascido a 1 de Janeiro de 1978, no Barreiro, com última residên-
cia conhecida na Rua de Almeida Garrett, 42, rés-do-chão, esquerdo,
Barreiro, por se encontrar acusado pela prática de um crime pre-
visto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, nos autos
supra indicados foi declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal): a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
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após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter quaisquer documentos ou
praticar actos nas conservatórias dos registos civil (salvo o registo
de nascimento dos filhos), predial, comercial e de automóveis, nos
cartórios notariais, nas repartições de finanças, nas câmaras muni-
cipais, na Direcção-Geral de Viação e no arquivo de identificação.

5 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 19 825/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Barreiro, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, que corre termos neste 2.º Juízo sob o n.º 3204/95.2TASTB,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel Coe-
lho Fernandes, casado, metalúrgico, nascido a 25 de Março de 1943,
em Palmela, filho de Manuel Firmino Pereira e de Maria Isidora
Coelho, titular do bilhete de identidade n.º 21348230, emitido em
6 de Fevereiro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de Oliveira Martins, 21,
2.º, esquerdo, Setúbal, ao qual é imputada a prática de factos cons-
titutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho proferido em 16 de Março de
2000, foi declarada cessada a contumácia, por publicação do Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 185, de 12 de Agosto 1997.

7 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 19 826/2000 � AP. � O Dr.
António Gabriel Baptista dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 45/97, pendente na 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel
Queijeira Barão, casado, técnico de rádio, nascido a 19 de Março
de 1950, natural de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, filho de Henrique Vitória Coelho Barão e de Catarina Mariana
Perdigão Queijeira, com última residência conhecida na Rua da Cis-
terna, 10, Vidigueira, e actualmente em parte incerta, ao qual é im-
putada a prática de um crime de furto, previsto e punido pelo arti-
go 204.º, n.os 1, alínea f), e 4, do Código Penal, um crime de
falsificação na forma continuada, previsto e punido pelos artigos
256.º, n.os 1, alíneas a), b), e c), e 3, e 30.º, n.º 2, do Código Pe-
nal, e um crime de burla na forma continuada sob a forma consu-
mada, previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, e 30.º, n.º 2, do
Código Penal, foi por despacho proferido em 5 de Junho de 2000,
declarada cessada a contumácia.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Margarida.

Aviso de contumácia n.º 19 827/2000 � AP. � O Dr.
António Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 92-1-A/95, pendentes na 1.ª Secção do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Fi-
lipe Horta Entradas, natural de Santiago Maior, Beja, nascido a 16
de Maio de 1962, filho de Samuel Augusto Entradas e de Ana Rosa
Horta, residente na Rua de José Joaquim Fernandes, 68, Penedo
Gordo, por haver cometido um crime de detenção e consumo de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi declarada a cessaçaõ de con-
tumácia, por despacho de 12 de Junho de 2000.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Emília Caetano Lou-
renço Carmona.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 19 828/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 168/94.3TABNV, do
1.º Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de
um crime de danos, previsto e punido pelo artigo 308.º do Código
Penal, o arguido Hélder Costa dos Santos, casado, motorista, nas-

cido a 7 de Dezembro de 1963, natural de Moscavide, Loures, fi-
lho de José Dias dos Santos e de Crisálida das Neves Costa dos San-
tos, com última residência conhecida na Estrada Nacional n.º 367,
Marinhais, por despacho de 26 de Abril de 2000, foi cessada a
declaração de contumácia.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ves dos Santos Barroso. � O Escrivão-Adjunto, Pereira Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 19 829/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Benavente,
correm termos uns autos de processo comum, singular, n.º 210/97.6
TABNV, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comar-
ca move contra o arguido Carlos Henriques Pinto, solteiro, técnico
químico, natural da Covilhã, nascido a 23 de Junho de 1957, fi-
lho de Francisco Fernandes Pinto e de Patrocínia Vaz Henriques,
titular do bilhete de identidade n.º 4384846, emitido em 22 de Ju-
lho de 1972, residente na Rua de António Aleixo, lote 107-A, 2.º,
direito, Samora Correia, pelo crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho proferido em 28
de Abril de 2000, declarado contumaz, com a consequente suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obter documentos, quaisquer certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 830/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Benavente,
correm termos uns autos de processo comum, singular, n.º 230/97.0
GCBNV, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comar-
ca move contra o arguido Paulo Jorge Veiga Hipólito, solteiro, fei-
rante, nascido a 1 de Maio de 1975, natural de Samora Correia, fi-
lho de José Manuel Carola Hipólito e de Ana da Conceição de Jesus
Veiga Hipólito, titular do bilhete de identidade n.º 10863653, emi-
tido em 14 de Dezembro de 1993, residente na Quinta dos Hipó-
litos, Porto Alto, Samora Correia, pelos crimes de furto simples,
falsificação de cheque e burla simples, previstos e punidos, respecti-
vamente, pelos artigos 203.º, n.º 1, 256.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 3,
e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho proferido em 31
de Março de 2000, declarado contumaz, com a consequente sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obter documentos, quaisquer certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. � A Oficial de Justiça, Ana Paula Aguiar
Azevedo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 19 831/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 687/96, pendentes neste 1.º Juízo,
por despacho de 8 de Junho de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia da arguida Maria da Assunção da Silva Ferreira, divorciada,
comerciante, natural da freguesia do Grijó, Vila Nova de Gaia,
nascida a 21 de Maio de 1954, filha de António Ferreira e de Maria
Emília da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 3169658, emi-
tido em 1 de Julho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida no lugar de Vila Cova, Me-
das, Gondomar, conforme publicação no Diário da República,
2.ª série, n.º 176, de 1 de Agosto de 1997.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. � O Escrivã-Auxiliar, Domingos L. O. de
Faria.

Aviso de contumácia n.º 19 832/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 9/96, pendentes neste 1.º Juízo,
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que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Manuel Augusto Tavares Pinto, casado, comerciante, nascido
a 16 de Julho de 1958, em Freixo de Espada à Cinta, filho de Ma-
nuel Augusto Pinto e de Noémia de Jesus Tavares, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3581300, emitido em 14 de Fevereiro de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Estrada
Nacional n.º 16, Vilar Formoso, foi declarada cessada a contumá-
cia ao arguido por despacho de 14 de Junho de 2000, conforme
publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 26 de
Julho de 1996.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. � A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 19 833/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 9 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 442/99, do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada, por caduca,
a declaração de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 289, de 14 de Dezembro de 1999, respeitante ao arguido
Carlos Manuel Pereira de Faria, casado, agricultor, nascido a 10
de Dezembro de 1971, em São João do Souto, Braga, filho de José
de Faria e de Rosa Pereira, residente em Koelaren Velden 8, 2861
Conze, Lieve-Vroowwaken, Bélgica.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � A Escrivã-Adjunta, Maria
Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 19 834/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de di-
reito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 244/00, pendente neste
2.º Juízo, e por despacho de 16 de Junho de 2000, foi declarado
contumaz o arguido António Paulo Martins Pereira, casado, disco
jockey, nascido a 23 de Janeiro de 1975, natural de Vila Nova de
Famalicão, filho de António Fernando Pereira e de Maria Laura dos
Anjos Martins Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 11039804,
emitido em 12 de Agosto de 1997, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Mário de
Almeida, 44, 5.º, esquerdo, São Vicente, Braga, por haver come-
tido um crime previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de janeiro, e um crime previsto e punido
pelo artigo 37.º, n.º 1, da Lei n.º 12/91, de 21 de Maio, implican-
do tal declaração para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e
a proibição de obter, a seu requerimento, ou de outrem a seu rogo,
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte e carta de condução, e
documentos e certificados da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial e predial, conforme o preceituado
no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � A Escrivã-Adjunta, Maria
Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 19 835/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 19 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 715/96, do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração
de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 126,
de 2 de Junho de 1997, respeitante ao arguido Marco Paulo Ferreira
Gonçalves, nascido a 21 de Fevereiro de 1974, em São Vicente, Braga,
filho de José Duarte Pereira Gonçalves e de Aldina Glória Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 10321058, e com última residên-
cia conhecida na Estrada Nova da Estação, 362, 1.º, direito, Braga.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Ema-
nuel Fernando Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 19 836/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo

Penal, por despacho de 20 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 975/97, do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração
de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 299,
de 29 de Dezembro de 1998, respeitante ao arguido César Henrique
Salgado, nascido a 17 de Dezembro de 1969, em Moçambique, fi-
lho de Henrique Faria das Neves Salgado e de Fernando T. L. P.
Salgado, e com última residência conhecida na Rua das Camélias,
13, rés-do-chão, Seixal.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Ema-
nuel Fernando Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 19 837/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 26
de Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 237/00, pendente no 2.º Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Hélder Miguel Melim Fer-
reira, nascido a 23 de Fevereiro de 1980, em Mafamude, Vila Nova
de Gaia, filho de Aníbal da Rocha Ferreira e de Maria da Con-
ceição Melim, titular do bilhete de identidade n.º 11961267, com
última residência conhecida na Rua dos Quatro Caminhos, 207, lote
B, 4.º, esquerdo, Canidelo, Vila Nova de Gaia, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo
ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração, bem como a proibição de obter pas-
saporte e bilhete de identidade e certidões e registos junto das au-
toridades públicas.

27 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Ema-
nuel Fernando Reis Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 19 838/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho pro-
ferido em 8 de Junho de 2000, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 629/97, apenso do processo comum, singular, n.º 189/97,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, respeitante à arguida Ma-
ria da Luz de Abreu Ribeiro Pinheiro, solteira, nascida a 5 de Março
de 1972, natural de Braga, filha de Domingos Fernando Alves Pi-
nheiro e de Maria da Conceição de Abreu Ribeiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10429041, com última residência conhecida
na Praça do Condestável, 48, rés-do-chão, frente, Braga, actualmen-
te na Rua do Arco, 10, S, Martinho do Conde, Guimarães.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 839/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
2 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 13/98, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia em que se encontrava a arguida Célia Apare-
cida Santana Dias, divorciada, nascida a 7 de Fevereiro de 1959,
de nacionalidade brasileira, titular de documento de identificação
estrangeiro n.º 239401128, com última residência conhecida na
Quinta do Bispo, lote 26, rés-do-chão, direito, Marrazes, Leiria.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � A Oficial de Justiça, Deolinda Sá.

Aviso de contumácia n.º 19 840/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
14 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 845/99, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que se encontrava a arguida Sónia Gon-
çalves Gomes, nascido a 12 de Abril de 1981, em Vila do Conde,
filho de José Gonçalves Gomes e de Margarida Santana, titular do
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bilhete de identidade n.º 11628747, residente na Avenida Júlio Saúl
Dias, 324, 3.º, esquerdo, Vila do Conde.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. � A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 19 841/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no processo
comum, singular, n.º 228/96, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move a Edmundo Afonso Rodrigues, casado, ferrageiro, nascido a
16 de Novembro de 1961, na Guiné-Bissau, filho de Afonso Amaro
Rodrigues e de Agostinha da Silva, e residente na Rua da Cidade
do Porto, 190, 1.º, B, Ferreiros, Braga, por haver indícios de ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi por
despacho de 2 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 19 842/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 591/93, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a con-
tumácia, imposta em 10 de Janeiro de 1994, ao arguido Fernando
Imperial dos Santos, solteiro, professor de educação física, filho de
José dos Santos e de Maria Eugénio António Imperial, nascido a
11 de Abril de 1950, em Angola, e com última residência conhe-
cida na Rua dos Congregados, 75, 4.º, esquerdo, Braga, por ter sido
extinto o procedimento criminal, por prescrição.

12 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. � A Oficial de Justiça, Maria Virgínia Oliveira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 19 843/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 152/99-C,
deste Tribunal (teve origem no processo comum, colectivo, n.º 79/98,
do 2.º Juízo do Tribunal de Círculo de Braga), que o digno magis-
trado do Ministério Público moveu contra o arguido Paulo Joaquim
Azevedo Oliveira Pereira, solteiro, empregado de talho, nascido a
7 de Agosto de 1977, natural de São João do Souto, Braga, filho
de José de Azevedo Pereira e de Balbina Ferreira de Oliveira, re-
sidente no lugar de Gaião, freguesia de Aveleda, Braga, por haver
indícios de este arguido ter cometido um crime de furto, furto qua-
lificado e burla, previstos e punidos pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2,
alínea e), 217.º e 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho
proferido em 23 de Junho de 2000, declarada cessada a situação de
contumácia relativamente ao arguido acima identificado, artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, que havia sido declarado por
despacho proferido em 17 de Fevereiro de 1999, e publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 27 de Abril de 1999.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Ca-
brita Vieira e Cunha. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria de Jesus
Apolinário.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 19 844/2000 � AP. � A Dr.ª
Susana Maria Cajeira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Bragança, faz saber que, por este Juízo, correm ter-
mos uns autos de processo comum, singular, n.º 281/97, que o digno
magistrado do Ministério Público deste Juízo move contra o arguido
Manuel Desidério Padrão, filho de António Nascimento Padrão e
de Conceição Jesus Padrão, natural de Santulhão, Vimioso, nascido
a 2 de Janeiro de 1939, casado, empresário, e com última residên-
cia conhecida na Travessa do Fala Só, 15, 2.º, esquerdo, Lisboa,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei

n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 31 de Maio de
2000, foi cessada a situação de contumácia.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Maria Hi-
lário Fernandes Cajeira. � A Escrivã-Adjunta, Alice Gata.

Aviso de contumácia n.º 19 845/2000 � AP. � A Dr.ª
Francisca Maria Prazeres Martins Pires Preto, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Bragança, faz saber que, por despacho de
20 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 176/99, a correr termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal
(processo comum n.º 136/91, da extinta 3.ª Secção deste Tribunal),
em que é arguido Mário José Favas, solteiro, mecânico, nascido a
21 de Fevereiro de 1959, filho de Augusto dos Santos Favas e de
Maria das Graças Dias, natural de Angola, residente no bloco D,
entrada 4, 3.º, esquerdo, Ponte de Anta, Espinho, por haver come-
tido um crime de tráfico de estupefacientes e consumo, previsto e
punido pelos artigos 23.º, n.º 1, e 36.º, n.º 1, alínea d), do Decre-
to-Lei n.º 430/83, de 13 de Dezembro, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia do arguido, por o mesmo ter sido capturado.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Francisca Maria
Prazeres Martins Pires Preto. � A Escrivã-Auxiliar, Maria Ar-
minda Medeiros.

Aviso de contumácia n.º 19 846/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum registados sob o n.º 307/99, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel João Rodrigues, nascido a 14 de Fevereiro de
1973, filho de João Batista Rodrigues e de Adelaide Jesus Afon-
so, natural e com última residência conhecida em Parada, Bragança,
por haver cometido o crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi o memso
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Maria Hi-
lário Fernandes Cajeira. � A Juíza de Direito, Alice Gata.

Aviso de contumácia n.º 19 847/2000 � AP. � A Dr.ª
Susana Maria Hilário Fernandes Cajeira, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Bragança, faz saber que, por despacho de 20
de Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum regis-
tados sob o n.º 94/00, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Octávio Augusto Re-
foios, nascido a 13 de Julho de 1979, filho de Porfírio Augusto e
de Alcina dos Santos Refoios, natural da Sé, Bragança, e com úl-
tima residência conhecida em São Pedro de Serracenos, Bragança,
por haver cometido o crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Maria Hi-
lário Fernandes Cajeira. � A Juíza de Direito, Alice Gata.

Aviso de contumácia n.º 19 848/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 94/97, do 1.º Juízo deste Tribu-
nal da Comarca de Bragança, em que é arguido Luís Manuel Lopes
Sernadela, casado, nascido a 19 de Fevereiro de 1960, filho de Ma-
nuel Luís Sernadela e de Ana da Glória Lopes, natural da freguesia
da Sé, Bragança, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida no Campo Redondo, 30, Bragança, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, e actualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de
1995, por despacho de 21 de Junho de 2000, foi declarada cessada
a situação de contumácia, por prescrição do procedimento criminal.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Francisca Maria
Prazeres Martins Pires Preto. � A Escrivã-Adjunta, Maria do
Carmo Vaz Vaqueiro Carrazedo.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 19 849/2000 � AP. � A Dr.ª
Alexandra Maria Bandeira Ferraz Lage, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Cabeceiras de Basto, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum,
com a intervenção de tribunal singular, registados sob o n.º 44/93,
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Virgínio Magalhães Carvalho, casado, nascido a 25 de Ja-
neiro de 1935, em Arco de Baulhe, Cabeceiras de Basto, filho de
José Leite Carvalho e de Maria Pereira Magalhães, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3649232, emitido em 7 de Maio de 1986,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua de São Brás, Santo Ouvídio, Fafe, foi declarada
cessada a declaração de contumácia em que o arguido se encon-
trava, por prescrição.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria Ban-
deira Ferraz Lage. � O Oficial de Justiça, José Manuel Leite Lopes.

Aviso de contumácia n.º 19 850/2000 � AP. � A Dr.ª
Alexandra Maria Bandeira Ferraz Lage, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Cabeceiras de Basto, faz saber que, no proces-
so penal comum, com intervenção do tribunal singular, n.º 5/98, da
1.ª Secção, que o digno magistrado do Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido Joaquim Manuel Teixeira Alves,
solteiro, trolha, filho de Bernardino Pereira Alves e de Maria Rosa
Teixeira Ninharelhos, nascido a 13 de Setembro de 1973, em Rio-
douro, Cabeceiras de Basto, residente em Leirada, Riodouro, Ca-
beceiras de Basto, foi ao mesmo declarada, por despacho de 30
de Setembro de 1999, cessada a situação de contumácia em que o
arguido se encontrava, por desistência de queixa.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Bandeira Ferraz Lage. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 19 851/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 279/99, que corre termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o
Ministério Público move contra os arguidos Jorge Manuel de
Almeida Batista, casado, decorador, nascido a 26 de Julho de 1950,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, filho de João Felisberto Batista de Jesus e de Margarida da
Nazaré Flora de Almeida Baptista, titular do bilhete de identidade
n.º 2058043, actualmente ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Alameda do Padre Álvaro Proença, lote C-2,
1.º esquerdo, Lisboa, e outro, a quem acusa de terem praticado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, é declarada cessada a contumácia, por ser já
conhecido o seu paradeiro.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Sérgio de Almeida. �
O Oficial de Justiça, António Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 19 852/2000 � AP. � A Dr.ª
Leonor Maria Falcão Pimenta Ribeiro Gama, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, faz público que, por des-
pacho de 26 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, com tribunal singular, n.º 11/98, que o digno magistrado
do Ministério Público nesta comarca move contra o arguido José
de Sousa Oliveira, solteiro, agricultor, filho de Manuel Marinho de
Oliveira e de Eugénia Machado de Sousa, nascido a 18 de Setem-
bro de 1970, na freguesia de Caçarilhe, Celorico de Basto, com úl-
tima residência conhecida no lugar do Cabo, Caçarilhe, Celorico
de Basto, actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar
indiciado como autor material de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 292.º e 69.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial após a declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos dos serviços públicos e de identificação civil, bem como

a proibição de lhe ser passado bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, por si requerido, passaporte e carta de condução,
e, ainda, certidões ou quaisquer outros documentos que requeira
junto das repartições de finanças. Foi também proibido de obter
quaisquer documentos ou certidões e efectuar quaisquer registos
junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, serviços notariais,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, nos ter-
mos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Leonor Maria Fal-
cão Pimenta Ribeiro Gama. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria
Rodrigues Bizarro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 19 853/2000 � AP. � O Dr.
Miguel Mauro Fernandes Castro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Celorico da Beira, faz saber que, por despacho de 1 de
Julho de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 564/92, a
correr termos por este Tribunal, que o Ministério Público move a
João de Jesus Martins, casado, nascido a 20 de Novembro de 1952,
filho de Domingos Santos Martins e de Ana de Jesus Curto, natural
da Covilhã, com última residência conhecida em Vales do Rio,
Covilhã, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 15 de Abril de 1993.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Miguel Mauro Fer-
nandes Castro. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Cardoso Achando.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso de contumácia n.º 19 854/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Eduarda Vila-Chã, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Condeixa-a-Nova, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 384/91, a correr termos pela secção de processos des-
te Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido António Joaquim Fonseca Carvalho, filho de
Aníbal Dinis Carvalho e de Ducelina Fonseca Carvalho, natural de
Luso, Mealhada, nascida a 1 de Julho de 1959, titular do bilhete
de identidade n.º 5528975, e com última residência conhecida no
Bairro de Maria Teresa, Souselas, Coimbra, foi declarada finda a
situação de contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Edurda Vila-
Chã. � O Escrivão-Adjunto, Luís Caçador.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 19 855/2000 � AP. � O Dr.
José Álvaro da Silva Marques, juiz de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo, correm
termos uns autos de processo comum registados sob o n.º 195/98, extra-
ídos do processo comum, singular, n.º 42/97, que o Ministério Público
move contra o arguido Filipe Luís Freire Lopes do Rosário, casado,
vendedor, nascido a 19 de Novembro de 1962, natural da freguesia
de Santa Maria, Covilhã, filho de Filipe Luís Martins Lopes do
Rosário e de Aldina Maria Fael Freire, residente na Rua da Liberdade,
77, 1.º, Mourisca do Vouga, Águeda, por se achar indiciado pela prá-
tica de um crime de consumo de estupefacientes, previsto e punido
artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com
referência à tabela I-A, anexa a tal diploma, e nos quais foi declara-
da cessada a situação de contumácia, por despacho de 16 de Junho
de 2000, por se ter extinguido o procedimento criminal instaurado
contra o arguido, e ordenado o arquivamento dos autos.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Álvaro da Silva
Marques. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alcina Ferreira André Loução.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 19 856/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 106/99, pendente na
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única secção do 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Elvas, que
o Ministério Público move contra a arguida Celestina da Graça Mar-
çal Nunes, nascida a 23 de Julho de 1973, natural da freguesia de
Casais, concelho de Tomar, filha de Romeu Marçal e de Maria da
Graça, casada, titular do bilhete de identidade n.º 16179959, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Santarém, actualmente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do Cen-
tro Cultural, 1, Algaz em Tomar, indiciada pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência, à data dos factos, ao artigo 217.º do Có-
digo Penal, foi por despacho de 27 de Abril de 2000, declarada
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, declaração essa que implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do mesmo Código, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração e a proibição de a mesma obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias, repartições notariais, entidades consulares, centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e gover-
nos civis. Mais se esclarece que, a presente declaração caduca logo
que a arguida se apresentar ou for detida (artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Duarte
do Vale Calheiros. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Baptista.

Aviso de contumácia n.º 19 857/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 145/98, pendente na
única secção do 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Elvas, que
o Ministério Público move contra o arguido Alberto Marques Gon-
çalves Bruno, nascido a 23 de Dezembro de 1954, vendedor am-
bulante, natural da freguesia da Cova da Piedade, concelho de
Almada, filho de Francisco Gonçalves Bruno e de Maria Filomena
Marques, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida no Bairro do Pião, 19, Aldeia da Nora, Borba, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de violação de proibições
ou interdições, previsto e punido pelo artigo 353.º do Código Pe-
nal, foi por despacho de 15 de Maio de 2000, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, declaração essa que implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do mesmo Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução, bem como quaisquer certidões ou
registos junto das autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias, repartições notariais, entidades consulares, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis.
Mais se esclarece que, a presente declaração caduca logo que o ar-
guido se apresentar ou for detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Duarte
do Vale Calheiros. � A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Calçador.

Aviso de contumácia n.º 19 858/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 8/2000,
pendente na única secção do 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca
de Elvas, que o Ministério Público move contra o arguido Diego
Neto Moreno, nascido a 17 de Fevereiro de 1959, natural de Ba-
dajoz, Espanha, filho de Alexandre e de Ana, actualmente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Avenida de Augusto
Vasques, 3, 5.º, A, Badajoz, Espanha, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo 3.º do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho de 13 de Junho de 2000, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir
desta data proibido de obter quaisquer documentos junto das re-
partições públicas, nomeadamente certidões de nascimento, bilhe-
te de identidade, passaporte, certificado do registo criminal, cartão
de eleitor, passe social para transportes públicos, licenças de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de pesca,
carta e ou licença de condução de veículos motorizados ou aero-
naves, livrete e ou registo de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência e ou outros atestados administrativos, car-

tão de contribuinte e ou outros documentos ou certidões fiscais,
caderneta militar e ou outros documentos emitidos por autoridades
militares, cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas e certificado de contumácia, ficando ainda proibido de
registar a aquisição de imóveis, implicando ainda esta declaração
a suspensão dos termos posteriores do processo e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. � A Escrivã-Auxiliar, Maria do Céu Palhinhas da
Silva.

Aviso de contumácia n.º 19 859/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, anuncia que, no processo comum, singular, n.º 721/94,
pendente na única secção do 1.º Juízo desta comarca, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel António Valentim
Conceição, nascido a 12 de Agosto de 1956, natural de Ajuda
Salvador e Santo Ildefonso, Elvas, filho de Reinaldo Manuel da
Conceição Luís e de Ester Rosa Zuna Valentim, com última resi-
dência conhecida na Rua do Espírito Santo, 29, Elvas, onde se en-
contra indiciado pela prática de dois crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi por despacho de 2 de Maio de
2000, declarada cessada a contumácia, por prescrição do procedi-
mento criminal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos
da declaração de contumácia, nestes autos.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. � A Escrivã-Auxiliar, Maria José de Deus Gonçal-
ves Peixoto.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 19 860/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Teresa Lopes Catrola, juíza de direito do Tribunal da
Comarca do Entroncamento, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 215/96, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Álvaro Fernando Lopes Martins, casado,
natural de Gondemaria, Vila Nova de Ourém, filho de Joaquim Mar-
tins Leandro e de Maria Rosa Lopes, nascido a 16 de Março de
1962, e com última residência conhecida em Calçada, Gondemaria,
Vila Nova de Ourém, por despacho de 9 de Junho de 2000, pro-
ferido nestes autos, foi declarada cessada a contumácia do mesmo,
situação essa determinada por despacho de 4 de Dezembro de 1997,
e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 33, de 9 de Fe-
vereiro de 1998, apêndice n.º 18.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa Lopes
Catrola. � A Escrivã-Adjunta, Maria Júlia Alves Dias.

Aviso de contumácia n.º 19 861/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no Tribunal da Comarca do Entroncamento, no proces-
so comum, singular, n.º 370/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Nunes Mateus, solteiro, filho de Manuel
Mateus e de Delfina Nunes, natural de Cumeada, Sertã, nascido a
27 de Abril de 1953, com última residência conhecida na Quinta
do Torrão, Pernes, Santarém, e actualmente em parte incerta, acusa-
do por um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, é este arguido
notificado de que, por despacho de 19 de Junho de 2000, foi de-
clarado contumaz, nos termos das disposições conjugadas dos ar-
tigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal,
e com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter ou conseguir a obtenção, por intermédio de terceira
pessoa, de documentos como o bilhete de identidade, passaporte e
certidões de nascimento ou de casamento, ou ainda de outras re-
partições e autoridades públicas, como repartições de finanças e
conservatórias dos registos civil e predial, proibição que é exten-
siva à renovação de documentos como bilhete de identidade, pas-
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saporte ou carta de condução, caso seja titular da mesma, ou certi-
ficado do registo criminal (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa Lopes
Catrola. � A Escrivã-Adjunta, Licínia Conceição P. C. Morgado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 19 862/2000 � AP. � A Dr.ª
Alexandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 38/98, do 2.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Fernando Paulo
Pereira Mendonça Gama, casado, nascido a 17 de Outubro de 1967,
natural de Alhos Vedros, Moita, filho de Fausto António Mesquita
Mendonça e de Eutibide dos Santos Pereira Augusto Mendonça,
com última residência conhecida na Avenida da Liberdade, 10, 1.º,
esquerdo, Baixa da Banheira, Moita, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, por
despacho proferido nos autos supra identificados, em 9 de Junho
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. � A Escrivã-Auxiliar, Maria de Fátima
Soares.

Aviso de contumácia n.º 19 863/2000 � AP. � A Dr.ª
Alexandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 5427/92, do 2.º Juízo deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Madani
Mustapha Jaid, casado, comerciante, filho de Lahlen e Oum-Hani,
nascido a 23 de Outubro de 1953, em Ksar El Kibir, residente na
Pensão Tivoli, Avenida da Boavista, 739, Porto, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de furto qualificado e falsifi-
cação, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a),
e 2, alíneas c) e d), do Código Penal, por despacho proferido nos
autos supra identificados, em 9 de Junho de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. � A Escrivã-Auxiliar, Maria de Fátima
Soares.

Aviso de contumácia n.º 19 864/2000 � AP. � A Dr.ª
Alexandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 68/96, do 2.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra os arguidos Fernando Ma-
nuel Antunes Gonçalves, solteiro, gerente comercial, natural de
Santa Isabel, Lisboa, nascido a 17 de Abril de 1944, filho de Fer-
nando Gonçalves e de Ester de Assunção Gonçalves, e António
Martins Anacleto, solteiro, gerente comercial, natural de Alter do
Chão, nascido a 13 de Fevereiro de 1951, filho de Francisco Azi-
nheira e de Dulce Martins Anacleto, ambos residentes na Rua de
António Feleciano de Castilho, lote 7, 4.º, direito, Patameiras, Odi-
velas, por haverem cometido dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido nos
autos supra identificados, em 9 de Junho de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. � A Escrivã-Auxiliar, Maria de Fátima
Soares.

Aviso de contumácia n.º 19 865/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 68/99, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Astério Geraldo Melo, casado, reformado, nascido a 5 de Dezem-
bro de 1943, filho de Manuel de Melo e de Maria do Carmo Ca-
bral, titular do bilhete de identidade n.º 4846077, emitido em 2 de
Outubro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua da Saúde, 145, Ponta Delgada,
acusado pela prática de crime de emissão de cheque sem provisão,

previsto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi por despacho de 12
de Junho de 2000, declarada cessada a situação de contumácia do
arguido supra indicado.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 866/2000 � AP. � A Dr.ª
Alexandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 4604/91, do 2.º Juízo deste Tri-
bunal, contra o arguido José Adão Leite Teixeira, casado, director
comercial, filho de Manuel José Leite Teixeira e de Maria Leonor
Teixeira, nascido a 10 de Outubro de 1946, natural da freguesia
de Miragaia, concelho do Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 3910246, emitido em 8 de Janeiro de 1988, com última residên-
cia conhecida na Rua de Alzira Pacheco, 173, Perosinho, Vila Nova
de Gaia, ao qual lhe foi imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, por despacho proferido em 13 de Junho de 2000, foi
declarada cessada a situação de contumácia.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. � O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 19 867/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 137/95, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, que o Ministério
Público move contra o arguido João Carlos Costa Freitas, casado, em-
presário, nascido a 21 de Abril de 1942, filho de José da Cunha
Freitas e de Domicília da Costa, titular do bilhete de identidade
n.º 3249509, residente na Avenida de Blanco Amor, Edifício 2, 2.º,
C, Santa Cruz, Oleiro, La Corunha, Espanha, ao qual é imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, foi por despacho
proferido em 13 de Junho de 2000, declarada cessada a situação
de contumácia.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. � A Oficial de Justiça, Lurdes Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 19 868/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Rebelo Antunes Ferreira, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de 12
de Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum
registados sob o n.º 122/97, pendente neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Agnes Passos Ferreira, sol-
teira, motorista, nascida a 4 de Maio de 1973, em França, filha
de Maria Augusta Passos Ferreira e de pai natural, com última re-
sidência conhecida na Travessa da Eira Velha, 10, rés-do-chão,
esquerdo, Meadela, Viana do Castelo, por haver cometido o cri-
me de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e
punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi a mesma declara-
da contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pela ar-
guida após esta declaração, bem como a proibição de obter pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução ou respectivas
renovações e certidões e outros documentos junto de quaisquer
autoridades públicas.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Re-
belo Antunes Ferreira. � O Oficial de Justiça, José Carlos Dias
de Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 19 869/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo comum (tribunal singular), n.º 42/96, do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Estarreja, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Manuel José de Matos, nascido
a 26 de Julho de 1944, em Pardelhas, Murtosa, filho de António
Júlio de Matos e de Etelvina Tavares de Matos, residente no Can-
to da Saldida, Pardelhas, Murtosa, declarado contumaz por despa-
cho de 5 de Março de 1996, foi por despacho de 6 de Junho de
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2000, cessada a contumácia àquele arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Grilo Ama-
ral. � A Oficial de Justiça, Ilda Faria.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 19 870/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo penal comum, com intervenção de tribunal
singular, n.º 19/00, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do Minis-
tério Público nesta comarca move contra os arguidos Nelson Gon-
çalves Lourenço, solteiro, trolha, natural de Monte, Fafe, filho de
Francisco da Cunha Lourenço e de Júlia Gonçalves Vaz Branco,
José Manuel da Cunha Lourenço, solteiro, trolha, nascido a 26 de
Outubro de 1980, em Monte, Fafe, filho de José Lourenço e de
Júlia da Cunha Lourenço, e Jony Domingos Moreira, solteiro, na-
tural de França, filho de Álvaro Domingues Moreira, todos com
última residência conhecida no lugar de Luilhas, São Miguel do
Monte, Fafe, e actualmente ausentes em parte incerta, por se en-
contrarem indiciados como autores materiais dos crimes previstos
e punidos pelos artigos 143.º, n.º 1, e 212.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foram os mesmos declarados contumazes, por despacho de 19
de Maio de 2000, nos termos do disposto no artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para os arguidos, além da
suspensão dos ulteriores termos deste processo, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público, e, ainda, o eventual arresto de
bens, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carla Alexandra
Maia. � O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 19 871/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 192/95, pendentes na 1.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Pú-
blico move a Maria Alcina Prazeres Esteves, casada, filha de José
Novais Esteves e de Josefina dos Prazeres Abreu, natural do Porto,
com última residência conhecida na Avenida do Brasil, bloco B,
entrada 1, 4.º, direito, Fafe, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea c), do Código Penal; foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 7 de Fevereiro de 1996.

27 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 19 872/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 2 de Junho de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 350/98.4TBFAR,
que neste Juízo move ao arguido José Pedro Vidal Azevedo, nas-
cido a 18 de Abril de 1946, na freguesia de São Pedro, Faro, filho
de Hernâni Azevedo e de Júlia Vidal de Azevedo, titular do bilhete
de identidade n.º 28487, e com última residência conhecida na Rua
do Infante D. Henrique, 104, Faro, por estar indiciado da prática
de um crime de ofensas à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, uma vez que, apesar de notificado para se apre-
sentar em juízo, não o fez no prazo que lhe foi fixado. Tal decla-
ração tem o efeito de implicar a suspensão dos termos ulteriores do
processo quanto ao arguido até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição para o mesmo de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção
dos Serviços de Identificação Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal).

15 de Junho de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 19 873/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, anuncia que, por despacho de 9 de Junho de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 223/95 (ex-pro-
cesso n.º 1581/94), que o Ministério Público move contra o arguido
António José Neto Sousa, nascido a 8 de Dezembro de 1964, na
freguesia da Sé, Faro, filho de José Rosendo Pinto de Sousa e de
Maria Engrácia Neto, titular do bilhete de identidade n.º 6974061,
e com última residência conhecida na Carreira do Tiro, bloco D,
11.º, Faro, por se encontrar indiciado da prática de dois crimes de
furto qualificado, previstos e punidos pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal, foi cessada a contumá-
cia em que o arguido se encontrava, por extinção do procedimento
criminal.

15 de Junho de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 19 874/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 13 de Junho de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 52/97.9PEFAR,
que neste Juízo move ao arguido Ale Mboup, nascido em 1958, no
Senegal, de nacionalidade senegalesa, filho de Saliou Mboup e de
Mbthja Mboup, e com última residência conhecida na Rua de Teó-
filo Braga, 42, 1.º Faro, por estar indiciado da prática de um crime
de contrafacção, previsto e punido pelos artigos 23.º, n.º 1, alí-
neas a) e b), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e 264.º,
n.os 1, alíneas c) e d), e 2, do Decreto-Lei n.º 16/95, foi o mesmo
declarado contumaz, uma vez que, apesar de notificado para se
apresentar em juízo, não o fez no prazo que lhe foi fixado. Tal
declaração tem o efeito de implicar a suspensão dos termos ulte-
riores do processo quanto ao arguido até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição para o mesmo de obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção dos Serviços de Identificação Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal).

20 de Junho de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 19 875/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, anuncia que, por despacho de 19 de Junho de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 156/97.8TBFAR,
que o Ministério Público move contra a arguida Jessica Alexandra
Serrado Gomes da Silva, nascida a 19 de Março de 1974, em An-
gola, filha de António Manuel Gomes da Silva e de Maria Sofia do
Sacramento Serrado Gomes da Silva, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10311605, e residente na Rua de Ascenção Guimarães, 169,
7.º, direito, Loulé, por se encontrar indiciada da prática de um crime
de abuso de confiança qualificada, previsto e punido pelo artigo
300.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e b), do Código Penal de 1982, foi ces-
sada a contumácia em que a arguida se encontrava, por extinção
do procedimento criminal.

21 de Junho de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 19 876/2000 � AP. � O Dr.
Manuel Alexandre Gonçalves Ferreira, juiz de direito do Tribunal
da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho de 5 de
Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 523/97, pendente neste Tribunal, no 3.º Juízo (ex-processo
n.º 260/95, do 2.º Juízo), que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido José Luís Carvalho da Costa, casado, nas-
cido a 9 de Junho de 1966, filho de Eduardo da Costa e de Maria
da Glória Carvalho, natural de Margaride, Felgueiras, com residên-
cia na Rua da Samoça, Margaride, Felgueiras, por haver cometido
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um crime previsto e punido pelo artigo 397.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, por efeitos de prescrição.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Alexandre
Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Sousa Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 19 877/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 133/98, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Carlos Leal Simões, casado, indus-
trial, nascido a 7 de Julho de 1960, em Mata Mourisca, Pombal,
filho de Carlos Simões e de Maria Emília da Graça Simões, com
última residência conhecida em Antões, Louriçal, Pombal, por não
ter sido possível notificar-lhe o despacho que designou dia para
julgamento e por ele não se ter apresentado em juízo, na sequên-
cia da notificação edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por lhe
ser imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal (actual
artigo 217.º do Código Penal), foi o mesmo por despacho proferido
nos autos em 12 de Junho de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, e decretado, além
das implicações a que se refere o artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, a proibição de o arguido obter bilhete de identi-
dade, carta de condução e passaporte ou suas renovações e quais-
quer certidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Ricardo Peixoto. �
A Escrivã-Adjunta, Alda Abrantes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FRONTEIRA

Aviso de contumácia n.º 19 878/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 48/99, deste Tri-
bunal da Comarca de Fronteira (anteriormente correu termos no
Tribunal de Círculo de Portalegre com o processo n.º 77/94), em
que é acusado pelo Ministério Público da prática, em co-autoria
material, de um crime de roubo impróprio, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 22.º, 23.º, 74.º, 296.º, n.os 1,
alíneas a) e g), e 2, alíneas c), d) e h), 298.º, 306.º, n.os 1, 3, alí-
nea a), e 5, e 307.º do Código Penal, o arguido José Fernandes,
solteiro, vendedor, residente no Alto de São Sebastião, em Avis,
por despacho de 4 de Maio de 2000, cessada a declaração de con-
tumácia, por o arguido acima identificado se ter apresentado em
juízo, e prestado termos de identidade e residência.

12 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Luís José Cardoso
Ribeiro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 19 879/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 266, da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal (antes pro-
cesso n.º 1711/94, do 3.º Juízo Criminal do Funchal), contra Luís
Filipe Alves de Gouveia, solteiro, agricultor, nascido a 21 de Março
de 1968, filho de João de Gouveia e de Maria da Conceição Alves
Gouveia, natural da freguesia do Monte, concelho do Funchal, com
última residência conhecida em 23 Cornfiel Lane Sussex, East BN
21.4, Flat 1, England, titular do bilhete de identidade n.º 8472468,
ao qual era imputada a prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 306.º, n.os 1, e 3, alínea b), e 5, e um crime de
ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 144.º, n.os 1 e 2,
do Código Penal de 1982, por despacho de 12 de Junho de 2000,
atento ao disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, dado o
arguido se ter apresentado.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jaime Ferdinando de
Castro Pestana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira Leal.

Aviso de contumácia n.º 19 880/2000 � AP. � A Dr.ª
Elsa Maria Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,

singular, n.º 30/00 (472/99.4TAFUN), foi o arguido Fernando Fi-
lipe de Vasconcelos, nascido a 20 de Maio de 1968, na freguesia
dos Prazeres, concelho da Calheta, filho de Constantino de Vascon-
celos Freire e de Maria Silva Freire, com última residência conhe-
cida no sítio da Carreira, Calheta, actualmente em parte incerta, por
estar acusado de um crime previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3,
e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, declarado
contumaz, por despacho de 12 de Junho de 2000, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição para o mesmo de obter, por
via originária ou renovação, bilhete de identidade, passaportes e
carta de condução, bem como obter certificado do registo criminal
e certidões dos registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), e, ainda, o arresto do saldo da conta
bancária de que o arguido seja titular ou co-titular e a passagem
imediata de mandados de detenção (artigo 336.º, n.os 2 e 3, do
Código de Processo Penal).

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Elsa Maria Ser-
rão. � A Oficial de Justiça, Raquel Matos.

Aviso de contumácia n.º 19 881/2000 � AP. � A Dr.ª
Elsa Maria Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo dos arti-
gos 337.º e 476.º do Código de Processo Penal, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 266/2000 (59/2000.0TBFUN), foi o
arguido Licínio Marques Silva, natural da freguesia de São Pedro,
concelho do Funchal, nascido a 14 de Setembro de 1980, solteiro,
filho de Raul Marques da Silva e de Hermínia de Jesus Marques
da Silva, com última residência conhecida no Bêco das Cachoei-
ras, Rua dos Prazeres, lote H-4, 2.º, esquerdo, Val de Figueira, São
João da Talha, Loures, actualmente em parte incerta, declarado
contumaz, por despacho de 14 de Junho de 2000, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição para o mesmo de obter,
por via originária ou renovação, bilhete de identidade, passaportes
e carta de condução, bem como obter certificado do registo crimi-
nal e certidões dos registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata de
mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal, e o arresto dos depósitos bancários nas con-
tas bancárias de que o arguido seja titular ou co-titular (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Elsa Maria Ser-
rão. � A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

Aviso de contumácia n.º 19 882/2000 � AP. � A Dr.ª
Elsa Maria Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 19
de Novembro de 1999, lavrado nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º532/98 (506/96.4TAFUN), pendente neste Juízo, ao abrigo
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia do arguido Duarte Miguel Ferreira
Nóbrega, natural da freguesia de São Pedro, Funchal, nascido a 31
de Maio de 1975, solteiro, mecânico, filho de José Alberto Ferreira
de Nóbrega e de Cecília Jacinta Ferreira, com última residência
conhecida no Caminho das Neves, 45, São Gonçalo, concelho do
Funchal, dado que, ao abrigo dos artigos 117.º, n.º 1, alínea c), e
2.º, n.º 4, do Código Penal de 1982, foi declarado extinto o procedi-
mento criminal instaurado contra o mesmo. O arguido estava acusa-
do de um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo
artigo 208.º, n.º 1, do Código Penal.

24 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Elsa Maria Ser-
rão. � A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 19 883/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Junho de 1998, proferido nos autos
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de processo comum, singular, n.º 247/00, pendente neste 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel Analídio Freitas Teles, nas-
cido a 3 de Dezembro de 1961, filho de António Freitas Teles e
de Maria Marques Freitas, natural da freguesia de Santo António,
concelho do Funchal, com última residência conhecida no sítio dos
Lamaceiros, Santana, por estar indiciado pela prática de um crime
de tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º,
alínea a), com referência ao artigo 21.º, n.º 1, ambos do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal. Tal declaração tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3, do
artigo 337.º do mesmo Código, que implicam para o arguido a proi-
bição de obter bilhete de identidade ou passaporte, bem como de
proceder a quaisquer registos junto das autoridades públicas.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. �
A Escrivã-Auxiliar, Helena Franquinho.

Aviso de contumácia n.º 19 884/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 317/98, pendente neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Mi-
nistério Público move a Ricardo Jacinto Lopes Abreu, natural da
freguesia de Santa Luzia, Funchal, nascido a 13 de Julho de 1974,
filho de Gabriel de Abreu e de Isabel Lopes, e com última residên-
cia conhecida no Bairro da Ajuda, torre 56, 1.º, A, São Martinho,
Funchal, por estar indiciado pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, 79.º, 202.º,
alínea a), 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os
efeitos previstos nos n.os 1 e 3, do artigo 337.º do mesmo Código,
que implicam para o arguido a proibição de obter bilhete de iden-
tidade ou passaporte e certidões ou registos, bem como de proce-
der a quaisquer registos junto das autoridades públicas e a anulabi-
lidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a presente declaração de contumácia.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

Aviso de contumácia n.º 19 885/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2000, proferido no
processo comum, singular, n.º 488/99.0TAFUN (776/99), penden-
te neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal,
contra o arguido Luís Samuel Lourenço Gonçalves, nascido a 25
de Março de 1969, filho de Agostinho Gonçalves e de Brigída Lou-
renço Gonçalves, natural da freguesia do Estreito da Calheta, con-
celho da Calheta, com última residência conhecida no sítio do
Girão, Estreito da Calheta, por estar acusado pelo crime de falta à
incorporação nas forças armadas, previsto e punido pelos artigo
 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração tem
os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º do mesmo Códi-
go, que implicam para o arguido a proibição de obter bilhete de
identidade, carta de condução e passaporte ou sua renovação, bem
como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públi-
cas e o arresto das contas bancárias de que o mesmo é titular.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Joana Pereira Dias. �
A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Nóbrega Valente Veiga.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 19 886/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 20, da
2.ª Secção (ex-processo n.º 41/91), pendente contra o arguido Óscar
Mendonça Moniz Berenguer, filho de José Moniz Berenguer e de
Maria Helena Rodrigues Mendonça, natural da freguesia de Santa
Luzia, concelho do Funchal, nascido a 13 de Julho de 1972, sol-
teiro, e com última residência conhecida na Rua do Lazareto, 31,
Funchal, ao qual era imputada a prática do crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea e),
e 2, alíneas d) e h), do Código Penal, por despacho de 12 de Junho
de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido, dado que foi
declarado extinto o presente procedimento criminal, por prescrição.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte Bar-
reto. � O Escrivão-Auxiliar, Eventual, José Carlos Barata.

Aviso de contumácia n.º 19 887/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 13/98, da
2.ª Secção, pendente contra o arguido Domingos Santos, filho de
Francisco Santos e de Nazarina Sanchez Correia, natural de Cabo
Verde, nascido a 8 de Março de 1967, solteiro, armador de ferro,
e com última residência conhecida na Quinta do Chegadinho, Pá-
tio do Rebego, Cova da Piedade, Almada, ao qual era imputada a
prática do crime de tráfico de estupefacientes de menor gravidade
e consumo, por despacho de 6 de Junho de 2000, foi declarada
cessada a contumácia do arguido, dado que está extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal contra ele instaurado (artigos 117.º,
n.º 1, alínea c), e 118.º, n.º 1, do Código Penal de 1982).

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. � O Oficial de Justiça, José Carlos Barata.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA

Aviso de contumácia n.º 19 888/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2000, proferido no pro-
cesso comum, tribunal colectivo, registados sob o n.º 15/00, a cor-
rer termos pela secção de processos, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido Carlos Pedro
Oliveira Tavares, com última residência conhecida na Rua do Rego,
6, Nabais, Gouveia, solteiro, natural de Angola, nascido a 21 de
Abril de 1973, filho de Carlos Armindo Perfeito Tavares e de Al-
bertina Maria Ribeiro Oliveira Tavares, por se encontrar indiciado
de ter cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal, foi este arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até que o arguido se apresente em juízo, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passapor-
te e as renovações destes e de efectuar qualquer tipo de registo junto
das entidades competentes, e, ainda, a passagem de mandados de
detenção.

27 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jerónimo Alberto
Gonçalves Santos. � A Escrivã-Adjunta, Leonor A. A. Maltêz
Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 19 889/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Junho de 2000, proferido no pro-
cesso comum, tribunal colectivo, n.º 44/00, que o Ministério Pú-
blico nesta comarca move contra o arguido Eduardo Manuel Guerra
dos Santos, solteiro, natural de Gouveia, nascido a 15 de Setem-
bro de 1960, filho de José dos Santos e de Mabília da Conceição
Guerra, com última residência conhecida na Rua de Garcia, 5-P,
Lisboa, por se encontrar indiciado de ter cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 203.º e 204.º, n.os 1, alíneas a) e h), n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi este arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até que o
arguido se apresente em juízo, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter qualquer tipo
de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e as renovações des-
tes e de efectuar qualquer tipo de registo junto das entidades com-
petentes, e, ainda, a passagem de mandados de detenção.

27 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jerónimo Alberto
Gonçalves Santos. � A Escrivã-Adjunta, Leonor A. A. Maltêz
Gouveia.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 19 890/2000 � AP. � A Dr.ª
Olga Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juíza de direito do
Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de
15 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 121/98 (anterior processo n.º 290/93, 1.º Juízo, 3.ª Sec-
ção), a correr seus termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo deste Tri-
bunal, foi declarada cessada a situação de contumácia, referente ao
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arguido Carlos Alberto Tiago Pragana, casado, comerciante, nas-
cido a 5 de Junho de 1949, na Sé, Guarda, filho de António Pra-
gana e de Adoração de Lurdes Fernando Tiago, titular do bilhete
de identidade n.º 1591857, emitido em 10 de Maio de 1990, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua do Dr. Antero Marques, bloco E, 1.º, esquerdo, Bairro
do Pinheiro, Guarda.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Olga Maria Do-
mingues Pires Ribeiro Maciel.

Aviso de contumácia n.º 19 891/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria João Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comarca
da Guarda, faz saber que, pende neste Tribunal o processo comum,
singular, n.º 233/93, 2.ª Secção, 2.º Juízo, em que é arguido José
António Fernandes Carvalhosa de Freitas, casado, nascido a 19 de
Abril de 1951, filho de Fernando Carvalhosa de Freitas e de Gló-
ria Cerqueira Fernandes, natural de São Paio, Arcos de Valdevez,
titular do bilhete de identidade n.º 2726036-4, emitido em 20 de
Junho de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida em Faquelo, São Paio, e actualmente em
parte incerta, porquanto lhe é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 1, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e
11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ces-
sada a declaração de contumácia, em virtude de ter sido declarado
extinto o procedimento criminal, por prescrição.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria João
Ferreira Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco José Soares
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 19 892/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Cristina Mendes Oliveira Emídio, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho
de 16 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 126/99, a correr termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo,
foi declarado contumaz, por ter cometido um crime de ofensas cor-
porais voluntárias, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
Penal, o arguido Alcino Leal da Mota, casado, mecânico, natural
de Biqueiras, Mata Mourisca, Pombal, residente em parte incerta,
e com última residência conhecida em 4 Place des Vicz , Toires,
Mainey, França, filho de Carlos Santos Mota e de Maria da Con-
ceição Leal Mota, nascido a 17 de Agosto de 1961, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4382866. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do mesmo Código), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade e
carta de condução de veículos automóveis, bem como certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 19 893/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Cristina Mendes Oliveira Emídio, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho
de 16 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 40/99, a correr termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo, foi
declarado contumaz, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o arguido
José Correia Pinto, casado, mecânico, natural de Pereira, Monte-
mor-o-Velho, residente em parte incerta, e com última residência
conhecida no Bairro da Nossa Senhora de Fátima, Moimenta da
Beira, filho de José Rodrigues Pinto e de Maria de Lurdes Correia
Pimentel, nascido a 18 de Novembro de 1961, titular do bilhete de
identidade n.º 4382866. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
mesmo Código), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade e carta
de condução de veículos automóveis, bem como certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 19 894/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo penal comum, colectivo, n.º 76/99, da
1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Guima-
rães, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Joaquim Miranda Azevedo, e com última
residência conhecida no lugar da Cachada, Oliveira Santa Maria,
Vila Nova de Famalicão, por se encontrar indiciado como autor
material de um crime de homicídio na forma tentada, previsto e
punido pelos artigos 131.º, 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 15 de Junho de 2000,
nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos ou certificados de
registo junto de autoridades públicas, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Rosa Oli-
veira Tching. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Marques.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 19 895/2000 � AP. � O Dr.
António José Saúde Barroca Penha, juiz de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo penal comum, com intervenção de juiz colec-
tivo, n.º 44/00, que o digno magistrado do Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido Paulo César Pereira de Sousa, sol-
teiro, desempregado, nascido a 28 de Fevereiro de 1972, em São
Paio, Guimarães, filho de António César Dias Sousa e de Maria
da Glória Marques Pereira, com residência no lugar da Cruz da
Argola, Mesão Frio, Guimarães, e actualmente em parte incerta, por
se encontrar indiciado como autor material de crime, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 4 de Abril de 2000, nos ter-
mos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar a
partir de 3 de Maio de 2000, bem como a proibição de lhe serem
emitidos bilhete de identidade, certificado do registo criminal por
si requerido, passaporte e carta de condução e certidões ou quais-
quer outros documentos que requeira junto das repartições de fi-
nanças. Fica-lhe também vedado obter quaisquer documentos ou
certidões e efectuar quaisquer registos junto de autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, serviços notariais, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia, nos termos do artigo 337.º do Código
de Processo Penal.

12 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, António José Saúde
Barroca Penha. � A Escrivã-Adjunta, Cristina Damião Torres Costa.

Aviso de contumácia n.º 19 896/2000 � AP. � Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia da arguida Susana
Francisca de Freitas Machado, casada, empregada de limpeza, filha
de José Maria da Costa Machado e de Ana Maria de Freitas Abreu,
nascida a 1 de Abril de 1977, na freguesia de Azurém, Guimarães,
titular do passaporte E-499802, residente na Rua do Robalo, lote
2 Creixomil, Guimarães, proferida nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 81/99, da 2.ª Vara com Competência Mista do Tri-
bunal da Comarca de Guimarães (antigo processo n.º 1229/98, do
2.º Juízo Criminal de Guimarães), a qual foi declarada caduca por
despacho de 21 de Junho de 2000, nos termos do artigo 336.º, n.os 1
e 2, do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada
por despacho de 15 de Outubro de 1998, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 9, de 12 de Janeiro de 1999, cessando os
efeitos respectivos, nos termos do artigo acima mencionado.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Martins Ri-
beiro. � O Escrivão-Adjunto, António Jorge Martins Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 19 897/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
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de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 186/99.5TBLGS, a correr termos neste Tribu-
nal e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José
de Brito Moreira, casado, pedreiro, nascido a 1 de Abril de 1962,
natural de Cabo Verde, filho de Francisco Gomes Moreno e de
Cândida Gomes de Brito, com última residência conhecida na Rua
de José Carlos Damaia, 87, Setúbal, o qual foi condenado, por acór-
dão proferido em 11 de Abril de 1989, e posterior despacho, na
pena de seis anos e três meses de prisão, multa de 31 125$, e ex-
pulsão do território nacional pelo período de oito anos, por ter pra-
ticado o crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pe-
los artigos 23.º, n.º 1, e 27.º, alínea g), do Decreto-Lei n.º 430/83,
de 13 de Dezembro, por despacho de 3 de Maio de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter todos e quaisquer documentos, certidões e registos
junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 19 898/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, neste Tribunal e Juízo, e nos autos de
processo comum, colectivo, aqui pendentes e registados sob o
n.º 361/99.2TBLGS (antigo processo n.º 170/93, do extinto 2.º Juí-
zo do Tribunal de Círculo de Portimão), que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Fernando Jesus Lopes, titular do bi-
lhete de identidade n.º 988733-4, filho de Tomás Lopes e de Ma-
ria de Jesus Barbosa, natural da Cedofeita, Porto, nascido a 21 de
Janeiro de 1949, casado, com residência na Rua do Dr. José Fal-
cão, 331, Ovar, o qual se encontrava acusado pelo crime de burla,
previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código
Penal, foi o arguido por despacho de 5 de Junho de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 19 899/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 52/99.4TBLGS, a correr termos neste Tribu-
nal e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João An-
tónio Martins Balejo, titular do bilhete de identidade n.º 7159127,
filho de José Ramalho Balejo e de Maria Chagas Martins, natural
de São Saturnino, Fronteira, Portalegre, nascido a 20 de Dezem-
bro de 1964, casado, com última residência conhecida no Lotea-
mento da Adega do Perdigão, lote 1, Estremoz, o qual se encontra
acusado pelo crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 12 de Junho de 2000, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter todos e quaisquer documentos, certidões e re-
gistos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 19 900/2000 � AP. � O Dr.
Bruno Jorge Galaz Coelho de Oliveira Pinto, juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 198/99.9TBLGS, do 1.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Nuno
Alves Rodrigues dos Santos, solteiro, agricultor, nascido a 23 de
Julho de 1965, em Marvila, Lisboa, titular do bilhete de identida-
de n.º 9571137, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e actualmente detido no Estabelecimento Prisional de Setúbal, por

se encontrar acusado de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea f), e 2, alíneas d)
e h), do Código Penal (actualmente previsto e punido pelos arti-
gos 203.º e 204.º, n.os 1, alíneas a) e f), e 2, alínea e), do mesmo
diploma), por despacho de 8 de Outubro de 1998, foram declara-
dos cessados os efeitos de contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Bruno Jorge Galaz
Coelho de Oliveira Pinto. � A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa Lo-
pes do Lago.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 19 901/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 204/98.4
PYLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Zacarias
António Canhanga, natural de Angola, nascido a 4 de Julho de 1971,
filho de José Canhanga e de Antónia Canhanga, com última residên-
cia conhecida na Avenida do Rio de Janeiro, 38, 1.º, esquerdo,
Oeiras, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, nos quais por despacho profe-
rido em 14 de Junho de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 19 902/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 1634/97.4PV,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Filipe Antu-
nes Pacheco, nascido a 18 de Novembro de 1975, natural de Ola-
lhas, Tomar, filho de Luís José Pereira Pacheco e de Maria Duarte
Antunes Pacheco, titular do bilhete de identidade n.º 11657263,
com última residência conhecida na Avenida de Pangim, lote 26,
2.º, A, Reboleira, Amadora, por haver cometido um crime de furto
de uso, previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, por despacho proferido em 12 de Junho de 2000, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia do arguido, com todas as
consequências daí resultantes.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 19 903/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 10 318/99.8
TD, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge
Jesus Antunes, natural do Campo Grande, Lisboa, nascido a 30 de
Novembro de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 11327357,
com última residência conhecida na Quinta da Piedade, lote 29, 5.º,
esquerdo, Póvoa de Santa Iria, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos
quais por despacho proferido em 16 de Junho de 2000, foi o ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
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são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Có-
digo), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 19 904/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 2098/97.8PU,
que o Ministério Público move contra o arguido Bruno Miguel Sousa
Marques dos Santos, natural de São Julião da Barra, Oeiras, nasci-
do a 21 de Maio de 1976, filho de António dos Santos e de Maria
Leonor Santos, titular do bilhete de identidade n.º 10799857, com
última residência conhecida na Avenida do Parque, lote 96, 6.º, es-
querdo, Rinchoa, Sintra, por haver cometido um crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, nos quais
por despacho proferido em 14 de Junho de 2000, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 19 905/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 320/97.0
SLLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Ma-
nuel Ribeiro, filho de José Ribeiro e de Maria dos Prazeres Ribeiro,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 15 de Ou-
tubro de 1959, com última residência conhecida na Rua de José
Augusto Pimenta, 35, rés-do-chão, direito, Alto do Seixalinho, Bar-
reiro, por haver cometido um crime previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, o qual por
despacho proferido em 1 de Junho de 2000, foi o arguido declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 19 906/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 8320/91.7TD,
que o Ministério Público move contra o arguido Acácio José Oli-
veira Rodrigues, natural de Samora Correia, Benavente, nascido a
27 de Agosto de 1965, filho de António José de Jesus Rodrigues
e de Júlia dos Santos Bento de Oliveira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6491949, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Eça de Queiroz,
Zêzere 2000, lote 8, 1.º, direito, Samora Correia, Benavente, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e actualmente pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho proferido em
16 de Junho de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 19 907/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de juiz singular), registado sob
o n.º 22 947/90.0TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido António Ricardo de Oliveira Lisboa, casado, nascido a 27
de Julho de 1953, natural de Ovar, filho de António Pereira Lis-
boa e de Maria Bárbara Martins Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de D. Francisco Nunes Teixeira, Beduído, Estarreja,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por
despacho proferido em 12 de Junho de 2000, nos autos acima re-
feridos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos autos
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 19 908/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 1003/97.6
PELSB, que o Ministério Público move contra a arguida Patrícia
Conceição Santos, filha de António Pedro Correia dos Santos e de
Maria Manuela Pestana da Conceição dos Santos, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, nascida a 27 de Janeiro de 1972, com úl-
tima residência conhecida na Estrada de Benfica, 451, 6.º, direito,
Lisboa, por haver cometido um crime previsto e punido pelo arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, o qual por despacho pro-
ferido em 2 de Junho de 2000, foi a arguida declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de a mesma obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 19 909/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 13 444/97.4
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TD, que o Ministério Público move contra a arguida Fernanda Clara
Fernandes Duarte Cramês, natural de Campanhã, Porto, nascida a
9 de Outubro de 1961, filha de Aníbal Jorge Vieira Duarte e de
Helena Maria Ferreira Fernandes, titular do bilhete de identidade
n.º 58048514, com última residência conhecida na Rua do Cana-
vial, lote G-17, 1.º, direito, Rinchoa, Sintra, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
nos quais por despacho proferido em 19 de Junho de 2000, foi a
arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 19 910/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 780/96.6PTLSB (556/99), em que é
arguido José Martins, nascido a 7 de Maio de 1965, natural de
Bula-Atumba, titular do bilhete de identidade n.º 4209013, com úl-
tima residência conhecida na Rua da Assunção, 67, 2.º, Lisboa,
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi o mesmo por despacho de 15 de Junho de 2000,
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª par-
te, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ul-
teriores termos do processo ficarão suspensos até à sua apresenta-
ção, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, de acordo com o dis-
posto pelo n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma legal, foi decreta-
da a proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução e certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 911/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 13 697/95.2
TD, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Cae-
tano da Cruz, natural de Luanda, Angola, nascido a 10 de Abril de
1974, filho de Artur Caetano da Cruz e de Catarina Manuela Do-
mingos, titular do bilhete de identidade n.º 16146635, com últimas
residências conhecidas na Rua do Murmugão, 36, 6.º, C, Setúbal,
ou no Jardim do Sado, lote 4, 4.º, Setúbal, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho proferido em 19 de Junho de 2000, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia do arguido, com todas as consequên-
cias daí resultantes.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 19 912/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,

com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 2372/95.8PR,
que o Ministério Público move contra o arguido Abduramane
Djaló, natural da Guiné-Bissau, nascido a 15 de Agosto de 1965,
filho de Ibraima Djaló e de Cadijatu Jassim, titular do passaporte
C-047182, com última residência conhecida na Urbanização da
Arroja, 10, rés-do-chão, frente, Odivelas, por haver cometido um
crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, nos quais por despacho
proferido em 19 de Junho de 2000, foi o arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 19 913/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 12 097/96.1
TD, que o Ministério Público move contra a arguida Maria do Carmo
da Silva Barros, nascida a 22 de Setembro de 1974, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11400503-6, com última residência conhe-
cida na Praceta de Serpa Pinto, 21, 5.º, direito, Abelheira, Cacém,
Sintra, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal, nos quais por despacho proferido
em 19 de Junho de 2000, foi a arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de a mesma obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 19 914/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 46/95.9TF, que
o Ministério Público move contra o arguido Neculai Caldararu, na-
tural da Roménia, nascido a 24 de Outubro de 1958, filho de Minhai
Caldararu e de Maria Caldararu, titular do passaporte n.º 716973,
por haver cometido um crime de falsificação, previsto e punido pelo
artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 33 725, de 21 de Junho de 1944, por
despacho proferido em 19 de Junho de 2000, foi declarada cessada
a situação de contumácia do arguido, com todas as consequências
daí resultantes.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 19 915/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
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zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular), registado sob o
n.º 6961/92.4TDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Manuel Silva Coelho, filho de Manuel Francisco Coe-
lho e de Maria Gabriela Guerreiro da Silva, natural de São Marti-
nho, Sintra, nascido a 13 de Agosto de 1959, com última residência
conhecida na Aldeia Ruiva, Apartado 22, São Bartolomeu de
Messines, por haver cometido um crime previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, por despacho proferido em 12 de Junho de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por desistência de quei-
xa, o procedimento criminal contra o arguido.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 19 916/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular), registado sob o
n.º 34 075/90.DLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Daniel Roger, filho de Martial Roger e de Therese Quinet,
natural de França, nascido a 17 de Maio de 1950, com última re-
sidência conhecida na Rua de Washington, 15, 2.º, Lisboa, por ha-
ver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, por despacho proferido em 9 de Junho de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 19 917/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 324/97.2
SLSLB, que o Ministério Público move contra a arguida Josemeri
de Fátima Soares, solteira, nascida a 22 de Março de 1961, natu-
ral do Brasil, filha de Famor Garcia de Santa Filomena Soares e
de Iracy Ferraz Soares, com última residência conhecida no Largo
do Chafariz, lote 2, cave esquerda, Caparide, Parede, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, o qual por despacho proferido em 14 de Ju-
nho de 2000, foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de a mesma obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 19 918/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 1255/99.7PO,
que o Ministério Público move contra o arguido Cidálio Fernandes
Dias, natural do Cercal, Santiago do Cacém, nascido a 7 de Dezem-
bro de 1969, filho de António Manuel Fernandes e de Maria de
Fátima Rosa Dias, titular do bilhete de identidade n.º 12966075,
com última residência conhecida na Rua de Artur Duarte, lote 614,

rés-do-chão, B, Lisboa, por haver cometido um crime de contra-
facção, previsto e punido pelo artigo 164.º, n.º 2, do Código de
Propriedade Industrial, nos quais por despacho proferido em 20 de
Junho de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 19 919/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 11 922/95.9TDLSB, em que
é arguido Nurjehan Abdul Sattar, com última residência conheci-
da na Avenida de Ceuta, 42, A-B, Amadora, acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e à data dos factos, também pelo artigo 313.º do Código Pe-
nal de 1982, foi ao mesmo por despacho de 16 de Junho de 2000,
julgada cessada a contumácia.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 920/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 13 094/95.0TDLSB, em que
é arguido Menezes René Gaspar, nascido a 10 de Novembro de
1972, natural de Angola, nascido a 10 de Novembro de 1972, natu-
ral de Angola, filho de Gaspar Bunga e de Joana Juluca, titular do
bilhete de identidade n.º 16143740, com última residência conhe-
cida na Rua da Ilha da Madeira, 27, rés-do-chão, direito, Olival de
Basto, Odivelas, acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º
do Código Penal de 1982, foi ao mesmo por despacho de 16 de
Junho de 2000, julgada cessada a contumácia.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 921/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 824/95.9
SFLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Fernanda
Maria Gonçalves de Oliveira Velez, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascida a 30 de Setembro de 1955, filha de Ga-
briel de Oliveira e de Margarida Ereiras Gonçalves, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4787675-1, com última residência conhecida
na Rua das Madres, 27, rés-do-chão, Lisboa, por haver cometido
um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º
do Código Penal de 1982, ou a entender-se mais favorável, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal em vigor, por despa-
cho proferido em 20 de Junho de 2000, foi declarada cessada a
situação de contumácia da arguida, com todas as consequências daí
resultantes.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 19 922/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 18 348/97.8
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TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Teodoro
Varela Monteiro, natural de Santiago, Cabo Verde, nascido a 11
de Fevereiro de 1962, filho de Cosme Damião Monteiro e de Fran-
cisca Lopes Varela, titular do passaporte n.º 43415, com última
residência conhecida na Rua de São Tomé e Príncipe, 9, Alto da
Cova da Moura, Buraca, Amadora, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas dis-
posições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º do Código Penal, nos quais por despacho proferido em
21 de Junho de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 19 923/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 780/96.6PTLSB (556/99), em que é
arguido Adriano Silva Alves, nascido a 1 de Janeiro de 1960, na-
tural de Cabo Verde, filho de João Alves, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16041946-8, com última residência conhecida na Ave-
nida do Almirante Reis, 158, cave esquerda, Lisboa, acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime previsto e punido pelo
artigo 397.º do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 20
de Junho de 2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até
à sua apresentação, caducando logo que este se apresente (artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos termos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal declaração de con-
tumácia implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, de
acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diplo-
ma legal, foi decretada a proibição de o arguido obter bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 924/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 701/96.6PS,
que o Ministério Público move contra o arguido Arlindo Daniel
Maldonado Vaz Barbosa, natural de Braga, nascido a 7 de Março
de 1977, filho de Artur Joaquim Pontes Barbosa e de Hermínia
Rosa Maldonado Carvalho Vaz, titular do bilhete de identidade
n.º 11430313, com última residência conhecida na Avenida da
Liberdade, 238, Lisboa, por haver cometido um crime previsto e
punido pelo artigo 347.º do Código Penal, nos quais por despacho
proferido em 21 de Junho de 2000, foi o arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emis-

são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 19 925/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1324/95.2PTLSB, em que
é arguido Daniel Mendes de Andrade, divorciado, nascido a 21 de
Dezembro de 1957, natural do Brasil, filho de Custódio Soares de
Andrade e de Aurora Mendes de Andrade, titular do bilhete de
identidade n.º 16048564, com última residência conhecida na Rua
de António Silva, bloco A-3, 5.º, B, Queluz, acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982,
posteriormente ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
ao mesmo por despacho de 19 de Junho de 2000, julgada cessada
a contumácia.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 19 926/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 5539/95.5TDLSB, em que
é arguido Francisco Fernandes Trancoso de Castro, viúvo, nasci-
do a 6 de Setembro de 1929, natural de Carnaxide, Oeiras, filho
de Delfim Trancoso de Castro e de Josefa Fernandes Trancoso de
Castro, titular do bilhete de identidade n.º 202103, com última re-
sidência conhecida na Rua de Ary dos Santos, 6, 4.º, G, Reboleira,
Amadora, acusado pelo Ministério Público da prática de um cri-
me previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de
1982, e à data dos factos previsto e punido pelo artigo 218.º do
Código Penal, foi ao mesmo por despacho de 20 de Junho de 2000,
julgada cessada a contumácia.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 19 927/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 5800/93.3
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Cé-
sar Morais José, solteiro, nascido a 24 de Junho de 1973, natural
de São Miguel, Lisboa, filho de Carlos Alberto José e de Fernanda
da Encarnação de Jesus Morais José, com última residência conhe-
cida no Largo do Menino de Deus, 7, 4.º, direito, Lisboa, por ha-
ver cometido um crime de furto, previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º, n.os 1, alínea g), e 2, alínea c), do Código Penal de
1982, o qual por despacho proferido em 9 de Junho de 2000, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.
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Aviso de contumácia n.º 19 928/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 8793/95.9JDLSB (606/98),
em que é arguido José Carlos da Horta Carvalho, nascido a 21 de
Julho de 1952, natural de Leiria, filho de José Carlos Carvalho e
de Maria da Horta, titular do bilhete de identidade n.º 4348064,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Bairro das Almoinhas, lote 8, 1.º, esquerdo,
Marrazes, Leiria, acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de
1982, e actualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, con-
jugados com os artigos 28.º, 29.º e 41.º da lei uniforme sobre che-
ques, e nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi por despacho de 21 de Junho de 2000, julgada ces-
sada a contumácia.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 19 929/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 89/95.2SGLSB, pendente nesta comarca con-
tra o arguido Luís Miguel da Silva, natural de Lisboa, nascido a 1
de Fevereiro de 1974, filho de Rui Miguel Rola e de Gilberta da
Cruz Silva Rola, titular do bilhete de identidade n.º 11341678, com
última residência conhecida na Rua Nova da Piedade, 60, porta 7,
Lisboa, por se encontrar acusado da prática do crime previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b), do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 356.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 930/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 13/97.8SKLSB, pendente nesta comarca con-
tra o arguido John Owusu Donkor, nascido a 26 de Novembro de
1964, natural de Ghana, filho de Isaac Donkor e de Adjoa Damoah,
titular do passaporte n.º 92CA29109, com última residência conhe-
cida em 45 Rue du Progres, 93 200 Sant Denis, Paris, França, por
se encontrar acusado da prática do crime previsto e punido pelos
artigos 143.º e 146.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-

cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 931/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 7752/98.4TDLSB, pendente nesta comarca
contra o arguido Imanuel Ovídio Inácio de Almeida Lancha, sol-
teiro, nascido a 30 de Abril de 1957, em Angola, filho de Ovídio
Francisco Lancha e de Rita Lopes de Almeida Lancha, e com úl-
tima residência conhecida na Rua de Damião de Góis, 75, 3.º, di-
reito, Amora, Seixal, por se encontrar acusado da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

12 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 19 932/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 2573/94.6PULSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Pedro Medina Monteiro de
Sousa Teixeira, solteiro, estafeta, nascido a 13 de Junho de 1970,
em Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, filho de José Luís Campos
de Sousa Teixeira e de Ana Maria de Medina Monteiro de Sousa
Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 9573587, e residente
na Rua da Cidade de Évora, 9, 1.º, esquerdo, Parede, o qual se en-
contrava acusado pelo crime de sequestro, previsto e punido pelo
artigo 160.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 9 de Junho
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 20 de Março de 2000.

12 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Auxiliar, Maria do Carmo Campante.

Aviso de contumácia n.º 19 933/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 14 047/95.3TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Ferreira Baptista, nascido
a 10 de Janeiro de 1925, natural de Lisboa, filho de Jacinto dos
Santos Baptista e de Adelaide Ferreira Baptista, titular do bilhete
de identidade n.º 256194, residente na Rua de São Rafael, 2, Alto
Lagoal, Caxias, o qual se encontrava acusado pelo crime de emis-
são de cheque sem provisão, foi ao arguido, por despacho de 9 de
Junho de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 70, de 23 de Março de 2000.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 934/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 5246/93.3JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido José Maria Nunes Anacleto, natural de Sal-
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vaterra de Magos, nascido a 18 de Agosto de 1942, filho de Joa-
quim Anacleto e de Elvira Apolinário Nunes, titular do bilhete de
identidade n.º 7680722, residente na Estrada da Baixa de Palmela,
158. Setúbal, o qual se encontrava acusado pelo crime de emissão
de cheque sem provisão, foi ao arguido, por despacho de 9 de Ju-
nho de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos ar-
tigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 161, de 15 de Julho de 1998.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 935/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 1123/96.4SRLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos João da Conceição Silveira, soltei-
ro, nascido a 8 de Setembro de 1954, em São Lourenço, Portalegre,
filho de Ezequiel da Silveira e de Teresa da Conceição Silveira, e
residente na Rua de D. Duarte, lote Z, 4.º, F, Feijó, Almada, o qual
se encontrava acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
por despacho de 12 de Junho de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, e que ainda não foi publicado no Diário da República.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 19 936/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 347/98.4SLLSB, pendente nesta comarca con-
tra o arguido Artur Manuel Alcoentre, casado, nascido a 18 de Ja-
neiro de 1957, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Artur
da Encarnação Alcoentre e de Rosa da Silva Alcoentre, e com úl-
tima residência conhecida na Urbanização do Jardim do Sado, lote
4, 3.º, G, em São Sebastião, Setúbal, por se encontrar acusado da
prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 19 937/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 10 768/99.0TDLSB, pendente nesta comarca
contra a arguida Gracinda das Neves Nunes Pinheiro, nascida a 13
de Junho de 1959, natural de Oleiros, filha de Maria Isabel e de
pai natural, titular do bilhete de identidade n.º 6522454, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Antigo Olival, 6, B, 22, São
Sebastião, Setúbal, por se encontrar acusada da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-

nal), e a proibição de a mesma obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 938/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 1450/93.3PSLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Eduardo José Rego Figueiredo, natu-
ral de Lisboa, nascido a 11 de Fevereiro de 1952, filho de Eduardo
dos Reis Santana Figueiredo e de Maria Cristina de Almeida Rego
Figueiredo, titular do bilhete de identidade n.º 2060081, residente
na Avenida da Praia da Vitória, 75, 2.º, esquerdo, Lisboa, o qual
se encontrava acusado pelo crime de emissão de cheque sem pro-
visão, foi ao arguido, por despacho de 14 de Junho de 2000, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 300, de 28 de Dezembro de 1999.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 939/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 12 824/95.4TDLSSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Fernando de Oliveira Gonçalves,
natural de Lisboa, nascido em 19 de Abril de 1940, filho de José
Rodrigues Gonçalves e de Maria Branca de Oliveira Gonçalves,
com o bilhete de identidade n.º 1290543, com residência conhecida
na Avenida do Conselheiro Barjona de Freitas, 11, 4.º, B, Lisboa,
o qual se encontrava acusado por um crime de emissão de cheque
sem provisão, foi ao arguido, por despacho de 15 de Junho de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, n.º 28, de 3 de Fevereiro de 2000.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 940/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 18 004/97.7TD.LSB, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Sandra Marina Ribeiro Hen-
riques, solteira, nascida a 6 de Julho de 1972, em São Julião da
Barra, Oeiras, filha de Vítor Manuel Henriques e de Arminda da
Silva Ribeiro Henriques, e residente na Rua de Agostinho Ribeiro
de Campos, 1, 3.º, esquerdo, em Linda-a-Velha, Oeiras, a qual se
encontrava acusada pelo crime, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
por despacho de 15 de Junho de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, e que ainda não foi publicada no Diário da República.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 19 941/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes
e registados sob o n.º 1450/93.3.PSLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido José Manuel Rodrigues dos Santos, natural
de Torres Vedras, nascido em 5 de Março de 1968, filho de An-
tónio Manuel Patrício dos Santos e de Maria Fernanda Rodrigues
dos Santos, com o bilhete de identidade n.º 8143456, residente na
Urbanização do Casal de São Marcos, lote 7, 3.º, C, Cacém, o qual
se encontrava acusado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, foi ao arguido, por despacho de 14 de Junho de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
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e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, n.º 300, de 28 de Dezembro de 1999.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 942/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 108/94, pendente nesta comarca con-
tra o arguido José Manuel Pereira Simões, casado, contabilista,
natural da freguesia de Marrazes, do concelho de Leiria, nascido a
3 de Agosto de 1958, filho de José Maria Pereira Simões e de Ma-
ria Pereira, portador do bilhete de identidade n.º 5188886, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida sita na Urbanização da Matinha, lote 9, 1.º, esquerdo,
Marrazes, Leiria, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e actualmente pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em
conjugação com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, e
os artigos 217.º e 218.º do Código Penal, de 1995, por despacho de
15 de Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por pres-
crição, a declaração de contumácia foi publicada no Diário da Re-
pública, n.º 89, de 16 de Abril de 1997.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 19 943/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 17 993/92.2JD.LSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Artur Arlindo Figueiras de Sousa,
divorciado, nascido a 10 de Outubro de 1954, em Cedofeita, Porto,
filho de Manuel de Sousa e de Arminda Maria Figueiras, e residen-
te na Rua do Niassa, 107, Apart. 8, no Porto, o qual se encontrava
acusado pelo crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de
16 de Junho de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi
publicada no Diário da República, n.º 32, de 16 de Março de 1999.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 19 944/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 8847/98.0TD.LSB pendente nesta comarca contra o ar-
guido Amadeu Coelho Nunes, casado, nascido a 25 de Novembro
de 1967, em Nesperal, Sertã, filho de Artur David Nunes e de
Isaura dos Remédios Coelho Nunes, e com última residência conhe-
cida na Rua de Irene Lisboa, lote 411, Brandoa, Amadora, por se
encontrar acusado da prática do crime, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º
do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o ar-
guido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 19 945/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na

1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 14 316/95.2JD.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Emanuel Hermano Freitas Brito, sol-
teiro, nascido a 20 de Agosto de 1966, em Imaculado Coração de
Maria, Funchal, filho de José Franco da Silva Brito e de Maria
Rosa da Conceição Freitas Brito, e residente na Rua do Arcebispo
D. Aires, 52, no Funchal, o qual se encontrava acusado pelo cri-
me, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 19 de
Junho de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi publi-
cada no Diário da República, n.º 25, de 31 de Janeiro de 2000.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 19 946/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 605/95, pendente nesta comarca con-
tra o arguido Amílcar Manuel Largueiras Valadas, nascido a 9 de
Outubro de 1955, com última residência conhecida sita na Rua do
Dr. João de Barros, 42, 2.º, direito, Mem Martins, Sintra, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com
o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, e os artigos 217.º e
218.º do Código Penal, de 1995, por despacho de 7 de Junho de
2000, foi declarada cessada a contumácia, por despenalização, a
declaração de contumácia foi publicada no Diário da República,
n.º 199, de 26 de Agosto de 1999.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 19 947/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes
e registados sob o n.º 11 680/95.7TDLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Ana Cristina Gonçalves Antunes Pedroso,
nascida em 21 de Setembro de 1968, natural de Sintra, filha de
Manuel Neves Antunes e de Palmira Santos Gonçalves, com o bi-
lhete de identidade n.º 8543075, residente na Rua F à Travessa o
Sargento Abílio, lote 16, Lisboa, a qual se encontrava acusada por
um crime de emissão de cheque sem provisão, foi à arguida, por des-
pacho de 19 de Junho de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, n.º 7, de 10 de Janeiro de 2000.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 948/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 4417/96.5TD.LSB pendente nesta comarca contra o
arguido Valério Valdemar Pina Nunes, natural de Angola, nascido
a 30 de Junho de 1962, filho de Ivelino Edgar Pina Nunes e de
Zinha Ussa Gomes, portador do bilhete de identidade n.º 8442183,
com última residência conhecida na Rua de António Aleixo, 17,
cave, esquerda, Corroios, Seixal, por se encontrar acusado da prá-
tica do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.
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Aviso de contumácia n.º 19 949/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 750/98.0TA.ALM pendente nesta comarca contra a ar-
guida Ana Maria de Jesus Gonçalves, nascida a 18 de Abril de 1954,
natural do Seixal, filha de António Joaquim Gonçalves e de Alzira
dos Santos de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 5154178,
com última residência conhecida na Rua de Trás-os-Montes, 43,
3.º direito, Cruz de Pau, por se encontrar acusada da prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a mesma declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que a arguida se
apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo de realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeada-
mente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 950/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, neste Tribunal e nos autos de processo comum aqui penden-
tes e registados com o n.º 750/93.6PMLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Ana Paula Pio Nobre Faleiro, casada,
nascida a 6 de Julho de 1960, em São Pedro, Faro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5383878, filha de Joaquim Conceição No-
bre e de Maria Elisa Aço Pio Nobre, a qual se encontrava acusada
pelo crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto--Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi à arguida, por
despacho de 19 de Junho de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, a qual
tinha sido publicada no Diário da República, n.º 151, de 3 de Ju-
lho de 1998.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.

Aviso de contumácia n.º 19 951/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 2663/95.8PRLSB, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria Manuel Marujo Policarpo
Silva, natural de Santarém, nascida em 21 de Maio de 1948, filha
de Manuel Policarpo Ferreira da Silva e de Maria Ilda Pereira
Marujo da Silva, portadora do bilhete de identidade n.º 2456708,
residente na Travessa de Chão Loureiro, 14, 2.º, Lisboa, a qual se
encontrava acusada por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, foi à arguida, por despacho de 20 de Junho de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 25, de 31 de Janeiro de 2000.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 952/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 14 952/95.7TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Ana Maria Neves Lucas Ri-
beiro, nascida em 20 de Agosto de 1962, natural de Espinho, fi-
lha de Manuel Francisco Lucas e de Maria de Jesus das Neves,
portadora do bilhete de identidade n.º 9449123, residente na Rua
Nova de Guimbra, 229, Espinho, a qual se encontrava acusada por
um crime de emissão de cheque sem provisão, foi à arguida, por

despacho de 20 de Junho de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, n.º 99, de 28 de
Abril de 2000.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 953/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 517/95.7SILSB, que o Ministério Público
move contra o arguido António Mário Barolomeu Cunga, natural
de Angola, nascido a 23 de Maio de 1972, filho de João Cunga e
de Lucrécia António Bartolomeu, portador do bilhete de identida-
de n.º 16155287, residente na Rua de Josefa de Óbidos, 2, 2.º, di-
reito, Lisboa, o qual se encontrava acusado por um crime de bur-
la, foi ao arguido, por despacho de 20 de Junho de 2000, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
n.º 192, de 21 de Agosto de 1998.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 954/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 10 999/95.1JDLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Manuel Marafusta
Machado, nascido em 19 de Janeiro de 1969, natural de Viseu,
filho de Vasco António Sequeira Machado e de Maria Emília Dias
Marafusta, titular do bilhete de identidade n.º 8442822, residen-
te na Rua de Adriano Correia de Oliveira, lote 45, CEL-H, 9.º,
frente, Brandoa, Amadora, o qual se encontra acusado por um
crime de emissão de cheque sem provisão, foi ao arguido, por des-
pacho de 19 de Junho de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 300, de 28 de De-
zembro de 1999.

21de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Fredrico João Lopes
Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 19 955/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 50/2000, que o Ministério Público
move contra o arguido Sílvio Manuel Abrantes Garrido, nascido a
12 de Setembro de 1948, natural da freguesia de Santiago de Cas-
sufrães, do concelho de Mangualde, casado, filho de António
Abrantes Garrido e de Maria da Encarnação dos Santos, naciona-
lidade portuguesa, portador do bilhete de identidade n.º 3778745,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua B, lote 7, 2.º, esquerdo, Alfragide, actual-
mente em parte incerta, vem acusado de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal, ou artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, consoante o regime que
se mostrar mais favorável, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.
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Aviso de contumácia n.º 19 956/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 41/2000, que o Ministério Público
move contra o arguido Ulisses Ricardo Dias Mello, casado, natu-
ral do Brasil, nascido a 12 de Novembro de 1961, filho de Ulisses
Pereira Melo e de Diva Dias Mello, portador do bilhete de identi-
dade n.º 16013437, com última morada conhecida no Largo do
Professor Dr. Egas Moniz, 20, 2.º, D, Amadora, actualmente em
parte incerta, vem acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por referência o artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 19 957/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, neste Tribunal e nos autos de processo comum aqui penden-
tes e registados com o n.º 267/93.9PeLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Dias Antunes, casado, nascido a
10 de Agosto de 1940, em Angola, titular do bilhete de identidade
n.º 1153038, filha de José Antunes e de Ilda Dias Antunes, o qual
se encontrava acusado pelo crime, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi ao arguido, por despacho de 21 de Junho de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, o qual tinha sido publicada no Diário da Re-
pública, n.º 197, de 27 de Agosto de 1998.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.

Aviso de contumácia n.º 19 958/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 8172/97.3TD.LSB pendente nesta comarca contra o
arguido Carlos Morais, solteiro, nascido a 12 de Agosto de 1976,
em Angola, filho de António Morais e de Conceição Morais, e com
última residência conhecida na Estrada Militar, 40, Falagueira, Ama-
dora, por se encontrar acusado da prática do crime, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
356.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 19 959/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 20 162/96.9TDLSB em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra o arguido Hugo Miguel Braga
Valigy, filho de Rafato Ismael Valigy e de Carlota de Fátima
Ringler Valigy, natural de Moçambique, nascido a 31 de Julho de
1977, com última residência conhecida na Quintinha da Arroja, lote
18, 3.º, direito, Odivelas, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de
1982, por despacho de 5 de Junho de 2000, o Tribunal declarou o
arguido contumaz nos termos do Código de Processo Penal, de
1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

7 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 960/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 836/97.8PELSB em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra a arguida Maria João Casca-
lheiro Sousa Ferreira, filha de Américo de Sousa Peixe e de Maria
Alice Lopes Cascalheira, natural de Lisboa, nascida a 26 de Junho
de 1961, com última residência conhecida na Rua do Professor
Henrique Vilhena, 4, 1.º, direito, Lisboa, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, de 1982, por despacho de 15 de Junho de 2000, o Tribunal
declarou a arguida contumaz nos termos do Código de Processo
Penal, de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 961/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 154/2000 (10 251/97.8JDLSB), pendente nesta
comarca que o Ministério Público move contra o arguido Luís Gon-
zaga Rodrigues Martins, filho de Aníbal da Silva Martins e de Maria
Júlia da Costa Rodrigues, natural de Roriz, Santo Tirso, nascido a
5 de Julho de 1970, portador do bilhete de identidade n.º 9883980,
e com última residência conhecida no Monte Lombão, Campo São
Martinho, Santo Tirso, e actualmente em parte incerta, por ter come-
tido dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e
punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado pelo artigo 217.º do Código Penal,
isto à data da prática dos factos e actualmente previsto e punido
no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
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contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); proibição de o arguido obter quaisquer, docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 962/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 64/2000 (478/97.8PTLSB), pendente nesta comar-
ca que o Ministério Público move contra o arguido Luís Fernando
Monteiro de Azevedo, filho de Joaquim Bernardino de Azevedo e
de Ema da Costa Monteiro de Azevedo, natural de Santa Isabel,
Lisboa, nascido a 12 de Maio de 1944, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 1332659, e com última residência conhecida na Urbani-
zação da Portela, lote 154, 12.º, direito, Portela de Sacavém, e
actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente previsto e pu-
nido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do referido Decreto-Lei com re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo ou for detido (arti-
go 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição de o arguido obter quaisquer, documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 963/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 14 649/96.0TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra o arguido Semião André Flo-
renço Serrasqueiro, filho de André Marques Serrasqueiro e de
Joaquina Maria Florenço, natural de Castelo Branco, nascido a 14
de Setembro de 1956, portador do bilhete de identidade n.º 4131359,
com última residência conhecida na Rua de Mira Serra, lote 26, 1.º,
esquerdo, Bairro Nova Imagem, Algueirão, Mem Martins, imputan-
do-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de
1982, o Tribunal declarou o arguido contumaz nos termos do Có-
digo de Processo Penal, de 1987, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até apresentação ou
à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 964/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1368/95.4TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra o arguido Francklim João
Gomes, filho de João Mártir Gomes e de Antónia Maria Rocha,
natural de Angola, nascido a 23 de Agosto de 1969, portador do
bilhete de identidade n.º 9831008, com última residência conhecida
na Quinta Grande, 3419/A, Charneca do Lumiar, Lisboa, imputan-
do-lhe a prática de um crime de ofensas corporais simples, previs-
to e punido pelos artigos 142.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, e
um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1 do
mesmo diploma legal, o Tribunal declarou o arguido contumaz nos
termos do Código de Processo Penal, de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos ermos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 965/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
por esta Secção e Juízo correm seus termos um processo comum,
Juiz Singular, registado sob o n.º 247/99 (10 970/95-3TDLSB) que
o Ministério Público move contra o arguido Veloso Gastão Fi-
gueiredo, filho de Gastão Figueiredo e de Domingas Adão Luís,
natural de Angola, nascido a 29 de Dezembro de 1974, portador
do bilhete de identidade n.º 16135335 e com última residência
conhecida na Praceta de Defensor da Pátria, lote 8, 1.º, esquerdo,
Santarém e actualmente em parte incerta, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e artigo 313.º, n.º 1 de 1982, e actualmente previsto e pu-
nido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do referido Decreto-Lei com
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro.
Mais faz saber que por despacho de 20 de Junho de 2000, cadu-
cou a declaração de contumácia que havia sido ordenada por des-
pacho de 13 de Setembro de 1999.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 966/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 10 632/92.3TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Xavier Rodrigues Pimenta, nascido a 30 de
Junho de 1960, natural da República de Moçambique, filho de
Rodrigues Pimenta e de Abdula Satar, com última residência conhe-
cida na Rua da Alegria, 106, Odivelas, a quem é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro. Mais se faz saber que por despacho de 17 de Junho de
2000 cessou a declaração de contumácia que havia sido ordenada
por despacho de 21 de Março de 1996.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 19 967/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo correm seus termos um processo comum,
singular, registado sob o n.º 797/95.8SQLSB (425/99) que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José António Ramos Go-
mes, filho de Eduardo Gomes e de Maria Inácia de Jesus Ramos
Gomes, natural da Encarnação, Lisboa, nascido a 10 de Março de
1954, casado, com última residência conhecida na Rua de D. Di-
nis, 19, 6.º, B, Reboleira, Amadora, por haver cometido o crime,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de
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1982. Mais faz saber que por despacho de 23 de Junho de 2000,
caducou a declaração de contumácia que havia sido ordenada por
despacho de 12 de Janeiro de 2000.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 968/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 80/2000 (8172/98.6TDLSB), pendente
nesta comarca que o Ministério Público move contra a arguida
Dorinda Rosa Gandra Rebelo Fernandes, filha de Júlio Osório Re-
belo e de Alcinda Adelaide Gandra Rebelo, natural da Lapa, Lis-
boa, nascida em 15 de Setembro de 1950, portadora do bilhete de
identidade n.º 6024105, com última residência conhecida no Largo
do Dr. Bernardino António Gomes, 175, Porta 4, Lisboa, e actual-
mente em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, de 1995, é a mesma declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em Juízo ou for detida (artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de a ar-
guida obter quaisquer, documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 969/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 32/2000 (448/97.6SLLSB), pendente
nesta comarca que o Ministério Público move contra o arguido
Areolino Lopes da Cruz, filho de Removille Lopes da Cruz e de
Maria Júlia Borges Lopes Rodrigues, natural da Guiné-Bissau, nas-
cido em 10 de Junho de 1971, portador do bilhete de identidade
n.º 16133012, com última residência conhecida na Rua de João de
Mascarenhas, 7.º, rés-do-chão, esquerdo, Damaia de Baixo, e actual-
mente em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, de 1995, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o ar-
guido obter quaisquer, documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 970/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo correm seus termos um processo co-
mum, singular, registado sob o n.º 146/98.3PYLSB (835/98) que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Eugénia da Cruz
Sardinha Afonso, filha de Henrique Aires Sardinha e de Isilda Pe-
drosa da Cruz Sardinha, natural do Socorro, Lisboa, nascida a 30 de
Julho de 1959, casada, titular do bilhete de identidade n.º 5341689,
com última residência conhecida na Rua de António Apolinário da
Silva, 30, cave, direita, Falagueira, Amadora, por haver cometido
o crime, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Pe-

nal, de 1982. Mais faz saber que por despacho de 23 de Junho de
2000, caducou a declaração de contumácia que havia sido ordenada
por despacho de 29 de Setembro de 1999.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 19 971/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo
comum n.º 543/99 (20 208/96.0TD.LSB) em que é arguida Elsa Pe-
reira Matos dos Santos, natural de Campo Grande, Lisboa, divor-
ciada, comerciante, nacionalidade portuguesa, nascida a 6 de Abril
de 1959, filha de João Matos dos Santos e de Odete de Oliveira Pe-
reira Matos dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 7965589,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última morada
conhecida na Rua de Carlos Vieira Ramos, 53, 2.º, A, 2780 Oeiras,
por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referên-
cia aos artigos 217.º e 218.º do Código Penal, foi por despacho de
6 de Junho de 2000, declarada contumaz a arguida supra identifi-
cada, nos termos do n.º 1 do artigo 335.º, n.º 1 e artigo 336.º, am-
bos do Código de Processo Penal, implicando tal medida: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção
da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que a arguida venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal);
proibição de a arguida renovar ou obter os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, e ainda, proi-
bição de obter certidões ou efectuar registos junto das conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

7 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 19 972/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo
comum n.º 483/99 (9484/96.9TD.LSB) em que é arguida Susana
Paula Rodrigues Lagarto, natural de Almada, solteira, empregada
de limpeza, nacionalidade portuguesa, nascida a 23 de Agosto de
1974, filha de Rui Mão de Ferro Lagarto e de Maria da Piedade
Rodrigues Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 11417305, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última morada conhe-
cida na Rua de Gomes Freire, 152, 1.º, esquerdo, 1150 Lisboa, por
lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência aos
artigos 217.º e 218.º do Código Penal, foi por despacho de 6 de
Junho de 2000, declarada contumaz a arguida supra identificada,
nos termos do n.º 1 do artigo 335.º, n.º 1 e artigo 336.º, ambos do
Código de Processo Penal, implicando tal medida: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do ci-
tado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que a arguida venha a celebrar após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal); proi-
bição de a arguida renovar ou obter os seguintes documentos: pas-
saporte, bilhete de identidade, carta de condução, e ainda, proibição
de obter certidões ou efectuar registos junto das conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, do Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

7 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 19 973/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo comum
n.º 301/96.0JDLSB em que é arguido Fernando Santos Lopes, natu-
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ral de Santa Justa, Lisboa, casado, gestor, nacionalidade portu-
guesa, nascido a 16 de Dezembro de 1959, filho de Ervando Je-
sus Lopes e de Maria Conceição Espinola Santos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5501236, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última morada conhecida na Rua do Engenheiro
Rodrigues de Carvalho, lote 7-B, 10.º, direito Lisboa, foi-lhe im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, implicando tal medida: a suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado
artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal); proi-
bição de o arguido renovar ou obter os seguintes documentos:
bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor, cartão de con-
tribuinte, cartão de identificação de empresário em nome indivi-
dual, certificado de registo criminal, passe social para transpor-
tes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta
de caçador, licença de condução de veículos motorizados ou ae-
ronaves, livrete, título de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência, caderneta militar, bilhete de identidade,
carta de condução, e ainda, proibição de obter certidões ou efec-
tuar registos junto das conservatórias de registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, do Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia.

7 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Duarte. �
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 19 974/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo
comum n.º 1806/94.3JDLSB em que é arguido José Augusto
Ferreira Ribalonga, natural de Bié, Angola, divorciado, nacionali-
dade portuguesa, nascido a 26 de Dezembro de 1968, filho de
Avelino Ribalonga e de Maria Adelaide Seixas, titular do bilhete
de identidade n.º 8438392, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última morada conhecida na Rua de São Miguel Nas-
cente, 3, 4.º B, Pragal, Almada, foi-lhe imputado um crime de fal-
sificação, previsto e punido pelo artigo 233.º, n.º 2 do Código
Penal, implicando tal medida: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição de o arguido
renovar ou obter os seguintes documentos: bilhete de identidade,
passaporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual, certificado de registo
criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de pro-
priedade de veículos automóveis, atestado de residência, caderneta
militar, bilhete de identidade, carta de condução, e ainda, proibi-
ção de obter certidões ou efectuar registos junto das conservatórias
de registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, do
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

7 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Duarte. �
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 19 975/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 13 740/95.5TDLSB
(806/98), por despacho de 1 de Junho de 2000 da Juíza de Direi-
to da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, em que é autor o Ministério Público, foi declarada a situa-
ção de contumácia do arguido João Alfredo Correia Araújo Vi-
lhena, natural de Sé, Porto, solteiro, arquitecto, nacionalidade por-
tuguesa, nascido a 16 de Junho de 1954, filho de João Simões de
Vilhena e de Maria da Conceição Freire Correia de Araújo, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 7160294, pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, com residência na Rua do Duque da Terceira,
370, Porto, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 40, de 20 de Março de 2000, a fl. 32.

7 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Duarte. �
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 19 976/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 7 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 2320/97.0PU, desta Secção e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto
Gonçalves Rodrigues, filho de Malaquias de Ascensão Rodrigues
e de Francisca Vieira Gonçalves, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascido em 23 de Setembro de 1979, portador do
bilhete de identidade n.º 11792455, por Lisboa, com residência na
Rua do General Morais Sarmento, 16,A, 1500 Lisboa, por haver
cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea e) e n.º 2, alínea e) com
referência ao artigo 202.º, alínea d) todos do Código Penal, cessou
a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá
ser dado sem efeito o anúncio remetido com o nosso ofício n.º 2505
em 3 de Maio de 2000, para declaração daquele arguido como
contumaz.

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. � O Escrivão Auxiliar, Nuno José B. Mósca.

Aviso de contumácia n.º 19 977/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 34 768/90.6TDLSB),
por despacho de 7 de Junho de 2000 da Juíza de Direito da 3.ª Sec-
ção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em
que é autor o Ministério Público, foi declarada a situação de contu-
mácia do arguido Fernando Nuno da Luz Montez Gonçalves Pon-
tes, natural de Moçambique, casado, comerciante, nacionalidade
portuguesa, nascido a 16 de Junho de 1965, filho de António Mota
Pereira e de Maria Ana Teixeira Fonseca Pereira, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7593210, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Rua do Olival, lote ST, 1.º, esquerdo,
Bairro da Boavista, Camarate, nos termos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 154, de 14 de Dezembro de 1999, a fl. 33.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Duarte. �
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 19 978/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo
comum n.º 67/00 (1506/96.0PS.LSB) em que é arguido Orlando
Paulo Ribeiro da Costa, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, solteiro, motorista, nacionalidade portuguesa, nascido a 12 de
Maio de 1962, filho de José da Costa e de Maria Dolorosa da Fon-
seca Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 6071911, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última morada conhecida
na Rua de Serpa Pinto, 15, 1.º, esquerdo, 2675 Odivelas, por lhe
ser imputado um crime de furto qualificado, na forma tentada, pre-
visto e punido pelas disposições dos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2,
alínea e), 122.º, 23.º e 73.º, todos do Código Penal, foi por despa-
cho de 7 de Junho de 2000, declarado contumaz o arguido supra
identificado, nos termos do n.º 1 do artigo 335.º, n.º 1 e artigo 336.º,
ambos do Código de Processo Penal, implicando tal medida: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal); proibição de o arguido renovar ou obter os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, e
ainda, proibição de obter certidões ou efectuar registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 19 979/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 528/97 (392/95.1PC
SLB), por despacho de 7 de Junho de 2000 da Juíza de Direito da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é autor o Ministério Público, foi declarada a situação
de contumácia do arguido Carlos Alberto Guerreiro Saraiva, natu-
ral do Perú, nascido a 3 de Abril 1970, estafeta, com residência na
Avenida de Almirante Reis, 119, 3.º, direito, Lisboa, nos termos
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do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 7 de Agosto
de 1998, a fl. 28.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 980/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 612/06.5PBLSB, desta Secção e Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Helena Mar-
tins de Oliveira Pereira, filha de Cândido de Oliveira Costa e de
Áurea do Rosário Martins, natural de Marvila, Lisboa, nascido em
3 de Julho de 1951, portadora do bilhete de identidade n.º 5046962,
por haver cometido o crime de ofensas à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, cessou a respec-
tiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado
sem efeito o anúncio publicado no Diário da República, n.º 62, de
14 de Março de 2000, que declarou daquela arguida contumaz.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 19 981/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 14 de Junho de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum, registados sob o n.º 1484/97.8SP, desta Secção e deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Luís
Lopes Cabral, filho de Luís Lopes Cabral e de Maria de Fátima,
natural de Luanda, nascido em 19 de Novembro de 1970, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 16132412, por Lisboa, com resi-
dência no Bairro de Santa Filomena, Rua I, 6-A, Amadora, por
haver cometido um crime de violação de domicílio, previsto e pu-
nido pelos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Pe-
nal. Cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, n.º 135, de 12 de Junho de 2000, que declarou aquele
arguido contumaz.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 19 982/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Isabel Alves Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz-se saber
que, nos autos de processo comum n.º 667-A/98 (8.96.9PF.LSB)
da 3.ª Secção deste Juízo, proferido por despacho de 4 de Junho
de 2000, em que é autor o Ministério Público, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia do arguido Isaac Manuel Louro
Miranda, natural de Angola, casado, segurança, nascido a 11 de Fe-
vereiro de 1971, filho de Manuel da Conceição Miranda e de
Leopoldina da Conceição Louro Miranda, portador do bilhete de
identidade n.º 96112940.9, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com residência na Rua de Elisa Pedroso, 1.º, 2.º, esquer-
do, Charneca da Caparica, nos termos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, n.º 115, de 18 de Maio de 2000, a fls. 40.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 19 983/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, cor-
rem termos neste Tribunal, uns autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 3826/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim da Rocha Marcelino, filho de Sebastião
Marcelino e de Alzira Rocha, natural de Currelos, Carregal do Sal,
nascido a 7 de Março de 1953, casado, técnico de electrónica, por-
tador do bilhete de identidade n.º 3877516, de 23 de Setembro de
1997, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Dr. António José de Almeida, 20, rés-
-do-chão, direito, Venda Nova, Amadora, ao qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea c) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º do Código Penal, que por despacho de 15

de Junho de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, implican-
do essa declaração as seguintes medidas: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do citado do Código de Processo Penal); proibição de
o arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidão ou registos, jun-
to das conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel, notariado, Centro de identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia; proibição de o arguido efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel);
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o declarado estado de
contumácia.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 984/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 25 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 3577/99 (NUIPC: 2100/95.8PR.LSB) em que
o Ministério deduziu acusação contra António Fernando Vieira
Pereira, filho de Américo da Silva Alves Pereira e de Alice Vieira,
natural da freguesia de Cedofeita, Porto, nascido em 14 de Março
de 1955, portador do bilhete de identidade n.º 5717974, emitido em
30 de Junho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Bicalho, 108,1.º, Massare-
los, Porto, foi cessada a contumácia contra este arguido, declarada
por despacho proferido em 13 de Abril de 2000.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 19 985/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 19 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 1297/96.4POLSB, desta Secção e Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria José Maia
Rosa, filha de Lambertino Rosa e de Maria Carminda Fonseca
Maia, natural de Espinho, nascida em 13 de Fevereiro de 1964,
portadora do bilhete de identidade n.º 8376556, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, n.º 83, de 7 de Abril de 2000, que decla-
rou aquela arguida contumaz.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 19 986/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 19 de Junho de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 2325/98 (NUIPC: 663/95.7PN.LSB) em que
o Ministério deduziu acusação contra António Luís Mendes Cor-
reia, filho de Maximiano Silva Correia e de Maria Clementina Men-
des Correia, natural da freguesia do Socorro, Lisboa, nascido em 10
de Março de 1955, portador do bilhete de identidade n.º 4785978,
emitido em 25 de Agosto de 1990, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro 678 Fogos,
banda 2, edifício 5, 1.º, D, Santo André, Santiago do Cacém, foi
cessada a contumácia contra este arguido, declarada por despacho
proferido em 9 de Novembro de 1998.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 19 987/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Isabel Alves Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juí-
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zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 19 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 259/95(259/95.3PZ) em que é autor o Ministério Pú-
blico, foi declara cessada a declaração de contumácia do arguido
Jorge Pedro da Rosa Monteiro, filho de Oligário Monteiro e de
Laura da Rosa, natural de Cabo Verde, nacionalidade portuguesa,
nascido em 21 de Fevereiro de 1969, solteiro, carpinteiro, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 16073304, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Quinta da Grande, Charneca do Lumiar, 348, 1750 Lisboa, nos
termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, Apên-
dice n.º 50, de 20 de Junho de 1997, a fls. 45.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. � O Oficial de Justiça, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 19 988/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Isabel Alves Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por despacho de 19 de Junho de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 252/95(252/95.6SW.LSB) em que é autor o
Ministério Público, foi declara cessada a declaração de contumá-
cia do arguido Ricardo João Alves da Silva, filho de Helder Mar-
tins da Silva e de Maria Eduarda Leite Alves, natural de São Se-
bastião da Pedreira, nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de
Setembro de 1978, solteiro, sem profissão, portador do bilhete de
identidade n.º 11755737, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida em Olival do Pancas, lote
47, 1675 Pontinha, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
n.º 7, Apêndice n.º 4, de 9 de Janeiro de 1998, a fls. 24.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. � O Oficial de Justiça, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 19 989/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 500/91, da 1.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia, ao abrigo do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, relativamente ao arguido
Manuel Augusto Llach de Mira Godinho, filho de André Francisco
Madeira de Mira Godinho e de Maria Manuela Llach de Mira Go-
dinho, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 7 de
Junho de 1955, gerente comercial, portador do bilhete de identi-
dade n.º 4563696, de 6 de Novembro de 1990, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente na Rua da Senhora do Monte, 1, 1.º, A,
Lisboa.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Mourão.

Aviso de contumácia n.º 19 990/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, cor-
rem termos neste Tribunal, uns autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 10/2000, que o Ministério Público move
contra o arguido António de Castro de Albuquerque Amaral, filho
de António Albuquerque Amaral e de Maria Joaquina de Castro
Pereira Amaral, natural de Pena, Lisboa, nascido a 12 de Dezem-
bro de 1968, solteiro, electricista, portador do bilhete de identida-
de n.º 9632577, de 21 de Julho de 1994, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida do
Brasil, 32, 5.º, direito, Falagueira, Amadora, ao qual é imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e artigo 217.º do Código Penal, que por despacho de
20 de Junho de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, impli-
cando essa declaração as seguintes medidas: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do citado do Código de Processo Penal); proibição de
o arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidão ou registos, junto
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automó-
vel, notariado, Centro de identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de

freguesia; proibição de o arguido efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel); a passagem
imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequên-
cias mantêm-se enquanto subsistir o declarado estado de contumá-
cia.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19 991/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 23 de Junho de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum, registado sob o n.º 11 378/95.6TDLSB, desta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel Calado Simões, filho de Plácido Simões e de Cândida Roque
Calado, natural de Vaqueiros, Santarém, nascido em 17 de Julho
de 1949, portador do bilhete de identidade n.º 4856902, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publi-
cado no Diário da República, n.º 46, de 24 de Fevereiro de 2000,
que declarou aquele arguido contumaz.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 19 992/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum. ali pendentes
e registados sob o n.º 10 118/95.4TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido João Domingos Cassaca Paulino, filho de
José Piriquito Paulino e de Suzana João Domingos Cassaca, nas-
cido a 7 de Setembro de 1967, em Angola, solteiro, carpinteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 16151594, de 25 de Janeiro de
1994, por Lisboa, e com última residência conhecida na Quinta do
Mocho, 51, na Rua de Teófilo Lopes Constantino, 8-A, Sacavém,
o qual se encontrava acusado por um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ao arguido, por
despacho de 28 de Abril de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 164, de 16 de Julho
de 1999.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. � A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 19 993/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 11 827/96.6TDLSB, que o Ministério Público move
contra a arguida Andreia Rodrigues Valente, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, nascida a 17 de Julho de 1979, filha de José Fer-
nando da Silva Valente e de Maria Helena de Oliveira Rodrigues
Valente, titular do bilhete de identidade n.º 11420640, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Circular Sul, Bairro da Encarnação, lote 11-B, 3.º,
esquerdo, em Lisboa, a qual se encontra acusada por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punível pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º do Código Penal, revisto, foi a arguida, por despacho
de 5 de Junho de 2000, declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter certidões dos regis-
tos civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do
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bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

8 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 19 994/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo encontram-se pendentes uns autos
de processo comum registados sob o n.º NUIPC 329/91, que o
Ministério Público move contra o arguido Vladimiro Rodrigo Go-
mes Pereira Pinto, filho de Vladimiro Pereira Pinto e Maria Teresa
Rodrigues Gomes Pereira Pinto, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascido a 28 de Setembro de 1960, com última re-
sidência conhecida na Praça de D. Luís, 17, 3.º, esquerdo, Lisboa,
o qual se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927 na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, de que por despacho de 5 de Junho de 2000 foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vicente
Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 19 995/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo encontram-se pendentes uns autos
de processo comum registados sob o n.º NUIPC 29 225/90 3 TD
LSB que o Ministério Público move contra a arguida Maria Ma-
nuela do Rosário Pité, filha de José dos Santos Pité e Laura do Ro-
sário Pité, natural de Santos o Velho, Lisboa, nascida a 23 de
Março de 1943, com última residência conhecida na Rua de São
José, 91, Abóboda, Cascais, a qual se encontra acusada por um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, de que por despacho de 5
de Junho de 2000 foi declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vicente
Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 19 996/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 75 304/90-8TD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Jorge Bap-
tista, casado, vendedor, nascido a 22 de Dezembro de 1948, em
Macedo de Cavaleiros, filho de Aníbal de Jesus Baptista e de Maria
Joaquina Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 3250802,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Cortinha do Moinho, 17, em Macedo de Ca-
valeiros, por se encontrar acusado pela prática de nove crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ficando o mesmo por este
meio notificado de que por despacho de 7 de Junho de 2000 foi
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vicente
Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique Tei-
xeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 19 997/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juiz de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção do Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 110/92.6TO.LSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Telmo António Inácio
Carreira Bento, divorciado, comerciante, nascido a 26 de Agosto
de 1950, em Alcanena, filho de António Inácio Silva Bento e de
Maria Vitória Carreira, com última residência conhecida na Rua do
Engenheiro Arantes de Oliveira, em Alcanena, por de encontrar
acusado pela prática de um crime de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do

Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
ficando o mesmo notificado de que por despacho de 5 de Junho
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vicente
Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique Tei-
xeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 19 998/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob
o n.º 20/99.6TBLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José António da Conceição
Silva, solteiro, natural de Angola, nascido a 20 de Julho de 1970,
filho de Franclim da Conceição Silva e de Maria da Conceição Bi-
gode Silva, titular do bilhete de identidade n.º 9051697 e com úl-
tima residência conhecida na Avenida de 25 de Abril, lote 123,
12.º C, Centro Comercial Cedipraia em Portimão, por ter cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, de que por despacho
de 1 de Junho de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bi-
lhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 19 999/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, ali pendentes e registados sob
o n.º 27 838/91.5TDLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Fernanda Maria Henriques Vieira, filha de José Caldeira
Vieira e de América Henriques de Araújo Vieira, nascida a 18 de
Fevereiro de 1967, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 7685246, residente na Urbani-
zação Casal da Barota, lote 43, 4.º C, Massamá Norte, a qual se
encontra acusada por um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi à arguida,
por despacho de 6 de Junho de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código Penal.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � O Escrivão de Direito, Henrique Bernardo.

Aviso de contumácia n.º 20 000/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 2383/97.9JDLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Carla Cristina Lima Rocha Marques, filha de
José Norberto da Rocha e de Prudência Craveiro de Lima Rocha
Marques, nascida a 20 de Junho de 1976, solteira, natural de São
Sebastião da Pedreira, titular do bilhete de identidade n.º 108224813/1,
de 4 de Maio de 1992, com última residência conhecida na Rua
de Eduardo Tavares, 10, 2.º, E, Cova da Piedade, Almada, punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação da arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção da arguida obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
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dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 20 001/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 1481/99 NUIPC 21 260/96.4
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
Alberto Conceição Santos Urceira, nascido a 16 de Outubro de
1931, natural de Alcântara, Lisboa, filho de António da Concei-
ção Urceira e Josefina Gonçalves dos Santos Urceira, com última
residência conhecida na Associação da Fraternidade Cristã O Com-
panheiro, Benfica, Lisboa, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, que
por despacho de 5 de Junho de 2000, foi o arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e
automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 20 002/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 1394/96.6JDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido João Manuel Ferreira Lopes, divorciado, filho de Joaquim
Maria Lopes e de Aldina Belmira Ferreira Lopes, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 6 de Setembro de 1957,
titular do bilhete de identidade n.º 4892797, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Buenos Aires, 13, Lisboa, o qual se encontra acusado por um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e arti-
go 218.º, n.º 1 do Código Penal, conjugado com os artigos 28.º e
29.º da Lei Uniforme sobre Cheques foi ao arguido, por despacho
de 12 de Junho de 2000, declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bi-
lhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 20 003/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 668/94.5SILBS, que o Ministério Público move
contra o arguido Helder António Garcia de Sá, casado, natural de
Forno de Algodres, nascido a 4 de Junho de 1973, filho de António
Marques de Sá e de Maria do Céu Garcia de Sousa Sá, titular do
bilhete de identidade n.º 10368085, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Nova Lis-
boa, lote 958, rés-do-chão, esquerdo, Bairro da Fraternidade, São
João Talha, Loures, o qual se encontra acusado por um crime de
homicídio por negligência, previsto e punido pelo artigo 136.º, n.os 1
e 2 do Código Penal, de 1982, foi ao arguido, por despacho de 9
de Junho de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 20 004/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 211/98.7SLLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido José Manuel Miranda da Costa Silva, solteiro, na-
tural de Massarelos, Porto, nascida a 1 de Setembro de 1972, fi-
lho de Flávio Domindos da Silva e de Maria da Glória Miranda
da Costa, titular do bilhete de identidade n.º 10221878, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Talvai, 424, Vila Nova de Famalicão o qual
se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punível pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Código Pe-
nal, actualmente, no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do citado decreto
na redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, devendo aplicar-se o regime que em concreto se
mostrar mais favorável ao agente, nos termos do disposto no n.º 4
do artigo 2.º do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 14
de Junho de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter certidões dos re-
gistos civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação
do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 20 005/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 288/97.2SPLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Alberto Pereira Viegas, solteiro, desempre-
gado, filho de Manuel Coelho Inácio e de Laura Maria Correia
Pereira, nascido a 6 de Agosto de 1973, natural de São Sebastião
da Pedreira, concelho de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Guilherme Gomes Fernandes, 5, A, 1.º, esquerdo, Ven-
teira, 2700 Amadora, por haver cometido um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido, pelo artigo 143.º, n.º 1
do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 12 de Junho de
2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 20 006/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.ª Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 1211/92.6SELSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Jorge Manuel Bravo Borges Metelo, divorciado,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 24 de Maio
de 1944, filho de Manuel Metelo Bravo de Liz Teixeira e de Ma-
ria Elisa de Avelar Machado Bravo Borges Metelo, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1320795, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Avenida do Visconde
de Valmor, 9, 4.º, esquerdo, em Lisboa, o qual se encontra acusa-
do por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por des-
pacho de 9 de Junho de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.
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Aviso de contumácia n.º 20 007/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 1438/95.9PVLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido José Manuel Sanches Costa Rebelo Pereira, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 13 de Maio
de 1968, filho de José Manuel Rebelo Pereira e de Hercia Sanches
da Costa Pereira, portador do bilhete de identidade n.º 8057200,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Afonso Galo, 53, rés-do-chão, em
Almada, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Có-
digo Penal, foi ao arguido, por despacho de 12 de Junho de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, cri-
minal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 20 008/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 15 116/99.6
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Álvaro Fernandes Limas da Silva, natural
de Alter do Chão, nascido a 20 de Novembro de 1973, filho de
Diogo Silva e de Joana Manuela, titular do bilhete de identidade
n.º 12220677 e com última residência conhecida na Rua 7, barraca
sem número, Bairro da Musgueira Norte em Lisboa, por ter come-
tido um crime de detenção de estupefaciente para consumo, previsto
e punido, pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Novembro, de que por despacho de 14 de Junho de 2000, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 20 009/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 112/97.6SYLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido António Santos Silva Brito, solteiro, filho de
Manuel Silveiro da Silva Brito e de Francisca Lourenço dos Santos,
natural de Luanda, Angola, nascido a 25 de Novembro de 1970,
titular do bilhete de identidade n.º 16133749, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Azinhaga
dos Besouros, Rua 2, porta 25-C, Pontinha, o qual se encontra
acusado por um crime de detenção ilegal de arma, previsto e puni-
do pelo artigo 275.º, n.º 3 do Código Penal, com referência ao
artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho e um crime de ameaça,
previsto e punido no artigo 153.º, n.º 2 do Código Penal, foi o ar-
guido, por despacho de 20 de Junho de 2000, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter cer-
tidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel

e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal).

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 20 010/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 18 109/99.7
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Miguel Monteiro Correia Faleiro, sol-
teiro, natural de Évora (Sé), concelho de Évora, nascido a 30 de Ju-
lho de 1960, filho de Joaquim Maria Faleiro e de Maria D�Assun-
ção Monteiro Correia, titular do bilhete de identidade n.º 8308413,
emitido por Lisboa e com última residência conhecida na Avenida
do Dr. Domingos Rosado, 21, rés-do-chão, direito, em Redondo,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despacho de 12 de Ju-
nho de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter certidões dos regis-
tos civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do
bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 20 011/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 7887/96.8
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco Miguel Vítor Carlos Calonda, fi-
lho de Vítor Francisco Calonda e de Lucinda José Carlos, natural
de Angola, nascido a 28 de Abril de 1961, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10277051, com última residência conhecida
na Avenida do Padre Dr. Augusto Abreu Lopes, 23, 4.º, direito,
Odivelas, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despacho
de 21 de Junho de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter cer-
tidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel
e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal).

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 20 012/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm temos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 75/97.8SELSB, que o Ministério Público
move contra o arguido António Manuel Cabarrão Silva, filho de An-
tónio Rodrigues Carvalhinho da Silva e de Clarisse Saramago Ca-
barrão, natural do Socorro, Lisboa, nascido a 24 de Agosto de 1959,
solteiro, servente de Pedreiro, bilhete de identidade n.º 6525923,
residente na Rua da Rosa, 121, quarto 15, Albergue, Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Rosa, 121, quarto 15, Al-
bergue, Lisboa, a que é imputado o crime, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, de que
por despacho de 5 de Junho de 2000, proferido nos autos acima
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indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código Penal, uma vez que o arguido foi
notificado.

6 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. �
A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 20 013/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 25/97-1
P9LSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Rui Alberto Lourenço de Morais, solteiro, operador de in-
formática, nascido em 1 de Agosto de 1954, natural de Angola,
filho de Rui Alberto Duarte de Morais e de Olga da Conceição
Cruz Lourenço e com última residência conhecida na Rua dos
Capitães de Abril, 18, 7.º, esquerdo, Alfornelos, Amadora, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos do crime, previsto e
punido pelos artigos 21.º e 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência às Tabelas I-C e IV a ele anexas. O Tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
ambos do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua
detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); a pas-
sagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo Penal); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Có-
digo de Processo Penal); a proibição do arguido obter documentos
ou certidões, junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

8 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. �
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 014/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 250/95.0
SPLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Rogério Paulo Dias Sousa Santos, casado, pedreiro, nas-
cido a 21 de Maio de 1967, filho de Carlos Alberto Silva Sousa e
de Margarida Mendes Dias Sousa, natural de Odivelas, com última
residência conhecida na Rua de Augusto Gil, lote 1009, anexo,
direito, Brandoa, Loures, imputando-lhe a prática de factos constitu-
tivos do crime, previsto e punido pelos artigos 256.º e 257.º, alí-
neas c) d) e h) do Código Penal, de 1982. O Tribunal declarou o
arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua detenção
(artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); a passagem de
mandados de detenção do arguido, para efeitos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1,
II parte do Código de Processo Penal); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Código de
Processo Penal); a proibição do arguido obter documentos ou cer-
tidões, junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

8 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. �
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 015/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 1081/97.8
SSLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido António Lopes Pereira, filho de Jesuíno Pereira e de Mar-
garida Lopes, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a
1 de Agosto de 1980, solteiro e com última residência conhecida
na Rua S, 27, Bairro da Pedreira dos Húngaros, Linda-a-Velha,
Oeiras, imputando-lhe a prática de factos constitutivos do crime,
previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1 do Código Penal. O Tribu-
nal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de

Processo Penal, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua
detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); a pas-
sagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo Penal); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Có-
digo de Processo Penal); a proibição do arguido obter documentos
ou certidões, junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

8 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. �
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 016/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 2282/94.6
JDLSB, que o Ministério Público deduziu acusação contra o argui-
do Irinel Ivan, solteiro, desempregado, nascido a 13 de Junho de
1967, em Comânesti, Roménia, filho de Mihel Ivan e de Elena Ivan,
e com última residência conhecida em Vale Sentiane, Carvoeiro,
Restaurante Sentiane, 8400 Lagoa, de que por despacho de 6 de
Junho de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi declara-
da a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código Penal, uma vez que foi declarado extinto o procedimento
criminal por prescrição.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. �
A Escrivã Auxiliar, Marta Sofia Bilro Coelho.

Aviso de contumácia n.º 20 017/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1155/93.4PTLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra a arguida Maria Helena da
Graça Abreu, natural de Odivelas, Loures, nascida a 27 de Junho
de 1959, filha de Arlindo da Conceição Abreu e de Maria Rosete
Graça, portadora do bilhete de identidade n.º 7569265/1 e com úl-
tima residência conhecida na Rua das Dunas, letras ACA, rés-do-
-chão, Costa da Caparica, imputando-lhe a prática de factos consti-
tutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido à data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, de 1982, foi por despacho de 9 de Junho
de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º, todos do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apre-
sentação ou à detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livre de veículos automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 018/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular, registados sob o n.º 1494/96.2TDLSB/4386, que o
Ministério Público move contra a arguida Ana Paula Soeiro Varela
Lopes, filha de José Matias Varela e de Margarida Casimiro Soeiro,
natural de Évora, nascida a 9 de Novembro de 1972, com última
residência conhecida na Avenida do Dr. Armando Romão, 16, rés-
-do-chão, direito, na Amadora, por lhe ser imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, por despacho proferido em 8 de Junho de
2000, nos autos acima referidos, foi a arguida declarada contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Có-
digo de Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
à detenção da arguida sem prejuízo da realização de actos urgen-
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tes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pela arguida, ou por terceiro em sua representação, com
poderes para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proi-
bição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 019/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1229/97.2SFLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Jorge Argel Marques Nunes,
filho de João Nunes dos Santos e de Maria Adelaide Argel Mar-
ques, divorciado, serralheiro civil, nascido a 5 de Setembro de 1970,
natural de Montemor-o-Velho, com última residência conhecida na
Comunidade Vida e Paz, Centro da Quinta da Tomada, Lapa, Venda
do Pinheiro, a que é imputado o crime, previsto e punido pelo ar-
tigo 203.º, n.º 1, ex-vi artigo 204.º, n.º 1, alínea b) e n.º 4 do Códi-
go Penal, de que por despacho de 14 de Junho de 2000, proferido
nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, uma vez que o arguido se apresentou em Juízo.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. �
A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 20 020/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 691/96.5PNLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra a arguida Verónica Maria Fel-
gueira de Lima, natural do Brasil, nascida a 30 de Maio de 1961,
filha de Raimundo Justino Felgueira e de Maria de Céu de Brito
Felgueira, portadora do bilhete de identidade n.º 16178722/3 e com
última residência conhecida na Rua de Sampaio Bruno, 127, 3.º,
E, Parede, Cascais, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do à data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, de 1982, foi por despacho de 12 de Junho de 2000,
declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º,
todos do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apresenta-
ção ou à detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livre de veículos automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 021/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 722/95.6TASXL, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra a arguida Maria de Lurdes Alves
dos Santos Pereira, natural de Pena, Lisboa, nascida a 21 de Agosto
de 1960, filha de Hermano Ventura dos Santos e de Idalina Maria
Alves dos Santos, portadora do bilhete de identidade n.º 7325207/7
e com última residência conhecida na Rua do Moinho, lote 81, 3.º,
esquerdo, Paivas, Seixal, imputando-se a prática de factos constitu-
tivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido, à data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do

Código Penal, de 1982, foi por despacho de 12 de Junho de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, to-
dos do Código Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à deten-
ção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pela arguida, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 022/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 435/97.4PTLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra o arguido Aureolino Lopes da
Cruz, filho de Removille Lopes da Cruz e de Maria Júlia Borges
Lopes Rodrigues, nascido a 10 de Junho de 1971, na Guiné-Bissau,
portador do bilhete de identidade n.º 16133012/6, com última re-
sidência conhecida na Rua de João de Mascarenhas, 7, rés-do-chão,
esquerdo, Damaia de Baixo, Amadora, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido, à data da sua consumação, pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal, revisto, por despacho de 15 de Ju-
nho de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos
do Código Penal, de 1987, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 20 023/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 9823/96.2TDLSB/4406,
que o Ministério Público move contra o arguido Ngonzo Malanda
Simão, filho de Simão Mdopetelo e de Elisabete Malanda, natural
de Angola, nascido a 4 de Setembro de 1957, com última morada
conhecida na Rua de D. Estefânia, 135, 2.º, direito, em Lisboa, por
lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal. Por des-
pacho proferido em 9 de Junho de 2000, nos autos acima referi-
dos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta
declaração de contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem pre-
juízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiro em sua representação, com poderes para o acto após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 20 024/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular, registados sob o n.º 16 832/97.2 TDLSB/3287, que
o Ministério Público move contra o arguido Jorge Martins Quin-
tas, filho de José Martins Quintas e de Ruth Arlete de Lemos, na-
tural de Angola, nascido a 29 de Abril de 1971, com última mo-
rada conhecida na Praceta da Quintinha, lote 1, 1.-º, D, Póvoa de
Santo Adrião, por lhe ser imputado um crime de falsificação, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal.
Por despacho proferido em 9 de Junho de 2000, nos autos acima
referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.
Esta declaração de contumácia implica: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou
por terceiro em sua representação, com poderes para o acto após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente de bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 025/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 15 647/95.7TDLSB, em que o Mi-
nistério Público deduziu acusação contra o arguido Bento Rafael
Campanacho Maltez, filho de Humberto Jesus Maltez e de Maria
da Luz Fernandes Campanacho, natural de Pontevel, Cartaxo, nas-
cido a 22 de Maio de 1949, residente na Rua de Mariano de Car-
valho, 128, Vila Chã de Ourique, imputando-lhe a prática de fac-
tos constitutivos do crime, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, e 217.º do Código Penal,
de 1995, foi por despacho de 15 de Junho de 2000, declarado
caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 20 026/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 20 644/97-0
TDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido MD Afzal Joni, solteiro, pedreiro, nascido a 1 de Agosto
de 1969, natural do Bangladesh, filho de Abdul Karim Pk e de
Joygon Begun e com última residência conhecida na Rua do
Benformoso, 92, 4.º, em Lisboa, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos do crime, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea c) do Código Penal. O Tribunal declarou o arguido contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apre-
sentação do arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal); a passagem de mandados de deten-
ção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do
Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Código
de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo Penal; a
proibição do arguido obter documentos ou certidões, junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. �
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 027/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 915/95.6SFLSB/1915, que o Ministério Público
move contra o arguido Lucílio de Sousa Silva Correia, filho de Alí-
rio da Silva Correia e de Maria Fernanda Jorge Sousa, natural de
Angola, nascido a 22 de Março de 1972, com última residência
conhecida no Largo de Egas Moniz, 18, 10.º E, na Amadora, a
quem é imputado um crime de dano, previsto e punido pelo artigo
308.º do Código Penal, de 1982, e actual artigo 212.º do Código
Penal, de 1995, que por despacho de 9 de Junho de 2000, proferi-
do nos autos acima identificados, foi declarada a cessação da con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, por prescrição.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 20 028/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 5955/96.5JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido João Gualberto Semedo,
natural de Cabo Verde, nascido a 12 de Setembro de 1954, fi-
lho de Victor Semedo Moreno, portador do bilhete de identidade
n.º 16023008/0 e com última residência conhecida na Calçada da
Quintinha, 73, rés-do-chão, H, Campolide, Lisboa, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido, à data da sua consumação,
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, revisto, foi por des-
pacho de 16 de Junho de 2000, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, todos do Código Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (arti-
go 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 20 029/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 11 241/95.0TDUSB, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Eduarda Mendes Rocha An-
drade, filha de Agnelo Rocha de Andrade e de Maria Nazaré Men-
des Andrade, Guiné-Bissau, divorciada, reformada, nascida a 9 de
Novembro de 1941, bilhete de identidade 5662640, Arquivo de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de João Nasci-
mento Costa, 7, 3.º, Esquerdo, Lisboa, a que é imputado o crime,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, de que
por despacho de 16 d Junho de 2000, proferido nos autos acima
indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que foi
declarado prescrito o crime imputado ao arguido.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. �
A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 20 030/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2487/93.7PHLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra o arguido Ilídio Manuel
Andrade Fernandes, filho de Manuel Veloso Fernandes e de Ma-
ria Alice Soares de Andrade, nascido a 20 de Maio de 1964, resi-
dente na Quinta do Ferro 23, porta 4, em Lisboa, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos do crime, previsto e punido nos ter-
mos do artigo 400.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, por des-
pacho de 23 de Junho de 2000, declarado caduco o estado de con-
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tumácia, nos termos do artigo 396.º do Código de Processo Penal
de 1982.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 20 031/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Maria Sampaio Sebastião, juíza de direito da 1.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 665/95.3PULSB, a correr termos nesta
Secção e Vara, contra o arguido José Carlos dos Santos Araújo, fi-
lho de João Veríssimo Araújo e de Ermelinda dos Santos, natural
de Angola, onde nasceu a 5 de Janeiro de 1954, residente no Bairro
das Loureiras, 7, 1.º, esquerdo, Camarate, por despacho de 7 de
Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Maria Sampaio
Sebastião. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 032/2000 � AP. � O Dr.
Renato Damas Barroso, juiz de direito da 1.º Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 432/96.7SPLSB, a correr termos nesta Secção e
Vara, contra o arguido Diamantino Paulo de Amorim da Glória,
filho de Antero Luís da Glória e de Laurinda Gonçalves Amorim
da Glória, natural de Brandoa, Amadora, onde nasceu a 26 de Ju-
nho de 1967, residente na Rua de João Corte Real, lote 1001, porta
1, Brandoa, Amadora, por despacho de 6 de Junho de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Renato Damas Bar-
roso. � O Escrivão Auxiliar, Sidónio Alexandre H. Pais.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 20 033/2000 � AP. � O Dr.
Cláudio de Jesus Ximenes, juiz de direito da 2.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, ces-
sou a situação de contumácia em que o arguido Pedro Miguel San-
tareno Gil, filho de Américo Luís Marques Gil e de Maria Fernanda
Santareno Gonçalves Gil, nascido em 20 de Setembro de 1973, em
São Jorge de Arroios, Lisboa, foi constituído no processo comum
n.º 67/96.4PGLSB(35/99).

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Cláudio de Jesus
Ximenes. � A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 20 034/2000 � AP. � A Dr.ª
Elisa Costa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, colectivo n.º 13/2000 pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Francisco José Rodrigues Vieira Rosa, nascido a 11
de Janeiro de 1977, filho de Francisco Manuel Vieira Rosa e de
Maria Ricarda da Conceição Rodrigues, natural da freguesia de
Cascais, solteiro, e com última residência conhecida na Rua de São
Miguel Poente, lote 1, 5.º C, 2800 Almada, por se encontrar acusa-
do do crime, previsto e punido nos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea c), 22.º e 23.º do Código Penal, é o mesmo declarado con-
tumaz nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º n.os 1 e 3 do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial

celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter, quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
(n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

16 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Elisa Costa Sales. �
A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Mendes.

Aviso de contumácia n.º 20 035/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria da Luz Neto da Silva Batista, juíza de direito da 3.ª Secção
da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, no processo comum n.º 5/00, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Filipe Rego Carneiro, filho de Albino
Nobre Carneiro e de Maria Virgínia Rego, nascido a 9 de Março
de 1967, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete
de identidade n.º 7805282, e com última residência conhecida na
Rua de José Osório Oliveira, 1, 3.º, direito, em Lisboa, por estar
acusado de haver cometido um crime de falsificação, roubo e burla,
previsto e punido pelos artigos 228.º, n.º 1, alíneas a) e c) e n.º 2,
306.º, n.º 1, alínea b) e n.º 5 e 313.º, todos do Código Penal, de
1982, é o mesmo declarado contumaz, por despacho de 25 de Maio
de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte e quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos a emitir pelas autoridades públicas,
nos termos do artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Luz Neto da
Silva Batista. � A Escrivã Auxiliar, Elsa de Jesus dos Reis Vicente.

Aviso de contumácia n.º 20 036/2000 � AP. � O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 19/98, que correr termos nesta
Secção e Vara, em que é arguida Maria das Dores Gonçalves Mo-
reira, filha de Manuel Ferreira Moreira e de Benvinda dos Praze-
res Gonçalves, natural de Mazedo, Monção, nascido em 27 de
Agosto de 1947, titular do bilhete de identidade n.º 8333360, com
última residência conhecida na Avenida de Almirante Reis, n.º 231,
1.º direito, em Lisboa, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que a arguida se encontrava por esta se ter apresentado.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Paulo De-
croock Moura Sampaio. � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 037/2000 � AP. � A Dr.ª
Elisa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 35/98, pendente neste Tribunal contra
o arguido Carlos Alberto Santos Lopes, casado, nascido a 5 de Abril
de 1933, filho de Carlos Cardoso Lopes e de Celeste da Silva San-
tos, que por despacho proferido em 19 de Junho de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, por ter sido declarada ex-
tinta a responsabilidade criminal, ao abrigo do disposto no artigo
127.º do Código Penal.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Elisa Sales. �
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 20 038/2000 � AP. � O Dr.
Eduardo Correia Lobo, juiz de direito da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta 3.ª Secção e
Vara, e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 279/96 (2480/94.2 SV.LSB), que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo Alexandre Viegas Lopes, casado, de-
sempregado, filho de José Maria dos Santos Lopes e de Maria Te-
resa do Nascimento Viegas, natural da freguesia de Odivelas, con-
celho de Loures, onde nasceu a 30 de Março de 1964 e com última
residência conhecida na Rua do Professor Pais da Silva, lote 30,
2.º B, Carnide, Lisboa, o mesmo se encontra pronunciado pela prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelas dis-
posições conjugadas dos artigos 296.º, 297.º n.º 2, alíneas c) e d)
e 298.º, todos do Código Penal, foi por despacho de 8 de Junho
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de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto
no artigo 336.º do Código Penal.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Eduardo Correia
Lobo. � A Escrivã Auxiliar, Alda Neto.

Aviso de contumácia n.º 20 039/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 158/95 (10 055/92.0T4JDLSB) da
2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, foi declarada cessada a situação de contumácia, ao abrigo do
disposto no n.º 3 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, rela-
tivamente ao arguido, Paulo Jorge da Conceição Ferreirinha, nasci-
do em 3 de Agosto de 1970, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de António Ferreirinha e de Adriana Perrulas da Conceição,
solteiro, vendedor ambulante, portador do bilhete de identidade
n.º 10782417, emitido em 15 de Março de 1988, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no Bair-
ro do Zambujal, Rua da Musgueira, lote 2, rés-do-chão, direito, em
Lisboa, ficando sem efeito a declarada anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que doravante por ele venham a
ser celebrados.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Airisa Maurício
Antunes Caldinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata
Campino.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 20 040/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum n.º 91/96/A, que o Ministério Público move
contra o arguido João Carlos Marques Viana, nascido a 23 de Fe-
vereiro de 1966, filho de António de Freitas Viana e de Maria da
Encarnação Marques Viana, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, com residência conhecida na Rua da Praia de Pedrouços,
90-A, 2.º, esquerdo, em Pedrouços, por ter cometido em co-auto-
ria de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.os 1, alíneas g) e 2, h) do Código Penal, de 1982 e
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, revisto, foi
declarada a cessação de contumácia, a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

12 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Abílio Ramalho. �
A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 20 041/2000 � AP. � O Dr.
João Martinho de Sousa Cardoso, juiz de direito da 1.ª Secção da
5.º Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nesta Secção e Vara, e nos autos de processo comum, aqui
pendentes e registados sob o n.º 94/96, que o Ministério Público
move contra o arguido Djamila Spencer Hopffer Almada, filho de
Miguel Hopffer Almada e de Maria de Lurdes Spencer Lopes, na-
tural de Lisboa, nascido a 9 de Agosto de 1974, e actualmente de-
tida no Estabelecimento Prisional de Custóias, a quem é imputada
a prática do crime, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1 da Lei
n.º 15/93, de 22 Janeiro, por despacho de 16 de Junho de 2000,
foi cessada a contumácia.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Ruas M. M.
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 20 042/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho do Dr. Abílio Fialho Ramalho, proferido
nos autos de processo comum, colectivo n.º 134/95, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Ana Cristina Marques Men-
des, nascida a 21 de Setembro de 1968, filha de Adelino Gomes
Mendes e de Adosinda Rodrigues Marques, natural de São Miguel,
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Arco Es-
curo, 4, rés-do-chão, direito, Lisboa, acusado por um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alínea h) do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, situação que se encontra desde 14 de Junho de 1996, por até
então se encontrar ausente em parte incerta, cessando consequente-
mente as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Abílio Fialho Ra-
malho. � O Oficial de Justiça, Carlos Sampaio.

Aviso de contumácia n.º 20 043/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 82/2000, que se encontram
pendentes nesta 1.ª Secção e Vara, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Pinto Rodrigues, no estado civil de
solteiro, nascido a 11 de Dezembro de 1966, filho de Alberto de
Paiva Oliveira Rodrigues e de Maria do Carmo Pereira Pinto de Oli-
veira, natural de Gafanha, concelho de Castro Daire, com últi-
ma residência conhecida na Rua das Descobertas, lote 23, 2.º, frente,
na Moita, por estar acusado por um crime de associação criminosa,
tráfico de pessoas para a prática de actos sexuais, sequestro, pre-
vistos e punidos pelos artigos 299.º, n.º 1, 169.º e 158.º, n.º 2,
alíneas a) e b), todos do Código Penal, foi o arguido declarado con-
tumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o ar-
guido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal) e tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); e
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); e ainda a proibição do arguido obter bi-
lhete de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, licença de
condução, certificado de registo criminal, passe social, atestado de
residência, licença de uso e porte de arma, carta de caçador ou li-
cença de caça, livrete ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis, bem como quaisquer cartões, certidões ou regis-
tos, nas conservatórias dos registos civil, predial e comercial, e de
automóvel, ou no registo nacional de pessoas colectivas (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

23 de junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. � O Escrivão-Adjunto, Teófilo A. F. Alvorado.

Aviso de contumácia n.º 20 044/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 82/2000, que se encontram
pendentes nesta 1.ª Secção e Vara, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria da Paz Leitão, no estado civil de solteira,
nascida a 4 de Maio de 1958, filha de José Francisco Leitão e de
Maria Perpétua Neves Gomes Leitão, natural da freguesia de Vila
Nova de Milfontes, concelho de Odemira, com última residência
conhecida no Monte dos Pauliteiros, Castro Verde, lugar do Corojo
da Vara, Colos, por estar acusada por um crime de associação cri-
minosa, tráfico de pessoas para a prática de actos sexuais, seques-
tro, previstos e punidos pelos artigos 299.º, n.º 1, 169.º e 158.º,
n.º 2, alíneas a) e b), todos do Código Penal, foi a arguida decla-
rada contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal) e tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); e
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida, após a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); e ainda a proibição da arguida obter bi-
lhete de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, licença de
condução, certificado de registo criminal, passe social, atestado de
residência, licença de uso e porte de arma, carta de caçador ou li-
cença de caça, livrete ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis, bem como quaisquer cartões, certidões ou regis-
tos, nas conservatórias dos registos civil, predial e comercial, e de
automóvel, ou no registo nacional de pessoas colectivas (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

23 de junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 045/2000 � AP. � O Dr.
João Martinho de Sousa Cardoso, juiz de direito da 1.ª Secção da
5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nesta Secção e Vara, e nos autos de processo comum, aqui penden-
tes e registados sob o n.º 66/94, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Lauro Manuel Ringler, filho de Laurindo Maria Leonor
e de Maria das Dores Ringler, natural de Moçambique, nascido a 6
de Junho de 1969, e actualmente detido no Estabelecimento Prisional
de Lisboa, a quem é imputada a prática do crime, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f) do Código Penal, por des-
pacho de 9 de Junho de 2000, foi cessada a contumácia.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Ruas M. M. Ferreira.
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Aviso de contumácia n.º 20 046/2000 � AP. � O Dr.
João Martinho de Sousa Cardoso, juiz de direito da 1.ª Secção da
5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nesta Secção e Vara, e nos autos de processo comum, aqui pen-
dentes e registados sob o n.º 88/96, que o Ministério Público move
contra a arguida Isadora Celeste Correia Vieira, filha de José Al-
berto Santos Costa Vieira e de Maria Cassilda A. Correia, natural de
Moçambique, nascido a 17 de Dezembro de 1969, e com última
residência conhecida na Praceta da Beira, 3, 8.º, direito, em Oeiras,
a quem é imputada a prática do crime, previsto e punido pelos ar-
tigos 228.º, n.º 1, alínea b), 313.º e 217.º do Código Penal, por des-
pacho de 7 de Junho de 2000, foi cessada a contumácia.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Ruas M. M. Ferreira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 20 047/2000 � AP. � O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho de 31 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 283/99 BIS,
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Arlindo Andrade de Brito, filho de Alberto Mendes de
Brito e de Joana Rosa Andrade, nascido em 22 de Janeiro de 1969,
natural de Cabo Verde e com última residência conhecida na Ave-
nida de 5 de Outubro, barracão abandonado junto da CP, em Lis-
boa, por estar acusado de haver cometido um crime de roubo, pre-
visto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 5, com referência ao
artigo 297.º, n.º 2, alíneas c) e h) do Código Penal, de 1982, um
crime de roubo na forma tentada, previsto e punido pelo artigo
306.º, n.os 1 e 5, , com referência ao artigo 297.º, n.º 2, alíneas c),
e h), do Código Penal, de 1982, um crime  de roubo na forma ten-
tada, previsto e punido pelo artigo 306.º n.os 1 e 2 alínea a), 3 alí-
nea, com referência ao artigo 297.º n.º2 alínea c) g) e h), 22.º 23.º e
73.º todos do código penal de 1982, com a seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem o prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado, autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículos automóveis,
documentos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3); o arresto de todos os bens do arguido, de tal susceptíveis,
logo que conhecida a sua existência. Tais consequências mantém-se
enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Jorge Viana
Berguete Coelho. � A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 048/2000 � AP. � O Dr.
Francisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 236/97, pendentes nesta Secção e
Vara, movidos pelo Ministério Público ao arguido Manuel Sozedio,
nascido a 8 de Fevereiro de 1959, filho de Manuel Sozedio e
Makaya Maria, residente na Rua de São Paulo, 126, 4.º, direito, em
Lisboa, acusado pela prática de injúrias, desobediência e ofensa a
funcionário, previsto e punido pelo artigo 181.º, n.º 1, artigo 184.º,
artigo 348.º, n.º 1, alínea b) e 347.º do Código Penal, foi declara-
da cessada a situação de contumácia em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Escrivã de Direito, Margarida de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 20 049/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Gonçalves Mourão, da 3.ª Secção de Lisboa, 6.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum com o n.º 128/96 (NUIPC 115/96.8 SSLSB) que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jaime Luís de Jesus Gomes

de Almeida, nascido a 19 de Julho de 1975, na freguesia de Car-
naxide, Oeiras, residente no Bairro do Zambujal, lote 3, 4.º direito,
Buraca, Amadora, portador do bilhete de identidade n.º 8357999,
filho de Fernando Jorge Aleixo Pebre de Almeida e de Cristina Ma-
ria de Jesus Gomes, vem acusado pela prática de um crime de au-
xílio material, previsto e punido pelo artigo 232.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, determinada por despa-
cho de 26 de Novembro de 1996, e publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 36, de 12 de Fevereiro de 1997.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Gonçalves
Mourão. � A Escrivã Auxiliar, Elena Gomes.

Aviso de contumácia n.º 20 050/2000 � AP. � O Dr.
Francisco Caramelo, juiz de direito da 6.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 115/2000, que o Ministério Público move contra o
arguido Luís Manuel Pereira, portador do bilhete de identidade
n.º 5822993, filho de Horácio Pereira e de Filomena de Jesus, na-
tural de Lamalonga, Macedo de Cavaleiros, nascido a 17 de Julho
de 1960, com última residência conhecida na Rua dos Heróis de
Quionga, 10, 3.º, em Lisboa, por haver cometido um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2,
alínea b) e artigo 30.º, n.º 2 do Código Penal, de 1982, foi o mes-
mo, por despacho de 26 de Junho de 2000, declarado contumaz,
nos termos conjugados dos artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração e proibição do mesmo obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução
e certidões ou registos junto das seguintes entidades: conservatórias
dos registos civis, prediais, comerciais ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmara municipais e juntas de freguesia. O ar-
guido fica ainda proibido de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, comercial e automóvel.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Escrivã de Direito, Margarida de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 20 051/2000 � AP. � O Dr.
Francisco Caramelo, juiz de direito da 6.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 94/2000, que o Ministério Público move contra a argui-
da Maria Gabriela da Costa Silva, filha de Ernesto José Gomes da
Silva e de Maria José Gomes Costa da Silva, portadora do bilhete
de identidade n.º 5363335, natural de Santa Maria Maior, Funchal,
nascida a 22 de Março de 1959, com última residência conhecida
na Calçada do Tojal, 41, 5.º, direito, em Benfica, por haver come-
tido um crime de falsificação e burla, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alínea a) e 217.º, 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi
a mesma, por despacho de 26 de Junho de 2000, declarada contu-
maz, nos termos conjugados dos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pela arguida após esta
declaração e proibição da mesma obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução
e certidões ou registos junto das seguintes entidades: conservatórias
dos registos civis, prediais, comerciais ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmara municipais e juntas de freguesia. A ar-
guida fica ainda proibida de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, comercial e automóvel.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Escrivã de Direito, Margarida de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 20 052/2000 � AP. � O Dr.
Francisco Caramelo, juiz de direito da 6.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 40/2000, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Alberto Taveira Pinto Soares, filho de João Pinto Soa-
res e de Cordália Taveira Soares, natural de Vila Real, Alijó, Vila
Real, nascido a 20 de Junho de 1964, com última residência conhe-
cida na Rua do Professor Almeida Lima, 58, 4.º, A, Bairro Padre
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Cruz, em Lisboa, por haver cometido um crime de receptação, pre-
visto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1 e um crime de furto qualifi-
cado na forma tentada, previsto e punido pelo artigo 22.º, 23.º,
73.º e 204.º do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 21 de
Junho de 2000, declarado contumaz, nos termos conjugados dos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração e proibição do
mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução e certidões ou registos jun-
to das seguintes entidades: conservatórias dos registos civis, pre-
diais, comerciais ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ra municipais e juntas de freguesia. O arguido fica ainda proibido
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, comercial
e automóvel.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Escrivã de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 053/2000 � AP. � O Dr.
Francisco Caramelo, juiz de direito da 6.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 95/2000, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Júlio Alberto da Fonseca Carvalho, portador do bilhete de
identidade n.º 12429865, filho de José de Carvalho e de Laurentina
de Deus Fonseca, natural de Campo Grande, Lisboa, nascido a 15
de Maio de 1978, com última residência conhecida na Rua do
Terreirinho, 1, 1.º, Martim Moniz, em Lisboa, por haver cometido
três crimes de furto qualificado, previstos e punidos pelos artigos
203.º e 204.º, n.º 2, alínea c) do Código Penal, foi o mesmo, por
despacho de 21 de Junho de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos conjugados dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração
e proibição do mesmo obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civis, prediais, comerciais ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmara municipais e juntas de freguesia. O arguido fica ain-
da proibido de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
comercial e automóvel.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Escrivã de Direito, (Assinatura ilegível.)

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 20 054/2000 � AP. � Faz-se
saber que, na 1.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 467/98-A, em que são autor do Ministério Pú-
blico e arguido João Paulo Alexandre Pacheco dos Reis, filho de
Daniel António Pacheco dos Reis e de Carlota Joaquina Canedo
Alexandre dos Reis, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nas-
cido a 2 de Outubro de 1960, portador do bilhete de identidade
n.º 5335855, com última residência conhecida na Praceta de San-
to António, lote 1, 11.º, esquerdo, Bobadela, Loures, ao qual lhe é
imputado um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 296.º,
297.º, n.º 1, alíneas e) e g) ou 203.º, 204.º, n.º 1, alíneas a) e b) do
Código Penal, foi, por despacho de 9 de Junho de 2000, declara-
do contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo, até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; proibição de o arguido obter certidão
de nascimento, comercial e automóvel; proibição de o arguido ob-
ter ou renovar bilhete de identidade e passaporte.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. � A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 20 055/2000 � AP. � Faz-se
público que no processo comum n.º 4889/91 pendente nesta 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move ao arguido João Pedro da Silva Gracias,
filho de Jaime Herculano Gracias e de Maria Luísa Nunes Silva
Gracias, natural de Benfica, Lisboa, nascido em 28 de Agosto de
1961, com o bilhete de identidade n.º 6223772, emitido em Lisboa,
com residência conhecida na Maria in Campislaand, 183-9406-JE,
Assen, Holanda, e na Rua de Augusto César de Oliveira Tavares,
47, 1.º, Portalegre, onde lhe é imputada a prática de um crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 3, alínea b) do
Código Penal, por despacho de 15 de Junho de 2000, foi declara-
da a cessação de contumácia, que foi declarada por despacho de 8
de Janeiro de 1996 e cujo anúncio foi, publicado no Diário da
República, 2.ª série, em 8 de Março de 1996, em virtude de o ar-
guido se ter apresentado voluntariamente neste Tribunal a fim de
ser sujeito a julgamento.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Reis. � A Es-
crivã Auxiliar, Isabel Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 20 056/2000 � AP. � O Dr.
Carlos Alberto Gouveia Benido, juiz de direito da 2.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum e Tribunal Colectivo n.º 649/99,
pendente na 2.ª Secção desta Vara que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Miguel de Melo Lopes Bernardo, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
portador do bilhete de identidade n.º 8834615, solteiro, nascido a
28 de Junho de 1970, filho de Jorge Alberto Lopes Bernardo e de
Ana Maria Vale de Melo Bernardo, actualmente, residente em parte
incerta e com última morada conhecida, Rua de Maria Pia, 146,
4.º A, porta 11, Lisboa, por ser acusado de haver cometido o cri-
me, previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2 e 204.º, n.º 1, alí-
nea a) do Código Penal, por despacho de 21 de Junho de 2000, foi
ao mesmo declarado cessado o estado de contumácia, que lhe fora
imposta por despacho exarado nos autos em 15 de Fevereiro de
2000 e publicada essa decisão no Diário da República, 2.ª série,
n.º 74, de 28 de Março de 2000.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Alberto Gou-
veia Benido. � O Escrivão Auxiliar, Manuel Rosa da Rocha.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 20 057/2000 � AP. � O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, nos autos de processo comum n.º 33-2000 (812/98.3
SFLSB), que o Ministério Público move contra o arguido Aníbal
Feliciano Crespo Oliveira, filho de Raul Jesus Silva Oliveira e de
Maria Isabel Henriques Crespo Oliveira, nascido a 25 de Janeiro
de 1975, com última residência conhecida na Rua de Cima de
Chelas, pátio, 13, porta 5, frente, Lisboa, por haver cometido um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi o mesmo por despacho de 14 de Junho de 2000,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1, do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados posteriormente à presente data. Implica ainda esta de-
claração a proibição de obter quaisquer certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Crys-
tello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. � Pelo Escrivão de Direito,
Natália Viana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 20 058/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, registado sob o n.º 26/00 (13 632/99.9
TDLSB), pendente na 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, que o Ministério Público move contra
o arguido Diamantino António Gomes Pereira Lobo Nunes, casado,
electricista, nascido a 19 de Dezembro de 1958, natural do Barreiro,
Setúbal, filho de Zeferino Pereira Lobo e de Maria Teresa Bicas
Gomes, residente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Rua de São Pedro de Alcântara, 21, rés-do-chão, Barreiro,
Rua do Padre Abel Varzim, lote 1, cave 1ª, Fonte da Prata, Moita,
por haver cometido um crime de tráfico de estupefacientes, previsto
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e punido no artigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, com referência às Tabelas anexas I-A, I-B e I-C e ainda
na prática do crime, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 359.º, n.º 2 e 361.º, n.º 2 do Código Penal, foi, por
despacho de 16 de Junho de 2000, declarado contumaz, ao abrigo
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos proces-
suais até à apresentação do arguido, anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, após aquela data; proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Crys-
tello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. � O Escrivão Auxiliar,
Eduardo Ramos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 20 059/2000 � AP. � A Dr.ª
Filipa de Frias Macedo, juíza de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum com o n.º 68/99, a correr termos nesta
Secção e Vara, que o Ministério Público move contra o arguido
Mafukameno António, filho de Malungo Mafukameno António e
de Tieti Madalena, natural de Angola, nascido a 1 de Janeiro de
1970, com última residência conhecida na Rua da Esperança, 69,
2.º, Lisboa, acusado do crime, previsto e punido pelo artigo 144.º,
n.º 2 e 385.º, ambos do Código Penal, por despacho de 20 de Ju-
nho de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Filipa de Frias Ma-
cedo. � A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 20 060/2000 � AP. � Faz-se
público que, nos autos de processo comum, registados sob o
n.º 104/99, pendentes na 1.ª Secção, da 9.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, contra o arguido Fernando Jorge
Mendes da Costa Correia, natural da freguesia de São Jorge de
Arroios, concelho de Lisboa, nascido a 23 de Junho de 1974, fi-
lho de Fernando Correia e de Judite Mendes da Costa e com últi-
ma residência conhecida na Estrada militar, 81, A, Lisboa, por se
encontrar indiciado pela prática do crime, previsto e punido pelos
artigos 75.º, 76.º e 210.º, n.º 1 todos do Código Penal, foi o referi-
do arguido declarado contumaz, nos termos do disposto nos arti-
gos 335.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido sem prejuízo
de realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes elementos: passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, certidões ou registos junto das seguin-
tes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesias; proibição do arguido efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
Conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel).

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim Ani-
ceto Piedade. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 20 061/2000 � AP. � O juiz
de direito junto da 2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 77-A/96 (NUIPC 8/95.6 PZLSB), a correr ter-
mos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o argui-
do Rosário Moreira de Castro, bilhete de identidade n.º 11350537,
solteiro, servente de pedreiro, nascido em 12 de Dezembro de 1966,
em Angola, filho de António Moreira de Castro e de Isabel Manu-
el Pedro, com última residência conhecida em Schrijnwerker, nr.
13.3225 gg Hellevotsluis, Holanda, o qual se encontra acusado por
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 297.º, n.º 1, alíneas d) e h), ambos do Código Penal e, actualmente
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) com
referência ao artigo 202.º, alínea e) todos do novo Código Penal, e
de que por despacho de 19 de Junho de 2000, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código

de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição
de obter todos os documentos, certidões e registos junto de autori-
dades públicas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 062/2000 � AP. � O juiz
de direito junto da 2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 35/2000, a correr termos neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido René Mussenga Vidal,
bilhete de identidade n.º 16116929, solteiro, servente da constru-
ção civil, nascido em 31 de Agosto de 1974, em Angola, filho de
António Gomes e de Joana Dinis, com última residência conhecida
na Rua do Engenheiro Cunha Leal, lote 584, 1.º, direito, Zona J,
Chelas, Lisboa, o qual se encontra acusado em concurso real, de
dois crimes de falsificação de documento e dois crimes de burla,
previstos e punidos respectivamente, pelos artigos 256.º, n.º 1, alí-
nea a) e n.º 3 e 217.º do Código Penal vigente, e de que por des-
pacho de 21 de Junho de 2000, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter to-
dos os documentos, certidões e registos junto de autoridades pú-
blicas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 063/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, junto da 3.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 109/99 (NUIPC 8892/96.0
JDLSB), a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Manuel Miranda Trigo, filho de José
António Trigo e de Maria Emília Miranda, nascido a 29 de Abril
de 1965, em Angola, bilhete de identidade n.º 7884794, com últi-
ma residência conhecida na Rua do General Farinha Beirão, 27, 2.º,
esquerdo, 1150 Lisboa, por se encontrar acusado pelos crimes de
subtracção de documento e falsificação de documento, previsto e
punido pelos artigos 259.º, n.º 1 e 256.º, n.º 1, alínea a) do Códi-
go Penal, e de que por despacho de 21 de Junho de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mes-
mo Código); a passagem imediata de mandados de detenção, para
efeitos de prestação de Termo de Identidade e Residência, sem
prejuízo de outras medidas de coacção, se for caso disso (artigos
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); e, a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da ad-
ministração fiscal e das conservatórias de registo civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. � A Escrivã Auxiliar, Susana Freire Gomes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 20 064/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
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tos de processo comum, singular n.º 961/93.4 GCLSB, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria de Fátima Pereira
Guerreiro Lourenço, casada, nascida a 26 de Setembro de 1957,
natural da Socorro, Lisboa, filha de Joaquim Guerreiro e de Maria
Cecília da Conceição Pereira, e com última residência conhecida
no Largo de Famões Conchego Saloio, Famões, Odivelas, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 9430297, acusada nestes autos por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada a cessada a contumácia, por ter sido
declarado extinto o procedimento, por prescrição, situação que se
encontrava desde 9 de Março de 1998, por até então se encontrar
ausente em parte incerta, cessando assim consequentemente as im-
posições referidas no artigo 337.º, n.os 1 e 2 do Código de Processo
Penal.

10 de Abril dfe 2000. � A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. � A Escrivã de Direito, Maria Ricardina Esperanço.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 20 065/2000 � AP. � O Dr.
António Sousa Santos, juiz de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no
processo comum n.º 511/95.8TALRS pendente nesta 1.ª Vara Mista
contra o arguido Vítor Manuel Gonçalves Ferrão, filho de António
Tavares Ferrão e de Irene Gonçalves Nunes, natural da freguesia
do Barreiro, concelho do Barreiro, nascido a 2 de Dezembro de
1946, divorciado, de nacionalidade portuguesa, comerciante, com
última residência conhecida na Rua de Eça de Queirós, 44, 1.º,
esquerdo, Barreiro, titular do bilhete de identidade n.º 6652663,
emitido em 30 de Abril de 1997, por Lisboa, por se encontrar
acusado pela prática de burla qualificada, falsificação de documento
comercial e uso de documentos de identificação alheio, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), implica para o arguido
as seguintes consequências; anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proi-
bição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identi-
dade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registo junto das entidades competentes.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, António Sousa San-
tos. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

Aviso de contumácia n.º 20 066/2000 � AP. � O Dr.
António Sousa Santos, juiz de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no
processo comum n.º 502/96.1GCLRS pendente nesta 1.ª Vara Mista
contra o arguido Américo dos Santos Teixeira, filho de Isidro Tei-
xeira e de Maria dos Santos, natural da freguesia São João de Ta-
rouca, concelho de Tarouca, nascido a 22 de Fevereiro de 1956,
divorciado, de nacionalidade portuguesa, pedreiro, com última re-
sidência conhecida na Rua da Esperança, Bairro do Carvalheiro,
lote, 43, Ponte da Bica, Caneças, titular do bilhete de identidade
n.º 6121826, emitido em 26 de Junho de 1997, por Lisboa, por se
encontrar acusado pela prática de receptação, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), implica para o arguido as seguin-
tes consequências; anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração; proibição de
obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou pas-
saporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de re-
gisto junto das entidades competentes.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, António Sousa San-
tos. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

Aviso de contumácia n.º 20 067/2000 � AP. � O Dr.
António Sousa Santos, juiz de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no
processo comum n.º 502/96-1GCLRS pendente nesta 1.ª Vara Mista
contra o arguido Flávio Abel de Matos Araújo, filho de Abel Matos
de Araújo e de Maria Lídia Nunes Matos, natural da freguesia de
Odivelas, nascido a 1 de Julho de 1974, solteiro, nacionalidade

portuguesa, servente de pedreiro, com última residência conhecida
na Rua da Boa Esperança, Vivenda Leonor, Bairro do Borrageiro,
Ponte da Bica, Ramada, titular do bilhete de identidade n.º 11860507,
emitido em 4 de Janeiro de 1991, por Lisboa, por se encontrar
acusado pela prática de furto qualificado, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), implica para o arguido as seguin-
tes consequências; anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração; proibição de
obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou pas-
saporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de re-
gisto junto das entidades competentes.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, António Sousa San-
tos. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

Aviso de contumácia n.º 20 068/2000 � AP. � A Dr.ª
Ausenda Gonçalves, juíza de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 1347/96.4GCLSB pendente nesta 1.ª Vara Mista,
contra o arguido Carlos Manuel Silva Ramos Paixão, filho de Fran-
cisco Ramos Paixão e de Vitória Rosa Silva Ramos, natural da fre-
guesia de Queluz, concelho de Sintra, nascido a 20 de Dezembro
de 1969, solteiro, de nacionalidade portuguesa, armador ferro, com
última residência conhecida na Rua do Sol, 15, Pendão, Queluz,
Sintra, titular do bilhete de identidade n.º 10706217, emitido em
20 de Dezembro de 1969, por Lisboa, por se encontrar acusado pela
prática de furto qualificado, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
implica para o arguido as seguintes consequências: anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração; proibição de obtenção de qualquer tipo de certi-
dão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de
conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ausenda Gonçal-
ves. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

Aviso de contumácia n.º 20 069/2000 � AP. � A Dr.ª
Ausenda Gonçalves, juíza de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 1347/96.4GCLSB pendente nesta 1.ª Vara Mista,
contra o arguido Carlos Manuel Ribeiro Martinho, filho de Fer-
nando Manuel São Domingos Martinho e de Maria de Lurdes Ri-
beiro Correia Martinho, natural da freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Lisboa, nascido a 26 de Junho de 1977, sol-
teiro, de nacionalidade portuguesa, carpinteiro, com última residên-
cia conhecida no Largo do 1.º de Maio, 5, 1.º direito, Vale Figueira,
titular do bilhete de identidade n.º 11715434, emitido em 11 de
Janeiro de 1995, por Lisboa, por se encontrar acusado pela prática
de furto qualificado, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), implica
para o arguido as seguintes consequências: anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração; proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de con-
seguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ausenda Gonçal-
ves. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

Aviso de contumácia n.º 20 070/2000 � AP. � A Dr.ª
Ausenda Gonçalves, juíza de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 1347/96.4GCLSB pendente nesta 1.ª Vara Mista,
contra o arguido Ricardo Jorge Silvana Silva, filho de José Garcia
Silva e de Maria Prazeres Pina Silvana Silva, natural da freguesia
de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, nascido a 26 de
Julho de 1978, solteiro, de nacionalidade portuguesa, carpinteiro,
com última residência conhecida no Bairro das Fontes, lote 35, Rua
C, Vale Figueira, por se encontrar acusado pela prática de furto
qualificado, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), implica para o
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arguido as seguintes consequências: anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração; proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete
de identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir
qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ausenda Gonçal-
ves. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 20 071/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 405/96.0GCLRS, que o
Ministério Público move contra o arguido José Augusto Freixo Nu-
nes, filho de João de Jesus Nunes e de Carolina Mariana Carrilho
Freixo, natural do Barreiro, onde nasceu a 29 de Novembro de
1971, solteiro, e com última residência conhecida na Quinta das
Mós, lote 1, 1.º, direito, Fetais, Camarate, por se encontrar acusa-
do por um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 15 de Junho de
2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração e proibição do
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução e certidões ou registos jun-
to das seguintes entidades: conservatórias dos registos civis, pre-
diais, comerciais ou de automóvel, notariado, Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia; e proibição de o argui-
do efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas (nomeadamente conservatórias do registo civil, comercial ou
automóvel).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Margarida
Ramos Almeida. � O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Aviso de contumácia n.º 20 072/2000 � AP. � A Dr.ª
Ausenda Brás Moreira Pires, juíza de direito do Tribunal da Comarca
da Lourinhã, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 34/95.5GALNH, a correr termos neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Alberto dos San-
tos Costa, solteiro, artista de circo, nascido a 28 de Setembro de
1972, filho de Milton da Costa e de Silvina dos Santos, natural do
Entroncamento, onde lhe é conhecida a última morada, de que por
despacho de 1 de Junho de 2000, foi declarada cessada a situação
de contumácia, tornada pública no Diário da República, 2.ª série,
em 26 de Agosto de 1997.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ausenda Brás Mo-
reira Pires. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Lamy.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Aviso de contumácia n.º 20 073/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 56/96, que
o Ministério Público move contra o arguido Holden Manuel Bara-
ta Lopes, divorciado, estucador, nascido a 11 de Janeiro de 1975,
filho de Manuel Lopes Pedro e de Deolinda Barata, natural da
Lousã, titular do bilhete de identidade n.º 10657866, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida no Bairro dos
Carvalhos, Lousã, por ter cometido um crime de ofensas corporais,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, o que
implica os seguintes efeitos, abaixo assinalados: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção sem
prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração; proibição de obter quaisquer documentos, passaportes, bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos, junto
de quaisquer autoridades públicas; passagem imediata de manda-

do de detenção do arguido para prestação de Termo de Identidade
e Residência.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Silva. �
A Escrivã-Adjunta, Manuela Robalo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 20 074/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 156/99, pendentes no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lousada, contra o arguido Joel
Carlos Carvalhal Baltazar, nascido a 15 de Setembro de 1973, fi-
lho de José Eduardo Brito Baltazar e de Arminda Joaquina Amaral
Carvalhal Brito Baltazar, natural de Angola, portador do bilhete de
identidade n.º 203356462, e com última residência conhecida na
Rua de Jaime Martins Barata, 31, Odivelas, Lisboa, por se encon-
trar acusado como autor do crime de burla agravada previsto e
punido pelos artigos 217.º e 218.º do Código Penal, foi por despa-
cho de 16 de Junho de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta data, bem
como a proibição de obter certidões de nascimento, casamento,
passaporte e renovação do bilhete de identidade.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Oli-
veira Neto. � O Escrivão-Adjunto, João de Oliveira Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 20 075/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 66/99, do 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Lousada, (antigo n.º 127/94), que o Ministério Público
move contra o arguido Jaime da Silva Carneiro, casado, sucateiro,
nascido a 8 de Novembro de 1959, na freguesia de Canedo, comar-
ca da Feira, filho de Joaquim Azevedo Carneiro e de Maria He-
lena da Silva Capitão, titular do bilhete de identidade n.º 8254724,
residente em Lomba, freguesia de Pé de Moura, comarca de Gon-
domar, por se encontrar acusado como autor de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 313.º do Código Penal, de 1982, foi declarada cessada a
declaração de contumácia que havia sido imposta ao referido ar-
guido por despacho de 19 de Março de 1996 e publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 105, de 6 de Maio de 1996.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Oli-
veira Neto. � O Escrivão-Adjunto, João de Oliveira Peixoto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso de contumácia n.º 20 076/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum
com o n.º 99/96, pendente neste Tribunal, na Única Secção, que o
Ministério Público move ao arguido Alfredo Manuel Barreira Gon-
çalves, casado, comerciante, nascido a 16 de Outubro de 1967, na
freguesia de Vilar de Nantes, Chaves, filho de José Gonçalves e
de Carminda Pereira Barreira, actualmente residente na Quinta do
Telhado, bloco 4, 3.º, B, Chaves, por estar indicado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, por despacho de 20 de Junho de 2000, por ter sido de-
clarado extinto o procedimento criminal instaurado contra o arguido.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Gil Vicente R. C. da
Silva. � O Oficial de Justiça, Levi Maria Mesquita.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 20 077/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 39/95.6GBMFR, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido João Fernando Coelho Ribeiro Vilagelim,
natural da freguesia de Alcântara, Lisboa, onde nasceu a 4 de Ju-
nho de 1964, filho de António Nicolau Ribeiro Vilagelim Xavier
e de Mimosa Perpétua Maria Coelho Ribeiro, com a última resi-
dência conhecida no Bairro da Urbanização Coopalm, lote 218,
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Algueirão e Maria do Céu Fernandes Pereira Capela Ribeiro, ge-
rente comercial, titular do cartão de beneficiário do CRSS com o
n.º 099069010, com última residência profissional conhecida nas
instalações da sociedade Lusibéria Transitários, L.da, com sede na
Rua da Bica do Sapato, 42, 2.º, direito, Lisboa e também nas ins-
talações da sociedade Traans Maas Portugal, Transitários e Nave-
gação, com sede na Estrada Nacional 10, 2615 Alverca, em que lhe
é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro com referência ao artigo
313.º do Código Penal, e actual artigo 217.º, do Código Penal, na
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 14 de Março de 2000.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de Castro
Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Sádio.

Aviso de contumácia n.º 20 078/2000 � AP. � Faz-se
saber de que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 86/95-8GBMFR, pendente no 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Mafra, que o Ministério Público move contra a argui-
da Maria de Lurdes dos Santos Godinho, filha de Edgardo Camilo
e de Emília Cândida dos Santos, nascida em 29 de Setembro de
1951, na freguesia da Lousã, com última residência conhecida na
Quinta Nova, 22, rés-do-chão, Benavente, e que lhe é imputado a
prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, actualmente artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi
por despacho de 12 de Junho de 2000, declarada cessada a situa-
ção de contumácia dado os crimes, que a arguida estava acusada se
encontrarem prescritos.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Alcina Maria Cleto
Duarte da Costa Ribeiro. � A Escrivã-Adjunta, Beatriz Jorge.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 20 079/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 15/99, a correr termos neste Juízo,
contra o arguido António Manuel Ramos do Carmo, filho de Raul
do Carmo e de Maria de Fátima Martins Ramos do Carmo, natu-
ral de Matosinhos, onde nasceu a 26 de Agosto de 1975, residente
na Urbanização do Lidador, Rua B, 13, Vila Nova da Telha, Maia,
por despacho de 15 de Junho de 2000, foi declarada cessada a
contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Luzia Amaral
Ferreira de Carvalho. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MELGAÇO

Aviso de contumácia n.º 20 080/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 40/00, que
o Ministério Público move contra o arguido Manuel Carlos Vaz,
solteiro, trolha, nascido a 4 de Outubro de 1956, natural da fre-
guesia da Vila, concelho de Melgaço, filho de Ventura de Jesus Vaz
e de Martinha da Soledade Alves, e com última residência conhe-
cida no País no lugar de Igreja, freguesia de Roussas, concelho de
Melgaço, ao qual lhe é imputado em co-autoria material e na for-
ma consumada, de um crime de ofensas à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi
o arguido por despacho de 21 de Junho de 2000, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a proibição de o arguido
obter, o seu requerimento ou de outrém a seu rogo, qualquer do-
cumento, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente, bilhete de identidade, certidão de registo
criminal, passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de
arma e licença de caça e carta de caçador, licença de pesca, livrete
e título de registo de propriedade, atestado de residência e outros
atestados administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar
e outros documentos ou certificados emitidos por entidades milita-
res, cartão de identificação de empresário em nome individual,
certificado de contumácia, documentos e certificados da adminis-

tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e
predial, e ainda a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que, desde agora venha a celebrar.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Armando da
Cunha Rodrigues de Carvalho. � O Escrivão-Adjunto, Victor
Roquinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 20 081/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 14 de Junho de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 249/99, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Jorge Augusto, solteiro, filho de Amé-
rico Augusto e de Alda da Conceição, nascido em 1 de Julho de
1976, titular do bilhete de identidade n.º 11829486, com última
residência conhecida em Contins, Carvalhais, Mirandela e actual-
mente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado da prá-
tica de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1
do Código Penal, foi este arguido declarado contumaz, tendo esta
contumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade a
partir de agora dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
ele celebrados, com a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto das repartições públicas, até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Manuel Roque
Fidalgo Alegria. � A Escrivã Auxiliar, Lia da Assunção Cunha
Taveira.

Aviso de contumácia n.º 20 082/2000 � AP. � Por
despacho de 13 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 288/99, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Mirandela (antigo 232/93), foi declarada cessada a declaração
de contumácia, referente ao arguido António José Mesquita Ermida,
divorciado, desempregado, filho de José Ermida Lopes e de Clara
da Conceição Mesquita, nascido a 20 de Maio de 1959, em Godim,
Peso da Régua, portador do bilhete de identidade n.º 3695924, emi-
tido em 24 de Maio de 1994, passado pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa e residente na Quinta do Beco, lugar do Barco,
Loureiro, Peso da Régua, o qual havia sido declarado contumaz,
por despacho de 6 de Janeiro de 1995.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Filipe Martins Bor-
ges Delgado. � A Escrivã Auxiliar, Dulce Pires Pimentel.

Aviso de contumácia n.º 20 083/2000 � AP. � Por
despacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 332/99, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Mirandela (antigo 126/98), foi declarada cessada a declaração
de contumácia, referente ao arguido Manuel Duarte Ribeiro, casa-
do, filho de Camilo Armando Ribeiro e de Maria Teresa, nascido
a 8 de Outubro de 1953, em Romeu, Mirandela, portador do bi-
lhete de identidade n.º 3863588-7, emitido em 12 de Setembro de
1996, passado pelo Arquivo de Identificação de Bragança, actual-
mente detido no Estabelecimento Prisional de Alcoentre, o qual
havia sido declarado contumaz, por despacho de 7 de Dezembro
de 1998.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Filipe Martins Bor-
ges Delgado. � A Escrivã Auxiliar, Dulce Pires Pimentel.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 20 084/2000 � AP. � O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 103/96, a correr termos por este Tribu-
nal e Secção, que o Ministério Público moveu ao arguido Dia-
mantino Jorge dos Santos Trinta, solteiro, vendedor ambulante,
filho de Belarmino Teixeira Trinta e de Aida dos Santos Teixeira,
natural de Alvite, Moimenta da Beira, nascido em 28 de Novem-
bro de 1972 e residente na Rua de Bairro Torres, junto ao Largo
do Mercado, em Vila Franca das Naves, Trancoso, por ter come-
tido um crime de condução de veículo automóvel em estado de em-
briaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, em
concurso real com uma contra ordenação, previsto e punido pelo
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artigo 124.º, n.os 1 e 3 do Código da Estrada foi determinada a
cessação de contumácia, por despacho de 8 de Junho de 2000,
anteriormente declarada contra o mesmo em 26 de Novembro de
1996, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Marques. �
A Escrivã Auxiliar, Fernanda Clara.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 20 085/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, se en-
contram pendentes uns autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 17/97.0GBMTA, que o Ministério Público move
contra o arguido José Mário Vieira Correia, solteiro, pedreiro, nas-
cido a 16 de Julho de 1966, em Cabo Verde, filho de Francisco
Lopes Correia e de Hortência Cabral Vieira, com última residên-
cia conhecida na Praceta de Pablo Neruda, 37, 5.º, direito, Vale da
Amoreira, 2835 Baixa da Banheira, a quem é imputado a prática
de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de
3 de Maio de 2000, declarado contumaz, o que implica os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais que não
sejam urgentes até à apresentação ou detenção do arguido; anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de carácter patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração; proibição de obter ou renovar
o bilhete de identidade, registos e certificados em seu nome, pas-
saporte, carta de condução, bem como de obter certidões ou registos
nas conservatórias dos registos automóvel, predial, civil e comer-
cial e certificados em seu nome, junto dos serviços de autoridades
ligadas à administração pública (central, regional e local), incluin-
do os consulados de Portugal.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria João Ro-
seiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 20 086/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 415/94.1GBMTA, que
o Ministério Público move contra o arguido Pedro Jorge Vieira
Leitão, solteiro, ajudante de serralheiro, nascido em 7 de Agosto
de 1968, filho de Francisco Leitão Ralo e de Maria Adelina, natu-
ral de Comenda, Gavião e com última residência conhecida na Rua
do Presidente Bernardino Machado, 2, 3.º, direito, 2835 Baixa da
Banheira, por se achar pronunciado pela prática de um crime de
coacção a funcionário, previsto e punido pelo artigo 384.º, 1.º do
Código Penal, de 1982 e hoje previsto e punido pelo artigo 347.º do
Código Penal, de 1995, foi por despacho de 5 de Junho de 2000,
proferido nos autos, o referido arguido declarado contumaz, ao
abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos celebra-
dos após a presente declaração; proibição de obtenção/renovação
de quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões ou registos, em qualquer
repartição pública.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Cabrita.

Aviso de contumácia n.º 20 087/2000 � AP. � O Dr.
Afonso Andrade, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Moita, faz saber que, no referido Juízo, encontram-se pen-
dentes uns autos de processo comum, singular, registado com o
n.º 148/98.0GBMTA, que o Ministério Público desta comarca move
contra o arguido Fernando Malogno Cruz, filho de Joaquim Ma-
ria da Cruz e de Vitorina Etossi, nascido a 20 de Julho de 1948,
natural de Angola, solteiro, mecânico, com última residência conhe-
cida na Rua de Augusto Gil, 87, 2.º, B, na Baixa da Banheira, ao
qual é imputado um crime de desobediência qualificada, previsto
e punido pelo artigo 348.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, em conju-
gação com o artigo 4.º, n.º 4 do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de
Abril, actual artigo 139.º, n.º 4 do Código da Estrada, e por este
meio notificado que por despacho de 27 de Março de 2000, foi
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal, que implica os seguintes efeitos: a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a ce-
lebrar após a presente declaração, ficando-lhe vedada obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, certificado de registo crimi-
nal, cartão de contribuinte ou outros documentos ou certidões fis-

cais, cartão de identificação de empresário em nome individual ou
outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, bem como certidões ou registos, junto dos serviços ou
autoridades ligados à administração pública (central, regional e lo-
cal), incluindo consulados de Portugal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código Penal.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Afonso Andrade. �
A Escrivã-Adjunta, Beatriz Leal.

Aviso de contumácia n.º 20 088/2000 � AP. � O Dr.
Afonso Andrade, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Moita, faz saber que, no referido Juízo, encontram-se pen-
dentes uns autos de processo comum, singular, registado com o
n.º 16/98.5TC BRR, que o Ministério Público desta comarca move
contra os arguidos João António Gouveia Castro, filho de José
Castro Ortiz e de Rosa de Jesus Gouveia, nascido a 2 de Janeiro
de 1966, em Vila Viçosa, solteiro, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua da Liberdade, 6, 3.º, esquerdo,
Fogueteiro, 2840 Amora e António José Gouveia Gomes, filho de
António Gomes Lito e de Maria Clarinda Gouveia, nascido a 3 de
Novembro de 1966, no Montijo, solteiro, ausente em parte incerta
e com última residência conhecida na Estrada Nacional 180, da
Baixa da Banheira, aos quais é-lhes imputado um crime de tráfico
de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, são estes por este meio noti-
ficados que por despacho de 31 de Maio de 2000, foram declara-
dos contumazes, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, que implica os seguintes efeitos: a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a celebrar após a presente declaração, ficando-lhes vedada obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, certificado de registo crimi-
nal, cartão de contribuinte ou outros documentos ou certidões fis-
cais, cartão de identificação de empresário em nome individual ou
outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, bem como certidões ou registos, junto dos serviços ou
autoridades ligados à administração pública (central, regional e
local), incluindo consulados de Portugal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código Penal.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Afonso Andrade. �
A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONÇÃO

Aviso de contumácia n.º 20 089/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 57/99, pendente neste
Tribunal da Comarca de Monção contra o arguido Agostinho Pereira
da Silva Santos, casado, nascido a 16 de Julho de 1961, natural da
freguesia de Arvora, concelho de Arcos de Valdevez, filho de Ma-
ria da Conceição Pereira da Silva, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida no Lugar de Igreja, freguesia de Giela,
Arcos de Valdevez, foi este arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho
de 13 de Junho de 2000, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Maio. Tal declaração tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido (n.º 1 do citado artigo 336.º); a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que o arguido venha a celebrar após a declaração (n.º 1 do citado
artigo 337.º), proibição de o arguido obter passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, bem como quaisquer certidões ou
registos junto das autoridades públicas. Tais efeitos mantêm-se en-
quanto subsistir o estado de declaração de contumácia.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Jorge
Coutinho de Almeida. � O Escrivão Auxiliar, Eduardo Jorge da
Silva Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso de contumácia n.º 20 090/2000 � AP. � O Dr.
Luís Miguel Ramos Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca
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de Montemor-o-Novo, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 224/96 do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel António Metrogos, divor-
ciado, carpinteiro, filho de Adriano José Metrogos, natural da fre-
guesia da Sé, concelho de Évora, nascido a 29 de Junho de 1928,
portador do bilhete de identidade n.º 4804697 e residente no Ca-
sal dos Machados, lote 7, 8.º C, Lisboa, por haver indícios de ter
cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 296.º, n.os 1 e 2,
alínea c) e 307.º do Código Penal, de 1982, e 210.º do Código
Penal, de 1995, foi declarada cessada a contumácia do arguido,
por o mesmo ter sido detido e ter prestado Termo de Identidade e
Residência.

27 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Miguel Ramos
Lopes. � O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso de contumácia n.º 20 091/2000 � AP. � A Dr.ª
Carla Isabel Carecho, juíza de direito na comarca do Tribunal da
Comarca de Montemor-o-Velho, faz saber que, no processo comum
n.º 9/96, pendente nesta comarca, contra o arguido José Augusto
Rodrigues Tavares, casado, industrial, nascido a 28 de Novembro
de 1964, na freguesia de Sé Nova, concelho de Montemor-o-Ve-
lho, filho de Júlio da Cruz Tavares e de Ilda Luzia dos Santos
Rodrigues Tavares, com última residência conhecida em Salgueiro,
Tentúgal, desta comarca, acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
314.º, alínea c) do Código Penal, foi, por despacho de 19 de Ju-
nho de 2000, declarada cessada a contumácia atenta a prescrição
do procedimento criminal.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Isabel Ca-
recho. � A Escrivã Auxiliar, Isabel Mendes Henriques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 20 092/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 262/97.9TAOLH, pen-
dente no 2.º Juízo desta comarca do Tribunal da Comarca de Olhão
da Restauração, que o Ministério Público move contra o arguido
João António Martins Balejo, casado, agricultor, natural de São
Saturnino, Fronteira, nascido a 20 de Dezembro de 1964, filho de
José Ramalho Balejo e de Joana Maria Chagas Martins, com últi-
ma residência conhecida na Urbanização Medeiros, Praceta da Re-
pública, lote 67, 3.º, direito, Estremoz, actualmente em parte in-
certa, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, e artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo por esta
forma notificado de que por despacho de 14 de Março de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, implicando tal declaração a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo, até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, implicando ain-
da a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição para o arguido de
obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e obter
registo de acções e direitos sobre imóveis (artigo 337.º, n.os 1 e 3
do Código de Processo Penal).

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Henrique Pavão. �
O Escrivão-Adjunto, Mário Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso de contumácia n.º 20 093/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 253/95, pendentes na Única Secção do Tribunal da Comarca
de Oliveira do Bairro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Marcelino de Carvalho, casado, empresário, nascido a
5 de Julho de 1939, na freguesia de Arrabal, concelho de Leiria,
filho de Inácio Pereira de Carvalho e de Olinda Ferreira Marcelino,
titular do bilhete de identidade n.º 442481, e com última residên-
cia conhecida nas Várzeas, Arrabal, Leiria, por no referido processo

ter sido recebida a acusação imputando-se-lhe a autoria de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, foi por despacho de 12 de
Junho de 2000, declarada cessada a contumácia que lhe havia sido
imposta pelo despacho de 10 de Julho de 1997, dado ter sido de-
clarado extinto por prescrição, o procedimento criminal.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Direito da
Cruz Filipe Regatia. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes P. S.
Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 20 094/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Clara Lourenço dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de 4
de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum com
intervenção do Tribunal Singular n.º 106/99, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Ar-
mando Borges dos Santos, nascido a 10 de Setembro de 1948, fi-
lho de José Santos e de Josefina Pinto Borges, natural da freguesia
de Alijó, concelho de Alijó, com última residência conhecida na
Lagoa do Furadouro, Nossa Senhora das Misericórdias, Ourém,
imputando-lhe a prática em autoria material e concurso real de um
crime ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2 do Có-
digo Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º
e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração; proibição de obten-
ção, junto das entidades públicas competentes, de certidões de re-
gisto, licenças camarárias, bilhete de identidade, passaporte e car-
ta de condução ou respectivas renovações.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Clara Lou-
renço dos Santos. � O Escrivão Auxiliar, António Henriques Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 20 095/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 342/94 do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público move
ao arguido António Correia de Sousa, casado, empregado comer-
cial, nascido a 15 de Outubro de 1947, filho de Adário de Sousa
Rocha e de Sílvia Correia da Silva, com última residência conhe-
cida na Rua de Alfredo Vaz Pinto, Arouca, ao qual foi imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, em referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia que havia sido imposta ao argui-
do por despacho de 22 de Maio de 1995.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 20 096/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 294/92 do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público move
ao arguido Armando da Silva Martins, casado, industrial, nascido
em 1 de Novembro de 1945, filho de Joaquim Coelho Martins e
de Maria Pereira da Silva, natural de Frazão, Paços de Ferreira, com
última residência conhecida na Rua de Paços de Ferreira, ao qual
foi imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, este último na redacção
introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, actualmente previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia que ha-
via sido imposta ao arguido por despacho de 17 de Janeiro de 1994.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 20 097/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 423/92 do 1.º Juízo do Tribunal
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da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público move
ao arguido José Francisco Cardoso Coelho, solteiro, comerciante,
nascido a 7 de Outubro de 1966, filho de Cláudio Nunes Coelho
e de Cândida Vieira Cardoso, com última residência conhecida em
Lugar de Campas, Sobrosa, Paredes, ao qual foi imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, e ora previsto e punido nos termos do artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada ces-
sada a contumácia que havia sido imposta ao arguido por despa-
cho de 12 de Maio de 1995.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 20 098/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 454/91 do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público move ao
arguido Joaquim David Silva Moreira Neto, casado, industrial, nas-
cido a 29 de Janeiro de 1949, filho de Acácio Ferreira Neto e de
Ana Jesuína da Silva Moreira, com última residência conhecida na
em Alto da Peça, Lousado, Vila Nova de Famalicão, ao qual foi
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia que
havia sido imposta ao arguido por despacho de 2 de Abril de 1993.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã -Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 20 099/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 436/91 do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Paços de Fer reira, que o Ministério Público move
ao arguido Joaquim Moreira Gomes, casado, industrial, nascido a
31 de Outubro de 1956, filho de José Albertino Gomes e de Au-
rora Moreira, natural de Castelões de Cepeda, Paredes, com últi-
ma residência conhecida no Lugar da Igreja, Madalena, Paredes, ao
qual foi imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, segundo a redacção do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi decla-
rada cessada a contumácia que havia sido imposta ao arguido por
despacho de 7 de Abril de 1994.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 20 100/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 291/97 do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público move
ao arguido Orlando José Ribeiro Mendes, solteiro, pedreiro, nas-
cido em 5 de Novembro de 1974, filho de José Dias Mendes e de
Ester Fernanda Mendes Ribeiro, natural de Castelões de Cepeda,
Paredes, com última residência conhecida na Rua das Peças, Paços
de Ferreira, ao qual foi imputado um crime de futo qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Có-
digo Penal, de 1995, foi declarada cessada a contumácia que ha-
via sido imposta ao arguido por despacho de 23 de Junho de 1999.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 20 101/2000 � AP. � A Dr.ª
Carla Flora Figueiredo, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que, por despacho de 14
de Junho de 2000, foi à arguida Albina Antonieta Alves Joaquim,
casada, empregada comercial, filha de Manuel Joaquim e de Ma-
ria da Conceição Alves, nascida a 12 de Outubro de 1965, natural
de Gandarela, titular do bilhete de identidade n.º 8761263, emiti-
do em 29 de Dezembro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida em Igreja, Moreira de Có-
negos, Guimarães, declarada cessada a sua contumácia, esta decla-
rada por despacho de 25 de Março de 1998, por se encontrar acu-
sada como autora material de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-

creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao arti-
go 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, no processo comum, sin-
gular, n.º 48/97, que lhe move Paços Car.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Flora Fi-
gueiredo. � O Escrivão-Adjunto, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 20 102/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 263/96, do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público move
a Roger Gerard Vilmin, casado, industrial, nascido a 12 de Outu-
bro de 1944, filho de Alphonse Vilmin e de Mathilde Marchal, na-
tural de França, com última residência conhecida em Costa, Mou-
quim, Vila Nova de Famalicão, ao qual foi imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, à
altura com referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, e
ora com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995,
foi declarada cessada a contumácia, que havia sido imposta ao ar-
guido por despacho de 21 de Abril de 1997.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 20 103/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 266/97, do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público move
a António Manuel da Costa Dias, solteiro, motorista, nascido a 9
de Dezembro de 1959, filho de Manuel Dias e de José da Costa Al-
ves, natural de Paredes, com última residência conhecida em Fa-
cho, Louredo, Paredes, Famalicão, ao qual foi imputado um crime
de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º,
alínea a), com referência ao artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, foi declarada cessada a contumácia, que havia sido
imposta ao arguido por despacho de 1 de Outubro de 1998.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 20 104/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Lúcia dos Reis Gordinho, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que, por des-
pacho de 21 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 22/92, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando Heitor de Jesus Magalhães, solteiro, nascido a 28 de
Novembro de 1955, na Cedofeita, Porto, filho de Manuel de Maga-
lhães e de Ana de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 6828503,
emitido em 9 de Dezembro de 1987, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida em Xisto, Alfena,
e que lhe imputa a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi
declarada cessada a situação de contumácia, cuja declaração havia
sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 291, de 18 de
Dezembro de 1992.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 105/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Lúcia dos Reis Gordinho, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que, por des-
pacho de 21 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 170/94, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Manuel Augusto Tavares Pinto, casado, comerciante, nasci-
do a 16 de Julho de 1958, em Freixo de Espada-à-Cinta, filho de
Manuel Augusto Pinto e de Noémia de Jesus Tavares, titular do
bilhete de identidade n.º 3581300, emitido em 14 de Fevereiro de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Estrada Nacional n.º 16, Vilar Formoso, e que
lhe imputa a prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 3, do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, e artigo 2.º, n.º 2, do Código Pe-
nal, e nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia, cuja
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declaração havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 90, de 16 de Abril de 1996.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 20 106/2000 � AP. � O Dr.
José António Gonçalves de Castro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Penafiel, faz saber que, por despacho de 5 de Junho
de 2000, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 131/98.5TAPNF, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Arnaldo Manuel Pereira, solteiro,
vigilante, nascido a 1 de Setembro de 1972, filho de Clara Mada-
lena de Carvalho Pereira, natural de Miragaia, Porto, com última
residência conhecida na Rua Nova de Soutelo, 19, rés-do-chão,
esquerdo, Rio Tinto, Gondomar, em que é acusado do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente
previsto e punido pelo mesmo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração. Foi decretada a proibição de o mes-
mo obter quaisquer documentos dos serviços públicos, de identifi-
cação civil e registo criminal e das conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis e dos cartórios notariais, e, ainda, a
obtenção de carta de condução e sua renovação.

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves de Castro. � A Oficial de Justiça, Maria José Garrido de
Sousa Mota.

Aviso de contumácia n.º 20 107/2000 � AP. � O Dr.
José António Gonçalves de Castro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Penafiel, faz saber que, por despacho de 5 de Junho
de 2000, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 263/97.7TAPNF, pendente neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico Fernando Magalhães Pacheco move contra o arguido Dinis
Oliveira Gomes, casado, arquitecto urbanista, nascido a 13 de Abril
de 1954, com última residência conhecida na Rua Dezanove, 1375,
1.º, esquerdo, Espinho, em que é acusado do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referên-
cia ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração. Foi decretada a proibição de o mesmo obter quais-
quer documentos dos serviços públicos, de identificação civil e
registo criminal e das conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis e dos cartórios notariais, e, ainda, a obtenção de carta
de condução e sua renovação.

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves de Castro. � A Oficial de Justiça, Maria José Garrido de
Sousa Mota.

Aviso de contumácia n.º 20 108/2000 � AP. � O Dr.
José António Gonçalves de Castro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Penafiel, faz saber que, por despacho de 5 de Junho
de 2000, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 194/96, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido António José Albuquerque Rocha Brochado Tei-
xeira, casado, médico, nascido a 20 de Fevereiro de 1953, natural
de Almedina, Coimbra filho de António Emílio Brochado de Oli-
veira Teixeira e de Maria Filomena Augusta Garcia Rocha Teixeira,
com última residência conhecida na Rua de Simões de Almeida,
95, 4.º, casa 35, Braga, em que é acusado do crime de abuso de

confiança, previsto e punido, à data da sua prática, pelo artigo
300.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal vigente, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração. Foi decretada a proibição de o mes-
mo obter quaisquer documentos dos serviços públicos, de identifi-
cação civil e registo criminal e das conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis e dos cartórios notariais, e, ainda, a
obtenção de carta de condução e sua renovação.

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves de Castro. � A Oficial de Justiça, Maria José Garrido de
Sousa Mota.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 20 109/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum registados sob o n.º 37/97,
do 2.º Juízo, que o Ministério Público nesta comarca move contra
a arguida Maria Madalena Conceição Alves Costa, casada, empre-
gada de armazém, nascida a 4 de Julho de 1949, natural de Ver-
moil, Pombal, filha de Manuel Alves e de Maria da Conceição, com
última residência conhecida na Rua de Jacinto Barbeiro, 9, An-
drinos, Pousos, Leiria, por despacho de 25 de Maio de 2000, foi
declarada cessada a situação de contumácia daquela arguida, por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim Go-
mes Carneiro. � O Escrivão-Adjunto, Emídio Rodrigues Marques.

Aviso de contumácia n.º 20 110/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria João Passos, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Pombal, faz saber que, por despacho de 23 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum registados sob o n.º 82/99,
pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido José António Hernandez Gutierrez, solteiro,
industrial, nascido a 6 de Agosto de 1963, filho de Ubaldo Her-
nandez e de Modesta Gutierrez, natural de Ávila, Espanha, com o
número de identificação fiscal 212565958, com última residência
conhecida na Rua do Vale de Lobos, 52, 2.º, esquerdo, em Gui-
marota, Leiria, por se achar pronunciado pelo crime de exploração
ilícita de jogo, em co-autoria, previsto e punido pelos artigos 1.º,
3.º e 4.º, n.º 1, alínea g), e 108.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 422/89,
de 2 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 10/95, de 19 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados por si após esta declaração e a impossibilidade
de obter e ou renovar quaisquer certidões ou documentos junto de
entidades ou repartições públicas.

28 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria João Pas-
sos. � O Oficial de Justiça, César Lopes de Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 20 111/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria João Passos, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 51/00, que o digno magistrado do Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido Manuel Romão Vargas Car-
doso, solteiro, comerciante, filho de Juan Gomez Cardoso e de
Maria Luísa Savedra Vargas, natural de Caia e São Pedro, conce-
lho de Elvas, nascido a 26 de Outubro de 1974, titular do bilhete
de identidade n.º 13322175, e com última residência conhecida na
Rua do Padre Amorim, n.os 382 ou 252, 1.º, Lourosa, e actualmente
em parte incerta, por lhe ser imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
despacho de 19 de Junho de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, decretando-se a proibição de
o arguido obter documentos, nomeadamente bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte ou suas renovações e certidões ou
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efectuar registos junto das autoridades públicas competentes e a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após aquela data.

28 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria João Pas-
sos. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Jacinto.

Aviso de contumácia n.º 20 112/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria João Passos, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 41/00, que o digno magistrado do Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido João Carlos Neves, casado,
electricista, filho de Manuel João Neves e de Vitalina Jesus San-
tos, natural de Santa Justa, concelho de Lisboa, nascido a 17 de
Março de 1961, titular do bilhete de identidade n.º 6276590, e com
última residência conhecida na Rua das 5 Vilas, 266, Avelar, An-
sião, e actualmente em parte incerta, por lhe ser imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, por despacho de 19 de Junho de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.os 1 e
3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, decre-
tando-se a proibição de o arguido obter documentos, nomeadamente
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte ou suas re-
novações e certidões ou efectuar registos junto das autoridades pú-
blicas competentes e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após aquela data.

28 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria João Pas-
sos. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Jacinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 20 113/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 32/98.7RG, a correr termos no 2.º Juízo
deste Tribunal contra Eduardo Jorge Botelho Pereira, filho de Ma-
nuel dos Santos Furtado Pereira e de Maria Armanda Botelho Pe-
reira Vasconcelos, natural da freguesia de São José, Ponta Delga-
da, nascido a 28 de Maio de 1969, casado, residente na Canada dos
Cercos, 12, Fajã de Baixo, Ponta Delgada, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10483325, emitido em 5 de Junho de 1996, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, por estar acusado de ter cometido
um crime de furto qualificado na forma tentada, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 204.º, n.º 2, alíneas a) e
d), 202.º, alínea b), 22.º, n.os 1 e 2, alíneas a), b) e c), e 23.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, foi nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, decretada a caducidade da declara-
ção de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 74, de 28 de Março de 2000.

27 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. � O Escrivão-Auxiliar, Delfim Parente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 20 114/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 205/99, que corre seus termos por este Juízo, e que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido Ma-
nuel Fernandes dos Santos, solteiro, nascido a 1 de Abril de 1966,
natural de Serra de Água, Ribeira Brava, filho de Manuel dos San-
tos e de Maria Augusta Fernandes dos Santos, titular do bilhete de
identidade n.º 9279443, com última residência conhecida no sítio
do Poiso, Serra de Água, Ribeira Brava, por despacho datado de
22 de Março de 2000, foi declarada a cessação de contumácia.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Tro-
cado Monteiro. � O Oficial de Justiça, Fernando Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 20 115/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 182/99 (ex-processo comum, colectivo,
n.º 127/94), que corre seus termos por este Tribunal, e que o digno

magistrado do Ministério Público move contra o arguido José Paulo
Jardim Gonçalves, solteiro, nascido a 2 de Abril de 1972, filho de
Manuel Jaime Gonçalves Cevada e de Maria Freitas Jardim, natu-
ral da freguesia do Monte, concelho do Funchal, e actualmente
residente em parte incerta, ao qual era imputada a prática de dois
crimes de furto qualificado, previstos e punidos, à data dos factos,
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas a), d), g) e h), do Có-
digo Penal de 1982, os quais actualmente correspondem ao disposto
nos artigos 203.º e 204.º do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, tendo em conta a moldura penal pre-
vista para este tipo de crime, por despacho de 15 de Maio de 2000,
e atento ao disposto no n.º 1, alínea b), do artigo 117.º, do Código
Penal de 1982, a que corresponde aos artigos 118.º do Código Pe-
nal revisto, e 336.º do Código de Processo Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, dado que foi extinto o proce-
dimento criminal contra o mesmo, por prescrição.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Tro-
cado Monteiro. � O Oficial de Justiça, José Paiva.

Aviso de contumácia n.º 20 116/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, nos autos de processo co-
mum n.º 175/00, que corre seus termos por este Juízo, e que o dig-
no magistrado do Ministério Público move contra o arguido Cons-
tantino Araújo Agrela, solteiro, agricultor, nascido a 13 de Janeiro
de 1971, natural do Estreito da Calheta, Calheta, filho de Domin-
gos da Paixão Agrela e de Lurdes Araújo da Serra Agrela, titular do
bilhete de identidade n.º 11492276-4, emitido em 15 de Maio de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida no sítio dos Moinhos Abaixo, Estreito da Calheta,
Calheta, actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 297.º, n.os 1, alínea e), e 2, alínea d), do Código Penal, com refe-
rência ao artigo 298.º, n.º 2, do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 2 de Junho de 2000, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal. Por força de tal declaração, além da anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que vier a celebrar, é decretada
a proibição de o arguido obter, mediante requerimento, a emissão ou
renovação dos documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte, certificado do registo cri-
minal, certidão de nascimento e título de registo de propriedade e
registo automóvel, e documentos ou certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil e de automóveis.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Tro-
cado Monteiro. � O Oficial de Justiça, Fernando Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 20 117/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 221/99, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ponte de Lima, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Malheiro Correia Pinto,
solteiro, construtor civil, nascido a 23 de Novembro de 1964, na-
tural de Rebordões, Santa Maria, desta comarca, filho de José da
Cruz Correia Pinto e de Clementina da Fonte Vieira Malheiro, re-
sidente em Renda, Rebordões, Santa Maria, desta comarca, titular
do bilhete de identidade n.º 9771126, emitido em 25 de Setembro
de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Viana do Castelo, foi
por despacho de 16 de Junho de 2000, declarada cessada, por de-
tenção do arguido, a respectiva declaração de contumácia, tornada
pública por inserção do Diário da República.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Júlio C. Amorim
Pinto. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE SOR

Aviso de contumácia n.º 20 118/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 167/98, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Manuel Machado Bonacho, divorciado, natural
de Ponte de Sôr, nascido a 19 de Maio de 1966, filho de Manuel
Serrano Bonacho e de Maria Isabel de Sousa Machado Bonacho,
com última residência conhecida na Rua da Regueira, 85, Lisboa,
e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado pelo prá-
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tica em autoria material, da prática de um crime de furto na forma
consumada, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo por despacho de 17 de Março de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que tem para o argui-
do as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, salvo os
actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de o mesmo obter ou renovar documentos, nomeadamente
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões
ou registos junto de autoridades públicas, tais como conservatórias
de registo, repartições de finanças, Direcção dos Serviços de Iden-
tificação Civil, governos civis, cartórios notariais, câmaras muni-
cipais e juntas de freguesia.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Elsa Regina Tor-
res e Melo Ribeiro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda do Céu Cóias
Serrano.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 20 119/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 815/99.0
TBPTM (ex-processo n.º 551/92, do 2.º Juízo), a correr termos no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Carlos Silva da Fonseca, casado,
gerente comercial, nascido a 20 de Junho de 1947, filho de Avelino
Carvalho da Fonseca e de Cristina da Piedade Silva Fonseca, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 128136-4, residente na Avenida de
25 de Abril, lote 120, 11.º, D, Portimão, por despacho de 2 de
Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

7 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 20 120/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 817/99, que o Ministério Público move a Ana
Paula Ganhão Pereira, filha de José Pereira e de Mariana Joaqui-
na, natural de Santiago do Cacém, titular do bilhete de identidade
n.º 9376456, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua do Coronel Santos Go-
mes, 3, 4.º, direito, Armação de Pêra, Lagoa, foi declarada cessada
a situação de contumácia em que a acima identificada arguida ha-
via sido constituído no referido processo, por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 121/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 2870/93, que o Ministério Público move a Joa-
quim Magalhães Alves, filho de José Alves e de Florinda de Maga-
lhães, natural do Porto, titular do bilhete de identidade n.º 3569006,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua Z, 1, Bairro Pontal, Portimão, foi
declarada cessada a situação de contumácia em que o acima iden-
tificado arguido havia sido constituído no referido processo, por ter
sido declarado extinto o procedimento criminal.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 122/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 644/99 (644/99.1TBPTM), que o Ministério
Público move a Artur Leonardo Crispim da Silva, filho de Severino
Crispim da Silva e de Elza Mirian Cordeiro da Silva, natural do
Brasil, e com última residência conhecida na Rua da Esperança,
lote 40, Boavista, Portimão, foi este declarado contumaz, o que

implica, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a presente data e a proibição de obter e
ou renovar documentos, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 123/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Portimão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 814/99, que o Ministério Público move
a César Manuel Cardoso Matos Poço, filho de Luís Manuel Ma-
tos do Poço e de Maria Fernanda de São João Cardoso, natural de
Horta, titular do bilhete de identidade n.º 7483277, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida em Fajã Grande, Calheta, São Jorge, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que o acima identificado arguido ha-
via sido constituído no referido processo, por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 124/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 217/98 (217/98.6GDPTM), que o Ministério
Público move a Horst Werner Bauer, filho de Albert Bauer e de
Margarete Bauer, natural da Alemanha, e com última residência
conhecida em Vila Anjo, Caramujeira, Lagoa, foi este declarado
contumaz, o que implica, nos termos do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a presente data e a proibi-
ção de obter e ou renovar documentos, certidões ou registos junto
de quaisquer autoridades públicas.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 125/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 684/97 (684/97.5TAPTM), que o Ministério
Público move a Carlos Manuel Coelho Nunes, filho de Guilherme
Nunes e de Delfina Pedrosa Coelho, natural do Bombarral, Leiria,
titular do bilhete de identidade n.º 10618659, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida
em Casal da Cotovia, Bombarral, Leiria, foi este declarado contu-
maz, o que implica, nos termos do disposto no artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a presente data e a proibição
de obter e ou renovar documentos, certidões ou registos junto de
quaisquer autoridades públicas.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 126/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Portimão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 975/99, que o Ministério Público move
a Vítor Manuel Oliveira Ribeiro, filho de Manuel Vítor Alves Ri-
beiro e de Maria Alice Gaspar Oliveira Ribeiro, natural de Moçam-
bique, titular do bilhete de identidade n.º 7045697, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua do Vale de Lobos, Vivenda Meu Sonho, 1.º, C, Leiria,
foi declarada cessada a situação de contumácia em que o acima
identificado arguido havia sido constituído no referido processo, por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 127/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
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petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 290/97 (290/97.4JAPTM), que o Ministério
Público move a Paulo Samuel Azevedo Simões, filho de Tomás
Simões Afonso e de Maria Amélia Azevedo Alves Simões, natu-
ral do Porto, titular do bilhete de identidade n.º 11705734, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residên-
cia conhecida na Rua do Convento, 22, 1.º, esquerdo, Calvário,
Lagoa, foi este declarado contumaz, o que implica, nos termos do
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a presente data e a proibição de obter e ou renovar documentos,
certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 128/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 212/99.8TBPTM, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o
arguido Saturnino Semedo Miranda, solteiro, pedreiro, nascido a 7
de Setembro de 1960, em Tarrafal, Cabo Verde, filho de Domin-
gos Soares Miranda e de Avelina Mendes Semedo, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16085258, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, com última residência conhecida junto ao campo
da bola da Torralta, Portimão, ausente em parte incerta, por não ter
sido possível notificar-lhe o despacho que designou dia para jul-
gamento, e por ele não se ter apresentado em juízo na sequência
da notificação edital, que para esse efeito, lhe foi feita, por lhe ser
imputado um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo
296.º do Código Penal, foi o mesmo por despacho proferido nos
autos em 15 de Março de 2000, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, nele julga-
do anuláveis todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que a partir de hoje sejam por si celebrados e decretada a proibi-
ção de o mesmo obter, em qualquer serviço público nacional, qual-
quer documento.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 20 129/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 12/99.5TBPTM, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Miguel Ângelo Gomes Abrantes, solteiro, empregado de
mesa, nascido a 2 de Julho de 1973, em Lisboa, filho de Fernando
Abrantes e de Maria Filomena Gomes, com última residência conhe-
cida na Rua de Gil Vicente, 62, 4.º, direito, ausente em parte in-
certa, por não ter sido possível notificar-lhe o despacho que desig-
nou dia para julgamento, e por ele não se ter apresentado em juízo
na sequência da notificação edital, que para esse efeito, lhe foi feita,
por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com os artigos
217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por despacho proferi-
do nos autos em 26 de Novembro de 1999, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
nele julgado anuláveis todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que a partir de hoje sejam por si celebrados e decretada
a proibição de o mesmo obter, em qualquer serviço público nacio-
nal, qualquer documento.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 20 130/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Portimão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 28/98 (28/98.9FCPTM), que o Minis-
tério Público move a Vincent Guillemaud, natural de Geneve,
Suiça, e com última residência conhecida em Casa Avozinha, Caixa
Postal 104-M, Lagoa, em que o mesmo é acusado de haver come-
tido o crime de descaminho ou destruição de objectos colocados sob
o poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Pe-
nal, foi este declarado contumaz, por despacho de 10 de Dezem-
bro de 1999, o que implica, nos termos do disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a presente data e a

proibição de obter e ou renovar documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 131/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 458/97 (458/97.3JAPTM), que o Ministério
Público move a John Robert Walker, filho de John Robert Walker
e de Valere Margaret Walker, natural de Inglaterra, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16177018, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, e com última residência conhecida em Casa
Carlsbad, Montes da Vala, Silves, em que o mesmo é acusado de
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi este
declarado contumaz, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, o
que implica, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a presente data e a proibição de
obter e ou renovar documentos, certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 132/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 229/97 (229/97.7TASLV), que o Ministério
Público move a Sjoerd Jan Blaauw, filho de Jacob Blaauw e de
Geertje Veenstra, natural da Holanda, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16155680, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida no sítio do Gramacho,
Sesmarias, Lagoa, em que o mesmo é acusado de haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi este declarado contumaz, por despacho de 3 de Fe-
vereiro de 2000, o que implica, nos termos do disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presente data
e a proibição de obter e ou renovar documentos, certidões ou re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 133/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 296/98 (296/98.6TAPTM), que o Ministério
Público move a António Daniel Rodrigues, filho de José Daniel
Rodrigues e de Maria Catarina, natural de Odemira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6070407, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de São
João de Deus, 6, 1.º, Má Patilha, Portimão, em que o mesmo é
acusado de haver cometido o crime de abuso de confiança, previsto
e punido pelo artigo 24.º do R. J. I. F. N. A., foi este declarado
contumaz, por despacho de 8 de Maio de 2000, o que implica, nos
termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a presente data e a proibição de obter e ou renovar
documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 134/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 90/96, que o Ministério Público move a Carlos
António Ferreira Coelho, filho de Delmiro Soares Coelho e de Mar-
garida Pereira Ferreira, natural de Penafiel, titular do bilhete de
identidade n.º 10689312, emitido pelo Arquivo de Identificação de



56 APÊNDICE N.º 118 � II SÉRIE � N.º 188 � 16 de Agosto de 2000

Lisboa, e com última residência conhecida na Avenida de 25 de
Abril, 12, 7.º, esquerdo, Portimão, em que o mesmo é acusado de
haver cometido o crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal (1982),
foi este declarado contumaz, por despacho de 27 de Janeiro de
2000, o que implica, nos termos do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a presente data e a proi-
bição de obter e ou renovar documentos, certidões ou registos junto
de quaisquer autoridades públicas.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 135/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 1576/97 (1576/97.3PAPTM), que o Ministé-
rio Público move a Carlos Luís Dias, filho de Maria de Jesus Dias,
natural de Vila Nova de Ourém, titular do bilhete de identidade
n.º 7982392, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida no Bairro dos Pescadores, Porti-
mão, em que o mesmo é acusado de haver cometido o crime de
violação de domicílio, previsto e punido pelo artigo 190.º, n.os 1 e
3, do Código Penal, foi este declarado contumaz, por despacho de
3 de Abril de 2000, o que implica, nos termos do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a pre-
sente data e a proibição de obter e ou renovar documentos, certi-
dões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 136/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 416/97 (416/97.8TBPTM), que o Ministério
Público move a Nuno Manuel Esteves Bernardo, filho de Emídio
David da Silva Bernardo e de Maria Rita Esteves Bernardo, natu-
ral do Montijo, titular do bilhete de identidade n.º 11833315, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Fazenda António Coelho, Jardia, Montijo, em
que o mesmo é acusado de haver cometido o crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f),
do Código Penal, foi este declarado contumaz, por despacho de 7
de Fevereiro de 2000, o que implica, nos termos do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presen-
te data e a proibição de obter e ou renovar documentos, certidões
ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 137/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 209/97 (209/97.2TAPTM), que o Ministério
Público move a Marco António Lopes, filho de Lindaura Lopes,
natural do Brasil, e com última residência conhecida na Rua do
Dr. Manuel de Almeida, 33, 1.º, Portimão, em que o mesmo é
acusado de haver cometido o crime de tráfico de estupefacientes,
previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi este declarado contumaz, por despacho de 27
de Janeiro de 2000, o que implica, nos termos do disposto no arti-
go 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presente
data e a proibição de obter e ou renovar documentos, certidões ou
registos junto de quaisquer autoridades públicas.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 138/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo

comum, singular, n.º 133/97 (133/97.9TAPTM), que o Ministério
Público move a Maria de Lourdes Sebastiana Pires de Oliveira, fi-
lha de Valeriano Pires de Oliveira e de Carmelita Freitas Pires de
Oliveira, natural do Brasil, e com última residência conhecida na
Rua de António Feu, Edifício Candemar, 9.º, A, Praia da Rocha,
Portimão, em que a mesma é acusada de haver cometido o crime
de simulação de crime, previsto e punido pelos artigos 187.º, n.os 1
e 2, alínea c), e 183.º, n.º 2, do Código Penal, foi esta declarada
contumaz, por despacho de 29 de Novembro de 1999, o que im-
plica, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a presente data e a proibição de obter e ou
renovar documentos, certidões ou registos junto de quaisquer au-
toridades públicas.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 139/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 793/99, que o Ministério Público move a Rita
Irene Maria Nordman, filho de Karl Glof Alfons Nordman e de Eile
Marsatta Nordman, natural da Finlândia, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9383407, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida em Villas da Bemposta, lote
A-23, Portimão, por despacho de 26 de Maio de 2000, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia em que a acima identificada
arguida havia sido constituído no referido processo.

17 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 140/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 726/99, que o Ministério Público move a José
Fernando Matos Pires da Rosa, filho de João Pires da Rosa e de
Júlia de Matos Rosa, natural de Lisboa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5442187, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua da República, 76,
1.º, frente, Póvoa de Santa Iria, Vila Franca de Xira, por despa-
cho de 26 de Maio de 2000, foi declarada cessada a situação de
contumácia em que o acima identificado arguido havia sido cons-
tituído no referido processo.

17 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 141/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 819/99, que o Ministério Público move a Jaime Mora
Barroso, filho de Sebastião da Encarnação Barroso e de Aura Mora,
natural de Silves, titular do bilhete de identidade n.º 4918732, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residên-
cia conhecida no Apartado 102, Silves, por despacho de 26 de Maio
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
acima identificado arguido havia sido constituído no referido processo.

17 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 142/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 800/99 (ex-processo n.º 177/94, do 2.º Juízo
da Comarca de Portimão), que o Ministério Público move a Eli-
zabete Fernanda Canhoto, filha de Manuel Maria Canhoto e de
Elizabete Fernanda, natural de Beja, titular do bilhete de identida-
de n.º 12252501, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida em Ribeira de Alte, Paderne, Al-
bufeira, por despacho de 26 de Maio de 2000, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que a acima identificada arguida
havia sido constituído no referido processo.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 20 143/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 800/99 (ex-processo n.º 177/94, do 2.º Juí-
zo da Comarca de Portimão), que o Ministério Público move a
Mariana Pereira da Silva, filha de António Joaquim Ramos e de
Ana Pereira, natural de Beja, e com última residência conhecida
em Ribeira de Alte, Paderne, Albufeira, por despacho de 26 de
Maio de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia em
que a acima identificada arguida havia sido constituído no referido
processo.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 144/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 614/92.0
TBPTM (ex-processo n.º 614/92), a correr termos no 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Portimão, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Fernando do Rosário Macide Moço, nascido a 17
de Maio de 1951, em Santarém, filho de Eduardo Macide Moço e
de Leonilde Augusta do Rosário Mourato, titular do bilhete de
identidade n.º 7476118, por despacho de 11 de Novembro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernando
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 20 145/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 800/99 (ex-processo n.º 177/94, do 2.º Juízo
da Comarca de Portimão), que o Ministério Público move a Maria
Eulália Cabeça Ramos, filho de José Ventureira e de Maria Helena
Cabeças Ramos, natural de Vidigueira, e com última residência
conhecida em Ribeira de Alte, Paderne, Albufeira, por despacho de
26 de Maio de 2000, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que a acima identificada arguida havia sido constituído no
referido processo.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 146/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 28/98.9
TBPTM, a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Joaquim
António Gomes Monteiro, casado, administrador, filho de José An-
tónio Monteiro e de Zulmira de Lima Gomes Monteiro, nascido a
22 de Janeiro de 1959, em Lagoa, residente na Travessa da Ma-
riana, Luanda, podendo ser ainda notificado na Rua de 5 de Ou-
tubro, 14, Portimão, por despacho de 26 de Abril de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 20 147/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 492/97.3
GBABF, a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra a arguida Sandra Cris-
tina das Dores Bernardo da Silva, nascida a 18 de Outubro de 1971,
natural de Estombar, Lagoa, filha de Daniel António de Jesus
Bernardo e de Dália das Dores Fernandes Carneiro Bernardo, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9788013, emitido em 18 de Agosto
de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de Maria Doroteia, 25, Estombar, Lagoa, por despacho de 12 de
Junho de 1999, foi declarada cessada a contumácia.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 20 148/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 125/96, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Portimão, que o digno magistrado do

Ministério Público move contra o arguido Camilo Correia e Al-
meida, nascido a 31 de Julho de 1968, natural de Pinheiro de
Lafões, Oliveira de Frades, filho de Augusto Pereira de Almeida e
de Maria Alice Campos Correia, titular do bilhete de identidade
n.º 9731568, residente em Pinheiro de Lafões, Oliveira de Frades,
por despacho de 18 de Junho de 1999, foi declarada cessada a
contumácia.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 20 149/2000 � AP. � A Dr.ª
Alda Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, por despacho de 14 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 497/98.7PAPTM, que o
Ministério Público move contra o arguido Arne Niclas Arnmark,
nascido a 14 de Dezembro de 1974, natural da Suécia, com últi-
ma residência conhecida em Janstagatan 6-H, 89 161, Ornskol-
dskvik, Suécia, por se encontrar acusado como autor de um crime
de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelos
artigos 143.º, n.º 1, 146.º, n.º 2, e 132.º, n.º 2, alínea h), do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, implicando tal declaração
a suspensão dos termos ulteriores do processo até que o arguido
se apresente em juízo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração
e a proibição de obter certidões ou registos nas conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, bem como obter
ou renovar carta de condução ou passaporte.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Maria Cor-
reia de Castro Tomé Casimiro. � A Escrivã-Adjunta, Ana Rita
Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 20 150/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 51/94, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Eugé-
nio Manuel Martins Teixeira de Sousa, solteiro, tipógrafo, nascido
a 12 de Outubro de 1967, em Paranhos, Porto, filho de Inácio Dário
Ribeiro de Sousa e de Elvira Martins Teixeira, titular do bilhete
de identidade n.º 10954386, emitido em 2 de Novembro de 1990,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do
Actor António Silva, bloco 2, entrada 141, 3.º, esquerdo, Carreiros,
Rio Tinto, Gondomar, foi por despacho de 12 de Junho de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 20 151/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 12 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 389/93, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Joa-
quim Fernando Dias da Silva, casado, engenheiro civil, nascido a
8 de Julho de 1945, natural de Faria, Barcelos, filho de José Ber-
nardino Oliveira da Silva e de Palmira Dias da Silva, titular do bi-
lhete de identidade n.º 764974, emitido em 24 de Maio de 1990,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Vi-
larinho, 539, 1.º, Porto, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escrivão-Auxi-
liar, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 20 152/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 68/99, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, a arguida Ana
Carina Maia Pinto Filhote da Costa, nascida a 23 de Maio de 1976,
em Massarelos, Porto, filha de Vítor Manuel Filhote da Costa e de
Maria Adelaide Pinto, e residente na Rua de Damão, 85, 2.º, di-
reito, São Mamede de Infesta, foi por despacho de 12 de Junho de
2000, cessada a declaração de contumácia.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 20 153/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 29 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 19/2000, da 3.ª Secção deste Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido António Peres, casado, serralheiro, nascido a 21 de Junho
de 1960, natural de Fânzeres, Gondomar, filho de Lucas Peres,
titular do bilhete de identidade n.º 7086806, emitido em 21 de No-
vembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Estrada de D. Miguel, 104, Rio
Tinto, Gondomar, por haver cometido o crime de ofensa à in-
tegridade física, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, e
146.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, por o mesmo se ter apresentado
em juízo.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 20 154/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 13 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 342/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Leopoldo Cabinda, solteiro, filho de Manuel Domingos Leopoldo
Cabinda, residente na Rua da Guiné, lote 9, 1.º, C, Cacém, em que
é acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões nas conservatórias, nos serviços de
notariado, nos serviços fiscais e no Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de au-
tomóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
o arguido figure como único titular.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 155/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Maio de 1998, exarado nos autos de processo comum
n.º 963/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Joaquim Manuel Ribeiro
da Silva Ferreira de Oliveira, casado, industrial, filho de Perfeito
Ferreira de Oliveira e de Maria de Lurdes Ribeiro da Silva, natu-
ral de Miragaia, Porto, nascido a 16 de Agosto de 1957, com últi-
ma residência conhecida no Bairro do Dr. Nuno Pinheiro Torres,
bloco 4, entrada 111, casa 12, Porto, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-

digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 82, de 2 de Setembro de 1997.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Auxiliar, Cristina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 20 156/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 12 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 98/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Moha-
med Souhail Aquidat, natural da Argélia, filho de Aquidat Moha-
med e de Saidave Khera, e residente na Rua do Rei Ramiro, 1358,
3.º, D, Gaia, em que é acusado de ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com a
proibição de obter certidões nas conservatórias, nos serviços de
notariado, nos serviços fiscais e no Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de au-
tomóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 157/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 702/89, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Isabel Maria Silva Frias Pereira Marques Sousa, ca-
sada, nascida a 20 de Agosto de 1954, em Tomar, filha de João
de Frias Pereira e de Alda Martins da Silva Frias Pereira, titular
do bilhete de identidade n.º 4559442, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de Serpa Pinto, 69-71,
Tomar, foi declarada caduca a declaração de contumácia proferida
contra a referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça,
Anabela Alves.

Aviso de contumácia n.º 20 158/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Abril de 2000, exarado nos autos de processo co-
mum n.º 395/99, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido José António da Sil-
va Ribeiro, casado, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, nas-
cido a 3 de Janeiro de 1968, filho de António Ribeiro e de Maria
Rosa Martins da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 8573483,
emitido em 15 de Abril de 1993, com última residência conhecida
na Urbanização da Vila d�Este, lote 80, 1.º, direito, Vilar de Ando-
rinho, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo mesmo após esta declaração e a proibição de o arguido obter
ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e passaporte,
bem como certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 159/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Junho de 2000, exarado nos autos de processo
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comum n.º 706/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim de Cas-
tro Pinto Miranda, filho de Alfredo Pinto Miranda e de Maria da
Conceição Castro, natural de Miragaia, Porto, nascido a 8 de Ou-
tubro de 1954, casado, estufador, titular do bilhete de identidade
n.º 3516164, emitido em 4 de Dezembro de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Água da Sombra, 969, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia,
por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
ou 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 169, de 24 de Julho de 1997.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 20 160/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 14 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 639/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
José Manuel Ferreira Lopes, casado, mecânico, nascido a 30 de
Março de 1965, natural de Paranhos, Porto, filho de José Eurico
Lopes e de Isolina Ferreira Cruiz, titular do bilhete de identidade
n.º 10018340, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida no Bairro da Rainha D. Leonor,
bloco C, casa 51, Porto, por haver cometido o crime de falsifica-
ção, previsto e punido pelo artigo 156.º, n.os 1, alínea a), e 3, do
Código Penal, com referência ao artigo 255.º, alínea a), do Códi-
go Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 275, de 27 de Novembro de 1998, por o mesmo se ter apresen-
tado em juízo.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 20 161/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 15 de Junho de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 336/93, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Domingos José da
Silva Soares, casado, viajante, nascido a 1 de Março de 1952, na
freguesia de Paranhos, Porto, filho de Manuel Soares Oliveira e de
Adelina da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 5758352,
emitido em 22 de Julho de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Estrada de D. Mi-
guel, 1759, Fânzeres, Gondomar, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 280, de 4 de De-
zembro de 1996.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 20 162/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 15 de Junho de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 706/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Guilherme Mo-
reira, divorciado, mediador imobiliário, nascido a 23 de Agosto de
1965, natural de Gueifães, Maia, filho de Joaquim Moreira e de
Ana Rosa Moreira, titular do bilhete de identidade n.º 7833667,
emitido em 2 de Janeiro de 1995, com última residência conheci-
da na Rua Nova da Corujeira, 10, 2.º, esquerdo, Porto, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º e 218.º do Código Penal revisto, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do arti-

go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 202, de 2 de Setembro de 1998.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 20 163/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 128/93, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Adriano Adão Machado Vieira, casado, nascido a 9
de Fevereiro de 1954, natural de Nevogilde, Porto, filho de Artur
Vieira e de Silvéria Rosa Machado, titular do bilhete de identida-
de n.º 8500044-2, emitido em 25 de Junho de 1988, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente no Bairro do Viso, bloco 11-
51, 2.º, esquerdo, Porto, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça,
Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 20 164/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum n.º 72/99, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Augusto Ribeiro Moreira,
casado, nascido a 21 de Maio de 1958, em Matosinhos, filho de
Fernando Moreira e de Júlia Augusta, com residência na Rua A,
58, Urbanização da Souga Grande, Vila Nova da Telha, Maia, em
que é acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões nas conservatórias, nos serviços de
notariado, nos serviços fiscais e no Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de au-
tomóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
o arguido figure como único titular.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 165/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 325/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Manuel Lopes da Cruz, casado, nascido a 10 de Setembro
de 1960, natural de Rio Tinto, filho de José da Cruz e de Julieta
Ferreira Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 8509452, emi-
tido em 12 de Abril de 1999, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua do Dr. Severino, 429, 3.º, direito, Gon-
domar, em que é acusado de ter cometido os crimes de furto e dano,
previstos e punidos pelos artigos 203.º, n.os 2 e 4, e 212.º, n.º 1, do
Código Penal de 1985, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter certidões nas conservatórias, nos
serviços de notariado, nos serviços fiscais e no Registo Nacional
de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de re-
gisto de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancá-
rias em que o arguido figure como único titular.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 166/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
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de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 133/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José
Alberto Soares Cardoso, casado, trolha, nascido a 1 de Janeiro de
1971, natural de São Cosme, Gondomar, filho de Carlos de Barros
Cardoso e de Fernanda Deolinda Conceição Soares Cardoso, titular
do bilhete de identidade n.º 10434217, emitido em 14 de Dezembro
de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
do Vinagre, 35, rés-do-chão, Atães, Jovim, Gondomar, em que é
acusado de ter cometido o crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
certidões nas conservatórias, nos serviços de notariado, nos serviços
fiscais e no Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de resi-
dência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte
e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em
todas as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 167/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 745/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Maria Luísa Neto Gonçalves Ferreira, casada, nascida a 31 de Maio
de 1967, natural de Paranhos, Porto, filha de António Ferreira
Gonçalves e de Maria Fernanda dos Santos Costa Neto Gonçalves,
titular do bilhete de identidade n.º 8216622-6, emitido em 8 de
Agosto de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de 14 de Outubro, 573, 3.º,
Vila Nova de Gaia, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 228, de 2 de Outubro de 1997, por nos termos do disposto
no artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, foi declara-
do extinto o procedimento criminal contra a arguida, por prescrição.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 20 168/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 867/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move à arguida Fernanda Teles
Lemos Pinto Salgado, casada, modelista, nascida a 23 de Setem-
bro de 1949, em Moçambique, filha de Luís Teles Lemos e de Eu-
génia Caetano Fernandes de Lemos, titular do bilhete de identida-
de n.º 9986178, emitido em 22 de Janeiro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e residente na Rua das Camélias, 13, rés-
do-chão, esquerdo, Cruz de Pau, Amora, Seixal, em que é acusada de
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi a mesma decla-
rada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter certidões nas
conservatórias, nos serviços de notariado, nos serviços fiscais e no
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e
outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete
ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as
contas bancárias em que a arguida figure como única titular.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã-Auxiliar,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 169/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 211/2000, da 1.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Dino Antunes Taveira, divorciado, desempregado, nascido a 19 de
Agosto de 1957, natural de Belas, Sintra, filho de José Taveira e
de Maria de Jesus Antunes Taveira, titular do bilhete de identida-
de n.º 05109051, emitido em 3 de Fevereiro de 1998, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do Vairão, 444,
2.º, esquerdo, Freixieiro, Matosinhos, em que é acusado de ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição de obter certidões nas conservatórias, nos ser-
viços de notariado, nos serviços fiscais e no Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo
de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 170/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Novembro de 1997, proferido nos
autos de processo comum n.º 20/90, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Luís António Lopes Cordeiro, nascido a 5 de Outu-
bro de 1959, natural de Angola, filho de Manuel Joaquim Cordeiro
e de Maria de Lurdes Lopes Cordeiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8846220-0, emitido em 8 de Junho de 1987, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente na Rua das Flores, lote 22,
5.º, direito, Paivas, Amora, Seixal, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça,
Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 20 171/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 394/99, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que
é arguido Isolino Paulo Fraga Soares, nascido a 21 de Abril de 1971,
natural de São Nicolau, Porto, filho de Francisco da Silva Soares e
de Maria da Soledade Fraga Cerqueira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10688665, emitido em 18 de Janeiro de 1990, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente no Bairro de São Roque da
Lameira, bloco 15, entrada 177, casa 42, Porto, foi declarada cadu-
ca a declaração de contumácia proferida contra o referido arguido,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça,
Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 20 172/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 475/95, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Jor-
ge Manuel Moreira Cosme, casado, mecânico auto, nascido a 8
de Outubro de 1959, natural de Campanhã, Porto, filho de José
Pais Cosme e de Amélia Moreira, titular do bilhete de identidade
n.º 3848641, emitido em 21 de Fevereiro de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e residente na Rua Direita de Francos,
975, 2.º, direito, Porto, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã-Adjunta,
(Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 20 173/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 240/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Maria Cristina Silva Marinho Barreto, nascida a 6
de Outubro de 1961, natural de N. Iguaçu, Rio de Janeiro, Brasil,
filha de Carlos Marinho e de Doralice Lopes da Silva, residente na
Rua do Oito, 230, 2.º, esquerdo, Espinho, foi declarada caduca a
declaração de contumácia proferida contra a referida arguida, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de Jus-
tiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 20 174/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 334/92, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Domingos de Aze-
vedo Ferreira, casado, comerciante de fruta, nascido a 16 de Junho
de 1962, na freguesia de Gilmonde, Barcelos, filho de António
Rodrigues Ferreira e de Maria Ascenção Correia de Azevedo, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6795417, emitido em 20 de Novem-
bro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida no lugar de Goldrez, Palme, Barcelos, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 20 175/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 20 de Junho de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 273/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Domingos de Barros Men-
des, solteiro, cozinheiro, filho de Aguinel Mendes Martins e de Inês
Fernandes de Barros, natural de Angola, nascido a 15 de Julho de
1962, com última residência conhecida no Centro Comercial Bra-
silia, 6.º, Ténis Bar, Praça do Comércio, 288, por ter cometido um
crime de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Auxiliar, Cristina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 20 176/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 14 de Junho de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 543/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Adérito Mar-
tins Vieira da Cruz, casado, comissionista, filho de Amaro Gon-
çalves Vieira da Cruz e de Maria de Lurdes Martins, natural de
Aguiar, Barcelos, nascido a 23 de Julho de 1955, com última resi-
dência conhecida na Praça do Comércio, 288, rés-do-chão, esquer-
do, Chafé, Viana do Castelo, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 45, de
18 de Junho de 1997.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Auxiliar, Cristina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 20 177/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 825/96, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos

Alberto Seara Dias Ferreira, casado, gerente comercial, nascido a
6 de Novembro de 1944, natural de Arcos, Anadia, filho de Joa-
quim Dias Ferreira e de Maria Albina Serra Ferreira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1480606, emitido em 18 de Fevereiro de 1983,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Quinta do
Olho de Água, bloco A-9, 1.º, A, Esgueira, Aveiro, foi declarada
caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã-Adjunta,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 178/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 23 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 113/95, da 2.ª Secção, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Marques Olivença, casado,
nascido a 6 de Novembro de 1964, em Colmeal, Góis, filho de Amé-
rico Olivença e de Maria Irene Marques, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7434181, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e residente na Rua do Arco de Carvalhão, 282, Lisboa, por
se encontrar indiciado por um crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 43, de 21 de Fe-
vereiro de 2000.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 20 179/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 27/99,
da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Júlia Maria Rodrigues Ferreira, solteira, nascida a 5 de
Abril de 1967, em Vila Franca do Deão, Guarda, filha de António
Domingos Ferreira e de Maria do Carmo Rodrigues, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8404468, emitido em 4 de Agosto de 1994,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida no Bairro da Flamenga, Zona
1, Chelas, lote 424, 3.º, A, Lisboa, por se encontrar indiciada por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquela arguida
declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para si a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao
qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra
menção), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1),
e a proibição de o arguido obter, a requerimento seu, ou de pro-
curador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 20 180/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 19 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 403/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel Alvim Couto Silva, casado, empresário, nascido a 18 de
Dezembro de 1963, natural de Espinho, filho de Manuel Ferreira
da Silva e de Zenaida Eduarda Alvim Couto Gomes, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6985584, emitido em 29 de Novembro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
da Lameira de Cima, 370, Porto, foi declarada caduca a declara-
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ção de contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã-Adjunta,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 181/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 23 de Junho de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 709/96, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Alberto Mar-
ques Moreira, casado, comerciante, natural de Alfena, Valongo,
nascido a 24 de Setembro de 1966, filho de António Moreira da
Costa e de Deolinda Marques Moutinho, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7849798, emitido em 6 de Novembro de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Baguim, 355, Alfena, Valongo, por ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 202, de 2 de Setembro de 1997.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 20 182/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 7 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 587/94, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel Rodrigues Alves Pedrosa, ca-
sado, industrial, natural de Paços de Brandão, Santa Maria da Feira,
nascido a 6 de Outubro de 1937, filho de José Augusto Alves Pe-
drosa e de Conceição Rodrigues Vita, e com última residência conhe-
cida na Quinta da Portela, Paços de Brandão, Santa Maria da Feira,
acusando-o da prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada cessada a declaração de contumácia proferida contra o
referido arguido.

9 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 20 183/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 339/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Humberto Carmo Santos, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 23 de Abril de 1962, filho
de António Jesus dos Santos Rocha e de Áurea da Conceição do
Carmo, com última residência conhecida na Avenida de Francisco
Lindoso, lote 44, 5.º, B, Matarraque, São Domingos de Rana, Porto
Salvo, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as se-
guintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 20 184/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 476/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Belmiro da Silva Do-
mingues, solteiro, nascido a 13 de Junho de 1965, em Paranhos,
Porto, filho de José Maria Domingues e de Adelina Alves Gomes
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 8728065, emitido em
14 de Dezembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente no Bairro do Bom Pastor, bloco 8, entrada 340, casa
11, Porto, pela prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, ou 218.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 30 de Janeiro de 1997.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel Passos
Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 20 185/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 979/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Paulo Jorge Coelho
Ferreira, solteiro, natural de Matosinhos, nascido a 31 de Outubro
de 1968, filho de Domingos Ferreira e de Maria de Lourdes Soa-
res Coelho, titular do bilhete de identidade n.º 8565187, emitido em
14 de Novembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua do Monte Alegre, 149, Apartado 5, Paranhos,
Porto, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, ou eventualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal
revisto, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 8 de Outubro de 1997.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Manuel Jorge Pereira.

Aviso de contumácia n.º 20 186/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 695/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Carmindo Paulo Lamela
Teixeira, divorciado trolha, nascido a 27 de Dezembro de 1965, em
Miragaia, Porto, filho de Eduardo José dos Santos Teixeira e de
Antónia Rosa Teixeira Lamela, titular do bilhete de identidade
n.º 8323357, residente na Travessa de Santana, 1, rés-do-chão, Porto,
pela prática do crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 24 de Setembro de 1997.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 20 187/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 26/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Jorge Manuel Pinto Cardoso, solteiro, desempregado,
filho de Manuel Batista Pinto Cardoso e de Ana Maria, nascido a
11 de Maio de 1968, em Moçambique, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8076884, emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto,
com residência na Travessa dos Navegantes, 4, 1.º, esquerdo, Porto,
ao qual é imputado o crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea e), do Código Penal, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o ar-
guido as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a presente
declaração e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e de efectivar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis,
ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
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análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 188/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, com tribunal singular, n.º 442/97, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Maria de Lurdes Fernandes da Silva, nascido a 2 de Janeiro
de 1959, em Miragaia, Porto, filha de Emília Fernandes da Silva e
de Maria Fernandes Vieira, com última residência conhecida na
Rua da Glória, 43, C, 5.º, Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 7129067, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, à
qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi jul-
gado cessada a declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo
336.º do Código de Processo Penal), relativamente à arguida acima
identificada, por extinção do procedimento criminal, por prescrição.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 189/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 287/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel Eduardo Cabeleira Carneiro,
casado, comerciante, natural de Calvão, Chaves, nascido a 23 de
Junho de 1959, titular do bilhete de identidade n.º 7146935, emi-
tido em 21 de Fevereiro de 1994, filho de Domingos Carneiro e
de Maria Alvesa Cabeleira, e com última residência conhecida em
Castelões, Calvão, Chaves, acusando-o da prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 20 190/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 918/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Margarida Paula da
Silva Barbosa, solteira, doméstica, nascida a 6 de Janeiro de 1975, em
Miragaia, Porto, filha de Agostinho de Jesus Barbosa e de Maria de
Lurdes da Silva Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 11867607,
emitido em 3 de Dezembro de 1996, pelo Arquivo de Identifica-
ção do Porto, residente na Rua da Cedofeita, 484, 3.º, direito, Porto,
pela prática do crime de furto, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 297.º, n.º 2, alínea h), do Código Penal de 1982, e actualmente
pelo artigo 203.º do Código Penal revisto, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 12 de Junho de 1997.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 20 191/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 356/98, da 3.ª Secção, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando Manuel Macau
Simões, filho de Manuel dos Santos Simões e de Fernanda da Con-
ceição de Oliveira Macau, natural de Pinhal Novo, Palmela, nas-
cido a 12 de Março de 1972, com última residência conhecida na
Rua da Liberdade, 23, Carregueira, Pinhal Novo, Palmela, acusan-
do-o da prática do crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi
o mesmo por despacho de 15 de Junho de 2000, declarado contu-
maz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posterior-
mente à data da declaração e a proibição de obter ou renovar do-
cumentos em qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º,

n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a emissão de
mandados de detenção para prestação do termo de identidade e
residência.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 20 192/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 519/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a José Maria Magalhães
Leite, casado, reformado, nascido a 9 de Outubro de 1946, em
Alvite, Cabeceiras de Baixo, filho de Fernando Leite e de Felici-
dade Magalhães, titular do bilhete de identidade n.º 991735, emi-
tido em 22 de Novembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua de São Brás, 66, bloco 15, entrada 125,
casa 31, Lordelo do Ouro, Porto, pela prática do crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal de
1982, actualmente pelo artigo 203.º do Código Penal, foi declara-
da a cessação de contumácia, determinada por despacho de 20 de
Janeiro de 1997.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 20 193/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 498/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Rui Manuel da Silva Costa, comerciante, nascido a
22 de Junho de 1969, filho de Artur Fernando de Castro Costa e
de Maria Filomena Correia da Silva, natural de Miragaia, Porto, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 8549332, com última residência
conhecida na Rua de Brito Cunha, 395, Matosinhos, ao qual é im-
putado os crimes de falsificação de documento e de burla, previs-
tos e punidos pelos artigos 228.º, alínea a), 313.º e 22.º do Código
Penal de 1982, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
do artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, tem para o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si
após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado Código),
e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, cartão de eleitor e número fiscal de
contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas (artigo 337.º, citado n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 20 194/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 4/99, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Fernando Ribeiro da Cruz, casado, nascido a 3 de Abril
de 1958, em Gestaçô, Baião, filho de Guilhermino Ribeiro da Cruz
e de Maria Alice, titular do bilhete de identidade n.º 11244091,
emitido em 30 de Maio de 1996, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de David Correia
da Silva, 487, rés-do-chão, Rio Tinto, Gondomar, ao qual é impu-
tado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, tem para o arguido as seguintes implicações: a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por
si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado Código),
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e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, cartão de eleitor e número fiscal de
contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de certifi-
cados, certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusi-
vamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas (artigo 337.º, citado n.º 3, do Código de Processo Penal).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 20 195/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 644/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Manuel Fernando Pin-
to da Cunha, separado, empregado comercial, filho de José Palmira
da Costa e de Ana da Conceição Pinto da Cunha, nascido a 29 de
Março de 1955, em Miragaia, Porto, titular do bilhete de identida-
de n.º 3170695, residente na Rua das Arroteias, 662, Rio Tinto,
Gondomar, pela prática do crime de abuso de confiança, previsto
e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
10 de Março de 1998.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 20 196/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 494/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a José Guilherme Mar-
ques, casado, gerente comercial, natural de Painzela, Cabeceiras de
Basto, filho de Rosa de Jesus Marques, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2774103, emitido em 22 de Maio de 1991, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua Nova do Cruzeiro, 79,
Canelas, Vila Nova de Gaia, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 22 de Abril de 1998.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 20 197/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 385/98, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Carlos Manuel Cunha
Ramos, divorciado, agente comercial, nascido a 26 de Julho de 1962,
em Moçambique, filho de Manuel Luís Bernardo Ramos e de
Marieta Ferreira Cunha, titular do bilhete de identidade n.º 6293079,
emitido em 7 de Novembro de 1991, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente na Rua de Margarida Lacerda, 76, 1.º,
direito, Póvoa de Varzim, pela prática do crime de ofensas corpo-
rais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código
Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 7 de Maio de 1999.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 20 198/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 336/93, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Carla Marina Rodrigues de Gouveia, solteira, filha de
Guy Reginaldo Rodrigues Gouveia e de Maria Alves Neves Rodri-
gues de Gouveia, nascido a 8 de Janeiro de 1959, com residência
na Rua de Costa Cabral, 607, 1.º, esquerdo, Porto, à qual é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi julgado cessada a decla-
ração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de

Processo Penal), relativamente à arguida acima identificada, dado
ter sido extinto o procedimento criminal instaurado contra o mes-
mo, por prescrição.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 199/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 519/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Carminda Lucas da
Silva, solteira, doméstica, nascida a 15 de Agosto de 1950, em Sal-
reu, Estarreja, filha de Adelina Augusto da Silva e de Luciana Lu-
cas, titular do bilhete de identidade n.º 6479886, residente na Rua
do Almada, 501, 1.º, Porto, pela prática do crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal de 1982, actual-
mente pelo artigo 203.º do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 8 de Outubro de 1997.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 20 200/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 826/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Luís Mário Braga dos
Santos Coimbra, solteiro, nascido a 2 de Maio de 1961, em
Massarelos, Porto, filho de Luís Mário dos Santos Coimbra e de
Maria dos Anjos Cardoso Braga, titular do bilhete de identidade
n.º 5806358-7, emitido em 20 de Julho de 1992, residente na Rua
de António Pato Júnior, 56, Vermoim, Maia, pela prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, actualmente previsto e
punido pelo artigo 217.º do Código Penal revisto, foi declarada a
cessação de contumácia.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel Passos
Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 20 201/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 516/93, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido Maurílio Monteiro, filho de Virgílio
Monteiro e de Eduardo dos Santos Martins, natural de Alcácer do
Sal, nascido a 9 de Janeiro de 1936, residente na Rua de São Fran-
cisco Xavier, lote 49, 6.º, frente, Santa Iria da Azoia, Vila Franca
de Xira, por despacho de 16 de Junho de 2000, foi declarada cessa-
da a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 202/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 13 de Junho de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum n.º 943/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Jorge Manuel Afonso Mateus, sol-
teiro, natural de Moçambique, nascido a 14 de Abril de 1970, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9250640, emitido em 1 de Outubro
de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Joaquim
da Conceição Mateus e de Luzia de Jesus Afonso, residente na Rua
do Carmo, 86, 3.º, esquerdo, Edifício Nossa Senhora do Carmo,
Coimbra, acusando-o da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia proferida
contra o referido arguido.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � A Escrivã-Auxiliar, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 20 203/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 58/96, penden-
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te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Luís Manuel Lopes Serna-
dela, solteiro, nascido a 19 de Fevereiro de 1960, na Sé, Bragança,
filho de Manuel Luís Sernadela e de Ana da Glória Lopes, titular
do bilhete de identidade n.º 3823520-0, emitido em 30 de Junho
de 1975, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no
Bairro da Estação, Rua E, 3, Bragança, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 25 de Junho de 1996.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 20 204/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 846/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Vitorino Santos Ribeiro, filho de Júlio do Nascimento
Ribeiro e de Lídia dos Santos Machado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6190081, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com residência na Rua do Mirador, 37, 2.º, esquerdo, Lisboa,
ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi julgado cessada a declaração de contu-
mácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal),
relativamente ao arguido acima identificado, dado ter sido extinto o
procedimento criminal instaurado contra o mesmo, por falecimento.

20 de Junho de 2000. � O Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 205/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 181/92, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Maria Judite Barroso
Correia de Oliveira, casada, comerciante, nascida a 7 de Março de
1960, em Santa Justa, Lisboa, filha de Manuel Gonçalves Correia
e de Maria da Conceição Silva Barroso, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6081254, emitido em 12 de Março de 1987, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Dr. Manuel Pa-
checo Nobre, 90, 2.º, esquerdo, Barreiro, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, este último preceito com a redacção que lhe foi
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 12
de Fevereiro de 1993.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 20 206/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 550/98, da 3.ª Secção, que
o Ministério Público move contra o arguido Marco António Oli-
veira Machado Moura, filho de António Machado Moura e de Pra-
zeres de Oliveira, natural de Paranhos, Porto, nascido a 27 de Junho
de 1968, com última residência conhecida na Quinta do Espírito
Santo, Rua Central, Vilar de Nantes, Chaves, acusando-o da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º e 218.º do Código Penal revisto, actual-
mente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo por despacho de 21 de Junho
de 2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos
do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados posteriormente à data da declaração e a proi-
bição de obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou
serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Pe-
nal), e, ainda, a emissão de mandados de detenção para prestação
do termo de identidade e residência.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 20 207/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 244/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Maria de Fátima Tei-
xeira de Pinho, solteira, comerciante, nascida a 7 de Março de 1957,
em Espiunca, Arouca, filha de Joaquim Mendes de Pinho e de
Maria Pereira Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 6809450,
emitido em 19 de Abril de 1995, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, residente no Bairro do Dr. Nuno Pinheiro Torres, bloco 6,
entrada 429, casa 21, Porto, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal de 1982, e 202.º, alínea a), e 218.º, n.º 1,
do Código Penal revisto, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 8 de Maio de 1997.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Manuel Jorge Pereira.

Aviso de contumácia n.º 20 208/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 1030/96, a correr termos
nesta Secção e Juízo, contra a arguida Constança do Céu dos San-
tos Pereira, filha de António Pereira Teixeira e de Lucinda Noguei-
ra dos Santos, natural de Santa Maria de Viseu, Viseu, nascida a
1 de Novembro de 1948, residente na Rua de Silva Gaio, 41, 3-A,
Viseu, por despacho de 23 de Junho de 2000, foi declarada cessa-
da a contumácia em que se encontrava aquela arguida, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 209/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 46/97, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Júlia Rosa Pinto Batista,
solteira, nascida a 5 de Março de 1964, em Miragaia, Porto, filha
de Joaquim de Sousa Batista e de Eva Joaquina Pinto, titular do
bilhete de identidade n.º 6615653, emitido em 6 de Janeiro de 1990,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Fer-
nando Tomás, 504, 2.º, Porto, pela prática do crime de falsifica-
ção de documentos, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 15 de Setembro de 1997.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel Passos
Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 20 210/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 231/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Arlindo Amorim de
Carvalho, casado, industrial, nascido a 10 de Setembro de 1949,
em Touguinha, Vila do Conde, filho de Abel Lopes Silva Carva-
lho e de Arminda Costa Amorim, titular do bilhete de identidade
n.º 987322, emitido em 18 de Setembro de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de Pereira Júnior, 126,
rés-do-chão, Vila do Conde, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal de 1995,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 13 de Outubro de 1997.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 20 211/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 31/98, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Álvaro Augusto Ferreira
Teixeira, divorciado, engenheiro químico, filho de Augusto Alves
Teixeira e de Maria Cândida Eduarda Ferreira, nascido a 26 de Ja-
neiro de 1945, em Campanhã, Porto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 964852, emitido em 10 de Junho de 1994, pelo Arquivo
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de Identificação do Porto, residente no lugar do Alto da Vila, Duas
Igrejas, Paredes, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal revisto, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 7 de Maio de 1999.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 20 212/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 178/92, a correr termos
nesta Secção e Juízo, contra o arguido Carlos Alberto Gonçalves,
filho de Carlos Miguel Batista e de Cândida de Jesus Cabrita, natu-
ral do Socorro, Lisboa, nascido a 10 de Junho de 1950, residente
na Rua do Professor Dr. Jorge Mineiro, 13, 2.º, direito, Queluz de
Baixo, por despacho de 26 de Junho de 2000, foi declarada cessa-
da a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 213/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 35/96, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Vítor Manuel Borges Lopes
de Almeida, casado, gerente industrial, nascido a 8 de Setembro de
1951, em Angola, filho de José Lopes de Almeida e de Maria José
Borges Martins, titular do bilhete de identidade n.º 8061021-8, emi-
tido em 24 de Março de 1995, residente na Avenida do Dr. Antunes
Guimarães, 912, 2.º, esquerdo, Porto, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 5 de Julho de 1996.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 20 214/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, no tribunal singular, n.º 279/99, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Pedro Melo Cardoso, filho de Ernesto do Nascimento
Cardoso e de Lígia Fernanda Gomes Melo, natural de Massarelos,
Porto, nascido a 9 de Dezembro de 1956, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3592090, emitido em 25 de Março de 1996, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Alameda do Cedro, V-5, 11, Vila Nova de Gaia, ao qual é impu-
tado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

27 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 20 215/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 875/95, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Maria João Soares de
Almeida, solteira, estudante, nascida a 7 de Fevereiro de 1966, em
Angola, filha de José Fernandes de Almeida e de Maria João So-
ares de Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 9914478-6,
emitido em 31 de Dezembro de 1993, pelo Arquivo de Identifica-
ção do Porto, residente na Rua de Cabinda, 14, rés-do-chão, Er-
mesinde, Valongo, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 4 de Junho de 1996.

27 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 20 216/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, com tribunal singular, n.º 1113/93, pendente na
1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move a Carlos Alberto dos Santos Miguel,
solteiro, marceneiro, nascido a 14 de Maio de 1960, em São Pedro,
Vila Real, filho de Wilson da Costa Miguel e de Maria Alice dos
Santos Baptista, titular do bilhete de identidade n.º 7896491-1, emi-
tido em 6 de Setembro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua do Cimo da Serra, 452, São Cosme, Gondomar,
pela prática do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do
Código Penal, com referência ao artigo 297.º, n.os 1, alínea g), 2,
alínea c), e 3, do mesmo diploma legal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 19 de Outubro de 1994.

27 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 20 217/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1205/93, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Casimiro Alberto Luz Guimarães, casado, técnico de
contas, nascido a 2 de Fevereiro de 1931, natural da Sé, Braga, fi-
lho de Alberto das Dores Coelho e de Maria Júlia Lopes Guima-
rães Coelho, titular do bilhete de identidade n.º 8503178, emitido
em 23 de Agosto de 1984, pela Direcção dos Serviços de Identifi-
cação Civil, residente na Rua de Trás, 138, Santa Cruz do Bispo,
Matosinhos, foi declarada caduca a declaração de contumácia pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

15 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 20 218/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 353/98, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Jorge Manuel Trindade Vaz, viúvo, vendedor, nas-
cido a 31 de Janeiro de 1957, natural de São Paulo, Luanda, An-
gola, filho de Jorge Octávio Rego Oliveira Vaz e de Maria Henri-
queta Aleixo Trindade, titular do bilhete de identidade n.º 7868447,
emitido em 9 de Janeiro de 1991, pela Direcção dos Serviços de Iden-
tificação Civil, residente na Rua da Lomba, Porto, foi declarada
caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 20 219/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1064/94, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido Daniel Urbano dos Reis, casado, ins-
pector de vendas, nascido a 30 de Maio de 1951, em Angola, fi-
lho de Aníbal Albano João dos Reis e de Maria Eugénia Fernandes
de Oliveira Reis, titular do bilhete de identidade n.º 3843819, emi-
tido em 14 de Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Correia Teles,
12, 1.º, direito, Amadora, foi declarada cessada a contumácia em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 20 220/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 500/98, que o Ministério Público move contra a arguida Maria de
Fátima Alves da Costa, titular do bilhete de identidade n.º 8591856,
emitido em 29 de Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, solteira, desempregada, nascida a 21 de Dezembro
de 1968, natural de Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, filha de
Edmundo Gomes da Costa e de Maria de Fátima Cunha Matos Al-
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ves, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Rua de Santa Luzia, 683, 5.º, B, Porto, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, de acordo com o disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 221/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 300/96, que o Ministério Público move contra a arguida Elisa-
bete Cristina Fonseca Pinheiro Cruz Oliveira, titular do bilhete de
identidade n.º 10124230, emitido em 24 de Julho de 1991, casa-
da, comerciante, nascida a 3 de Setembro de 1973, natural de Pa-
ranhos, Porto, filha de Adalberto Ferreira da Cruz e de Maria de
Fátima Fonseca Cruz, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida na Travessa do Monte Belo, 116, 7.º, Porto, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, de acordo com o
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Auxilair, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 222/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 244/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto (apenso
ao processo n.º 292/93, desta Secção e Juízo), em que é arguida
Maria Luísa Gonçalves Ferreira, solteira, doméstica, nascida a 17
de Abril de 1959, natural de Massarelos, Porto, filha de Raul Go-
mes Santos Bispo e de Ilda Ana Gonçalves Ferreira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7536209, emitido em 13 de Outubro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Ave-
nida de Fernão de Magalhães, 148, casa 8, Porto, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia proferida contra a referida argui-
da, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 20 223/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 506/98, que o Ministério Público move contra o arguido José
António Correia Rego, professor de educação física e segurança,
nascido a 2 de Dezembro de 1963, natural do Brasil, filho de
William França de Oliveira Rego e de Enzamar Nazaré Correia
Rego, titular do bilhete de identidade n.º 16163163, emitido em 1
de Agosto, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do Padre
António Vieira, Pensão Favorita, 40, Porto, por haver cometido o
crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo arti-
go 275.º, n.º 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, carta de
condução e passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das
conservatórias, das repartições de finanças e das câmaras munici-
pais e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda, o arresto
de todas as contas de que o arguido figure como titular.

12 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 20 224/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 6/2000, que o Ministério Público move contra a arguida Corrine
Irma Mariette Pinto Rodrigues, casada, comerciante, nascida a 6 de
Dezembro de 1969, filha de Coyer Marie Claude e de Doyen Paul
Desiré Eugéne, titular do bilhete de identidade n.º 98FF62443, emi-
tido em 13 de Janeiro de 1999, ausente em parte incerta, e com úl-
tima residência conhecida na Rua do Moinho, 8, Barra, cave es-
querda, Gafanha da Nazaré, por haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a
mesma declarada em situação de contumácia, de acordo com o

disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, o que
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e quaisquer
certidões ou registos junto das conservatórias, das repartições de
finanças e das câmaras municipais e de quaisquer outras autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas de que a argui-
da figure como titular.

12 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 20 225/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 885/92, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Manuel Correia Marques, divorciado, comer-
ciante, nascido a 4 de Junho de 1957, natural de Águas Santas,
Maia, filho de Camilo José Marques e de Blandina Nunes Correia,
titular do bilhete de identidade n.º 5824540, emitido em 6 de Ja-
neiro de 1989, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil
de Lisboa, residente na Rua Nova, Loteamento do Agro, lote 25,
Medelo, Fafe, foi declarada caduca a declaração de contumácia
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 20 226/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 756/96, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido José António Rocha Maldonado, solteiro
nascido a 19 de Abril de 1977, filho de José António da Rocha e
de Leida Helena da Rocha, com última residência conhecida na Rua
de Sessenta e Dois, 556, 1.º, esquerdo, Espinho, foi declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 227/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum
n.º 463/92, a correr termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, tendo apenso os processos n.os 42/96,
da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Porto, 816/92, da 1.ª Sec-
ção do 2.º Juízo Criminal do Porto, e 31/89, da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Porto, em que é arguido António de Sousa Oliveira,
casado, comerciante, natural de Penafiel, nascido a 26 de Dezem-
bro de 1944, filho de Abílio de Oliveira e de Felícia de Sousa, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 786185, emitido em 18 de Junho
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última re-
sidência conhecida na Rua do Infante D. Henrique, 278, 1.º, Águas
Santas, Maia, foi declarada caduca a declaração de contumácia pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 228/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 150/97, que o Ministério Público move contra o arguido José
Arlindo Moniz Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 10017718,
emitido em 17 de Julho de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, solteiro, analista de sistemas, nascido a 23 de Julho de 1973,
natural do Bonfim, Porto, filho de Domingos Moniz Teixeira e de
Maria Inês Moniz Teixeira, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua do General Roca, 331, casa 4, Tijuca,
Brasil, foi declarada caduca a declaração de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 229/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
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Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 232/97, da 2.ª Secção do 3.º Juízo, apensos ao processo n.º 150/
97, que o Ministério Público move contra o arguido José Arlindo
Moniz Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 10017718, emi-
tido em 17 de Julho de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, solteiro, analista de sistemas, nascido a 23 de Julho de 1973,
natural do Bonfim, Porto, filho de Domingos Moniz Teixeira e de
Maria Inês Moniz Teixeira, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua do General Roca, 331, casa 4, Tijuca,
Brasil, foi declarada caduca a declaração de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 230/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 270/98, da 3.ª Secção do 2.º Juízo, apensos aos autos n.º 150/97,
que o Ministério Público move contra o arguido José Arlindo Mo-
niz Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 10017718, emiti-
do em 17 de Julho de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, solteiro, analista de sistemas, nascido a 23 de Julho de 1973,
natural do Bonfim, Porto, filho de Domingos Moniz Teixeira e de
Maria Inês Moniz Teixeira, ausente em parte incerta, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do General Roca, 331, casa 4,
Tijuca, Brasil, foi declarada caduca a declaração de contumácia, de
acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 231/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 692/91, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto (apenso
ao processo n.º 292/93, desta Secção e Juízo) em que é arguido Agos-
tinho Maria de Carvalho e Melo, casado, gerente industrial, nas-
cido a 18 de Março de 1951, natural de Moçambique, filho de
Albano Augusto Carvalho Rodrigues de Melo e de Celestina Maria
Helena de Carvalho, titular do bilhete de identidade n.º 8356268,
emitido em 16 de Dezembro de 1985, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente na Rua da Madureira, 8, 1.º, esquerdo,
Penselo, Guimarães, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 20 232/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 743/96, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Daniel Lopes Rocha, casado, ven-
dedor, nascido a 26 de Novembro de 1952, em Canidelo, Vila Nova
de Gaia, filho de Manuel Ferreira da Rocha e de Elisa Rosa Lopes
titular do bilhete de identidade n.º 2852371, com última residên-
cia conhecida na Rua de Francisco Sá Carneiro, 2, Carrazeda de
Ansiães, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 20 233/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 576/93, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido António José Canteiro Seabra,
nascido a 28 de Janeiro de 1950, filho de Francisco Pereira Seabra
e de Maria Elacte Torres Canteiro Seabra, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2055041, com última residência conhecida na Rua do
Conde Vila Flor, 281, Perafita, Matosinhos, foi declarada cessada
a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 234/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 337/97, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Alexandre de Carvalho Pinto, titular do bilhete de identidade
n.º 10152734, emitido em 22 de Março de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, solteiro, forneiro, nascido a 10 de Feve-
reiro de 1973, natural de Moçambique, filho de Manuel Correia
Pinto e de Ilda Pereira de Carvalho Correia Pinto, ausente em par-
te incerta, e com última residência conhecida na Rua da Glória, 64,
2.º, Lisboa, foi declarada caduca a declaração de contumácia, de
acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 20 235/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 204/99, da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é ar-
guido José Artur Fonseca Martins, nascido a 25 de Janeiro de 1962,
em Paranhos, Porto, filho de Joaquim Rosa Martins e de Maria
Fernanda Campos da Fonseca, titular do bilhete de identidade
n.º 5824852, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de D. Afonso Henriques, 17,
1.º, esquerdo, Rio Tinto, Gondomar, por haver cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, é o arguido acima iden-
tificado declarado em situação de contumácia, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de
1998), a caducidade desta declaração logo que o mesmo se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal,
versão de 1998), a passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 20 236/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1146/93, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido António Ferreira Mendes, casado,
comerciante, nascido a 5 de Novembro de 1945, em Guimarães,
filho de José Mendes e de Almerinda Ferreira, titular do bilhete de
identidade n.º 2928739, com última residência conhecida na Quinta
da Azenha, Fonte Nova, foi declarada cessada a contumácia em que
se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 237/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 17/2000, da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é ar-
guido Amável de Jesus dos Santos, solteiro, manobrador, nascido
a 19 de Outubro de 1973, em Beira Grande, Carrazeda de Ansiães,
filho de Jacinto dos Santos e de Maria Bárbara, titular do bilhete
de identidade n.º 1091422, com última residência conhecida na Rua
da Torrinha, 84-A, Porto, por haver cometido o crime de ameaças,
de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, é o arguido acima identificado declarado em situação de con-
tumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem



69APÊNDICE N.º 118 � II SÉRIE � N.º 188 � 16 de Agosto de 2000

prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração
logo que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata
de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 238/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 595/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Rui Alberto Marques Moreira, casado, comerciante,
nascido a 24 de Setembro de 1966, natural de Alfena, Valongo,
filho de António Moreira da Costa e de Deolinda Marques Mouti-
nho, titular do bilhete de identidade n.º 7849798, emitido em 6 de
Novembro de 1991, pelo Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, residente na Rua do Forno, 87, Cabeda, Alfena, foi declara-
da caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido
arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 20 239/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 395/96, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Manuel Almeida de Carvalho, ca-
sado, industrial, nascido a 21 de Novembro de 1960, em Airães,
Felgueiras, filho de José Teixeira Leite de Carvalho e de Joaquina
Amélia de Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 7494271-1,
com última residência conhecida no lugar de Babais, Airães, Fel-
gueiras, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 240/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1225/93, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra a arguida Maria da Conceição Jorge Martins Au-
gusto, casada, comerciante, nascida a 16 de Novembro de 1957, no
Lumiar, Lisboa, filha de Adriano Martins e de Elvira Afonso Jor-
ge, titular do bilhete de identidade n.º 5032573, com última resi-
dência conhecida na Quinta da Torrinha, Vivenda Rosa Lena, 1.º,
esquerdo, Ameixoeira, Lisboa, foi declarada cessada a contumácia
em que se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 241/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 741/94, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Celeste Martins da Silva, filha de Fran-
cisco Dias da Silva e de Maria Albina Martins de Oliveira, nascida
a 12 de Setembro de 1953, na freguesia da Afurada, Vila Nova de
Gaia, titular do bilhete de identidade n.º 3334698, emitido em 8 de
Fevereiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ca-
sada, e com última residência conhecida na Rua da Associação, 73,
Canidelo, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a contumácia

em que se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 242/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 405/94, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Manuel Novais Leite, residente na Rua de Pedro
Esteves, 322, Azurém, Guimarães, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia proferida contra o arguido, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. � O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 20 243/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 422/96, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Vítor Manuel Alvim Couto Silva,
casado, empregado de mesa, nascido a 18 de Dezembro de 1963,
em Espinho, filho de Manuel Ferreira da Silva e de Zenaida Eduarda
Alvim Couto Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 6985584,
emitido em 30 de Agosto de 1988, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da Lameira
de Cima, 370, Porto, foi declarada cessada a contumácia em que
se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 20 244/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 28/00, desta Vara, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel António da Silva Lopes, casado, estivador,
nascido a 20 de Julho de 1953, em Miragaia, Porto, filho de An-
tónio Soares Lopes e de Antónia da Silva Castanheira, residente no
Bairro do Cerco do Porto, bloco 12, entrada 86, casa 31, Porto, foi
declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos
do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

8 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela Mar-
ques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 245/2000 � AP. � O Dr.
José Carlos Borges Martins, juiz de direito da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nesta Vara, e nos
autos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 143/95,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Ri-
beiro Lopes, divorciado, escriturário, nascido a 1 de Dezembro de
1962, filho de Domingos dos Santos Lopes e de Maria José das
Neves Ribeiro, natural de Bié, Angola, e com última residência
conhecida na Rua da Ranha, 353, 1.º, esquerdo, Rio Tinto, Gon-
domar, o qual se encontra acusado por dois crimes de falsificação
de documento, previstos e punidos pelo artigo 228.º, n.os 1, alí-
neas a) e b), e 2, do Código Penal, e dois crimes de burla, previs-
tos e punidos pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi por des-
pacho de 8 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. � A Escriturária Judicial, Ana Maria Barros.

Aviso de contumácia n.º 20 246/2000 � AP. � O Dr.
José Carlos Borges Martins, juiz de direito da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nesta Vara, e nos
autos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 54/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Alcino José Car-
doso da Costa, solteiro, serralheiro, nascido a 2 de Agosto de 1975,
filho de Álvaro da Costa e de Maria José Cardoso da Silva Costa,
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natural de Campanhã, Porto, e com última residência conhecida no
Bairro do Monte da Bela, B-2, entrada 127, casa 41, Porto, o qual
se encontra acusado por um crime de furto qualificado tentado,
previsto e punido nas disposições conjugadas dos artigos 22.º, 23.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alíneas e) e f), do Código Penal, e 202.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, foi por despacho de 9 de Junho de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal, e o qual foi publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 207, de 8 de Setembro de 1998,
aviso de contumácia n.º 25 221/98-AP, e com o processo n.º 54/97.

12 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. � A Escriturária Judicial, Ana Maria Barros.

Aviso de contumácia n.º 20 247/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, em tribunal colectivo, n.º 150/98, da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Rosa Ma-
ria de Jesus Dias Machado, casada, doméstica, nascida a 11 de Ju-
nho de 1962, natural de Massarelos, Porto, filha de António de
Nunes Freitas e de Maria de Jesus Dias, e com última residência
conhecida na Rua de Santa Luzia, 307, 1.º, Moreira, Maia, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia e seus efeitos, decre-
tada por despacho de 9 de Novembro de 1998, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, e publicada no Diário
da República, 2.ª série, de 28 de Abril de 1992.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Antero Luís. �
A Oficial de Justiça, Aurora Amorim.

Aviso de contumácia n.º 20 248/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, em tribunal colectivo, n.º 150/98, da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Fernando
Manuel Rodrigues Soares Ferreira Machado, casado, empregado de
mesa, nascido a 24 de Fevereiro de 1965, natural de Nossa Senhora
de Fátima, Luanda, Angola, filho de Silvino Soares Machado e de
Florinda Rodrigues Ferreira Machado, e com última residência
conhecida na Rua de Santa Luzia, 307, 1.º, Moreira, Maia, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia e seus efeitos, decre-
tada por despacho de 9 de Novembro de 1998, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, e publicada no Diário
da República, 2.ª série, de 28 de Abril de 1992.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Antero Luís. �
A Oficial de Justiça, Aurora Amorim.

Aviso de contumácia n.º 20 249/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, em tribunal colectivo, n.º 79/00, que
corre termos pela 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Eugénio
Manuel Dias Maciel, casado, pescador, nascido a 27 de Julho de
1969, natural de Areosa, Viana do Castelo, filho de João Carolino
Gonçalves Pereira Maciel e de Maria José de Freitas Dias Chaves,
ora ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Rua dos Mosqueteiros, casa 5, Areosa, Viana do Castelo, por se en-
contrar acusado do crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o
referido arguido, por despacho de 15 de Junho de 2000, declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Proces-
so Penal, o que implica para o mesmo a passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal, ou para aplicação da medida
de prisão preventiva, se for caso disso, e a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a publi-
cação desta declaração e, ainda, a proibição de obter bilhete de
identidade, certidão de nascimento e o passaporte.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Antero Luís. �
A Oficial de Justiça, Aurora Amorim.

Aviso de contumácia n.º 20 250/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 2 de Junho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 47/00, desta 1.ª Vara, que o Ministério Público
move contra a arguida Mónica Alexandra Alves da Silva, nascida
a 17 de Maio de 1972, em Massarelos, Porto, filho de Ernesto da
Silva e de Ludovina da Conceição Alves Dias, com última residên-

cia conhecida no Bairro do Dr. Nuno Pinheiro Torres, bloco 11,
entrada 25, casa 11, Porto, por haver cometido o crime de roubo
continuado, previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, e 210.º, n.º 2,
alínea b), do Código Penal, com referência ao artigo 204.º, n.º 2,
alíneas e) e f), do Código Penal, foi aquela arguida declarada con-
tumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, implicando tal declaração a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após tal de-
claração, foi ainda decretada a proibição de obter ou renovar do-
cumentos, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certificado do registo criminal e certidão do assento de
nascimento.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 20 251/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 348-A/90 (ex-pro-
cesso n.º 348/90), que correu termos na ex-1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, actual 2.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, que o Ministério Público move contra o
arguido João Fernando Afonso Rosa, solteiro, feirante, natural de
Miragaia, Porto, nascido a 16 de Outubro de 1971, filho de Alfredo
Marques Rosa e de Maria Alice Gonçalves Afonso, residente no
Bairro do Ramalde do Meio, bloco 4, entrada 24, casa 21, Porto,
no qual se encontra indiciado por um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea g), e 2,
alíneas c), d) e h), do Código Penal, foi por despacho de 16 de
Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, por ter sido absol-
vido do crime que lhe era imputado.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. � O Escrivão de Direito, provisório, Adérito Guerra.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 20 252/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 222/99, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra os arguidos José
Ricardo Alves Teixeira, filho de António dos Santos Teixeira e de
Maria Isaura Silva Alves, natural de Massarelos, Porto, nascido a
27 de Julho de 1974, solteiro, canalizador, titular do bilhete de
identidade n.º 10895999, com última residência conhecida no Bair-
ro de Pinheiro Torres, bloco 6, entrada 465, casa 32, Porto, e João
Paulo Rodrigues de Oliveira, filho de António de Oliveira e de
Emília Rodrigues, nascido a 3 de Outubro de 1971, em França,
solteiro, cozinheiro, titular do bilhete de identidade n.º 10143402,
com última residência conhecida na Rua de Fernandes Costa, 148,
4.º, direito, Porto, aos quais foi imputado o crime de roubo, pre-
visto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foram os
mesmos declarados contumazes, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos termos ulteriores do processo tem para os
arguidos as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados por eles após a pre-
sente declaração e a inibição de os mesmos obterem ou renovarem
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e de efecti-
varem registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e
de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos regis-
tos e do notariado de qualquer serviço público português, interno
ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões
ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente aos ar-
guidos e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. � A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 20 253/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 50/99, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Fernando Dias dos Santos,
casado, comerciante, nascido a 3 de Julho de 1961, em Torno,
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Lousada, filho de Luís Carvalheiras dos Santos Cunha e de Ana da
Conceição Dias, com última residência conhecida na Rua da Res-
tauração, 6, 1.º, direito, Rio Tinto, Gondomar, por se encontrar
indiciado por um crime de receptação, previsto e punido pelo arti-
go 231.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 21 de Março de
2000, foi ao mesmo por despacho de 14 de Junho de 2000, decla-
rada cessada a contumácia e os seus efeitos.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Belo.

Aviso de contumácia n.º 20 254/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 250/97, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Benvinda Pimenta Vitorino
Brito, casada, nascida a 1 de Março de 1971, em Massarelos, no
Porto, filha de António Robalo Vitorino e de Maria Cassilda Pi-
menta, com última residência conhecida na Rua de Fonte Leita,
222, São Romão do Coronado, Santo Tirso, à qual são imputados
dois crimes de falsificação de documentos agravado, previstos e
punidos pelo artigo 228.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 2, e dois crimes
de burla, previstos e punidos pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal em vigor à data dos factos, ou à luz do diploma revisto pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e artigos 256.º, n.os 1,
alíneas a) e b), e 3, e 217.º, n.º 1, por despacho de 16 de Junho de
2000, foi declarada cessada a contumácia e os seus efeitos.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Belo.

Aviso de contumácia n.º 20 255/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 293/95, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Dulce de Azevedo e
Sousa Pinto Alves Teixeira, casada, doméstica, nascida a 16 de
Junho de 1959, em Angola, filha de Pedro Borges Pinto e de Isaura
Lisete de Azevedo e Sousa Pinto, e com residência conhecida na
Rua de Nossa Senhora de Fátima, 379, 4.º, Porto, à qual é impu-
tado um crime de burla agravada, previsto e punido pelos artigos
313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho de 19 de
Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia e os seus efeitos.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Belo.

Aviso de contumácia n.º 20 256/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 293/95, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jaime Mora Barroso, casado,
agricultor, nascido a 18 de Agosto de 1955, em Silves, Faro, filho
de Sebastião da Encarnação Barroso e de Aura Mora, e com resi-
dência conhecida na Casa dos Arcos, Praia da Rocha, Portimão, ao
qual é imputado um crime de burla agravada, previsto e punido pe-
los artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho
de 19 de Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia e os
seus efeitos.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Belo.

Aviso de contumácia n.º 20 257/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 293/95, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jorge Manuel Ferreira Alves
Teixeira, casado, gerente comercial, nascido a 16 de Março de
1956, em Ermesinde, Valongo, filho de Manuel Teixeira e de Ana
Ferreira Alves Teixeira, e com última residência conhecida na Rua
de Nossa Senhora de Fátima, 379, 4.º, Porto, ao qual são imputa-
dos três crimes de burla agravada, previstos e punidos pelos arti-
gos 313.º e 314.º, alíneas a) e c), do Código Penal, por despacho
de 19 de Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia e os
seus efeitos.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Belo.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 20 258/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria da Conceição Barbosa Carvalho Sampaio, juíza de direito do

Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 142/2000, deste Tribunal, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
António José Barros Barbosa, nascido a 5 de Abril de 1968, natu-
ral de Navarra, Braga, filho de António Dias Barbosa e de Dulcinda
da Conceição de Barros, titular do bilhete de identidade n.º 9322962,
com última residência conhecida no lugar de Devesinha, Navarra,
Braga, pela prática de um crime de passagem de moeda falsa, pre-
visto e punido pelo artigo 265.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal,
foi este declarado contumaz, por despacho proferido em 13 de
Junho de 2000, o que implica para o arguido a suspensão dos au-
tos até que se apresente em juízo ou seja detido, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que desde agora ve-
nha a celebrar e a proibição de obter passaporte e bilhete de iden-
tidade e certidões e registos junto das autoridades públicas.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Barbosa Carvalho Sampaio. � O Funcionário Judicial, (As-
sinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 20 259/2000 � AP. � A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 8/97, do 3.º Juízo, que o Ministério
Público move a Manuel do Paço Eusébio, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5966920, emitido em 25 de Agosto de 1993, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, nascido a 28 de Junho de 1957,
natural da freguesia de Aguçadoura, concelho da Póvoa de Varzim,
filho de Valentim Moreira Eusébio e de Deolinda Gomes do Paço,
residente na Rua da Ilha, lugar de Santo André de Cima, Aguça-
doura, Póvoa de Varzim, pela prática do crime de ofensas corpo-
rais e um crime de tiro de arma de fogo, previstos e punidos pelos
artigos 142.º e 152.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1982, e
143.º e 153.º, n.º 2, do Código Penal em vigor, foi por despacho
de 12 de Junho de 2000, declarada cessada a sua situação de con-
tumácia, que tinha sido decretada em 7 de Outubro de 1997.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. � A Oficial de Justiça, Manuela Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 20 260/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 240/92, pendente neste Tribunal (an-
tiga 3.ª Secção do 2.º Juízo deste Tribunal), do 2.º Juízo, que o
Ministério Público move a Adelino Augusto Ferreira, filho de
Belarmino Falieres Ferreira e de Lobélia de Jesus Rodrigues, na-
tural de Ervedosa do Douro, São João da Pesqueira, nascido a 12
de Janeiro de 1941, casado, desempregado, titular do bilhete de
identidade n.º 2832744, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Praceta do Colégio de
Gaia, 80, 1.º, esquerdo, Vila Nova de Gaia, pela prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 23.º e 24.º, n.º 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 8 de Outubro de 1993.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. � A Oficial de Justiça, Elsa Góis.

Aviso de contumácia n.º 20 261/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 55/96, pendente no
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o arguido
Ezequiel do Nascimento Serra, casado, industrial, nascido a 4 de
Maio de 1946, em Vairão, Vila do Conde, filho de Henrique Silva
Serra e de Laura do Nascimento, com última residência conhecida
na Rua da Cabine, Vilar, Vila do Conde, foi por despacho de 4
de Maio de 2000, cessada a declaração de contumácia.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. � A Oficial de Justiça, Sandra Afonso.

Aviso de contumácia n.º 20 262/2000 � AP. � O Dr.
Hélder Rui Gonçalves de Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 124/96, que o Ministério Pú-
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blico move a Francisco José Araújo de Sousa Tavares, titular do
bilhete de identidade n.º 3462382, emitido em 28 de Abril de 1997,
pelo Arquivo de Identificação de Angra do Heroísmo, nascido a 23
de Dezembro de 1956, natural da freguesia de Rio Tinto, conce-
lho de Gondomar, filho de José Ricardo de Carvalho Figueira de
Sousa Tavares e de Maria Rita Correia da Silva Araújo, residente
no estaleiro da firma Jaime Ribeiro, barraca, São Sebastião, An-
gra do Heroísmo, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal,
em vigor desde 1 de Outubro de 1995, foi por despacho de 12 de
Junho de 2000, declarada cessada a sua situação de contumácia,
que tinha sido decretada em 12 de Janeiro de 1998.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves de Magalhães Elias Claro. � A Oficial de Justiça, Ana Maria
dos Santos Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 20 263/2000 � AP. � O Dr.
Hélder Rui Gonçalves de Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 86/95, que o Ministério
Público move a António Jorge Vaz Martins, titular do bilhete de
identidade n.º 7333393, emitido em 15 de Novembro de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 2 de Março de 1962,
natural da freguesia de Serapicos, concelho de Bragança, filho de
Custódio José Dias Martins e de Ivete do Céu Vaz, residente na
Rua de António Pascoal, 11, 2.º, direito, Esposende, pela prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi por despacho de 12 de
Junho de 2000, declarada cessada a sua situação de contumácia,
que tinha sido decretada em 20 de Dezembro de 1995.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves de Magalhães Elias Claro. � A Oficial de Justiça, Ana Maria
dos Santos Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 20 264/2000 � AP. � A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 145/99, deste Juízo, que
o Ministério Público move a Fernando Gonçalves da Silva, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8981767, emitido em 19 de Junho
de 1980, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 24 de
Outubro de 1961, natural da freguesia de A-Ver-o-Mar, concelho
da Póvoa de Varzim, filho de Inácio dos Santos Silva e de Maria
Gonçalves Regufe, residente na Rua de Paranho de Areia, A-Ver-
-o-Mar, Póvoa de Varzim, pela prática do crime de furto, previsto
e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c), d) e h),
do Código Penal, foi por despacho declarada cessada a sua situa-
ção de contumácia, que tinha sido decretada em 7 de Fevereiro de
1996.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. � A Oficial de Justiça, Anabela Maria
de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 20 265/2000 � AP. � A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 60/98, pendente no 3.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Januário
Rodrigues da Costa, divorciado, nascido a 10 de Janeiro de 1946,
natural de Árvore, concelho de Vila do Conde, titular do bilhete
de identidade n.º 3142343, filho de Marcelino Gomes da Costa e
de Beatriz Rodrigues Silva, com última residência conhecida na
Rua do Engenheiro Quartim Graça, 52, 3.º, direito, Lumiar, Lis-
boa, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de o argui-
do obter e renovar quaisquer documentos, nomeadamente bilhete

de identidade, passaporte e carta de condução certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. � A Oficial de Justiça, Manuela Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 20 266/2000 � AP. � Torna-
se público que, no processo comum, singular, n.º 82/95, pendente
no 4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o argui-
do Fernando Manuel Magalhães Branco, solteiro, contabilista, nas-
cido a 3 de Março de 1955, em Miragaia, Porto, filho de Arlindo
do Amparo Magalhães Branco, com última residência conhecida na
Rua do Belmonte, 107, 1.º, Porto, foi por despacho de 9 de Junho
de 2000, cessada a declaração de contumácia.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. � O Oficial de Justiça, Francisco Manuel do Lago.

TRIBUNAL DA COMARCA DE REGUENGOS
DE MONSARAZ

Aviso de contumácia n.º 20 267/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 55/95,
pendente neste Tribunal da Comarca de Reguengos de Monsaraz,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Raminhos
Carapinha, casado, gerente comercial, nascido a 1 de Julho de 1954,
natural de Monsaraz, filho de Manuel Joaquim Carapinha e de Joa-
na Mendes Raminhos, titular do bilhete de identidade n.º 4541430,
emitido em 27 de Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente na Avenida de Miguel Bombarda, 11, rés-
-do-chão, esquerdo, Portimão, o qual se encontra indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, na versão de 1982, foi por despacho de 15 de Junho de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel Silva
Rodrigues. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Parreira.

Aviso de contumácia n.º 20 268/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 7/00, pendente neste
Tribunal da Comarca de Reguengos de Monsaraz, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Nélito Tavares da Costa, cal-
ceteiro, nascido a 26 de Maio de 1978, natural de Cabo Verde, filho
de Maurício Gomes da Costa e de Domingas Borges Tavares, titu-
lar do passaporte n.º 044638, com última residência conhecida na
Pedreira das Pedregueiras, Laveiras, 12, Caxias, e actualmente au-
sente em parte incerta, por se encontrar indiciado pela prática como
autor material de um crime de condução de veículo sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelos artigos 3.º, n.os 1 e 2, 121.º, n.º 1,
e 122.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi por
despacho de 19 de Junho de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após
esta declaração de contumácia e a proibição de o arguido obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel Silva
Rodrigues. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Parreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 20 269/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 58/93.7TBRMR, penden-
tes no Tribunal da Comarca de Rio Maior, 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move a Américo Marques Rodrigues, casado, indus-
trial, filho de Américo Rodrigues e de Laurentina Ferreira Marques,
nascido a 3 de Outubro de 1938, na freguesia de Riomeão, concelho
de Santa Maria da Feira, titular do bilhete de identidade n.º 184225,
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de 29 de Setembro de 1983, de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Avenida da Praia, Esmoriz, Ovar, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia que tinha sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. � O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fer-
nandes Coelho.

Aviso de contumácia n.º 20 270/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 28 de Maio de 2000, nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 89/95.2GARMR,
a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Rio Mai-
or, que o Ministério Público move contra o arguido Óscar Manual
da Conceição Pena, casado, comerciante, natural da freguesia de
Tomar, concelho de Tomar, nascido a 13 de Maio de 1960, filho
de Fernando Rodrigues Pena e de Olinda da Conceição, portador do
bilhete de identidade n.º 5395955, emitido em 10 de Setembro de
1986, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Avenida de
Gonçalo Rodrigues Caldeira, Sertã, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do
Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumácia ao
referido arguido. Consigna-se que a declaração de contumácia foi
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 7 de Abril
de 1997.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Ferreira Leite Soares de Almeida. � O Escrivão-Adjunto, Fer-
nando Serrão.

Aviso de contumácia n.º 20 271/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 15 de Maio de 2000, nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 77/93.3TBRMR,
a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Rio Mai-
or, que o Ministério Público move contra o arguido António Gaspar
Antunes Medeiros, viúvo, comerciante, natural de Pousaflores,
concelho de Ansião, nascido a 19 de Dezembro de 1943, filho de
Abílio Antunes Medeiros e de Maria Augusta Gaspar, portador do
bilhete de identidade n.º 4121566, emitido pela Direcção dos Ser-
viços de Identificação Civil, em 6 de Setembro de 1985, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida em Relvas,
Maçãs de Caminho, Alvaiázere, pela prática de seis crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos três deles pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e outros três previstos
e punidos pelo artigo 11.º, n.º1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e pela conjugação dos artigos 313.º e 314.º,
alíneas a) e c), do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia ao referido arguido. Consigna-se que a declaração de con-
tumácia foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, de
6 de Julho de 1995.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Ferreira Leite Soares de Almeida. � O Escrivão-Adjunto, Fer-
nando Serrão.

Aviso de contumácia n.º 20 272/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 219/97.0GARMR, penden-
tes no Tribunal da Comarca de Rio Maior, 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move a Rui Alfredo Monteiro Queirós, solteiro, pe-
dreiro, filho de Alfredo Queirós e de Maria de Lurdes, nascido a
5 de Setembro de 1962, na freguesia e concelho de Peso da Ré-
gua, residente na Rua da Ponte, 2, em Alguber, Cadaval, pela prá-
tica do crime de tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo
artigo 25.º, alínea a), por referência à tabela anexa e ao Decreto-
Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e de um crime de falsidade de
declaração, previsto e punido pelo artigo 359.º, n.º 2, do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia que tinha sido publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 292 (apêndice n.º 157),
de 17 de Dezembro de 1999.

27 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. � A Escriturária Judicial, Maria José Andrade.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 20 273/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 140/96, pendentes no Tribunal da
Comarca de Santa Comba Dão, que o Ministério Público move a
Nélson Ricardo Venâncio da Fonseca, solteiro, desempregado, nas-
cido a 2 de Maio de 1972, filho de Rogério da Silva Fonseca e de
Maria Venâncio Calunquenque Kalupeteka, natural de Angola e
com última residência conhecida na Rua do Pinheirinho, lote 40,
Charneca da Caparica, Almada, portador do bilhete de identidade
n.º 10442238, emitido em 21 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, pela prática do crime de furto qualificado,
introdução em casa, furto de veículo e dano, previstos e punidos
pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas e), g) e h), 30.º, n.º 2,
e 78.º, n.º 5, 117.º, n.º 1, 304.º, n.º 1, e 308.º, n.º 1, todos do Có-
digo Penal. foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 9 de Junho de 1997.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Alberto Augusto
Vicente Ruço. � O Oficial de Justiça, José Carlos Salgado Caires.

Aviso de contumácia n.º 20 274/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 4/94, pendentes no Tribunal da
Comarca de Santa Comba Dão, no 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a António Silva Santos, casado, comerciante, nascido
a 29 de Setembro de 1965, filho de Leontino Pereira dos Santos e
de Maria Rosa Silva, natural de Currelos, Carregal do Sal, com úl-
tima residência conhecida em Vila Pouca, São Joaninho, Santa
Comba Dão, portador do bilhete de identidade n.º 9739591/9, emi-
tido em 16 de Novembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, pela prática do crime contra a economia, previsto e pu-
nido pelas disposições combinadas dos artigos 24.º, n.º 1, alínea c),
e 82.º, n.º 2, alínea c), ambos do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de
Janeiro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 5 de Janeiro de 1995.

27 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Alberto Augusto
Vicente Ruço. � O Oficial de Justiça, José Carlos Salgado Caires.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 20 275/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 49/98, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim Bráulio Dias Gomes, filho de Joaquim
Gomes Pinto e de Albertina Dias, nascido a 20 de Dezembro de
1957, natural de Cedofeita, Porto, com última residência conheci-
da na Rua de Pedras Salgados, 42, 1.º, direito, Porto, e actualmente
em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele, ao abrigo
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
declarado contumaz por despacho de 1 de Junho de 2000, com os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 336.º do Código
de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração �
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, e a impossibili-
dade de requerer passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção e respectivas renovações, certificado do registo criminal, certi-
dão de nascimento � artigo 337.º do Código de Processo Penal.

5 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 276/2000 � AP. � Faz-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 737/96, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
contra o arguido Rodolfo Manuel Gomes Pereira, filho de Manuel
Dias Pereira e de Irene Gomes da Costa, nascido a 19 de Setem-
bro de 1956, natural de Santa Maria da Feira, portador do bilhete
de identidade n.º 5568165, emitido a 13 de Dezembro de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua da Circunvalação, 5, Feira, actualmente em parte in-
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certa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquele, ao abrigo do dispos-
to nos artigos 336.º 337.º do Código de Processo Penal, declarada
cessada a contumácia, por despacho de 31 de Maio de 2000.

5 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 277/2000 � AP. � Faz-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 239/92, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
contra o arguido Francisco Resende de Andrade, filho de Joaquim
Teixeira de Andrade e de Carolina Resende dos Santos, nascido a
9 de Janeiro de 1965, natural de Miragaia, Porto, portador do bi-
lhete de identidade n.º 8641016, emitido a 9 de Janeiro de 1965,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida no Bairro Santo André, bloco C, Feira, actualmente em
parte incerta, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquele, ao abrigo do
disposto nos artigos 336.º 337.º do Código de Processo Penal, de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 13 de Junho de
2000.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 20 278/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 617/95, a correr termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
à arguida Italina Maria Gouveia Lopes, solteira, doméstica, nasci-
da a 10 de Fevereiro de 1974, em Évora, filha de Josué Lopes
Caramelo e de Carmen Gouveia, com última residência conhecida
na Rua das Imagens, Bairro da Malagueira, Évora, pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, a declaração de contumácia.

31 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 279/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 615/99, a correrem termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Joaquim Gomes da Costa e Silva, divorciado, operador
de máquinas, nascido a 3 de Junho e 1961, na Feira, filho de Joa-
quim Gomes da Silva e de Isaura da Costa Santos, com última re-
sidência conhecida na Travessa da Presa, sem número, Albergaria,
São João de Ver, Feira, pelo crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, e decre-
tada a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e respectivas renovações, e outros documentos, certi-
dões e registos junto de autoridades ou serviços públicos e decre-
tado, ainda, o arresto dos bens do arguido, legalmente permitidos,
e congelamento das suas contas bancárias, bem como a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal.

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 280/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum com o n.º 705/96, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca

de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao argui-
do Carlos Augusto da Silva, casado, industrial, nascido a 27 de
Novembro de 1952, filho de Flávio Augusto da Silva e de Laurinda
Pereira da Silva, com última residência conhecida no lugar do
Monte, Rua do Ramo, Lourosa, pelo crime de fraude fiscal, pre-
visto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, foi declarada cessada, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração de
contumácia.

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 281/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum com o n.º 614/95, a correrem termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Justino Marques Ferreira, casado, nascido a 1 de Feve-
reiro de 1942, em Santa Maria da Feira, filho de Serafim Ferreira
e de Rosalina da Silva Marques, com última residência conhecida
em Argoncida, Santa Maria da Feira, pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1,
do Código Penal, foi declarada cessada, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração de contumácia.

9 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 282/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum com o n.º 54/90, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao argui-
do Américo Marques Rodrigues, casado, gerente, nascido a 3 de
Outubro de 1938, em Riomeão, filho de Américo Rodrigues e de
Laurentina Ferreira Marques, com última residência conhecida em
Gueifar, São João de Ver, pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei nº 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada ces-
sada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, a declaração de contumácia.

9 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 283/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 414/99, a correr termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Jorge Miguel da Silva Oliveira, solteiro, desempregado,
nascido a 5 de Setembro de 1977, em Lisboa, filho de João Costa
Oliveira e de Cilda Gomes da Silva, com última residência conhe-
cida no Bairro da Musgueira Norte, Rua S, 2, Lumiar, Lisboa, e
actualmente detido no Estabelecimento Prisional de Caxias, pelo
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal de 1982, foi de-
clarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, a declaração de contumácia.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 284/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 114/97, a correr termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Aníbal da Silva Lamas e Sousa, divorciado, nascido a
12 de Setembro de 1944, em Santa Maria da Feira, filho de Albino
Francisco de Sousa e de Elisa Ferreira da Silva, com última resi-
dência conhecida no Caminho da Bica de Pau, 28, São Gonçalo,
Funchal, pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Pe-
nal, foi declarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, a declaração de contumácia.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 20 285/2000 � AP. � O Dr.
Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santarém, faz saber que no processo comum, singular, com o
n.º 376/97, a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal desta comarca,
que o Ministério Público move contra a arguida Fernanda Maria
Marques Manique, casada, filha de Vasco José Manique e de Maria
Isabel Marques Manique, com última residência conhecida na Ave-
nida do Século, 105-B, 2.º, direito, em Samora Correia, Benavente,
por se encontrar acusada como autora de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por
despacho de 27 de Maio de 1999, declarada contumaz, ao abrigo
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo, salvo actos
urgentes, artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal;
a declaração de contumácia caducará logo que a arguida se apre-
sentar em juízo ou for detida; a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos da mesma após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã de Direito, Leonilde Ferreira
Vitorino Santos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 20 286/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 13 de Junho de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 1046/94,
que o digno magistrado do Ministério Público move ao arguido
Caetano Jesus da Conceição, solteiro, vendedor ambulante, filho de
António Daniel Conceição e de Sara das Flores Conceição, nasci-
do em 21 de Dezembro de 1952, no Redondo, residente em Casas
Novas de Mares, São Tiago Maior, Alandroal, por haver indícios
de o mesmo ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 36, de 16 de Março de 1996.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Car-
valho Patrício.

Aviso de contumácia n.º 20 287/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 19 de Maio de
2000, proferido nos autos de processo comum n.º 186/96, da 1.ª Sec-
ção deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Manuel João Costa Torres, filho de Manu-
el Joaquim Torres e de Alice Jesus Costa, nascido a 13 de Agosto
de 1960, casado, natural de Vila Nova da Cerveira, Vila Nova da
Cerveira, comerciante, portador do bilhete de identidade n.º 7442926,
de 21 de Dezembro de 1993, de Lisboa, e com última residência
na Rua de Joaquim Pereira Costa Serra, Edifício Recife, 203, Trofa,
por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, a
qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 258,
de 7 de Novembro de 1997.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 288/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 19 de Maio de

2000, proferido nos autos de processo comum n.º 306/96, da
1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Albano Metelo Nunes Reis, fi-
lho de Porfírio Pires Reis Júnior e de Maria Fernanda Metelo Nu-
nes, nascido a 11 de Julho de 1954, casado, natural da Lousã,
Lousã, gestor, portador do bilhete de identidade n.º 7214016, de 27
de Maio de 1981, de Lisboa, e com última residência no Alto do
Padrão (Zona Industrial), lote 1, Lousã, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, antes da revisão ope-
rada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e 217.º, n.º 1
(conforme artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal), nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi de-
clarada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 27 de Janeiro
de 1997.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 289/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 13 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 832/99.0, do 1.º Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Ilídio Santos Freitas,
filho de Ilídio Gonçalves Freitas e de Maria Oliveira Santos, nas-
cido a 18 de Novembro de 1946, viúvo, natural de Fornelo, Vila
do Conde, pedreiro, portador do bilhete de identidade n.º 3394021,
de 3 de Janeiro de 1996, de Lisboa, com última residência na Rua
de D. Pedro V, 1464, São Martinho de Bougado, Trofa, imputan-
do-lhe a prática de um crime de ameaças e ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelos artigos 153.º, n.os 1 e 2, e
143.º, n.º 1, do Código Penal, na versão do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi este declarado contumaz, nos termos do dis-
posto no artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, na re-
dacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia implica
para o arguido a passagem imediata de mandado de detenção para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do mencionado diploma
legal, e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, para desmotivar a contumá-
cia, fica o arguido proibido de obter quaisquer certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas e, bem assim, de obter ou renovar
o bilhete de identidade, carta de condução de qualquer veículo e
passaporte.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 290/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 19 de Maio de
2000, proferido nos autos de processo comum n.º 120/99.2, da
1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Francisco Manuel Cardoso Martins,
filho de Alberto Martins e de Justina Ferreira Cardoso, nascido a
27 de Julho de 1961, casado, natural de Santo Tirso, vendedor, por-
tador do bilhete de identidade n.º 8668026, de 5 de Fevereiro de
1992, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com úl-
tima residência conhecida no lugar de Merouços, Santa Cristina do
Couto, Santo Tirso, por haver cometido o crime de consumo de es-
tupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi declarada caducada
a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 74, de 29 de Março de 1999.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 291/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 5 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 306/99.0, do 1.º Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Rui Cândido Silva Cal-
çada, filho de Alexandre Fernandes Calçada e de Maria da Silva Rego,
nascido a 21 de Julho de 1973, solteiro, natural de Burgães, Santo
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Tirso, empreiteiro da construção civil, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10428900, de 30 de Dezembro de 1996, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência no
lugar da Ramada, Burgães, Santo Tirso, imputando-lhe a prática de
um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º1, e
204.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Código Penal, foi este declarado con-
tumaz, nos termos do disposto no artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, na redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto, do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia implica para o arguido a passagem imediata de man-
dado de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do mencionado diploma legal, e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, para
desmotivar a contumácia, fica o arguido proibido de obter quais-
quer certidões ou registos junto das autoridades públicas e, bem
assim, de obter ou renovar o bilhete de identidade, carta de con-
dução de qualquer veículo e passaporte.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 292/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 2 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 372/94 (antigo processo
n.º 987/92, do 1.º Juízo, 1.ª Secção), da 1.ª Secção deste Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Carlos Ferreira Salazar, casado, industrial, nascido a 17 de Outu-
bro de 1944, natural de Massarelos, Porto, filho de Fernando Erme-
lindo da Silva Salazar e de Rosa de Jesus Ferreira Salazar, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 1934309, emitido em 13 de Julho
de 1988, em Lisboa, e com última residência conhecida na Praça
de Sousa Caldas, 48, habitação 42, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia,
e em que lhe imputa a prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, cuja de-
claração havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 118, de 21 de Maio de 1994.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 293/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 14 de Junho de
2000, proferido nos autos de processo comum n.º 588/98.4 (anti-
go processo 569/97.5 deste Juízo), da 1.ª Secção deste Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Élio Marco Almeida Ferreira, filho de José Ferreira Alves e de
Maria Lucinda Alves Almeida, nascido a 30 de Outubro de 1976,
solteiro, natural de Massarelos, Porto, serralheiro, portador do bi-
lhete de identidade n.º 1097454, de 2 de Novembro de 1994, e com
última residência na Rua da Liberdade, 127, Vizela, por haver
cometido o crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3, do Código Penal, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de
15 de Dezembro de 1998.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 294/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 436/96, da
1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Manuel Camacho Rodrigues,
filho de Francisco Manuel Rodrigues e de Eduarda Marques dos
Santos Camacho, nascido a 3 de Junho de 1963, casado, natural
de Leça do Balio, Matosinhos, industrial, portador do bilhete de
identidade n.º 574108, e com última residência em Real, apartado
251, Silvares, 4800 Guimarães, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-

bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
ducada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 19 de Junho de 1997.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. � A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Car-
valho Patrício.

Aviso de contumácia n.º 20 295/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 19 de Junho de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 265/98.6, da
1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Joaquim Coroa Matos Pinheiro, filho
de César Matos Pinheiro e de Camila Sales Coroa Pinheiro, nas-
cido a 26 de Dezembro de 1940, casado, natural de Salvador,
Serpa, economista, portador do bilhete de identidade n.º 131710,
de 29 de Março de 1990, de Lisboa, e com última residência na
Rua do Abade Inácio Pimentel, 173, apartado 605, 4785 Trofa, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de
1995, nos termos do disposto do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 122, de 26 de Maio de 1999.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. � A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Car-
valho Patrício.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 20 296/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 26/99.5, do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o Ministério Público move ao arguido Haislan de Aguiar
Barros, filho de Francisco Mendes Barros e de Albetisa de Aguiar
Barros, solteiro, nascido a 20 de Junho de 1976, no Brasil, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 16184230, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Brito e Cunha, 120, Matosinhos, ao qual
é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, actualmente artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a emissão
de mandados de detenção para prestar termo de identidade e resi-
dência e, ainda, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo poder obter
qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 20 297/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 5 de Maio
de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumácia, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao
arguido Marco Paulo Namora Rebelo, filho de António Rebelo e
de Maria Elvira Namora Ferreira, nascido a 1 de Junho de 1973, na-
tural de Santo Tirso, portador do bilhete de identidade n.º 10660915,
com última residência conhecida no lugar das Carvalheiras, Vila
das Aves, Santo Tirso, ao qual é imputada a prática de quatro cri-
mes de furto, previstos e punidos pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1
e 2, alínea c), do Código Penal, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 1507/94, (antigo processo n.º 244/93, do extinto 3.º Juízo,
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2.ª Secção), pendentes no 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que lhe
move o Ministério Público.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 20 298/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 19 de
Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 167/97.3, pendentes neste 2.º Juízo Criminal,
que o Ministério Público e Sociedade Nortenha de Combustíveis,
L.da, movem contra o arguido Fernando Manuel da Silva Dias e
Sousa, casado, empresário, filho de Fernando Dias Sousa e de Maria
da Conceição da Silva, nascido a 28 de Março de 1959, natural de
Santiago do Bougado, Santo Tirso, portador do bilhete de identi-
dade n.º 3730614, emitido em 26 de Junho de 1942, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Trás, 364, Macieira, Vila do Conde, acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 314.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 218.º, n.º 2,
alínea c), do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de
contumácia.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 20 299/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 23 de
Junho de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal �, im-
posta à arguida Maria da Glória da Silva Duarte, filha de António
Gomes Duarte e de Rosa Gomes da Silva, nascida a 26 de Novem-
bro de 1967, natural de São João do Souto, Braga, portador do
bilhete de identidade n.º 8603050, residente na Rua de Santa Mar-
garida, 245, 1.º, direito, trás, São Vítor, Braga, ao qual é imputada
a prática de dois crimes previstos e punidos pelos artigos 8.º, n.º 1,
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, e 218.º, n.º 2, alí-
nea s), do Código Penal de 1995, nos autos de processo comum,
singular, n.º 514/98.0, pendentes no 2.º Juízo Criminal deste Tri-
bunal, que lhe move o Ministério Público.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 20 300/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 23 de
Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 275/99.6, pendentes neste 2.º Juízo Criminal,
que o Ministério Público e Irene Pereira Almeida movem a contra
António Rodrigues Azevedo, solteiro, filho de António Silva Aze-
vedo e de Teresa Silva Rodrigues, nascido a 11 de Abril de 1967,
natural do Monte de Fralães, Barcelos, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7682094, com última residência conhecida no lugar de
Luscos, Monte de Fralães, Barcelos, acusado da prática de um cri-
me de violação da obrigação de alimentos, previsto e punido pelo
artigo 250.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia.

28 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 20 301/2000 � AP. � A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 3/2000, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prático do crime de desobediência qualificada,

previsto e punido pelo artigo 348.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, por
referência ao artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 54/75, de 12 de Fe-
vereiro, a arguida Susana Cunha Botelho Bastos Morais, solteira,
comerciante, nascida a 7 de Dezembro de 1968, na freguesia do
Bonfim, concelho do Porto, filha de Manuel Vitorino Bastos Mo-
rais e de Maria Helena Malheiro da Cunha Botelho, portadora do
bilhete de identidade n.º 8462489, com última residência na Rua
de São Nicolau, 48, 3.º, direito, Santa Maria da Feira, foi aquela
arguida declarada contumaz, por despacho proferido em 24 de Maio
de 2000, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até
à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, implicando para a referida arguida os efeitos seguin-
tes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar após esta declaração; proibição de obter cer-
tidões, registos ou quaisquer outros documentos, perante autorida-
des públicas, tais como bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução, junto das conservatórias dos registos civil, predial, co-
mercial e de automóveis e notariado, Divisão de Identificação Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal).

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. � A Oficial de Justiça, Zulmira Aguiar.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso de contumácia n.º 20 302/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 9/00, pendentes no Tribunal da
Comarca de São Pedro do Sul, que o Ministério Público move a Ana
Paula Tavares Pinto, solteira, filha de José Pinto e de Maria Caroli-
na Tavares, natural de São Pedro do Sul, nascida a 18 de Junho de
1973, portador do bilhete de identidade n.º 11117697, de 12 de Maio
de 1998, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residen-
te em Anta, Carvalhais, São Pedro do Sul, por haver cometido o
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, em virtude de a arguida se ter apresentado.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira B. Borges. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria P. M. Ventura.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA

Aviso de contumácia n.º 20 303/2000 � AP. � O Dr.
Fernando Miguel Furtado André Alves, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 119/95, em que é ofendido Mário Ma-
nuel Neves e arguida Maximiana Neves Marques Monteiro e Silva,
casada, sem profissão, nascida em 1 de Julho de 1954, natural de Mi-
ragaia, Porto, filha de Ibraim José Bizarro Monteiro e de Julieta dos
Santos Marques, portadora do bilhete de identidade n.º 5819767-2,
de 12 de Agosto de 1992, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de Teófilo Braga, 15-A,
Laranjeiro, 2810-285 Almada, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada caducada
a declaração de contumácia em virtude da extinção do procedimen-
to criminal, por descriminalização, sendo ordenado o arquivamento
dos presentes autos (artigos 11.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 454/91,
após a revisão operada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro e 336.º, n.os 1 e 2, do actual Código de Processo Penal).

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Miguel
Furtado André Alves. � O Escrivão-Adjunto, João Domingos No-
gueira Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 20 304/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Mineiro, juiz de direito junto do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 8628/94.0JDLSB, que o Ministério Público nesta comarca pela
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prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, move contra o arguido João Carlos Gamito
Ramos, casado, electricista, nascido em 5 de Fevereiro de 1968, na
freguesia do Barreiro, filho de João Batista Ramos e de Maria José
Gamito Ramos, portador do bilhete de identidade n.º 8207893, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida no Pátio do Bolhão, 131, Porto, por douto despacho de 16 de
Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia, uma vez ter
sido conhecido o paradeiro doa arguido.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Mineiro. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 305/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 435/93.3TASXL, a correr
termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Seixal, foi declarada a cessação de con-
tumácia que pendia em relação ao arguido António Friaês Carva-
lho Alves, nascido em 2 de Outubro de 1962, natural da Queima-
da, Armamar, filho de Alberto Cardoso Carvalho e de Maria
Piedade Friaês, casado, com o bilhete de identidade n.º 6832628,
de 26 de Novembro de 1992, emitido pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com a última residência conhecida no Alto do
Moinho, Rua Quatro, 53, 1500 Lisboa, tendo sido decretada, por
despacho de 15 de Janeiro de 1997, a declaração de contumácia.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 20 306/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 10/00.8TBSXL (5), ex-processo n.º 372/95.7PBSXL(1), do qual
foi extraída certidão que deu lugar ao primeiro número atrás indi-
cado, a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra Carlos Manuel Machado
Lopes Correia, filho de Manuel Lopes Correia e de Ana Paula Gago
Machado Lopes Correia, nascido a 24 de Janeiro de 1977, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do MFA, 30, 1.º, direito, Paivas, Amora, por ter come-
tido um crime de dano, previsto e punido pelos artigos 308.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, e 212.º do Código Penal vigente, por
despacho de 8 de Junho de 2000, foi declarada cessada a situação
de contumácia do arguido.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 20 307/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 1121/95.5PBSXL(5), que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra José Maria Oliveira Rosindo, natural de Moura,
Beja, nascido a 13 de Outubro de 1958, filho de Francisco do
Carmo Rosindo e de Feliciana Maria Patinhas, com última residên-
cia conhecida na Rua do Moinho, 31, 2.º, esquerdo, Cruz de Pau,
Seixal, por ter cometido um crime de ofensas corporais simples,
previsto pelos artigos 142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 143.º,
n.º 1, do Código Penal vigente, por despacho de 8 de Junho de
2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal situação os
seguintes efeitos para o arguido: anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do re-
gisto criminal e, ainda, de obter certidões ou quaisquer documentos
que requeira nas repartições de finanças.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 20 308/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 44/94.0TASXL(2), a cor-

rerem seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, foi declarada a ces-
sação de contumácia que pendia em relação ao arguido Paulo dos
Santos da Silva, filho de Silvino da Silva e de Vitória dos Santos,
natural de Santa Maria do Castelo, Alcácer do Sal, nascido a 29
de Novembro de 1958, casado, construtor civil, residente na Água
Derramada, Grândola, tendo sido decretada por despacho de 15 de
Fevereiro de 1999.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 20 309/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1699/95.3PBSXL(0), que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido José Manuel Martins
Antunes, filho de Belmiro Manuel Martins Antunes e de Piedade
Martins de Jesus Antunes, natural de Lisboa, nascido a 7 de Abril
de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 10950710, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua da Liber-
dade, 2, rés-do-chão, direito, Fogueteiro, casado, montador de tec-
tos falsos, por ter cometido um crime de porte de arma proibida,
previsto e punido, á data da sua prática, pelo artigo 260.º do Có-
digo Penal de 1982, e, actualmente pelo disciplinado pelo artigo 3.º,
n.º 1, alínea d), do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, foi,
por despacho de 8 de Junho de 2000, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo
tal situação os seguintes efeitos para o arguido: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
após esta declaração e proibição de obter documentos, certidões ou
registos, incluindo carta de condução, junto de autoridades públi-
cas, bem como a suspensão dos ulteriores termos do processo.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Marques.

Aviso de contumácia n.º 20 310/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 917/95.2PASXL (501/96), a correr termos pelo 2.º Juízo Cri-
minal, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
Ildo Henriques Maurício, filho de João Baptista Maurício e de Te-
resa de Jesus Henrique Maurício, nascido a 13 de Janeiro de 1971,
natural de Cabo Verde, com última residência conhecida na Rua
de Joaquim Penedo, 10, 3.º, direito, Amora, por ter cometido um
crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º do Código Pe-
nal, por despacho de 14 de Junho de 2000, foi declarada cessada
a situação de contumácia do arguido.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 20 311/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 677/95.7TASXL(1), a correr seus
termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Seixal, foi declarada a cessação de contu-
mácia que pendia em relação ao arguido Adriano Neto Quirino Mar-
tins, titular do bilhete de identidade n.º 7198507, e com última re-
sidência conhecida na Praceta de Augusto Gil, 12, 2.º, direito,
Miratejo, tendo sido decretada por despacho de 1 de Março de 2000.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 20 312/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 486/95.3TASXL(4), a cor-
rerem seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Seixal, foi declarada a cessação
de contumácia que pendia em relação ao arguido Carlos António
Ribeiro Furtado, filho de Sebastião Dias Furtado e de Maria José
Ribeiro Furtado, nascido a 21 de Outubro de 1972, natural do Bra-
sil, solteiro, e com última residência conhecida na Rua de Miguel
Torga, 28, 2.º, direito, Costa da Caparica, tendo sido decretada por
despacho de 9 de Fevereiro de 1999.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.
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Aviso de contumácia n.º 20 313/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 1484/95.2PBSXL(7), a correr termos pelo 2.º juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra Adelino Domingos
Quealo, natural de Angola, nascido a 1 de Fevereiro de 1969, fi-
lho de Domingos Adelino Quealo e de Cecília Domingos, com úl-
tima residência conhecida na Rua das Flores, lote 10, 3.º, direito,
Paivas, por ter cometido um crime de resistência e coacção a fun-
cionário, previsto pelo artigo 347.º do Código Penal, por despa-
cho de 13 de Junho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo
tal situação os seguintes efeitos para o arguido: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e proibição de obter bilhete de identidade, passaporte,
certificado do registo criminal, e, ainda, de obter certidões ou quais-
quer documentos que requeira nas repartições de finanças.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 20 314/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 542/97.3TASXL(2), que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Manuel Joaquim Filipe
Carvalho Gonçalves, filho de Manuel Filipe Gonçalves e de Alice
da Conceição Carvalho, natural de Mombeja, Beja, nascido a 29
de Dezembro de 1954, e com última residência conhecida na Rua
de Augusto José da Costa, 56, Cabanas, Palmela, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto pelo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi,
por despacho de 14 de Junho de 2000, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo
tal situação os seguintes efeitos para o arguido: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após
esta declaração; proibição de obter documentos, certidões ou regis-
tos, incluindo carta de condução, junto de autoridades públicas; a
suspensão dos ulteriores termos do processo, bem como a passa-
gem imediata de mandados de detenção a fim de prestar termo de
identidade e residência, e tome conhecimento da acusação contra
si deduzida no processo

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 20 315/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 3224/95.7JDLSB (6), a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra Manuel
Pedro Rodrigues Mestre, filho de Pedro Manuel Mestre e de An-
tónia Maria Rodrigues, nascido a 28 de Junho de 1971, natural de
São Jorge de Arroios, Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de António Nobre, lote 4, 1.º, esquerdo, Vale de Amoreira, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, por despacho de 5 de Junho de 2000, foi declarada cessada a
situação de contumácia do arguido.

22 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 20 316/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 328/95.0PBSXL (5), a correrem termos pelo 2.º Juízo Criminal,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra Luís
David Cardoso dos Santos e Silva, filho de Carlos Serra dos San-
tos e Silva e de Maria da Conceição Cardoso, nascido a 1 de Ou-
tubro de 1975, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com
última residência conhecida na Praceta de Gabriel dos Santos, lote
17, 3.º, esquerdo, Baixa da Banheira, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e puni-
do pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 19

de Junho de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia
do arguido.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 20 317/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 125/98, pendente na 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Silves, que o Ministério Público move
contra o arguido David John Brooke, nascido a 26 de Maio de
1943, filho de Leonard Percy e de Florence Maude Brooke, natu-
ral da Inglaterra, actualmente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida no sítio das Mogas, Nora, São Bartolomeu de
Messines, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, e
um crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 1,
ambos do Código Penal, por despacho de 8 de Junho de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, implicando esta decla-
ração, a partir desta data, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração, ficando o mesmo proibido de obter ou renovar quais-
quer documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente carta de condução,
passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
certidões de casamento, livrete de veículo automóvel e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóvel.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Manuel Fa-
ria de Brito. � A Escrivã-Adjunta, Irene Clotilde Águas Santos.

Aviso de contumácia n.º 20 318/2000 � AP. � O Dr.
Diogo Coelho de Sousa Leitão, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Silves, faz saber que, por despacho de 6 de Junho de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 122/94,
do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move ao ar-
guido Manuel Vitório Cabrita Guerreiro, casado, comerciante, nas-
cido a 15 de Agosto de 1958, natural de Santana da Serra, Ourique,
filho de Vitório Guerreiro e de Maria da Graça Cabrita, portador
do bilhete de identidade n.º 5235681, emitido em 12 de Novem-
bro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua do Coronel Águas, 5, rés-do-chão,
8200 Albufeira, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao disposto no artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
por força da prescrição, proferida contra o referido arguido no Diá-
rio da República, 2.ª série, de 24 de Abril de 1996.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Diogo Coelho de
Sousa Leitão. � O Escrivão-Adjunto, Nuno Côrte-Real.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 20 319/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 706/96.7PBSNT, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido José Pedro Jess Lemos Pinto Antunes, filho de Rui
Nélson de Lemos Pinto Antunes e de Margaretha Maria Jess de
Pinto Antunes, nascido a 21 de Maio de 1961, em Campo Grande,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 5509986, e com última
residência conhecida no Casal de São João, Rogel, Mafra, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punido nos termos
do artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, após a revisão operada pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e, actualmente nos termos
do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais
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até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal) e proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento
e carta de condução, bem como de obter certidões e de efectuar re-
gistos ou de praticar quaisquer outros actos junto das entidades pú-
blicas, nomeadamente repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
bem como o arresto de todos os bens do arguido, nomeadamente de
todas as contas bancárias titulares, individual ou conjuntamente pelo
mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Sónia Cristina do
Vale e Silva. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 20 320/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 870/94.0PCSNT, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra con-
tra o arguido Ricardo César Pinto Serrão, filho de Hélder da Cruz
Claudino Serrão e de Lídia de Jesus Pinto, nascido a 25 de Junho de
1975, na Amadora, portador do bilhete de identidade n.º 10590373,
e com última residência conhecida na Rua da Ilha de Santa Ma-
ria, lote 32, 3.º, esquerdo, Cacém, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime previsto e punido pelo artigo 25.º alínea a), com
referência ao artigo 21.º, ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência à tabela I-C, anexa a este diploma, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja detido (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal), anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e proi-
bição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento e carta
de condução, bem como de obter certidões e de efectuar registos
ou de praticar quaisquer outros actos junto das entidades públicas,
nomeadamente repartições de finanças, cartórios notariais, conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
bem como o arresto de todos os bens do arguido, nomeadamente
de todas as contas bancárias titulares, individual ou conjuntamente
pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Sónia Cristina do
Vale e Silva. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 20 321/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 152/96.2GISNT, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra con-
tra o arguido Eduardo Rui Marques Fernandes, filho de José Eduar-
do de Almeida Fernandes e de Rosa Maria António Marques
Fernandes, nascido a 14 de Setembro de 1971, em Luanda, Angola,
e com última residência conhecida na Rua de Latino Coelho, 49,
Damaia, Amadora, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de introdução em espaço vedado ao público, previsto e punido
nos termos do artigo 191.º do Código Penal, um crime de violação
de domicílio, previsto e punido nos termos do artigo 190.º, n.º 1,
do Código Penal, e um crime de furto, previsto e punido nos ter-
mos do artigo 203.º do Código Penal, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos processuais até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal), anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal) e proibição de o arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, certidão de nascimento e carta de condução, bem como de

obter certidões e de efectuar registos ou de praticar quaisquer ou-
tros actos junto das entidades públicas, nomeadamente repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), bem como o arresto de
todos os bens do arguido, nomeadamente de todas as contas ban-
cárias titulares, individual ou conjuntamente pelo mesmo (artigo
337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Sónia Cristina do
Vale e Silva. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 20 322/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 206/93.7GCSNT, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido Sílvio António da Cruz, filho de António da Cruz
e de Teresa Manuel Nhonga, nascido a 26 de Março de 1972, em
Angola, portador do bilhete de identidade n.º 16145697-9, e com
última residência conhecida em Matos, Zaganita, Alcabideche, Es-
toril, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e h), e 22.º, 23.º, n.º 2, e 74.º, n.º 1,
todos do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos processuais até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal), anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal) e proibição de o arguido obter ou renovar bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, certidão
de nascimento e carta de condução, bem como de obter certidões
e de efectuar registos ou de praticar quaisquer outros actos junto
das entidades públicas, nomeadamente repartições de finanças, car-
tórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), bem como o arresto de todos os bens do ar-
guido, nomeadamente de todas as contas bancárias titulares, indi-
vidual ou conjuntamente pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do
Código de Processo Penal).

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Sónia Cristina do
Vale e Silva. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 20 323/2000 � AP. � O Dr.
Paulo Pimenta Nunes, juiz de direito da 1.ª Vara com Competência
Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que nos autos
processo comum n.º 367/93.5GFSNT, que o Ministério Público move
contra Fernando Manuel Aleixo dos Santos, filho de Fernando Vieira
Ferreira dos Santos e de Maria de Lurdes Lopes Aleixo dos Santos,
natural de Carnaxide, Oeiras, onde nasceu a 13 de Março de 1970,
com última residência conhecida na Avenida de Maria Lamas, 36,
rés-do-chão, esquerdo, Rio de Mouro, acusado da prática de um
crime contra a segurança das comunicações, perturbação dos trans-
portes rodoviários e um crime de dano, previstos e punidos, respec-
tivamente, pelos artigos 279.º, n.º 1, 308.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo, por despacho de 26 de Maio de 1999, declarado con-
tumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente
data, bem como a proibição de o mesmo obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Pimenta Nu-
nes. � A Escrivã-Adjunta, Graça Carreira.

Aviso de contumácia n.º 20 324/2000 � AP. � Pela
1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Sin-
tra, faz-se saber que nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 75/94.0TCSNT, que o Ministério Público move contra o arguido
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José Rui Francisco, solteiro, nascido em 14 de Maio de 1974, na-
tural de Luanda, República Popular de Angola, filho de Rui Do-
mingos João e de Maria Manuel Francisco, actualmente residente
na Rua de Vasco Santana, lote 24, 1.º, direito, Ramada, Odivelas,
foi, por despacho de 31 de Maio de 2000, declarada caducada a
declaração de contumácia, decretada por despacho proferido em 21
de Outubro de 1993, nos autos de processo comum, colectivo, com
o número acima indicado, desta mesma Vara Mista.

7 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Pimenta
Nunes. � O Escrivão de Direito, José António Coelho Carreira.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 20 325/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 1045/97.1PASNT, que correm termos na 2.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Emilson Ni-
valdo Pires Lima, nascido a 24 de Novembro de 1979, natural de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, filho de Fernando
Eliseu da Cruz Lima e de Joana dos Santos Pires, portador do bi-
lhete de identidade n.º 16164326, emitido em 23 de Agosto de 1994,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na rua do Dr. Manuel Rodrigues da Silva, lote 2, 2.º, di-
reito, Algueirão, 2725 Mem Martins, actualmente detido no Estabe-
lecimento Prisional de Caxias, por despacho de 8 de Junho de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 26 de Maio de 2000.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Jorge Tavares
Fernandes da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Eugénia Monteiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TÁBUA

Aviso de contumácia n.º 20 326/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por douto despacho de 20 de Junho de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 63/95, que pela única
secção do Tribunal da Comarca de Tábua o Ministério Público move
contra o arguido António Jorge Torres de Sousa e Silva, divorciado,
filho de António de Sousa e Silva e de Iracema Maria Ferreira
Torres, nascido a 18 de Agosto de 1956, natural de Santa Comba Dão,
com última residência conhecida em Soito, Óvoa, Santa Comba
Dão, e falecido no dia 17 de Maio de 2000, pela prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao cominado no artigo 313.º do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 11 de Março de 1996.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. � O Oficial de Justiça, José Manuel Brito.

Aviso de contumácia n.º 20 327/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por douto despacho de 20 de Junho de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 137/94, que pela úni-
ca secção do Tribunal da Comarca de Tábua o Ministério Público
move contra o arguido António Jorge Torres de Sousa e Silva,
divorciado, filho de António de Sousa e Silva e de Iracema Maria
Ferreira Torres, nascido a 18 de Agosto de 1956, natural de Santa
Comba Dão, com última residência conhecida em Soito, Óvoa,
Santa Comba Dão, e falecido no dia 17 de Maio de 2000, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao cominado no artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 8 de Janeiro de 1996.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. � O Oficial de Justiça, José Manuel Brito.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 20 328/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2000, proferido no
processo comum, singular, n.º 337/93, do 2.º Juízo do Tribunal da

Comarca de Tomar, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Carlos José Soares da Glória, nascido a 13
de Abril de 1971, filho de Carlos Alberto da Glória Rodrigues e
de Quitéria Maria Soares Guincho da Glória, natural da Ajuda, Pe-
niche, residente em 101 Robsou Rd P. T. II Leqminglan 202, Ont.
n.º 8H 4RG, Canadá, foi declarada cessada a contumácia, pela lo-
calização e notificação do arguido.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Almeida
e Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Rosa Mendes Portela.

Aviso de contumácia n.º 20 329/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Dezembro de 2000, proferido no
processo comum, singular, n.º 128/98, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Francisco Manuel Mendes de Oliveira, sol-
teiro, nascido a 24 de Setembro de 1969, na freguesia da Mada-
lena, Tomar, filho de Manuel Duarte Oliveira e de Lídia Mendes
Carrão, e com última residência conhecida na Rua da Cidade da
Concórdia, 1, Marmeleiro, Madalena, Tomar, por haver cometido
o crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo arti-
go 142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi declarada cessada a
declaração de contumácia de 2 de Dezembro de 1998, cuja decla-
ração havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 17,
de 21 de Janeiro de 1999.

21 de Junho de 1999. � A Juíza de Direito, Rosa Maria Tei-
xeira Alves. � O Escrivão-Adjunto, José Pereira M. Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 20 330/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Cristina Gomes da Quinta, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Tondela, faz saber que nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 149/95, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel de Jesus Marques,
casado, comerciante, nascido a 15 de Janeiro de 1960, filho de José
Maria Mendes Marques e de Maria Carminda de Jesus Marques,
natural de Cadima, Cantanhede, portador do bilhete de identidade
n.º 4364240, com última residência conhecida no Corgo do En-
cherro, Tocha, Cantanhede, actualmente em parte incerta do Lu-
xemburgo, por se encontrar acusado de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho de 10 de Maio de 2000, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Gomes
da Quinta. � O Oficial de Justiça, Luís Afonso Ferreira Barros.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Aviso de contumácia n.º 20 331/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 164/00, a correr termos
na 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres No-
vas, que o Ministério Público move contra o arguido António Francisco
Mendes Triguinho, casado, motorista, nascido a 25 de Agosto de
1961, filho de Joaquim Ferreira Triguinho e de Elisa Barroca Men-
des, natural da freguesia de Riachos, concelho de Torres Novas, com
última residência conhecida na Travessa do Correio, 11, Torres No-
vas, actualmente a residir em parte incerta do Casal Ventoso, Lis-
boa, portador do bilhete de identidade n.º 7009180-7, de 28 de Ju-
nho de 1996, do Arquivo de Identificação de Santarém, por lhe ser
imputada a prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1 alínea a), e 3, do Código
Penal, por despacho de 15 de Junho de 2000, foi declarado contu-
maz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal e com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, bem como a proibição de obter certi-
dões. registos ou quaisquer outros documentos, junto das entidades
públicas, para além dos efeitos previstos no artigo 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal, que implica para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo mesmo, após esta declaração e o arresto das contas bancárias.

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Sílvia Gil Sa-
raiva. � A Escrivã-Adjunta, Laura Rosário Aleixo.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 20 332/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 47/98.5
GCTVD, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras,
foi o arguido Luís Duarte Gonçalves Antunes, madeireiro, solteiro,
nascido a 14 de Setembro de 1976, natural da freguesia de São Se-
bastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de Armando Duarte
Antunes e de Maria José Gonçalves da Silva, portador do bilhete
de identidade n.º 12478711, de 20 de Outubro de 1993, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua da Liberdade, 12, Sarge, Torres Vedras, que se
encontra acusado da prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido nos termos do artigo 205.º, n.º 1, do Código
Penal, declarado contumaz, implicando para o referido arguido tal
declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração (nos termos dos artigos
336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e, ainda,
a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos
(nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal):
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, licença de uso
de porte de arma, licença de pesca, carta de caçador, atestado de
residência e outros atestados administrativos, certidões, registos de
acções ou direitos de residência e outros atestados administrativos,
certidões, registos de acções ou direitos e quaisquer documentos
junto das seguintes entidades: repartições de finanças, conservató-
rias dos registos civis, predial, comercial ou de automóveis, nota-
riado, Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia, bem como a proibição de o arguido efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis).

16 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Laurinda Vitória
D. Guerreiro Gomes. � O Oficial de Justiça, Manuel Lomba.

Aviso de contumácia n.º 20 333/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 465/93.5TBTVD, do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Torres Vedras, (extinto 2.º Juízo, 2.ª Secção), que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Lucílio de Almeida Leitão, nascido a
1 de Março de 1964, em São Lourenço do Bairro, concelho de
Anadia, filho de António Aveiro Leitão e de Fernanda de Almeida,
titular do bilhete de identidade n.º 6628186, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Francisco Horta,
9, 5-A, Faro, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições combi-
nadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º do Código Penal, foi, por des-
pacho de 19 de Junho de 2000, declarada caducada a contumácia
e seus efeitos.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Valério Ratão
Casado. � O Oficial de Justiça, José António Esteves.

Aviso de contumácia n.º 20 334/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 454/96.8
PATVD, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras,
pendentes neste Juízo contra a arguida Ana Luísa Rocha Vasques
Cachucho, solteira, caixeira, nascida a 22 de Dezembro de 1976,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de
Lisboa, filha de Joaquim Manuel Ameixa Cachucho e de Ana
Maria Rocha Vasques Cachucho, portadora do bilhete de identidade
n.º 11004321, emitido em 11 de Fevereiro de 1994, e residente na
Rua de Frei Carlos, 14, rés-do-chão, direito, 1650 Lisboa, a qual
havia sido declarada contumaz por despacho de 30 de Setembro de
1998, por se encontrar acusada da prática de um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código
Penal, foi tal declaração, por despacho de 19 de Junho de 2000,
declarada cessada, uma vez que a arguida se apresentou em juízo.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Elsa Cristina
Parrado de Azevedo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa C. Almeida.

Aviso de contumácia n.º 20 335/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por decisão de 26 de Junho de 2000, proferida nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 354/96.1PATVD, do Tribu-
nal da Comarca de Torres Vedras, foi declarada cessada a contu-
mácia do arguido Luís Alexandre Correia da Silva Rego, solteiro,
pedreiro, nascido em 27 de Julho de 1971, natural de Luanda, An-

gola, filho de Alexandre da Silva Rego Júnior e de Maria Ana de
Almeida Correia Fernandes de Barros da Silva Rego, com residên-
cia conhecida na Rua de Andrade, 38, porta 1, cave esquerda, Lisboa.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Maria
Rodrigues Rocha. � A Escrivã-Auxiliar, Júlia Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO

Aviso de contumácia n.º 20 336/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 30/96, deste Tribu-
nal da Comarca de Trancoso, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, a
arguida Maria da Luz Geraldes Saraiva Mata, filha de Manuel An-
tónio Saraiva e de Celeste Anjos Geraldes, nascida a 22 de Agosto
de 1951, natural de Meda, com última residência conhecida na
Estrada de Mem Martins, 160, 2.º, esquerdo, Algueirão, Sintra, foi,
por despacho de 7 de Junho de 2000, dada sem efeito a declara-
ção de contumácia, por ter sido extinto, por prescrição, o procedi-
mento criminal.

7 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lara Cristina Men-
des Martins. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 20 337/2000 � AP. � A Dr.ª
Rosa Margarida Maia Alves Pinto, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vagos, faz saber que, por despacho de 7 de Junho de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 56/99,
que correm termos pela secção de processos deste Tribunal, que o
Ministério Público e outro movem contra arguido João Mário Lucas
de Jesus, solteiro, operário, nascido em 7 de Novembro de 1970,
na Gafanha da Boa Hora, Vagos, filho de João Silva de Jesus e
de Rosa Freire Lucas da Silva, pela prática do crime de ofensas cor-
porais, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, revisto,
foi declarado contumaz. Tal declaração implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta data e a proibição de obter certidões e registos
junto das autoridades públicas, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte ou respectivas revalidações, ficando, assim,
suspensos os ulteriores termos do processo acima indicado até à sua
apresentação ou detenção, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. � A Escrivã-Auxiliar, Isabel Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 20 338/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 100/99, a
correr termos pela única secção deste Tribunal da Comarca de
Vagos, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Jorge dos Santos, casado, nascido a 9 de De-
zembro de 1970, natural de Bustos, filho de Rosa Augusta dos
Santos, portador do bilhete de identidade n.º 9817009, de 8 de
Março de 1995, do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Praia da Va-
gueira, acusado de haver cometido um crime de ofensas corporais,
crime previsto e punível pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
foi, por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos aci-
ma indicados, declarado contumaz ao abrigo do disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal, por não ter sido possível noti-
ficá-lo do despacho que designou dia para julgamento. A declaração
de contumácia, tem para o arguido os seguintes efeitos: anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a data e a proibição de obter certidões e registos junto das autori-
dades públicas, bilhete de identidade e passaporte ou respectivas
revalidações.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. � O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 20 339/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos au-
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tos de processo comum, singular, com o n.º 486/93, a correr ter-
mos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vale de Cambra, que
o Ministério Público move contra o arguido Diamantino Oliveira
Santos, casado, industrial, nascida em 10 de Fevereiro de 1963, fi-
lho de Manuel Santos Oliveira e de Maria da Conceição Pinho Fer-
reira, natural de Souto, Santa Maria da Feira, com última residên-
cia conhecida em Amieiras, São João Ovar, foi declarada cessada
a situação de contumácia, conforme anúncio publicado anteriormen-
te no Diário da República, 2.ª série, 34, de 10 de Fevereiro de
1984, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, uma vez que foi declarado extinto o procedimento criminal
contra o arguido, por prescrição.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Paula Ve-
nade. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Leite.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 20 340/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Freitas Pinto, juiz de direito no 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, faz saber que, por despacho de 2 de Junho
de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 1654/96.6
TAVLG, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido João Paulo Santos Oliveira, titular
do bilhete de identidade n.º 9873445, com última residência conhe-
cida na Rua das Margaridas, 429, rés-do-chão, Milheiróis, 4470
Maia, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, do Código Penal,
e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 30 de Junho de 1998.

7 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Freitas Pinto. �
A Oficial de Justiça, Rita Bernardo Dinis Martins.

Aviso de contumácia n.º 20 341/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Freitas Pinto, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Valongo, faz saber que, por despacho de 13 de Junho de 2000,
exarado nos autos de processo comum n.º 546/96.3TAVGL, que
corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público
move à arguida Isaura Arminda Teixeira de Sousa, divorciada,
comerciante, nascida a 22 de Novembro de 1961, na freguesia e
concelho de Matosinhos, filha de Cândido Teixeira de Sousa e de
Maria Emília Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 7298629,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 14 de Março
de 1991, com última residência conhecida no Caminho do Loureiro,
109, Lavra, Matosinhos, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 289, de 16 de Dezem-
bro de 1998, Apêndice n.º 165.

13 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Freitas Pinto. �
A Oficial de Justiça, Ondina Barbosa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VIEIRA DO MINHO

Aviso de contumácia n.º 20 342/2000 � AP. � A Dr.ª
Cláudia Cristina Moreira Salazar, juízade direito do Tribunal da
Comarca de Vieira do Minho, faz saber no processo comum, sin-
gular n.º 54/00, pendente neste Tribunal da Comarca de Vieira do
Minho, contra o arguido António José Freire de Oliveira, casado,
professor, nascido a 25 de Julho de 1957, em Braga, filho de José
Narciso Esteves Oliveira e de Maria Cândida Barbosa Freire, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Fujacal, 41, 2.º, direito, Braga,
acusado de haver praticado um crime de passagem de moeda falsa,
previsto e punido pelo artigo 265.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal, por despacho de 1 de Junho de 2000, foi declarado contumaz,
sendo decretada a proibição de o arguido obter, a seu requerimento
ou de outrém a seu rogo, qualquer documento, certidões ou regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, licença de uso e porte de arma, e licença de caça e carta
de caçador, licença de pesca, livrete e título de registo de proprie-
dade, atestado de residência e outros atestados administrativos,
cartão de contribuinte, caderneta militar e outros documentos ou

certificados emitidos por entidades militares, cartão de identifica-
ção de empresário em nome individual, certificado de contumácia,
documentos e certificados de administração fiscal e das conserva-
tórias de registo civil, comercial, e predial, bem como, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que, desde agora,
venha a celebrar e ainda o eventual arresto de quaisquer bens.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Fernandes
Gomes Medeiros.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 20 343/2000 � AP. � Pelo
presente se torna público que nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 113/97, a correr termos pelo 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão, que o Ministério Público move contra o arguido José Dá-
rio Fernandes Ferreira, filho de José Ferreira e de Isaura de Jesus
Fernandes Sousa, natural de Vermoim, Vila Nova de Famalicão,
nascido a 21 de Janeiro de 1957, portador do bilhete de identida-
de n.º 2774778, e residente no lugar de Lameira, Vermoim, Vila
Nova de Famalicão, por o arguido ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi por des-
pacho de 7 de Junho de 2000, declarada cessada a situação de
contumácia, artigo 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de
Processo Penal, e que havia sido declarado contumaz, por despa-
cho de 20 de Março de 2000, por ter prestado termo de identidade
e residência.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, António
Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 20 344/2000 � AP. � A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, por despacho de 6 de Março de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 659/91,
do 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Paulo Jorge
Gomes Rodrigues, casado, filho de Manuel Rodrigues e de Maria
Jesus Gomes Rodrigues, natural de Montijo, onde nasceu a 16 de
Setembro de 1964, com última residência conhecida na Rua do
Ribatejo, lote 9, 3.º, direito, Montijo, indiciado como autor mate-
rial de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91.
Foi declarada a cessação de contumácia, artigo 337.º do Código de
Processo Penal, por prescrição.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio de
Castro.

Aviso de contumácia n.º 20 345/2000 � AP. � A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 600/98, a correr termos no 1.º Juízo, foi o arguido João António
Gomes da Silva, casado, comerciante, nascido a 30 de Setembro
de 1960, em Calendário, Famalicão, filho de Fernando Silva e de
Arminda Gomes, portador do bilhete de identidade n.º 6678179, de
24 de Fevereiro de 1993, passado pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no lugar da Ponte, Riba
d�Ave, em Famalicão, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, e
por haver cometido um crime de maus tratos a menor, previsto e
punido pelo artigo 152.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para este arguido a proibição de obter
a seu requerimento ou de outrém a seu rogo, quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e título
de registo de propriedade, atestado de residência e outros atesta-
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dos administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e ou-
tros documentos ou certidões emitidas por entidades militares, car-
tão de identificação de empresário em nome individual, certificado
de contumácia, documentos e certificados da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial e predial, impli-
cando ainda para este arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que, desde agora, venha a celebrar.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. � A Escrivã-Adjunta, Carolina Macedo.

Aviso de contumácia n.º 20 346/2000 � AP. � A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, torna público que, no processo comum, sin-
gular n.º 6/97, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move a Vítor
Manuel Borges Lopes de Almeida, casado, director de produção
têxtil, nascido a 8 de Setembro de 1951, em Angola, filho de José
Lopes de Almeida e de Maria José Borges Martins, portador do bi-
lhete de identidade n.º 8061021, emitido em 24 de Março de 1995,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, e residente na Avenida do
Dr. Antunes Guimarães, 912, 2.º, esquerdo, Ramalde, Porto, por ha-
ver indícios de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro e artigo 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi, por despacho de 9 de Março de 2000, declarada
cessada a contumácia.

27 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. � A Escrivã-Adjunta, Carolina Macedo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 20 347/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 352/96, pendente neste 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Lino José Areias Cunha, casado, motorista, nascido
a 30 de Agosto de 1974, na freguesia de Vila do Conde, concelho
de Vila do Conde, filho de Álvaro Francisco Cunha e de Albertina
de Jesus Areias, residente na Rua dos Girassóis, 9, Caxinas, Vila
do Conde, que se encontra acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos das
disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigos 30.º e 313.º do Có-
digo Penal, actualmente artigo 217.º, do Decreto-Lei n.º 48/95, de
15 de Março, foi declarada cessada a contumácia que havia sido
declarada por despacho de 21 de Abril de 1997.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � A Escrivã Auxiliar, Irene Costa.

Aviso de contumácia n.º 20 348/2000 � AP. � Pelo
presente se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 85/99, a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão, que o Ministério Público move contra o arguido Filipe
Barbosa Machado, casado, trolha, nascido em 8 de Dezembro de
1974, natural de Alemanha, filho de Manuel da Silva Machado e
de Deolinda Pereira Barbosa, residente no lugar da Venda Nova,
Couto Cambeses, comarca e cidade de Barcelos, por ter cometido
um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1
do Código Penal, foi, por despacho de 20 de Junho de 2000, de-
clarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, que havia sido
decretada por despacho de 30 de Setembro de 1998 (ex. 31/98).

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 20 349/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Moutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal

do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 16 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 42/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao
arguido Mário Rui Araújo Tavares, solteiro, feirante, nascido a 19
de Janeiro de 1980, em Massarelos, Porto, filho de Januário Tavares
da Silva e de Carolina Rosa Fernandes de Araújo Tavares, titular
do bilhete de identidade n.º 11646408 e residente na Rua de Go-
mes Freire, 73, Bonfim, Porto, em que é acusado de ter cometido
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelas disposições
combinadas dos artigos 203.º e 204.º n.º 2, alínea e), ambos do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Moutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 350/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum n.º 566/96, a correr termos pelo 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é ar-
guido Pedro Manuel Batista Reis, divorciado, vendedor de imóveis,
nascido a 6 de Outubro de 1959, natural de Santo Ildefonso, Por-
to, filho de Daniel António Alves Reis e de Maria Noémia C. B.
Reis, e titular do bilhete de identidade n.º 3846733, emitido em 5
de Maio de 1994, residente na Rua da Montanha, 89, cave, direi-
ta, Vila Nova de Gaia, foi declarado caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 20 351/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 1 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 540/96, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move à
arguida Maria Fernanda Cristóvão Gote Soares, divorciada, nascida
a 15 de Dezembro de 1960 em Angola, e titular do bilhete de iden-
tidade n.º 28335935 e residente na Rua das Velas, 104, Rio Meão,
ou lugar de Ribas, 144, rés-do-chão, Rio Meão, Santa Maria da
Feira, em que é acusada de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo disposto no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma declarada contu-
maz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal,
o que implica, para a arguida, a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e, ainda, com proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bi-
lhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou títu-
lo de registo de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias
em que a arguida figure como única titular.

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 352/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 1 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 292/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao
arguido Vítor Manuel Dias Mendes, solteiro, nascido a 15 de Feve-
reiro de 1972, em Cova da Piedade, Almada, filho de Carmina Dias
Mendes, titular do bilhete de identidade n.º 12259739 e residente
na Rua de Diogo Brandão, 124, rés-do-chão, esquerdo, Gaia, em
que é acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo disposto no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
13.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
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termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que
implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e, ainda, com proibição de obter certidões em conserva-
tórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo
de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o
arguido figure como único titular.

8 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 353/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 321/95, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Manuel da Silva Dias de Sousa, casado,
mediador de seguros, nascido a 28 de Março de 1959 em Santiago
do Bougado, Santo Tirso, filho de Fernando Dias de Sousa e de Ma-
ria da Conceição Silva, titular do bilhete de identidade n.º 3730614
e residente na Rua de Trás, 364, Vilarinho, Macieira, Vila do Conde,
por estar acusado de ter cometido quatro crimes de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com os
artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c), do Código Penal, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, Apêndice
n.º 40, de 20 de Março de 2000, por ter prestado Termo de Identi-
dade e Residência.

9 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 354/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 7 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 511/95, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Maciel Santos Moura Ferreira Alves, casado, nascido
a 6 de Setembro de 1969 em Espinho, filho de Ramiro Ferreira Alves
e de Maria Irene Santos Moura, titular do bilhete de identidade
n.º 10459915/4 e residente na Rua das Alminhas, casa 3, Mur-
racezes, Vila Nova de Gaia, por estar acusado de ter cometido três
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, ou com o artigo 217.º do Có-
digo Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, con-
soante o regime que, em concreto, se mostrar mais favorável
(artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal), nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, por ter prestado Termo de Identidade e Residência.

9 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 355/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 7 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 1/97, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao
arguido Carlos Alberto Jesus Horta, solteiro, comerciante, nascido
a 24 de Junho de 1966 em Treixedo, Santa Comba Dão, filho de
António de Jesus Horta e de Maria de Jesus Prata, titular do bilhete
de identidade n.º 7657332 e residente em Treixedo, Santa Comba
Dão, em que é acusado de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e arti-
go 217.º, n.º 1 do actual Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, o que implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter cer-
tidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e
outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete

ou título de registo de automóveis e o arresto em todas as contas
bancárias em que o arguido figure como único titular.

9 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 356/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 195/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Sérgio Fernando Ramalho Moura, casado, carpin-
teiro, nascido a 17 de Abril de 1975, em Vila do Conde, titular do
bilhete de identidade n.º 11046094 e residente na Travessa das
Oliveiras, 67, 1.º, direito, Madalena, Vila Nova de Gaia, por estar
acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série.

12 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 357/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 5 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 238/96, que o Ministério Público move ao ar-
guido Valdemar João Pinto de Sousa, casado, comerciante, nascido
em 9 de Fevereiro de 1957 em Travanca, Cinfães, filho de João de
Sousa e de Miquelina da Silva Pinto, com última residência conhe-
cida na Rua de Covide, 280, Sandim, Vila Nova de Gaia, em que
é acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o que implica, para o ar-
guido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

12 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � O Oficial de Justiça, Rui Santos.

Aviso de contumácia n.º 20 358/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 5 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 108/95, que o Ministério Público move ao ar-
guido José Fernando da Silva Costa, solteiro, nascido a 18 de Julho
de 1970 em Massarelos, Porto, filho de Elídio da Costa Fernandes
Brás e de Maria Cândida Silva, portador do bilhete de identidade
n.º 10026605, com última residência conhecida na Rua de Santos
Pousada, 129, Porto, em que é acusado de ter praticado um crime
de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, o que implica para o arguido, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibi-
ção de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado,
serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atesta-
dos de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e o ar-
resto em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � O Oficial de Justiça, António Tuna.

Aviso de contumácia n.º 20 359/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 260/00, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao
arguido Carlos Manuel Andrade Martinez, casado canalizador, nas-
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cido a 4 de Novembro de 1969 em Massarelos, Porto, filho de Lu-
cinda Andrade Martinez, titular do bilhete de identidade n.º 10014271
e residente na Rua de São Paulo, 55, 3.º, A, Oliveira do Douro,
Gaia, em que é acusado de ter cometido um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo disposto no artigo 203.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 360/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 1 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 86/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao
arguido Luís Manuel Gomes Inês, casado, engenheiro mecânico,
nascido a 21 de Julho de 1962, em Santa Margarida da Coutada,
Constância, filho de Victor Manuel Esteves da Silva Inês e de Ma-
ria Júlia Charez Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 12441558
e residente na Urbanização Ramalheiras, Apart.º 12 ou Largo do
Alcaide, Alfeizerão, Alcobaça, em que é acusado de ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e artigo 13.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica, para o arguido, a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

15 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 361/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 5 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 98/97, que o Ministério Público move ao ar-
guido Abel Ribeiro da Cruz, casado, industrial, nascido a 2 de Ja-
neiro de 1948 em Poiares, Peso da Régua, portador do bilhete de
identidade n.º 1977242, filho de Luís Alves Cruz e de Fernanda
da Conceição Ribeiro, com última residência conhecida na Rua de
São Tomás de Aquino, 95, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia,
em que é acusado de ter praticado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o que implica para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � O Oficial de Justiça, António Tuna.

Aviso de contumácia n.º 20 362/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 158/91, que o Ministério Público move ao
arguido Manuel Alfredo Jesus Vieira, casado, industrial, nascido

a 17 de Fevereiro de 1946 em Ramalde, Porto, portador do bilhete
de identidade n.º 3165399, filho de Porfírio Vieira e de Ana de Je-
sus, com última residência conhecida na Rua de D. Frei Álvaro
Pinto, 223, Leça do Balio, em que é acusado de ter praticado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, o que
implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e, ainda, com proibição de obter certidões em conserva-
tórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo
de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o
arguido figure como único titular.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � O Oficial de Justiça, António Tuna.

Aviso de contumácia n.º 20 363/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 14 de Dezembro de 1998, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 1038, que o Ministério Público move ao
arguido Manuel António Marinho da Silva, casado, nascido a 4 de
Julho de 1953 em Fervença, Celorico de Bastos, portador do bi-
lhete de identidade n.º 3973244, filho de José Maria Gonçalves e
de Deolinda Alves Marinho, com última residência conhecida na
Rua do Tenente Leonardo Meireles, 140, 4.º, direito, Paços de
Ferreira, em que é acusado de ter praticado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1
e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, ou pelo artigo 314.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 484/91, de 28 de Dezembro, o que implica para o arguido,
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � O Oficial de Justiça, António Tuna.

Aviso de contumácia n.º 20 364/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 210/96, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é arguido Perfeito Luís Ribeiro da Silva Ferreira Oliveira, casado,
nascido a 21 de Abril de 1964, em Miragaia, Porto, filho de Per-
feito Ferreira de Oliveira e de Maria de Lourdes Ribeiro da Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 6678600/2, residente na Rua da
Senhora da Luz, 185, Porto, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 20 365/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 13 de Junho de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum n.º 273/97, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Augusto de Sousa Ferreira, solteiro, piche-
leiro, nascido a 3 de Junho de 1971 em Mafamude, Vila Nova de
Gaia, filho de Fernando Benjamim Carvalho Ferreira e de Maria
Idalina Sousa Henriques, titular do bilhete de identidade n.º 11202711
e residente na Rua de Damão, 17, Oliveira do Douro, Vila Nova
de Gaia, por estar acusado de ter cometido um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, e artigo 204.º,
n.º 1, alínea f), do Código Penal, nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 20 366/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 14 de Junho de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum, colectivo n.º 307/95, que o Ministério Público move ao
arguido António Gomes de Almeida, solteiro, filho de Henrique da
Silva e de Ana Miranda Gomes, nascido em Ramalde, Porto, em
9 de Novembro de 1953, com última residência conhecida na Rua
de Ramalho Ortigão, 120, 12.º, Ap. 57, Vila Nova de Gaia, que
se encontra acusado de ter cometido um crime de abuso de confi-
ança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � O Oficial de Justiça, Rui Santos.

Aviso de contumácia n.º 20 367/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 250/96, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Isidro Fernando Fernandes da Silva, solteiro, nas-
cido a 23 de Julho de 1969 em Mafamude, Vila Nova de Gaia, fi-
lho de José da Silva e de Maria Alice Fernandes, titular do bilhete
de identidade n.º 10168420, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa e residente na Rua de Cândido dos Reis, 136, Vila Nova
de Gaia, por estar acusado de ter cometido um crime de introdu-
ção em casa alheia e um crime de furto qualificado, previstos e pu-
nidos pelas disposições combinadas dos artigos 176.º, n.º 1, 296.º,
n.º 2, alíneas d) e h), todos do Código Penal vigente à data dos
factos, a que correspondem os actuais artigos 109.º, n.º 1, 203.º, e
204.º, n.º 1, alínea f), daquele diploma, com a redacção que lhe
conferiu o Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, do Código Pe-
nal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a
qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 79,
Apêndice n.º 50, de 3 de Abril de 2000, por ter prestado Termo
de Identidade e Residência.

20 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 20 368/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 16 de Outubro de 1996, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 6130/91, do 3.º Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel Alves Barbosa, casado, ven-
dedor, filho de Francisco da Silva Barbosa e de Emília Alves Gama
da Costa, natural de Rio Tinto, nascido a 24 de Setembro de 1958,
portador do bilhete de identidade n.º 5721078, de 17 de Junho de
1988, de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Santa
Ovaia, 188, Fanzeres, ou Avenida do General Humberto Delgado,
558, 1.º, Gondomar, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do
Código de Processo Penal.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 369/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 16 de Outubro de 1996, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 6128/91, do 3.º Juízo, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria da Conceição Silva Araújo
Fonseca, casada, costureira, filha de José Borges de Araújo e de
Teresa Silva Pereira, natural de Vilar de Andorinho, Vila Real, nas-
cida a 12 de Março de 1965, portadora do bilhete de identidade
n.º 9877967, com última residência conhecida na Rua do Castelo,
161, Lijó, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, foi declarada
cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 370/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por des-
pacho de 16 de Outubro de 1996, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 6123/91, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido António Domingos Carvalho Teixeira, sol-
teiro, sapateiro, filho de Frutuoso Teixeira Domingues e de Mariana
da Conceição Carvalho, natural de São Pedro, Vila Real, nascido a
14 de Junho de 1961, portador do bilhete de identidade n.º 09278708,
de 4 de Dezembro de 1987, Lisboa, com última residência conhe-
cida na Estrada de Benfica, 609, 2.º, direito, 1500 Lisboa, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 371/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por des-
pacho de 4 de Julho de 1997, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 5230/93, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Angélica Sá Meireles, solteira, comer-
ciante, filha de Celestino José Meireles e de Maria Angélica de Sá,
natural de Moçambique, nascida a 28 de Setembro de 1969, com
última residência conhecida na Rua do Agro, 257, 1.º, Vila Nova
de Gaia, foi declarada cessada a situação de contumácia e seus efei-
tos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 372/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 3 de Março de 1998, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 5151/93, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido João Manuel Pinto de Sousa, casado, aju-
dante de motorista, filho de Armando Dias Sousa e de Aurora
Martins Pinto, natural de Aveiro, nascido a 24 de Agosto de 1956,
com última residência conhecida no lugar de Peso, Paço, Aveiro,
foi declarada cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 373/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 6 de Fevereiro de 1997, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 5155/93, do 3.º Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido José Luís Leite Sousa Neves, casado,
filho de José Sousa Neves e de Maria Preciosa Ferreira Leite, na-
tural de Miragaia, Vila Nova de Gaia, nascido a 21 de Fevereiro
de 1965, portador do bilhete de identidade n.º 7394954, com úl-
tima residência conhecida na Urbanização Vila d�Este, lote 9, 5.º,
esquerdo, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, foi declarada
cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 374/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 515/95,
pendentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 296.º, 297.º, n.os 1 e 2, alínea d), do Código Penal, o arguido
Manuel Joaquim dos Santos Pereira, filho de Manuel Vieira Pereira
e de Lucinda Correia dos Santos, e com última residência conhe-
cida na Rua dos Coutos, Vila Racho, casa 4, Arcozelo, Vila Nova
de Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 9765993, de que por
despacho de 12 de Junho de 2000, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter certidões do assento de nascimento e,
caso exista, do assento de casamento; obter certificado do registo
criminal; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de
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veículos automóveis. Cessando por consequência os ulteriores ter-
mos do processo.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 375/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 6 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 326/99, pendente no 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o
Ministério Público move contra a arguida Ana Paula Fernandes
Silva Sousa Fino, natural de Santa Cruz do Bispo, Matosinhos, nas-
cida a 31 de Maio de 1966, filha de César da Conceição Silva e
de Maria Alice Baptista Fernandes Silva, portadora do bilhete de
identidade n.º 7396905, de 2 de Julho de 1992, de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de Goa, 17, rés-do-chão, di-
reito, Matosinhos, por se encontrar indiciada por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi a referida arguida declarada contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1 com alcance do artigo 337.º, n.º 1, am-
bos do Código de Processo Penal, o que implica para a arguida a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
ela celebrados após a data desta declaração, e ainda a proibição de
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, certidões do
assento de nascimento, e, caso exista, do assento de casamento;
certificado do registo criminal; registar a aquisição de imóveis;
registar a aquisição de veículos automóveis.

13 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Jorge Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 376/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 9 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 218/99, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Miguel Oli-
veira Espírito Santo, solteiro, panificador, natural de Mafamude,
Vila Nova de Gaia, nascido a 7 de Setembro de 1974, filho de Ro-
drigo de Sousa Espírito Santo e de Maria da Conceição Oliveira
Andrade, portador do bilhete de identidade n.º 10386689, e com úl-
tima residência conhecida na Rua de Nova de Laborim, 124, casa 2,
Vila Nova de Gaia, por se encontrar indiciado por haver cometido
um crime de furto na forma tentada, previsto e punido pelos arti-
gos 22.º, 23.º, 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
foi o referido arguido declarado contumaz, nos termos do artigo
336.º, n.º 1 com alcance do artigo 337.º, n.º 1, ambos do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados
após a data desta declaração, e ainda a proibição de obter ou re-
novar os seguintes documentos: passaporte, certidões do assento de
nascimento e, caso exista, do assento de casamento; certificado do
registo criminal; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisi-
ção de veículos automóveis.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Jorge Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 377/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 5537, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Al-
berto Jorge Dias Pinto Carneiro, filho de Alberto Pinto Carneiro e
de Custódia Dias Carneiro, natural de Mafamude, nascido em 4 de
Dezembro de 1967, portador do bilhete de identidade n.º 82323435,
emitido por Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de
Cândido dos Reis, 731, casa 1, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia,
pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, de que
por despacho de 11 de Novembro de 1998, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 378/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 295/99,
pendentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e

punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, a arguida Alice Vieira Cabeças Maia, filha de
Mário Vieira Maia e de Antónia Maia Cabeças, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Diogo Brandão, 124, Mafamude, Vila
Nova de Gaia, portadora do bilhete de identidade n.º 10486854, de
22 de Março de 1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, de
que por despacho de 14 de Junho de 2000, foi declarada contu-
maz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, com as seguintes proibições: obter certidões do assento de
nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter certifi-
cado do registo criminal; registar a aquisição de imóveis; registar
a aquisição de veículos automóveis. Cessando por consequência os
ulteriores termos do processo.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 379/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 9 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 387/99, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Nélson Alves de Sé, casado, filho de Antó-
nio Alves de Sá e de Adelaide de Jesus, natural de Santa Maria da
feira, nascido a 16 de Março de 1953, com última residência conhe-
cida em Outeiro, Travanca, Feira, foi declarada cessada a situação
de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e
337.º do Código de Processo Penal.

14 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 380/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 30 de Outubro de 1998, proferido
nos autos de processo comum, colectivo n.º 6818/94, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
que o Ministério Público move contra a arguida Irene Maria da
Costa Sá, solteira, sem profissão, natural de Mafamude, Vila Nova
de Gaia, nascida a 29 de Julho de 1969l, filha de Manuel Oliveira
e de Maria José de Castro Coelho, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 10919197, e com última residência conhecida na Rua de
Laborim de Baixo, lugar da Charneca, casa 5, Mafamude, Vila Nova
de Gaia, por se encontrar indiciada por haver cometido um crime
de introdução em casa alheia, previsto e punido pelo disposto no
artigo 176.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, e um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelo disposto nos artigos 296.º e 297.º,
n.os 1 e 2, alínea b), do mesmo diploma, foi a referida arguida de-
clarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 com alcance do
artigo 337.º, n.º 1, ambos do Código de Processo Penal, o que im-
plica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por ela celebrados após a data desta declaração,
e ainda a proibição de obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, certidões do assento de nascimento e, caso exista, do
assento de casamento; certificados do registo criminal; registar a
aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos automóveis.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 381/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 9 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 371/99, pendente no 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o
Ministério Público move contra o arguido Luís Fernando Martinho
Minas Carvalho, solteiro, barman, natural de Moçambique, nascido
a 1 de Agosto de 1972, filho de Manuel Valentim dos Santos Car-
valho e de Maria Fernanda Martinho Minas Carvalho, portador do
bilhete de identidade n.º 11224293, de 19 de Fevereiro de 1991,
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do General
Torres, 1478, rés-do-chão, direito, Mafamude, Vila Nova de Gaia,
por se encontrar indiciado por haver cometido um crime de con-
dução ilegal previsto e punido pelo disposto no artigo 3.º, n.º 2 do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência aos artigos
121.º e 122.º do mesmo diploma legal, foi o referido arguido de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 com alcance do
artigo 337.º, n.º 1, ambos do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por ele celebrados após a data desta declaração,
e ainda a proibição de obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, certidões do assento de nascimento e, caso exista, do
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assento de casamento; certificado do registo criminal; registar a
aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos automóveis.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 20 382/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 116/99, pen-
dentes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra a
arguida Maria Isabel Esteves Loureiro, filha de Daniel Sousa Lou-
reiro e de Maria Isabel Torres Velez Caroço Esteves, natural de
Santa Maria dos Olivais, Lisboa, nascida em 11 de Outubro de
1948, casada, titular do bilhete de identidade n.º 384225/8, emiti-
do em 26 de Novembro de 1991 pelo Arquivo de Identificação de
Braga, e com última residência conhecida na Praceta de Paiva Ser-
rado Freitas, 160, 7.º, F, Braga, à qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
seguintes do Código de Processo Penal. Tal declaração, que orde-
na a suspensão dos ulteriores termos do processo, tem para a ar-
guida as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, por ela celebrados, após a presente
declaração, inibição de a mesma obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, o passaporte e a carta de condução, e de efectuar registos
nas conservatórias do registo predial, comercial e de automóveis;
ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público interno ou consular a satisfação de
requisição de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente à arguida e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

15 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Alberto Poças
Falcão. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 383/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, com Tribunal singular n.º 124/99, pendentes
no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra o ar-
guido Francisco José Craveira, filho de Maria Berta Rosa Dias Cra-
veiro, natural de Massarelos, Porto, nascido em 11 de Julho de
1962, casado, titular do bilhete de identidade n.º 6625818, e com
última residência conhecida na Rua de Silva Porto, 400, Porto, ao
qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, na
modalidade previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Tal declaração, que
ordena a suspensão dos ulteriores termos do processo, tem para o
arguido as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados, após a pre-
sente declaração; inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete
de identidade, o passaporte e a carta de condução, e de efectuar
registos nas conservatórias do registo predial, comercial e de auto-
móveis; ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público interno ou consular a satis-
fação de requisição de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Alberto Poças
Falcão. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 384/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 193/99, pen-
dentes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra a
arguida Raquel Maria Andrade Bastos, filha de Fernando Augusto
Moreira Bastos e de Maria Natividade Sousa Almeida Andrade, na-
tural de Massarelos, Porto, nascida em 17 de Julho de 1979, sol-
teira, portadora do bilhete de identidade n.º 11445765, com última
residência conhecida na Rua de António Azevedo, 214, 9.º C, Santa
Marinha, Vila Nova de Gaia, à qual são imputado dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, na modalidade previstos e puni-

dos pelo disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquela arguida declarada con-
tumaz, nos termos do artigo 335.º e seguintes do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos ulteriores
termos do processo, tem para a arguida as seguintes consequências:
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, por
ela celebrados, após a presente declaração; inibição de a mesma
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de
condução, e de efectuar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis; ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
interno ou consular a satisfação de requisição de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
à arguida e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, José Alberto Poças
Falcão. � A Oficial de Justiça, Maria Alzira Fonseca da Silva
Rodrigues Peixoto.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 20 385/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Isabel Sequeira Moniz, juíza de direito da 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 48/2000,
pendentes nesta 1.ª Vara Mista em que é autor: Ministério Público
e arguido António da Silva Costa, solteiro, nascido a 28 de Janeiro
de 1962, natural de Miragaia, Porto, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5927130, filho de António da Silva Costa e de Maria Alice
da Silva Bastos, e com última residência conhecida na Rua Cen-
tral de Lijó, 517, casa 4, Vilar de Andorinho, 4400 Vila Nova de
Gaia, actualmente em parte incerta, por haver cometido um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.os 1 e 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo por despacho
proferido nos autos acima referidos em 30 de Maio de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos e para os efeitos no disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica,
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), a suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até à apresentação do arguido sem preju-
ízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a proibição do arguido obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas e
ainda o arresto das suas contas bancárias. A declaração de contu-
mácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

8 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Isabel Sequeira
Moniz. � O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

2. A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Rectificação de contumácia n.º 14/2000 � AP. � Rec-
tificação do anúncio de declaração de contumácia n.º 15 799/2000,
publicado em 2 de Junho de 2000, uma vez que houve lapso no nú-
mero do processo, ou seja, a declaração de contumácia, diz respei-
to ao arguido Pedro Miguel Cerqueira Saraiva, no processo comum,
colectivo n.º 72/99, e não processo n.º 55/99, como foi publicado.

6 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 20 386/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho da Dr.ª Susana Maria G. T. Brás, juíza
de direito do Tribunal da Comarca de Vila Real, datado de 8 de Ju-
nho de 2000, nos autos de processo comum, singular n.º 61/97, da
2.ª Secção, que o Ministério Público nesta comarca move à argui-
da Maria de Lurdes Simão Botelho, viúva, comerciante, nascida a
29 de Agosto de 1963, filha de António Maria e de Maria Erme-
zinda Simão, natural da freguesia de São João de Deus, Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua de André Vidal de Ne-
greiros, 11, 7.º, esquerdo, Lisboa, foi declarado extinto o procedi-
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mento criminal por prescrição, ordenado o arquivamento dos au-
tos e declarada cessada a contumácia.

9 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Maria G. T.
Brás. � A Escrivã Auxiliar, Élia Maria X. Ferreira Lia.

Aviso de contumácia n.º 20 387/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho da Dr.ª Gabriela Azevedo Barbosa, juíza
de direito do Tribunal da Comarca de Vila Real, datado de 8 de
Junho de 2000, nos autos de processo comum, singular n.º 85/96,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público nesta comarca move à ar-
guida Maria de Lurdes Simão Botelho, viúva, comerciante, nascida
a 29 de Agosto de 1963, filha de António Maria e de Maria Erme-
zinda Simão, portadora do bilhete de identidade n.º 6595206, emi-
tido em 2 de Março de 1989, por Lisboa, natural da freguesia de
São João de Deus, Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de André Vidal de Negreiros, 11, 7.º, esquerdo, Lisboa, foi
declarado extinto o procedimento criminal por prescrição, ordena-
do o arquivamento dos autos e declarada cessada a contumácia.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Azevedo
Barbosa. � A Escrivã Auxiliar, Élia Maria X. Ferreira Lia.

Aviso de contumácia n.º 20 388/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho da Dr.ª Gabriela Azevedo Barbosa, juíza
de direito do Tribunal da Comarca de Vila Real, datado de 20 de
Junho de 2000, nos autos de processo comum, singular n.º 209/97,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público nesta comarca move à ar-
guida Lucília de Jesus Cordeiro, casada, educadora de infância,
nascida a 11 de Fevereiro de 1957, filha de Arlindo Augusto Cor-
deiro e de Natércia da Costa Cordeiro, natural da freguesia de Vila-
rinho da Castanheira, Carrazeda de Ansiães, e com última resi-
dência conhecida na Rua de José Bulas Cruz, Alijó, foi declarado
extinto o procedimento criminal nos termos do artigo 2.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e ordenado o arqui-
vamento dos autos e declarada cessada a contumácia.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Azevedo
Barbosa. � A Escrivã Auxiliar, Élia Maria X. Ferreira Lia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 20 389/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 649/93, pendente na
Única Secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Philipe Chaize, onde se encontra indiciado pela prá-
tica de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo ar-
tigo 300.º, n.º 2 do Código Penal, foi por despacho de 7 de Abril
de 2000, declarada cessada a contumácia, por ter sido declarado
prescrito o procedimento criminal, ficando a partir daquela data
caducados os efeitos da declaração de contumácia nestes autos.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. � A Escrivã Auxiliar, Sílvia Beja.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 20 390/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 178/96, pendentes neste
Tribunal da Comarca de Vila Verde, no 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido João Mendes Rodrigues, casado, nas-
cido a 11 de Agosto de 1952, residente no lugar de Bargo, Lage,
Vila Verde, filho de José Pires Rodrigues e de Ester Maria Men-
des, pela prática de um crime de atentado ao pudor, previsto e
punido pelo artigo 205.º, n.os 1, 2 e 3 do Código Penal, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, actualmente pre-
visto e punido pelo artigo 172.º, n.º 1 do mesmo Código revisto
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, declarada cessada a si-
tuação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal, que havia sido decretada por despacho de 3 de
Março de 1997, no processo comum, singular acima mencionado.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Alexandre F.
L. Alvares de Carvalho. � O Escrivão Auxiliar, Jorge Silva.

Aviso de contumácia n.º 20 391/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2000, proferido nos

autos de processo comum n.º 181/98, pendentes neste Tribunal da
Comarca de Vila Verde, no 2.º Juízo, que o Ministério Público
move a Inácio Guedes, solteiro, feirante, nascido a 10 de Março de
1965, em Tondela, filho de Maria Helena Guedes e residente em
Ponte Pedrinha, Maximinos, Braga, pela prática do crime previsto
e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 15 de Julho de
1999.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 392/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por sentença datada de 1 de Junho de 2000, proferida
nos autos de processo comum, singular n.º 44/91, do Tribunal da
Comarca de Vila Verde, que o Ministério Público move contra a
arguida Ana Paula Bastos dos Santos, solteira, doméstica, nascida
a 30 de Abril de 1965, filha de Mário Teixeira dos Santos e de
Maria Irene Moreira Bastos, residente na Rua Principal, Casa Além,
Alcobaça, foi declarada caducada a declaração de contumácia, ten-
do sido absolvida a arguida da prática do crime de que vinha acu-
sada, previsto e punido à data dos factos, pelos artigos 1 e 2, alí-
nea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, sendo a redacção do artigo 24.º a decorrente da Lei n.º 25/81,
de 21 de Agosto, e do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro,
e, actualmente, previsto e punido pelo artigo 11.º, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, actualizado pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Outubro.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Herculano José Ro-
drigues Esteves. � O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da
Mota.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 20 393/2000 � AP. � A Dr.ª
Cândida Martinho, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 417/97, que o Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido José Henri-
ques da Silva Lopes Almeida, nascido a 4 de Outubro de 1953, na-
tural de Santa Maria, Viseu, filho de Fernando Lopes de Almeida
e de Maria la Salete da Silva, residente no Bairro de São João da
Carreira, lote 1, 3.º, esquerdo, Rio Loba, Viseu, acusado pela prá-
tica do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e actualmente artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi declarada cessada a con-
tumácia, que havia sido decretada por despacho de 9 de Outubro
de 1998, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cândida Martinho. �
A Oficial de Justiça, Rosária M. Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 20 394/2000 � AP. � A Dr.ª
Cândida Martinho, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 279/96, que o
Ministério Público nesta comarca move contra o arguido José Car-
los Soares Bastos Almeida, nascido a 21 de Dezembro de 1961,
natural de Catumbela, Angola, filho de João de Almeida e de Maria
Alice Soares Bastos Almeida, residente na Estrada Nacional n.º 16,
lugar do Fojo, Mangualde, acusado pela prática do crime previsto
e punido pelo artigo 155.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, e actual-
mente artigo 153.º, n.os 1 e 2 do Código Penal revisto, foi decla-
rada cessada a contumácia, que havia sido decretada por despacho
de 27 de Junho de 1997, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Cândida Martinho. �
A Oficial de Justiça, Rosária M. Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 20 395/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Marques Silva, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 641/99, do
1.º Juízo, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido José Almeida Brito, nascido a 12 de Dezembro de 1957,
natural de São Ovaia, Oliveira do Hospital, filho de António Brito
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e de Fernanda da Conceição Almeida, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 4317315, com última residência conhecida na Rua de
Luís de Camões, lote 9, 2.º, direito, Algés, é o mesmo acusado pela
prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o
artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal, agora previsto e punido só pelo
primeiro preceito. Foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 15 de Junho de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a passagem
imediata do mandado de detenção, anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção junto das autoridades públicas, ou qualquer certidão junto das
respectivas conservatórias competentes.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Marques
Silva. � A Oficial de Justiça, Rosária Maria Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 20 396/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Marques Silva, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 363/97, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido José
David Cabral Carvalho, nascido a 9 de Outubro de 1978, natural
de Reims, França, filho de Ismael de Carvalho e de Maria de Lour-
des Monteiro Cabral de Carvalho, residente em Pala, Pinhel, acusa-
do pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1,
alínea b), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho (na redacção introduzida
pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, conjugado com o disposto no
artigo 13.º do mesmo diploma), foi declarada cessada a contumá-
cia, que havia sido decretada por despacho de 20 de Outubro de
1998, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

26 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Marques
Silva. � A Oficial de Justiça, Rosária M. Lacerda Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 20 397/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular
n.º 186/98 que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
da Cunha Faria da Cruz, nascido a 4 de Setembro de 1974, filho
de Silvestre Faria da Cruz e de Júlia Fátima da Cunha, natural de
Angola, com última residência conhecida na Rua B, Bloco A, 3.º A,
126, Mourisca, São João da Madeira, por haver cometido o crime
previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a), da
Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção dada pelo artigo único
da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, é o mesmo notificado por esta
forma de que por despacho de 4 de Maio de 2000, foi declarada
cessada a contumácia do arguido, situação em que se encontrava
o mesmo.

12 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor Cam-
pos Vasconcelos Esteves. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Lo-
pes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 20 398/2000 � AP. � O Dr.
Manuel Saraiva, juiz de direito do Tribunal de Execução das Pe-
nas de Évora, faz público que, por despacho de 19 de Junho de
2000, proferido nos autos de revogação de saída precária prolon-
gada n.º 239/98, pendente neste Tribunal, em que é arguido Luís
Carlos Prudêncio Pinto, filho de Guilherme Prudêncio Pinto e de
Lucília da Luz R. da Conceição, nascido em 15 de Janeiro de 1969,
natural da freguesia e concelho do Alandroal, com a com última
residência conhecida no Bairro da Esperança, Campo de Tiro, em
Beja, que se ausentou do Estabelecimento Prisional de Silves em
22 de Janeiro de 1998, na sequência de uma saída precária de três
dias, quando se encontrava a cumprir a pena de quatro anos de
prisão, por crime de roubo de arma proibida, em que fora conde-
nado nos autos de processo comum, com intervenção de Tribunal
Colectivo n.º 74/97, da 2.ª Secção do Tribunal de Círculo de Por-
timão, foi o mesmo declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos

artigos 476.º, alínea b), 335.º e 337.º, alínea 3, do Código de Pro-
cesso Penal, declaração esta que implica: proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de entidades públicas,
nomeadamente Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, conservatórias de registo, cartó-
rios notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Saraiva. �
A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus Cartaxo.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 20 399/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 397/99.3TBCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Caetano João Medina da Silva, casado,
futebolista, nascido a 1 de Julho de 1972, natural de Cabo Verde,
filho de João Caetano da Silva e de Iracema Mendes Medina, re-
sidente na Rua de Carlos Augusto Santos, lote 39, 2.º, direito, Vale
Amoreira, Barreiro, que por despacho de 12 de Junho de 2000, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, por o mesmo se ter
apresentado em juízo.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. � A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 20 400/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 6 de
Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1075/97.3PBCSC, pendentes neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido José Jorge Ferreira
Pinto, nascido a 20 de Março de 1948, natural de Campanhã, Porto,
filho de Augusto Ferreira Pinto e de Alice Maria das Dores Fer-
reira, com última residência conhecida na Rua do Lido, Torre B,
rés-do-chão, frente, Monte Estoril, por estar acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao disposto nos artigos 217.º e
218.º, n.º 1 do Código Penal, e com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículos automóveis, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a
passagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantém-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

14 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 20 401/2000 � AP. � A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 2030/93.8PBCSC, movidos pelo Ministé-
rio Público contra a arguida Isabel Maria Rodrigues Serras, natural
de Lisboa, nascida a 1 de Janeiro de 1952, com última residência
conhecida sita na Rua Rodrigo da Fonseca, 149 B, cave, esquer-
da, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigos 313.º e 314.º do
Código Penal, foi, por despacho de 15 de Junho de 2000, cessada
a contumácia.

15 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã Auxiliar, Antónia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 20 402/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
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de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo crime comum, colec-
tivo, registados sob o n.º 400/94.3PDCSC, que o Ministério Público
move contra o arguido William Gerson de Oliveira, casado, pintor
da construção civil, nascido a 14 de Fevereiro de 1970, natural de
Apucarana, Paraná, filho de Genésio António de Oliveira e de Isa-
bel Aparecida Baptista de Oliveira, de nacionalidade brasileira e
com última residência conhecida na Rua de Teresa Henrique de
Lencastre, rés-do-chão, frente, Queluz Ocidental, Amadora, impu-
tando-lhe a prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido à data dos factos, pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2,
alínea c), do Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por despa-
cho proferido em 15 de Junho de 2000, nos autos acima referidos
foi declarada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. � O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 20 403/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 861/98.1TACSC, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Alfredo Lourenço Ventura, solteiro, pintor, nascido a 7 de
Junho de 1972, natural de Aubervilliers, Seine Saint Denis, Fran-
ça, filho de Domingos Mendes Ventura e de Zulmira Maria Lou-
renço, titular do bilhete de identidade n.º 12862768, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Estrada da Serra da Maceira, 3, Maceira, Sintra, imputan-
do-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. O Tribunal declara o argui-
do contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequências:
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. � O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 20 404/2000 � AP. � A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 218/99.7TBCSC, movidos pelo Minis-
tério Público contra o arguido António Manuel Hipólito Viegas,
natural de Salvaterra de Magos, nascido a 26 de Janeiro de 1957,
filho de António da Rita Viegas Santana e de Laura dos Santos Hi-
pólito Viegas, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida sita na Rua do Chafariz, lote 1, rés-do-chão, Pau Gordo,
Estoril, por haver cometido um crime de furto na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º,  73.º e 203.º, n.º 1 e n.º 2
do Código Penal de 1995, foi, por despacho de 12 de Janeiro de
2000, declarado contumaz, o que implica para o arguido a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, ficando, ainda proibido de obter ou renovar o
bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar
registos nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de
bens móveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos
e do notariado de qualquer serviço público português interno ou
consular a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, fican-
do os autos suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 405/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta

comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 29/00.9TBCSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Rui Manuel Ramos Barragão, nascido a 23 de Se-
tembro de 1968, residente em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
imputando-lhe a prática de um crime de exploração ilícita, previs-
to e punido pelo artigo 108.º , n.º 1, com referência aos artigos 1.º,
3.º, e 4.º, n.º 1, alínea g), do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de De-
zembro. Mais faz saber que, por despacho proferido em 14 de Ju-
nho de 2000, nos autos acima referidos foi declarada caduca a
declaração de contumácia, por prescrição.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. � A Escrivã Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 20 406/2000 � AP. � A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 138/96.7SVLSB, movidos pelo Minis-
tério Público contra o arguido Ismael Alexandre Hall Macedo, na-
tural de Angola, nascido a 20 de Abril de 1968, filho de Eduardo
Afonso Macedo e de Maria Luísa Pires Hall, ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida sita no lote 41, rés-do-chão,
direito, Bairro Codivil, Odivelas, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
artigo 313.º, do Código Penal de 1982, artigo 217.º, do Código
Penal actual, foi, por despacho de 30 de Maio de 2000, declarado
contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção, ficando, ainda proibido de obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis,
ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português interno ou consular a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os autos
suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 407/2000 � AP. � A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 212/94.4GACSC, movidos pelo Minis-
tério Público contra o arguido Paulo Jorge Conde Pereira Dionísio,
natural do Estoril, nascido a 3 de Novembro de 1961, filho de
Onofre José Pereira Dionísio e de Maria Augusta Conde, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida sita na Rua
Principal, Vivenda Luís Manuel, Livramento, Estoril, por haver
cometido um crime de ofensas corporais com dolo de perigo, pre-
visto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal, foi, por
despacho de 11 de Dezembro de 1998, declarado contumaz, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando, ainda
proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias dos re-
gistos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português interno ou consular a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 408/2000 � AP. � A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 208/95.9PDCSC, movidos pelo Minis-
tério Público contra o arguido Mário Orlando Sandão Teixeira da
Cunha, natural de Angola, nascido a 5 de Outubro de 1968, filho
de António Teixeira da Cunha e de Rosalina de Fátima Sandão da
Cunha, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida sita na Rua da Praceta do Cobre, lote 12, por haver cometido
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um crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 155.º do Có-
digo Penal e ora previsto e punido pelo artigo 153.º, do Código
Penal revisto, foi, por despacho de 11 de Janeiro de 2000, decla-
rado contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, ficando, ainda proibido de obter ou renovar o bilhete de
identidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens mó-
veis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português interno ou consular
a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documen-
tos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não
sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os
autos suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 409/2000 � AP. � A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 98/95.1PECSC, movidos pelo Ministé-
rio Público contra a arguida Maria Teresa Montez de Paiva Va-
lentim, natural de Lisboa, nascida a 18 de Junho de 1960, filha de
José Augusto Valentim e de Regina da Piedade Montez Paiva Va-
lentim, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
sita na Praceta Comercial do Junqueiro, 12, 1.º, direito, Carcavelos,
por haver cometido um crime de ofensas corporais com dolo, pre-
visto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal, foi, por
despacho de 6 de Abril de 1999, declarada contumaz, o que im-
plica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando, ainda
proibida de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias dos re-
gistos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português interno ou consular a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente à arguida e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção da arguida.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 410/2000 � AP. � A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, colec-
tivo, registados sob o n.º 38/97.3TBCSC, movidos pelo Ministério
Público contra o arguido Joaquim Vieira Macanga Marques, natu-
ral de Cascais, nascido a 12 de Fevereiro de 1977, filho de Joa-
quim Vieira Marques e de Adriana Macanga, ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida sita na Rua 9, lote 54, 1.º,
frente, Cidade do Sol, Barreiro, por haver cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea f), do Código Penal, foi, por despacho de 19 de Fevereiro
de 1999, declarado contumaz, o que implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração, ficando, ainda proibido de obter ou reno-
var o bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução, de
efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial
ou de bens móveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português in-
terno ou consular a satisfação de requisições de certificados, certi-
dões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições pú-
blicas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou detenção
do arguido.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 411/2000 � AP. � A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 74/97.0PBCSC, movidos pelo Ministé-
rio Público contra o arguido João Fernando Guerra Oliveira Rios,
natural de Lisboa, nascido a 29 de Dezembro de 1968, filho de

António Manuel Oliveira Rios e de Maria Leonor de Oliveira Guerra
Rios, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
sita no Largo de Cristóvão Gama, 13, 3.º, frente, 2700 Damaia, por
haver cometido um crime de ofensas corporais à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 8 de Maio de 2000, declarado contumaz,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando,
ainda proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade, passa-
porte ou carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias
dos registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado
a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer
serviço público português interno ou consular a satisfação de re-
quisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 412/2000 � AP. � A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, colec-
tivo, registados sob o n.º 78/98.5TBCSC, movidos pelo Ministério
Público contra a arguida Ana Paula Lima do Rosário, natural de
São Tomé e Príncipe, nascida a 23 de Julho de 1974, filha de An-
tónio Fausto José do Rosário e de Maria de Fátima Forte do Ro-
sário, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
sita na Rua das Amendoeiras, lote 2, 3.º, esquerdo, Torre, Cascais,
por haver cometido um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 297.º, n.º 2, alíneas c) e h) e artigo 306.º, n.º 1 e n.º 5 do Có-
digo Penal, foi, por despacho de 6 de Outubro de 1999, declarada
contumaz, o que implica para a arguida a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção, ficando, ainda proibida de obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis,
ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português interno ou consular a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente à arguida e não sejam
feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os autos
suspensos até à apresentação ou detenção da arguida.

21 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20 413/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo crime comum, colec-
tivo, registados sob o n.º 390/97.0PDCSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Rui Pedro da Silva Alvim Bispo, solteiro,
ajudante de mecânico, nascido a 10 de Abril de 1976, natural de
Cascais, filho de António José Alvim Bispo e de Maria Manuela
Azevedo Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10757489, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente em Ca-
sais dos Chões, Várzea, Santarém, imputando-lhe a prática de dois
crimes de falsificação de documento, previstos e punidos pelo ar-
tigo 256.º , n.os 1, alínea a), e 3 do Código Penal. Mais faz saber
que, por despacho proferido em 20 de Junho de 2000, nos autos
acima referidos foi declarada caduca a declaração de contumácia,
por apresentação.

21 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. � O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 20 414/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
gular, registados sob o n.º 360/00.3TBCSC, culpa tocante, que o
Ministério Público move contra o arguido Luís António Pereira
Monteiro, solteiro, vendedor de vestuário, nascido a 17 de Julho
de 1974, natural de Parede, Cascais, filho de Manuel Mendes Mon-
teiro e de Maria Vitória Pereira Fernandes Monteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11329023, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e residente na Rua da Escola Nova, Casa Verde,
Matarraque, São Domingos de Rana, imputando-lhe a prática de um
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crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º , n.º 1 do
Código Penal. Mais faz saber que, por despacho proferido em 19
de Junho de 2000, nos autos acima referidos foi declarada caduca
a declaração de contumácia, por apresentação.

23 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. � O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 20 415/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 261/99.6TACSC, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Chan Ut Fong Garcia, divorciada, nascida a 5 de Março de
1965, natural da República Popular da China, filha de Chan Cheong
e de Chang Kam Mui, titular do passaporte n.º 155069, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residência
conhecida na Rua dos Pombos, lote 31, 1.º E, Quinta da Bicuda,
Cascais, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. O Tribunal
declara a arguida contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código
de Processo Penal e 337.º do mesmo Código, com as seguintes
consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da ar-
guida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil e predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 20 416/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Seixal
e no processo comum, singular n.º 602/97.0PBSXL, pendente con-
tra p arguido Jorge Alexandre Almeida Cantarino, filho de Virgi-
nal Gonçalves Cantarino e de Celeste Jesus de Almeida Cantarino,
nascido em 12 de Agosto de 1968, serralheiro, natural de Lisboa
e com última residência conhecida na Rua do Professor José Ma-
ria Vinagre, 23, rés-do-chão, Seixal, pela prática de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal,
o arguido acima identificado notificado de que por despacho de 13
de Março de 2000 foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º ao 337.º do Código de Processo Penal, em conse-
quência: suspendo os termos do processo, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, até à apresentação do arguido em Juízo ou
à sua detenção; declaro a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente de-
claração; proíbo ao arguido a obtenção de documentos ou certi-
dões junto dos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente, passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, licença de condução, título automóvel, documentos e cer-
tidões junto das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e automóvel, cartórios notariais e administração fiscal.

24 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Loureiro.

Aviso de contumácia n.º 20 417/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Família e Menores do Seixal, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 250/96.2TASXL (0), a correr
termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move con-
tra Emília Tavares Martins Pereira, filha de Armindo Martins Pe-
reira e de Adélia Tavares, solteira, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 6557192, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Fernando Pó, 8, Arren-
tela, Seixal, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo disposto na alínea a), do n.º 1 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por

despacho de 19 de Junho de 2000 foi declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo
tal situação os seguintes efeitos para a arguida: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração; proibição de obter bilhete de identidade, passaporte,
certificado do registo criminal e ainda certidões ou qualquer do-
cumento que requeira nas repartições de finanças.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula de Car-
valho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 20 418/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Família e Menores do Seixal, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 22/99.2TBSXL (5), a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
contra Carla Alexandra Wolckart de Carvalho, filha de Francisco
Caniço de Carvalho, e de Maria Alice do Carmo Wolckart Caniço de
Carvalho, solteira,  portadora do bilhete de identidade n.º 10076414,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Azinhaga do Vale da Tojeira, Rua A, lote 17,
Lazarim, Monte de Caparica, por ter cometido três crimes de rou-
bo, previstos e punidos pelo artigo 306.º n. 1 e 2 alínea a) do Có-
digo Penal de 1982, sendo um previsto e punido pelo artigo 3.º,
alínea b), desse artigo, e previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1
do Código Penal, vigente, por despacho de 19 de Junho de 2000
foi declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos para
a arguida: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração; proibição de obter bilhete de
identidade, passaporte, certificado do registo criminal e ainda certi-
dões ou qualquer documento que requeira nas repartições de finanças.

23 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula de Car-
valho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES
DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 20 419/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 285/97.8TAVFX, pendente nesta comarca contra o
arguido João José de Lima Rodrigues Calado, casado, nascido a 12
de Maio de 1955, natural de Tramagal, Abrantes, filho de Manuel
da Trindade Ferreira Calado e de Gracinda Lima Elói, portador do
bilhete de identidade n.º 4583551, e com última residência conhe-
cida na Quinta da Provença, lote 23, rés-do-chão, esquerdo, Casais
Novos, Alenquer, foi o mesmo declarado contumaz, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (conforme artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal); proibição de obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado do registo cri-
minal, passe social para transportes públicos, licença de uso e porte
de arma, licença de caça, licença de caçador, carta de condução,
licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete
de veículo automóvel, título de registo de propriedade de veículos
automóveis, atestado de residência, cartão de contribuinte, cader-
neta militar, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas e certificado de contumácia (conforme artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal). Crime cometido previsto
e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.os 1 e 2, alíneas a), e c) do
Código Penal.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 20 420/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do Tribunal de Família e
Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, Juiz colectivo n.º 96/97.0GEVFX, que o Ministério
Público move ao arguido Francisco Carvalho Semedo, servente, fi-
lho de Domingos Semedo e de Maria Soledade Carvalho, nascido
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a 4 de Janeiro de 1964, com residência em Rocha, Tunel, Portimão,
e, actualmente em parte incerta, por estar acusado de haver come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo
202.º, alíneas a), d) e e), 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), n.º 2, alí-
nea e), e n.º 3, todos do Código Penal, foi aquele arguido por des-
pacho de 15 de Junho de 2000, declarado contumaz, ao abrigo do
disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, sus-
pendendo-se os trâmites do processo até à sua detenção ou apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, implicando para o
referido arguido os efeitos seguintes: anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta
declaração, e proibição de obter a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, passaporte, cartão de
eleitor, certificado do registo criminal, passe social para transpor-
tes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta
de caçador, carta de condução, licença de condução de veículos
motorizados ou aeronaves, livrete, título de registo de propriedade
de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de contribu-
inte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário em
nome individual, ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 20 421/2000 � AP. � O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do Tribunal de Família e
Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de
14 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 73/91, pendentes neste 2.º Juízo Cri-
minal, deste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido
João Manuel Netas Neves, casado, nascido a 13 de Agosto de 1949,
em Caldas da Rainha, filho de Joaquim Ventura Correia Neves e
de Maria Celeste de Sousa Netas Neves, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6519899, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e residente na Praceta de João Villarett, lote 2, 5.º A, Vendas
Novas, Amadora, por estar indiciado nos autos da prática de um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º,
n.º 2, alínea a), do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, declarada por despacho proferido em 19 de Dezembro de
1991, nos presentes autos, por ter sido julgado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 20 422/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 487/94.9GGVFX, que corre
termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
António Luís Rosa Parelho, solteiro, nascido a 26 de Junho de
1972, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José
Luís Conceição Parelho e de Maria de Guadalupe Pereira Rosa Pa-
relho, portador do bilhete de identidade n.º 11185042, e com resi-
dência na Rua de Almada Negreiros, lote 492, rés-do-chão, Lisboa,
de que foi julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo,
por despacho de 16 de Junho de 2000, cessando por isso os efei-
tos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, por o arguido ter comparecido em Juízo.

16 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 20 423/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 1149/98.3TAVFX, pendente nesta comarca contra a
arguida Maria Conceição Bento Rodrigues Moreira, casada, nasci-
da a 13 de Abril de 1965, natural de Alenquer, filha de Joaquim
Fernando Rodrigues e de Maria do Carmo Conceição Bento, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 7390482, e com última residên-
cia conhecida na Quinta da Arroscasia, lote 37, rés-do-chão, direito,
Alenquer, foi a mesma declarada contumaz, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à apresentação
ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (con-
forme artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabili-

dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, pas-
saporte, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe
social para transportes públicos, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, licença de caçador, carta de condução, licença de
condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete de veículo
automóvel, título de registo de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas e certificado de contumácia (conforme artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal). Crime cometido previsto e punido pelo
artigo 355.º do Código Penal.

19 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 20 424/2000 � AP. � A Dr.ª
Sandra Brandão Loureiro Marques, juíza de direito do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 16 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registado sob o n.º 522/94.0TAVFX, pendentes
neste 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido William Pereira Maciel, solteiro, empresário, na-
tural do Brasil, nascido a 20 de Janeiro de 1965, filho de Osvaldo
Maciel e de Maria Geny Maciel, com última residência conhecida
na Quinta de São Sebastião, Rua B, lote 25, rés-do-chão, Casta-
nheira do Ribatejo, deste concelho e comarca de Vila Franca de
Xira, por estar indiciado nos autos da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada a cessação de contumácia, por ter sido julgado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal.

20 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Brandão
Loureiro Marques. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 20 425/2000 � AP. � O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 23
de Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 165/98.0TAVFX, pendentes neste 2.º Juí-
zo Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público e a ofendida
DISTRIVIALONGA � Supermercados, L.da, movem ao arguido
Amílcar Neves Cardoso, casado, pasteleiro, nascido a 28 de No-
vembro de 1958, na freguesia de São Sebastião da Pedreira, con-
celho de Lisboa, filho de Joaquim Freire Cardoso e de Maria de
Lurdes Neves, titular do bilhete de identidade n.º 6099539, emiti-
do aos 28 de Fevereiro de 2000, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Avenida da Cidade de Londres, 50, 4.º, direi-
to, Cacém, por estar indiciado nos autos de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção introduzida pelo artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia, decretada por despacho de 12 de Janeiro de 2000 e publi-
cada no Apêndice n.º 26, do Diário da República, 2.ª série, n.º 43,
de 21 de Fevereiro de 2000, por se ter apresentado em Juízo e
prestado Termo de Identidade e Residência.

26 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. � O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 20 426/2000 � AP. � O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 9 de
Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 898/95.2GBVFX, pendentes neste 2.º Juízo Cri-
minal deste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido
Manuel Monteiro Macedo, casado, bate-chapas, nascido a 13 de
Novembro de 1951, na freguesia de Miragaia, concelho do Porto,
filho de Mário Sousa Macedo e de Maria Ester Monteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 7237339, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente em Casal da Costa Branca, 3, deste
concelho e comarca de Vila Franca de Xira, por estar indiciado nos
autos de haver cometido um crime de condução de veículo em es-
tado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
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Penal, foi declarada a cessação de contumácia, decretada por des-
pacho de 5 de Novembro de 1999, publicada no Apêndice n.º 23,
do Diário da República, 2.ª série, de 16 de Fevereiro de 2000, a
fl. 96, por o mesmo se ter apresentado em Juízo e lhe ter sido to-
mado o Termo de Identidade e Residência.

27 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. � O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 20 427/2000 � AP. � O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do Tribunal de Família e
Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de
20 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 788/94.6TAVFX, pendentes neste
2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público move
ao arguido Manuel Pedro Estevens dos Santos, nascido a 27 de
Junho de 1968, natural de França, filho de Pedro Catarino dos San-
tos e de Diamantina da Piedade Estevens, portador do bilhete de
identidade n.º 8598749-2, emitido pelo Arquivo de Identificação da
Guarda, em 4 de Março de 1996, residente na Rua da Corredoura,
9, 3.º, direito, Guarda, por estar indiciado nos autos de haver come-
tido um crime de abuso de confiança na forma continuada, previsto
e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal,
actualmente 205.º, n.os 1, 2, alínea a), e 5 do Código Penal, e dois
crimes de falsificação, previstos e punidos pelo artigo 228.º, n.os 1,
alínea a), e 2 do Código Penal, actualmente previstos e punidos
pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e 3 do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 39, de 16 de Fevereiro de 2000, a fl. 99, por o arguido
se ter apresentado em Juízo.

28 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. � A Escrivã Auxiliar, Sandra Rosa.

TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 20 428/2000 � AP. � A Dr.ª
Rosa Brandão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Peque-
na Instância Criminal de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber que, por
despacho de 7 de Junho de 2000, proferido nos autos de processo
abreviado, registados sob o n.º 768/99.5SSLSB, da 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Cecília San-
chez Gonzalez, divorciada, filha de Lázaro Sanchez Lopez e de
Célia Gonzalez, natural de Espanha, nascida em 15 de Março de 1956,
sem documento de identificação, com última residência conhecida
na Pensão Nice, Rua de D. Estefânia, Lisboa, e actualmente ausente
em parte incerta, por haver cometido um crime de abuso de cartão
de crédito, previsto e punido pelo artigo 225.º do Código Penal, foi
a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º do Códi-
go de Processo Penal o que implica para a arguida a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do artigo 36.º do Código de Processo Penal);
proibição da arguida obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou
efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais, carta
de caçador e juntas de freguesia, Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídi-
co, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

19 de Junho de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Brandão. �
A Escrivã-Adjunta, Fátima Dias.
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